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APRESENTAÇAO 

No ano de 1970, o então Presidente desta Casa, Juiz José de 
Moraes Rattes, fez circular em janeiro a primeira Revista do 
Tribunal Regional do Trabalho da 1.a Região, seguida de nove 
outras edições mensais com excelente conteúdo doutrinário, ju-
risprudencial e transcrições da legislação. 

As obras, de tiragem limitada, foram editadas pelo Centro 
de Estudos e Legislação Fiscal na cidade serrana de Petrópolis. 
representando hoje exígua mostra, memória falha que não faz 
justiça aos juristas que honraram este Tribunal, muitos deles ainda 
entre nós. Mas indicam esforço, creditado àquela questão e certa-
m·ente alcançou os objetivos colimados. 

Após dezoito anos in albis, apresentamos o 11.0 número da 
nossa Revista, primeira de uma nova -série de edições anuais que 
pretende enfocar doutrina, jurisprudência e legislação, instrumen-
to útil à divulgação das letras jurídicas, memória deste Tribunal. 

Registramos nossos agradecimentos aos colaboradores que 
acolheram com entusiasmo, e muito trabalho, a proposta aqui 
concretizada. 

J. T. VIANNA CLElVI:ENTINO 



"A Justiça do Trabalho cumpre defender de todos os perigos 
a nossa modelar legislação social trabalhista, aprimorá-la pelo 
jurisprudência coerente, pela retidão e firmeza das sentenças. 

Da noss-a magistratura outra coisa não esperam o Governo, 
os empregados e os empregadores e a esclarecida opinião- nacio-
nal" (GETÚLIO VARGAS, t,o de maio de 1941). 



Doutrina 



J. T. Vianna Clementino * 

A Dúvida no Direito 

Aula inaugural do primeiro semestre do ano de 1988, 
ministrada pelo Exmo. Sr. Presidente do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da Primeira Região, Juiz Jrrsé T.eófilo 
Vianna Clementino, em comemoração dos 75 anos. da 
Faculdade de Direito da Universidade ·Federal Fluminense 
- Centro de Estudos Sociais Aplicados - Faculdade de 
Direito, na dia catorze de abril de mil novecentos e oitenL 
ta e oito. 

DLose certa feita Jayme Junqueira Ayres, emérito ca-
tedráti<:o da Faculdade de Dir·eito da Univ·ersidade Federal 
da Bahia, Professor da Faculdade de Direito da Universi-
dade do Brasil, membro da Academia de Letras da Bahia 
e genitor de nossa cara colega, Juíza Maria Elizabeth Tude 
Junqueira Ayres, Presidente da 22.a Junta de Conciliação 
e Julgament-o da cidade do Ri-o de Janeiro, que "as honra-
rias podem .ser facilmente recusadas; as honras, não". E 
assim ele cria porque aprendeu, no curso de sua longa 
vida, que as horas da honra, como as horas do perigo e 
do dever, são irrejeitáveis. 

Como poderia eu, modesto Juiz, rejeitar a supina 
honra de proferir a aula magna do semestre que se inicia, 
atendendo a gentil convite de meu ilustre colega de Mi' 
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nistério Público, o emérito Reitor desta conceituada Fa-
culdade. E ao atendê-lo, o fiz escolhendo o tema: A Dúvida 
no Direito. 

Lexicalmente, dúvida é a incerteza acerca da realidade 
de um fato ou da verdade de uma asserção. J1: hesitação, 
dificuldade de acreditar, ter suspeita de algo que já acon-
teceu ou poderá vir a acontecer. 

Deriva do verbo duvidar, do latim dubitare, que se 
entende como estar alguém em dúvida sobre, ou ter dúvi-
da de. Não admitir, não acreditar, não estar convencido 
da verdade, da certeza, da existência de algo. Significa des-
crer, não confiar, ter suspeita. 

Filosoficamente, segundo De Vries, que baseou seus 
estudos sobre a dúvida em Kleutgen e em Husserl, 

"Dúvida é a oscilação entre o sim e o não, entre 
hipóteses ou opiniões que mutuamente se contradi-
zem, sem que se chegue a tomar uma decisão em 
favor de alguma das duas. A dúvida pressupõe 
que se tenha consciência de um juízo em face do 
qual se deva tomar posição, e, além disso, a exis-
tência de razões ou, pelo menos, de razões aparen-
tes, em favor de cada uma das hipóteses contradi-
tórias. Nomeadamente, tratando-se de questões de 
relevante importância para a vida, a dúvida cos-
tuma aliar-se a um angustiante sentimento de in-
quietação." 

Enquanto as razões não produzirem uma evidência, 
embora imperfeita, pró ou contra a hipótese em questão, 
a dúvida justifica-se; se houver um acúmulo notável de 
razões em favor de uma das partes, é sensato manter uma 
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opinião fundamentada ou seja uma opm1ao proviSona; 
contudo, enquanto não se {)btiver a evidência, não é ra-
zoável prestar um assentimento firme que exclua toda a 
dúvida; se, apesar de uma evidência suficiente, a dúvida 
continuar persistindo, tal dúvida é injustificada. 

A dúvida descrita é a dúvida em sentido próprio ou 
seja, '.'a dúvida real" e "positiva". Dela importa distinguir, 
por um lado a dúvida real mas só "negativa", que se ve-
rifica onde faltam absolutamente razões pró e contra, ·e 
que, por isso, antes deveria denominar-se ignorância; e, 
por outro lado, "a dúvida aparente", a dúvida "fictícia" 
tal como se apresenta na empostação científica de pro-
blemas. Esta dúvida significa tão-só que se prescinde da 
certeza natural, aliás firmemente mantida, a fim de che-
gar à certeza científica mediante o exame e elaboração 
explícita das razõ.es. É freqüente equiparar a dúvida fictí-
cia à dúvida "metódica". Todavia, a expressão "dúvida 
metódica" não significa necessariamente dúvida só apa-
rente, mas denota qualquer dúvida, puramente fictícia ou 
real, provocada de propósito no intuito de investigar, de 
maneira científica, a verdade; esta última dúvida, a dú-
vida metódica, justifica-se plenamente, quando o objeto é 
realmente "duvidoso". 

O que, filosoficamente, se opõe à dúvida, é a certeza. 
O mesmo De Vries, baseado no Tratado da Teoria do Co-
nhecimento, de Newman, define a certeza como o firme 
assentimento fundado na evidência do objeto. Ensina ele, 
mais objetivamente, que a certeza define-se não CQmo pro-
priedade do juízo, mas, concretamente, como sendo o pró-
prio juízo certo. 

Já no aspecto psicológico certeza é um juízo que se 
completa no assentimento, na afirmação, no sentimento 
firme com exclusão de qualquer dúvida. Aqui se diferencia 
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a certeza da "opinião" porque nesta não se exclui toda a 
dúv:da, mas só a dúvida provisória. 

Assim como a dúvida envolve, vezes um sentimento 
de angústia, a certea está normalmente unida à tranqüi-
lização do sentimento, mas nem sempr·e a c·erteza suprime 
o sentimento de inqu!etação que talvez continuB a sub-
sistir. A cert-eza se tmna em "c-onvicção" quando não mais 
pode ser considerada um ato transitório, mas existe um 
ato, uma atitude permanente. 

Destarte, só existe certeza plenamente válida quando 
a convicção subjetiva encontra sua fundamentação lógica 
na evidência do objeto, tornando-se em "certeza objetiva". 

A visão do objeto que corresponde à evidência não 
d€pende de modo imediato da vontade livre, mas da dire-
ção voluntária da at-enção. Pelo contrário, o assentimento 
e sua firmeza dependem muitas vezes da vontade livre, 
independente da posição tomada do sim ou do não com 
re:ação ao próprio objeto da certeza livre. Nasce aqui um 
outro sentim·ento que se denomina "fé''. 

segundo o mesmo De Vries, já agora baseado na Snm-
ma Theológica de Sant·o Tomás de Aquino e nos ensina-
mentos do Cardeal Newman, as palavra "fé" e "crer", 
derivadas dos vocábulos latinos fides e credere, têm sido 
empregadas, desde a ant'güidade para traduzir os c-on-
ceitos bíblicos. Todavia, de um modo especial, entende-se 
por fé o ato que expressa a primeira respJsta do homem 
ao apelo divino da graça. 

Em sentido lato, fé signif'ca crença em Deus. Já no 
domínio não-religioso, fé designa, antes de mais nada, a 
crença no sentido de certeza prática, a aceitação do t-es-
t·emunho de outrem, sob sua palavra. 

Conclui-se, então, que à dúv2da se opõe a certeza. O 
que é certo não é duvidoso, como o que é digno de fé 
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também é induvidável. E, assim se chega à cé:ebre dúvida 
c"-rtesiana. René Descartes, preocupado em estabelec·er um 
método para a constituição de verdades científicas, part:u 
do princíp:o da dúvida metódica para chegar à afirmação 
daquilo que ele considerou o modelo de todo o conhecimen-
to legítimo: cogito, ergo sum, (penso, log·o existo). 

Em suas "Meditações", Descartes c-omeça por duvidar 
de nossos c-onhecimentos já que percebemos facilmente que 
nos enganamos algumas vezes. O conhecimento proveniente 
dos sentidos são os mais facilmente postos em dúvida. (E 
aqui ele se cnntrapõ·e a Aristóteles que ensinava que "anim· 
ma est tabula rasa in qua nihil scripsit. Nihil est in inte-
Jectu quod prius non fuerit in sensu", isto é, "a alma é 
um quadro negro no qual nada está escrito: nada existe 
no intelecto que primeiro não tenha passado pelos sen-
tidos", vaJ.e dizoer: o conhecimento existe, p-orque ex'ste o 
sentido.) E, nessa contraposição, Descartes pergunta: 

"Será que também duvidaremos das verdades 
matemáticas? Esteja eu dormindo ou acordado, dois 
e três fazem sempre cinco. . . Não poderia ocorrer, 
todavia, que um gênio onipotente. procedesse de 
tal modo que eu me enganasse nestas matérias da 
mesma maneira que no tocante às coisas conheci-
das 11e1os sentidos? Para maior segurança, fingirei, 
portanto, que nehuma das minhas crenças está asse-
gurada ... , nem mesmo as minhas crenças mate-
máticas. 

Mas se eu estou assim persuadido, de que nada 
há no céu, nem na terra, nem espíritos e nem cor-
pos, não estou, contudo, suficientemente persuadido 
de que eu não exista. Eu sou, não engano: duvido, 
penso, existo. Então, esta assertiva é verdadeira: 
todas as vezes que· o concebo em meu espírito . .. 
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Minha existência como coisa que pensa está dora-
vante garantida e claramente vejo que esta coisa 
pensante é fácil de conhecer. Este cogito, este eu 
penso, modelo de pensamento claro e distinto, dá-
-me a garantia subjetiva de toda idéia clara e dis-
tinta no tempo em que eu a percebo" (in Meditações 
concementes à Primeira Filosofia, nas' quais a: Exis-
tência de Deusr e a Distinção Real entre a Alma e o 
Corpo do Homem são Demonstradas). 

Na literatura, a dúvida maior, torturante, é aquela 
que envolve Hamlet, no célebre monólogo: "t-o be or not 
to be". 

Na verdade, o enredo de Hamlet, nos dias de hoje, 
é um enredo banal, ante a violência, a maldade, o que 
vemos no dia-a-dia dos tempos que correm. Ham!et, prín-
cipe da Dinamarca, vê um dia, s-obre as muralhas do cas-
telo de Elsinor, o espectro do pai que havia morrido pouco 
antes. O fantasma lhe fala e lhe c-onta que havia sido 
assassinado pelo irmão dele, Cláudio, tio do príncipe, o 
qual, casando com a esposa dele, Gertrudes, lhe roubara 
o trono, a honra e a vida. Pede vingança ao filho, punindo 
o assassino e o incesto escandaloso. Hamlet pr-omete-lhe a 
vindita e, fingindo-se de louco, abandona sua noiva Ofélia 
que endoidece e morre afogada. Dueland-o com Laertes, 
irmão de Ofé!ia, ficou ferido por espada que antes havia 
sido envenenada pelo usurpador Cláudio mas, ainda assim, 
conseguiu matar o tio adúltero que fora causa de sua mãe 
ter-se envenenado e morrido a seguir. 

Mas o gênio Shakespeare mostra na peça, ao lado de 
Ofélia, uma figura f-eminina tão. tênue e esvoaçante -
como se fosse um adejar de asas s-obre um coração inquie-
to; e cuja loucura é tão alucinantemente poética que a 
transforma numa figura impessoal, tão pura que a sua 
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r.1orte sagra-lhe sua pureza -, um Hamlet apaixoriante, 
que, por amor à memória do pai, finge sua loucura e 
parece levá-la tão a série que vezes várias chega realmente 
perder a lucidez. 

E é numa dessas vezes que, invadido pela cruel dúvida 
e tormentosa angústia, ele clama: 

"Ser ou não ser ... Eis a questão. 
Que é mais nobre para a alma: suportar os 

dardos e arremessos do fado adverso, ou armar-se 
contra um mar de desventuras e dar-lhes fim ten-
tando resistir-lhes? 

Morrer. . . dormir. . . dormir. . . Talvez sonhar. 
É aí que bate o ponto. O não sabermos que 

sonhos poderá trazer o sono da morte, quando ao 
fim desenrolarmos toda a meada mortal, nos põe 
suspensos. 

É esta idéia que toma verdadeira calamidade a 
vida assim tão longa! 

Pois quem suportaria o escárnio e os golpes do 
mundo, as injustiças dos mais fortes, os maus-tra-
tos dos tolos, a agonia do amor não retribuído, as 
leis morosas, a implicância dos chefes e o desprezo 
da inépcia contra o mérito paciente, se tiv-esse em 
suas mãos obter sossego com um punhal? Quem 
fardos levaria nesta vida cansada, a suar, gemendo, 
se não por temer algo após a morte - terra des-
conhecida de cujo âmbito jamais ninguém voltou-
que nos inibe a vontade fazendo que aceitemos os 
males conhecidos, sem buscarmos refúgio noutros 
males ignorados?" 

Se na filosofia impera a dúvida, estendendo-a à teo-
logia e à literatura, que dela dizer...se no campo do direito, 
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se nele nada é certo, concreto, f!rme, induvidoso? Dir-se-á: 
então, por que existe o mandado de s·egurança, instituto 
criado, exatamente, para proclamar a certeza de um di-
reito líquido? 

Remontemos rapidamente ao passado. No princípio, 
ao tempo da Monarquia e mesmo nos albor·es da Repú-
blica, havia a garantia, antes, do interdito proibitório e, 
depois, do habeas corpus. 

Foi Rui Barbosa, na Constituição de 1891, já na Re-
pública, o primeiro a defender o entendimento de que o 
habeas corpus não se limitava a socorrer ao ameaçado de 
constrição corpórea, dando a ele feição maior, que real-
mente prescinde do hoje conhecido mandado de segurança. 
Estabeleceu a Constituição Federal de 1891, no § 22 do 
art. 72, que, 

"Dar-se-á habeas corpus sempre que o indivi-
duo sofrer ou se achar em iminente perigo de sofrer 
violência ou coação por ilegalidade ou abuso do 
poder." 

E como defensor estrênuo deste texto, pronunciou Rui 
Barbosa no Senado Federal, em 22 de janeiro de 1915, 
este memorável discurso que, no fundo, já premonitoria-
mente condenava a certeza de um direito a s·er garant'do 
pelo mandado de segurança que só surgiu na Constitui-
ção de 1934. Disse ele: 

10 

"Agora temos a reação contra o habeas corpus 
firmada em outro t.ermo, depois que essa instituição 
passou pela transformação ampliativa que recebeu 
no novo regime. Agora uma escola de índole res-
tritiva o pretende circunscrever a uma esfera limi-
tada como a sua antiga esfera, reduzindo-o às con-



dições de recurso utilizado unicamente nos casos em 
que se trate de acudir à liberdade de locomoção, 
de manter o que se chama a liberdade corporal, de 
assegurar ao indivíduo a sua faculdade ordinária e 
J.egal de se mover, de ir e vir, de entrar e sair. Eis 
ao que s·e reduziria o habeas corpus, amesquinhado 
pela interpretação constituci·onal em que alguns 
espíritos o interpretam no texto da carta republi-
cana. Ora, senhores s-enadores, em apoio dessa hGr-
menêutica eu não vejo senão a autoridade muito 
respeitável, mas suscetível de erro, como todas as 
autoridades, de alguns homens eminentes, um dos 
quais me merece especial consideração, como um 
dos mestres cujo saber, cuja competência jurídica 
ilustram o Supremo Tribunal Federal. A questão, 
senhor Presidente, não se há de resolver pela autd-
ridade: a questão resolve-se pela evidência literal 
dos textos. A questão está resolvida pelo confronto 
da letra das instituições imperiais. Se a constitui-
ção de 1891 pretendesse manter no Brasil o habeas 
corpus com os mesmos limites dessa garantia du-
rante o Império, a Constituição de 1891 teria proce-
dido em relação ao habeas corpus como procedeu 
em relação à instituição do júri. A respeito do júri 
diz f.ormalmente o texto constitucional: 'É mantida 
a instituição do júri.' O alcance dessa proposição na 
sua simplicidade é transparente. Quando se man-
tém uma instituição, mantém-se o que existe, man-
tém-se o estabelecido, mantém-se o que se encon-
tra, consolida-se o que estava ... Não foi deste modo 
que procedeu a Constituição republicana no tocante 
ao habeas corpus. No Império o habeas corpus não 
tinha instituição constitucional. Ele nasceu do Có-
digo de Processo, pelo art. 340, que definiu o habeas 
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corpus nestes termos: "Todo o cidadão que enten-
der que ele ou outrem sofre uma prisão ou cons-
trangimento ilegal em sua liberdade, tem o direito 
de pedir uma ordem de habeas· corpus em s·eu fa-
vor.' A proposição é clara: tem o cidadão o direito 
de pedir uma ordem de habeas corpus em favor da-
quele que estiver sofrendo uma prisão ou um cons-
trangimento ilegal em sua liberdade. Aqui se acha 
claramente definida a natureza material da lesão 
a que o habeas corpus, no antigo regime, tinha de 
acudir com o seu remédio tutelar. Este recurso esta-
va confinado ao caso em que a liberdade sofresse, 
por um constrangimento material, constrangimento 
que se definiu especialmente com a fórmula da pri-
são. Era prisão pública ou privada a situação de 
ilegalidade a que o habeas corpus no antigo regime 
devia socorrer. Estritamente na mesma ordem de 
idéias a Lei n.o 2.033, de 1871, que acabou de dar 
a.· essa instituição a sua forma definitiva, sob o anti-
go regime ... O constrangimento corporal era, por-
tanto, a condição sine qua non da concessão do 
habeas corpus. Ora, se o pensamento do constituin-
te republicano fosse o de coru;ervar o habeas corpus 
na sua pr·oposição definitiva, análoga às das legis-
lações inglesa e americana, não tinha a Constitui-
ção Republicana mais do que dizer do mesmo modo 
que disse em relação ao júri: fica mantida a insti-
tuição do habeas corpus. Neste caso, não haveria a 
questão, estaria o habeas corpus definido pelas leis 
imperiais. Que. fez, porém, o legislador constituinte 
neste regime? Rompeu, abertamente, pela fórmula, 
que adotou na ·carta republicana, com a estreiteza 
da concepção do habeas corpus sob o regime antigo . 

. A definição do habeas corpus na Constituição vigen-



te é esta: 'Dar-se-á o habeas corpus,, sempre que o 
· indivíduo sofrer ou se achar em iminente perigo de 
sofrer violência ou c-oação por ilegalidade ou abuso 
de poder.' Não se fala em prisão, não se fala em 
constrangimentos corporais. Fala-se amplamente, 
indeterminadamente, absolutamente, em coação e 
violência; de modo que, onde quer que surja, onde 
quer que se manifeste a violência ou a coação, por 
um desses meios, aí está estabelecido o caso cons-
titucional do habeas corpus. Quais são os meios in-
dicados? Quais são as origens da coação e da vio-
lência, que devem concorrer para que se estabeleça 
o caso legítimo do habeas corpus? Ilegalidade ou 
abuso de poder. Se de um lado existe a coação ou 
a violência, e de outro a ilegalidade ou abuso de 
poder; se a coação ou a violência resultam de ilega-
lidade ou abuso de poder, qualquer que seja a vio-
lência, qualquer que seja a coação, desd-e. que re-
sultem de abuso de poder, seja qual ele for, ou de 
ilegalidade, qualquer que ela seja, é inegável o re-
curso de habeas corpus. Que é o que se chama coa-
ção? Que é o que se denomina violência? Coação, 
definirei eu, é a pressão empregada em condições 
de eficácia à liberdade no exercício de um direito, 
qualquer que esse seja. Desde que no exercício de 
um direito meu, qualquer que ele for, intervém uma 
coação externa, sob cuja pressão eu me sinto embà-

. raçado ou tolhido para usar desse direito, na liber-
dade plena de seu exercíc'o, estou debaixo daquilo 

· que, em direito, se considera coação. E a violência? 
Violência é o uso da força material ou oficial de-
baixo de qualquer das suas formas, em grau efi-
c'ente para evitar, contrariar ou dominar o exercício 

· de um direito. Creio GJUe a definição não é incorreta. 
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Toda vez que a ação do que se chama força, ou seja 
a das armas, ou seja a da vlo:ência, ou seja a de 
um decreto do poder, me ameaça ou me domina no 
exercício de meu direito, estou sujeito à força, sen-
tido que em direito pode receber esse nome. Essa 
força pode se exercer sobre todos os indivíduos, não 
só em caráter privado, mas igualmente em caráter 
político, uma vez que o direito exista, que seja ve-
rificado, que seja indispensável, e que o paciente se 
apresente com o seu título ao Tribunal detentor da 
autoridade para conceder-lhe a ordem preservado-
ra. Logo, o habeas corpus hoje não está circunscrito 
aos casos de constrangimento corporal: habeas cor-
pus hoje se estende a todos os casos em que um 
direito nosso, qualquer direito, estiver ameaçado, 
manietado, impossibilitad-o no seu exercício pela in-
tervenção de um abuso de p-oder ou de uma ilega-
lidade. Desde que a Constituição não particularizou 
os dir-eitos que, com o habeas corpus, queria prote-
ger contra a coação ou contra a vio:ência, claro está 
que o seu propósito era escudar contra a violência 
e a coação todo e qualquer direito que elas podiam 
tolher e lesar nas suas manifestações." 

Vê-se, do exposto, que Rui Barbosa, dava ao habeas 
corpus amplitude que, ao depois, foi definida como man-
dado de segurança, instituído abertamente pela vez pri-
meira na Constituição de 1934, repetida, c-om variações, 
na de 1937 e consolidada, como até hoje o é, pela Consti-
tuição de 1946, conforme a Lei n.O 1.533, de 31 de dezembro 
de 1951. 

O mandado de segurança é um remedium juris para a 
proteção de direito certo e incontestável. Há que existir, 

14 



para a sua concessão, um direito induvidoso. Dai ensinar 
outro insigne mestre, Pontes de Miranda, que, 

"A certeza e incontestabilidade de um direito 
não podem resultar da Dúvida quanto à lei que rege 
esse direito, porque tal dúvida é subjetiva, existe 
e depende de condições interiores, de estados de 
consciência e de convicção dos juízes e não da re-
lação jurídica. Por mais duvidoso que sinta o 
espírito do julgador na determinação da lei com-
petente, isso não atua na situação jurídica, que não 
passa, por esse acidente psíquico do julgador, a ser 
incerta e contestável. O direito existe ou não existe; 
mas existindo, pode depender de provas a declara-
ção desse d1reito e então é incerto e contestável" 
(Com. à Constituição, IV, p. 370). 

Pergunta-se: qual o direito que não necessita de s-er 
provado? E se necessário ser provado, é um direito que, 
em princípio, é duvid-oso. Por isso que o grande Min'stro 
Orozimbo Nonato pontificou: 

"Se se cingir ao sentido lit-eralíssimo do texto, 
poderemos concluir que nenhum ato of.erecerá ma-
téria a mandado de segurança: porque muito rara 
é a regra de d'reito ou princípio jurídico que não 
sofra crítica, revisão ou r-estrição." 

Do que exposto, vê-se que na única lei que fala em 
direito líquido e certo, não é o direito que nasce da lei 
que é líquido e certo, mas do fato. O fato é que traz a 
liquid·ez e a certeza do direito. Mas, como acresc·enta o 
insigne Ministro, "aquilo que a um juiz pode parecer in-
certo e contestável, a outro juiz, trabalhando com maior 

15 



percuc1encia crítica, pode parec·er evidente, induvidoso. 
Conclui-se, assim, que até na lei que protege um direito 
líquido e certo, impera a dúvida. 

Estamos, no momento, dirigindo estas elucubrantes 
sensaborias a um grupo seleto de preclaros docentes e 
espectantes discentes de uma das mais gloriosas faculda-
des de direito do país, já aquinhoado por ela - ao obterem 
seus títulos de bacharéis de direito - com uma plêiade 
infindável de renomados juristas nestes 75 anos de sua 
profícua existência e que deixaram e ainda deixam nas 
letras jurídicas a marca indelével do seu saber. Poderia 
citar nomes e nomes, mas a memória infiel poderia co--
meter a injustiça de olvidar algum e, assim, a todos aque-
les que por estes bancos escolares passaram e daqui: saíram 
para a árdua, penosa e sublime missão de espalharem o 
direito no âmbito nacional e até, mesmo, no além fron-
teiras, rendo a todos o preito de minha modesta home-
nagem. 

Mas falando em dúvida, duvido que aqueles que por 
aqui passaram quando estudantes, não vieram, no dia-a-dia 
de suas vidas escolares refertos de dúvidas, à medida que 
solitariamente compulsavam os livros de doutrina e apos-
tilhas, procurando seus mestres para elucidá-las. E vezes 
muitas, apesar das mais aprofundadas explicações deles, 
elas continuaram. E não podia ser de outro modo, pois, 
se tudo no mundo é duvidoso, muito mais o é no mundo 
do direito. A começar pelo profissional que inicia sua vida, 
na angustiosa dúvida do aparecimento do primeiro cliente, 
na incerteza de tê-lo bem esclarecido quanto ao seu pre-
tenso direito e todo o tormento a cada minuto na dúvida 
do sucesso da demanda. E, se assim é, com mais tormento 
intimo naquele bacharel vocaci{mado a juiz. Este, em sua 
desgastante vida, em permanente estado de angústia, a. se 
perguntar sempre: fiz a verdadeira Justiça? Que dizer 
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então daquele que com todo o seu saber, com todo o estudo 
dos. autos, .da percuciente prova dos autos, conduzido pela 
lógica das argumentações dos advogados, envia um ino-
cente para a prisão ou, pior, nos países onde sobreexiste 
a pena de morte, mandam-no para o cadafalso e, passados 
anos, o verdadeiro criminoso aparece? 

De todos os cultores do direito, os que mais sofrem 
na sua aplicação, vale dizer, na aplicação das leis dos quais 
são verdadeiros escravos, são os magistrados e os membros 
do Ministério Público. 

O juiz, como bem o disse ilustre escritor mineiro, 

" ... fugiu-lhe da existência a liberdade; mora 
ele no cárcere da razão, isolado na célula do bem, 
recluso da materialidade esplendente do prazer, 
algemado à corrente ebúrnea das responsabilidades, 
como um condenado a não sentir, a não querer e a 
não viver. 

A sua consciência tem a brancura eucarística 
dos lírios e a sua alma a santidade estática de um 
ídolo; o coração não bate aos frêmitos das paixões, 
porque a sístole e a diástole que o contraem e o 
dilatam só lhe trazem e levam os eflúvios harmô-
nicos do equilíbrio." 

E conclui a seguir: 

"Em seu cérebro demora, crepitante e febril, a 
Dúvida - que é a síncope desoladora da crença; a 
Dúvida - que é o martírio constante da tranqüili-
dade, a Dúvida, que é a tortura eterna da ins-
ciência.'' 

. Se tudo, na vida, é dúvida, conclui-se que o sábio 
forçosamente é um torturado, um angustiado, um. incré-
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'dulo, um infeliz, sendo o ignorante, que de nada duvida 
porque nada sabe, o alegre, o feliz. Daí a irreverência de 
Hem:ngway quando dizia: 

"Quanto mais se estuda, mais se sabe; quanto 
mais se sabe, mais se esquece; quanto mais se esque-
ce, menos se sabe; quanto menos se sabe, menos se 
esquece; quanto menos se esquece, mais se sabe." 

E, concluo eu, quanto mais se sabe, mais se duvida 
e quanto mais Ee duvida, mais se quer saber. Quanto.ma's 
se quer saber, mais o homem se aperfeiçoa e, aperfeiçoan-
do-se nas lides jurídicas, menos se duvida. Menos se duvi-
dando, melhor justiça se faz ... 

• J. T. Vianna Clementino é Presidente do Tribunal 
nal do Trabalho da L• Região. 
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Délio Maranhão * 
Arnaldo Süssekind * * 

Opção pelo FGTS e Transação do Tempo Anterior 

I ....:... Da prescrição da ação para anular tais atos; 
II - Inexistência de fraude à lei na readmissão do 

empregado pelo regime do FGTS. 

I - Da prescrição da ação para anular opção pelo FGTS 
e transação do tempo de serviço anterior 

1. Quando se fala em opção pelo FGTS e em tran-
sação do tempo de serviço anterior a esta mesma opção, 
fala-se, ineludivelmente, em ato de vontade. E quando se 
cogita de um vício nesse ato de vontade, cogita-se de uma 
nulidade relativa e não de uma nulidade absoluta, eis que 
não há interesse público em jogo. 

2. Logo, situando-se o ato opcional e a transação no 
campo do interesse individual e, pois, no terreno das nuli-
dades relativas, deverá o interessado promover a declara-
ção judicial de sua ineficácia dentro do biênio que se 
seguir à prática daqueles atos, sob pena de vê-los convali-
dados pela prescrição. 

3. Por esta razão, assinalou o primeiro signatário: 
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" tratando-s·e de nulidade absoluta (norma 
que tutela interesse público), a prescrição da ação 
para declará-la não corre na vigênc'a do contrato, 
atingindo, apenas, o prazo prescricional as diferen-
ças salariais porventura devidas, conseqüências da 
nulidade. Sendo a nulidade relativa (prevalência do 
interesse individual), como no caso de condição 
contratual resultante· da simples vontade das par-
tes, o prazo de prescrição da ação para anular o 
ato começará a c-orrer a partir da violação do di-
reito" (Direito do Trabalho, Rio, Fundação Getúlio 
Vargas, 11.a ed., p. 400). 

4. Por outro lado, nos atos volitivos há que se dis-
tinguir o ato positivo, violador do direito, do ato negativo 
continuado. Daí a coexistência da norma legal do art. n 
da . Consolidação das Leis do Trabalho, e da norma espe-
cial do art. 119 do mesmo diploma sobre salário mínimo, 
cujo pagamento independe de vontade das partes. 

5. A propósito, acentuou o segundo signatário: 

"Se a inaplicação da norma jurídica imperativa 
em vigor resulta, não de um ato positivo do empre-
gador, mas de uma série de atos negativos· continua-
dos, não há dúvida de que haverá tantas violações 
ao direito do empregado quantas forem as vezes em 
que, embora devida a prestação, não seja ela sol-
vida" (Comentários à Consolidação das Leis do Tra-
baiJw e à Legislação Complementar, Rio, Freitas 
Bastos, 1960, vol. I, p. 245). 

6. No caso da opção pelo FGTS, assim como no da 
transação do tempo anterior, pode sustentar-se que não 
existe ato positivo praticado pelo empregador. Não se pode 
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negar, todavia, que a opção é um ato instantâneo pratí-
cado pelo empregado, assim como o é o encontro de von-
tades na transação. Ato único, portanto, e não atos su-
cessivos. 

7. Pouco importa, no tocante à prescrição, que o ato 
positivo, único, instantâneo seja da iniciativa do empre-
gador, do empregado ou de ambos. Os efeitos dele emer-
gentes, salariais ou não, só podem ser apreciados pelo Ju-
diciário se o ato em torno do qual se fixou a controvérsia 
e do qual aqueles efeitos emanam não tiver ficado coberto 
pelo biênio prescricional. 

8. No caso, como seria possível declarar a nulidade 
da opção ou da transação por vício de vontade se ambas 
foram praticadas há mais de dez anos antes do ajuizamen-
to da ação? Afinal, o instituto da prescrição existe para 
dar segurança às relações jurídicas. 

9. Ainda que se pudesse falar em vício de vontade, 
convalidada a opção e a transação pelo decurso de longo 
tempo, prescrita está a possibilidade de anulá-las para 
ressuscitar uma estabilidade renunciada e incompatível 
com o regime jurídico escolhido. 

10. Nada tem a ver, por isso, com o caso, a Súmula 
n.o 168 do Eg. Tribunal Superior do Trabalho, pois não 
seria juridicamente possível considerar-se a opção pelo 
FGTS ou a transação como "lesão de direito", nem que 
tal "lesão" atingiria "prestações periódicas". 

11. Este verbete jurisprudencial está a pressupor, 
para sua correta aplicação, a existência de atos meramente 
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negativos, isto é, continuada e renovável recusa do empre-
gador no pagamento de prestação devida. 

12. Por estas razões é que o Eg. Tribunal Superior 
do Trabalho, em sua composição Plena, rec-entemente de-
cidiu hipótese rigorosamente idêntica à da presente Con-
sulta, como se constata do seguinte acórdão: 

"Prescrição. Ato de opção pelo Fundo de Ga-
rantia pelo Tempo dll Serviço: 1) A regra contida 
no art. 178 - § 9.o inciso V, alínea a, do Código 
Civil, segundo a qual a coação é fato impeditivo do 
curso da prestação, mostra-se impertinente em se 
tratando de r-eceio da perda do emprego, porquanto 
"não se considera coação a ameaça do exercício 
normal de um direito" (art. 100 do Código Civil), 
colocando-se como direito potestativo o de despe-
dimento mediante resilição do contrato de trabalho 
pelo empregador. 2) O legislador pátrio não erigiu 
como fato impeditivo do curso do biênio prescricio-
nal a vigência do contrato de trabalho - art. 11 
da CLT- exceto em relação aos empregados rurais 
(art. 10 da Lei n.o 5.889/73). 3) Em ciência alguma 
é dado enc·ontrar preceito isolado. O entrelaçamen-
to é constante e da interpretação em conjunto re-
sulta bastante luz para a hipótese controvertida 
(Carlos Maximiliano). Revela a interpretação siste-
mática o tratamento diferenciado entre os trabalha-
dores em geral e o trabalhador rural" (TST-Pleno, 
Proc. E-AR-52/81; Rel. Min. Marco Aurélio; in: Re-
pertório de Jurisprudência Trabalhista - n.o 3, de 
João de Lima Teixeira Filho, R'o, 1984, 
Bastos, verbete n.o 2.522). 



13. E reafirmando o entendimento de que a prescri-
ção, em hipóteses como a em exame, é sempre total e 
tem o seu início contado do momento em que o ato é 
praticado, o Eg. Tribunal Superior do Trabalho dá mos-
tras de sua iterativa jurisprudência, como se vê dos se-
guintes arestos: 

"A prescrição para anular opção pelo FGTS tem 
como marco inicial o próprio a to e não a rescisão 
contratual" (TST-Pleno, Proc. E-RR-3.771/79; Rel. 
Min. Fernando Franco; in: Repertório de Jurispr'llr 
dência Trabalhista - n.o 3, de João de Lima Tei-
xeira Filho, Rio, 1984, Freitas Bastos, verbete 
n.o 2.523). 

"Opção pelo FGTS. A prescrição é contada a 
partir da data em que se consuma a opção. Em-
bargos conhecidos e providos para se declarar pres-

. crito o direito do trabalhador" (TST-Pleno, Proc. 
E-RR-2.145/79; Rel. Min. Mozart V. Russomano; in: 
Repertório, cit., n.o 2, 1983, verbete n.o 2.532). 

"Prescrição. FGTS. Direito Potestativo. 1) "O 
Direito potestativo não prescreve, porque despido de 
pretensão, mas pretendendo o empregado anular a 
sua opção pelo FGTS, conta-se a prescrição da l-esão 
sofrida, isto é, do ato opcional. 2) No Direito Bra-
sileiro, o ato nulo prescreve" (E-RR-627 /75, DJU 
de 23.03. 79, p. 2.128). 3) Revista conhecida e pro-
vida" (TST-l.a T .. , Proc. RR-1.366/82; Rei. Min. co-
queijo Costa; in: Repertório, cit., n.o 3, .verbete 
n.o 2.524). 

14. O mesmo entendimento é manifestado pelo Eg. 
Tribunal Superior do Trabalho quando se discute também 
atransação do tempo de serviço anterior à opção: 
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"A prescr1çao para anular opção pelo FGTS, 
com transação abrangente do tempo anterior, co-
meça a fluir a partir do ato de opção e não da 
rescisão posterior do contrato de trabalho" (TST-
Pleno, Proc. E-RR-2.216/79; Rei. Min. Fernando 
Franco; in: Repertório de Jurisprudência Trabalhis-
ta, n.O 2, de João de Lima Teixeira Filho, Rio, 1983, 
Freitas Bastos, verbete n.o 2.556). 

"Atendidos os pressupost-os legais, não há como 
argüir a nulidade da opção, mesmo em hav-endo 
contrato a seguir. Obrigatória a homologação da 
opção. Rev!são dos val-ores da transação, inviável 
face à prescrição. Não se pode falar em fraude 
quando, entre a opção e a dispensa, ocorreu lapso 
de tempo relativament-e grande" (TST-2.a T., Pr-oc. 
RR-28/80; Rei. Min. Marcelo Pimentel; in: Reper-
tório, cit., n.0 2, verbete n.o 2.559). 

"A prescrição para atingir nulidade de opção 
pelo FGTS ·e c-onseqüente transação pelo tempo 
anterior à mesma, tem seu marc-o na data em que 
o empregado exerce a opção e negocia sua estabili-
dade, e não somente após a ruptura contratuai, 
tese do Prejulgado n.o 31, voltada à soma dos pe-
ríodos descontínuos de trabalho" (TST-l.a T., Proc. 
RR-770/32; Rel. Min. Fernando Franc-o; in: Reper-
tório, cit., n.o 3, 1933, verbet-e n.o 2.552). 

II - Da inexistência de fraude à lei na readmissão do 
empregado pelo regime do FGTS 
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15. O art. 453 da CLT, ao dispor que 

"No tempo de serviço do empregado, quando 
readmitido, serão computados os períod-os, ainda 



que não contínuos, em que tiver trabalhado ante-
riormente na empresa, salvo se houver sido des-
pedido por falta grave, recebido indenização legal 
ou se apos·entado espontaneamente", 

visou a impedir que, através do seccionamento do tempo 
de serviço do empregado, pudesse o empregador obstar-
-lhe, principalmente, a aquisição da estabilidade. 

16. Mas, como está no citado art. 453, o tempo de 
serviço anterior não será c-omputado quand-o, em relação 
ao mesmo, houver o empregado 

"recebido indenização legal." 

17. Tal ressalva, representando exceção à regra da 
soma dos períodos descontínuos, supõe uma autêntica res-
cisão do contrato de trabalho. Quando a rescisão visa a 
obstar a aqu'sição do instituto mai-or do Direito do Tra-
balho - a estabilidade no emprego, exsurge a Súmula 
n.o 20 do TST, presumindo ser "em fraude à lei a rescisão 
contratual". 

18. Acontece que, a partir do advento da Lei 
n.0 5.107/66, dois regimes jurídicos de garant'a do tempo 
de serviço passaram a coexistir, s·e bem que de forma não 
intercomunicante: o regime da estabilidade no emprego 
e o do Fundo de Garantia. E porque a lei os considerou 
inconciliáveis, o interessado, ao optar p·elo FGTS, renun-
cia à estabilidade já adquirida ou em vias de aqu'siçoo, 
consoante remansosa jurisprudência: 

"A opção gera a perda da estabilidade ou da 
possibilidade de o empregado vir a adquiri-la" 
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(TST-Pleno, Proc. E-RR-1.846/77; Rel.lV!in. Coquei-
jo Costa; in: Repertório de Jurisprudência Traba,. 
lhista, n.o 1, de João de Lima Teixeira Filho, Rio, 
Freitas Bastos, 1982, verbete n.0 2.373). 

19. A.<lsim, sendo lícito ao empregad!o, estabilitár<io 
ou não, optar pelo FGTS, renunciando à estabilidade, in-
clusive transacionando o tempo anterior (art. 17, § s.o, 
da Lei n.o 5.107/66), a rescisão do primitivo contrato se-
guida de readmissão já pelo regime do FGTS não. pode 
traduzir ato em fraude à lei, sendo pois descabida a invo-
cação da Súmula n.o 20 do Eg. TST. Até porque a res-
cisão não poderia v5sar a obstar a aquisição de uma esta-
bilidade inalcançável para o optante pelo FGTS! 
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20. Daí vir decidindo o Eg. TST: 

"Não é o caso da Súmula n.0 20 a rescisão con-
tratual com base no art. 1'7 da Lei n.o 5.107, de 
1966, seguida de nova contratação com opção pelo 
FGTS" (TST-Pleno, Proc. E-RR-2.620/77; Rei. Min. 
Simões Barbosa; in: Repertório de Jurisprud.§ncia 
Trabalhista, n.o 1, de João de Lima Teixeira Filho, 
Rio, Freitas Bastos, 1982, verbet·e n.o 3.914). 

"Das várias rescisÕ·ES havidas, o empregado re-
cebeu indenização, não havendo se falar em pre-
juízo ou má fé, porque sequer era o mesmo estável. 
Celebrado o último contrato com opção pelo FGTS, 
além de não haver se retratado à época certa, ino-
correu fraude obstativa à estabilidade. Não se so-
mam, portanto, os períodos descontínuos" (TST-3.a 
T., Proc. RR-4.196/79; Rei. Min. Expedito Amo.rim; 
in: Repertório, cit., n.o 1, verbete n.o 4.217). 

"Opção pelo Fundo de Garantia, com readmis-
são e dispensa longos anos depois. Inaplicabilidade 



da Súmula n.o 20. Revista parcialmente provida" 
(TST-2.a T., Proc. RR-582/81; Rei. Min. Marcelo Pi-
mentel; in: Repertório, cit., n.o 2, verbete n.0 4.380). 

"Rescisão adotando-se o Regime do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço. Após o advento da 
Lei n.o 5.107, e do Decreto respectivo, impossível é 
presumir fraude mediante simples rescisão do con-

. trato de trabalho, com pagamento de indenização 
·· · legal, quando o empregado é admitido posterior-

mente" (TST-l.a T., Proc. AI-56/82; Rei. Min. Mar-
co Auréli-o; in: Repertório, cit., n.o 2, verbete 
n.o 4.382). 

21. Na verdade, não se pode considerar uma fraud-e 
o simples exercício de uma faculdade legal, como a opção 
pelo regime do FGTS e a transação do tempo de serviço 
anterior, sob pena de admitirmos que a lei pudesse con-
sagrar um ato ilícito ... 

' I:lélio Maranhão é juiz aposentado do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1. a Região. 

I)-., Arnaldo Süssekind é m1nlstro aposentado do Tribuna1 
Superior do Trabalho. 
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Coqueijo Costa * 
<In Memoriam) 

O Direito do Trabalho, a Consli!uin!e 
e o Constitucionalismo Moderno 

No último Congresso Internacional de Direito do Tra-
balho, realizado em Guarujá, no Estado de São Paulo, o 
saudoso Ministro Coqueijo Costa lembrou como surgiu 
o dir·eito do trabalho no elenco das disciplinas universi-
tárias: como legislação industrial. 

2S 

"Os juristas daquele tempo - podemos situá-
-los nas décadas de 20 e 30 - consideravam o di-
reito do trabalho como disciplina menor ou subal-
terna." 

E acrescenta: 

"Hoje, quando esse ramo da ciencia jurídica 
adquire cada vez mais importância, multiplicando-
-se suas cátedras, livros, revistas e número de pes-
quisadores que a ele se dedicam, ainda se mantém 
no mundo latino-americano um certo descrédito ou 

. menosprez-o. dessa matéria sob o ponto de vista cien-
tífico." 



Revela-o o notável jurista América Piá Rodrigues. 
n:zia, então, o Ministro que, no primeiro periodo, a 

razão estava em que tal direito r·esumia-se a simples re-
c-opilação de leis, sob a rubrica de Legislaçã-o do Trabalh-o, 
e que, n-o segundo, alardeava-se uma confusão entre o 
direito do trabalho e a política, e aque:.e como que encan-
taria c<om seu programa progressista e humano; e• em 
um terceiro momento, increpou-se ao direito do trabalho 
uma forte coloração política de suas normas, demagógicas 
e circunstanciais; e, num quarto período, apontava-se a 
ausência de rigorismo jurídico de seus conc·eitos, alteráveis 
ao sabor da solução a dar aos problemas urgentes. 

Mas ressalvava: 

"De tudo isso, é certo, como ponto positivo, que, 
para ensinar o direito do trabalho exige-s·e uma 
sensibilidad.e social especial, ou seja, nas palavras 
de Kare Fitting, é necessário saber captar a musi-
calidade especial desse direito para denunciar as 
injustiças não solucionadas e indicar as ref.ormas a 
se efetuarem. 

O direito do trabalho, na expressão feliz de 
Waelaw Szubert, é o direito da vida cotidiana por-
que afeta todos os dias a quase todas as pessoas, 
ou, nas palavras de Radbruch, a essência do direit·o 
obreiro consiste cabalmente na sua maior proximi-
dade à vida. Afinal, toda a regra de direito do 
trabalho tem sua contrapartida econômica, como 
ensina Jean-Claude Javiller. (Contudo, o rig-or cien-
tífico da investigação do dir·eito do trabalho deve 
evitar o perigo da politização, para que se mante-
nham intactos os critérios específicos que o leva-
ram a desgarrar-se do direito comum, como um 
imperativo histórico.) 
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Daí o principio protetor, pedra angular do di-
reito laboral, pois deriva de sua própria razão de 
ser, que é a de compensar com uma superioridade 
jurídica a inferioridade econômica do trabalhador, 
segundo o feliz achado de Gallari Folch." 

E, mais adiante: 

"Sobre a natureza e a permanência desse prin-
cípio, gostaria de dizer algo que me parece muito 
oportuno. 

Não se pense que com o enastramento da órdem 
jurídica e da ordem econômica nos dias que correm 
essa proteção aos trabalhadores assalariados venha 
a se esfumar. Refuta Alfredo Montoya Melgar, ca-
tedrático da universidade espanhola de Múrcia, em 
recente artigo sobre o.s sindicatos ante a crise eco-
nômica, apoiado em Manuel Alonso Olea, professor 
de Madrid, que considerava esse princípio um valor 
imprescindível para que o ordenamento juríd'co, 
como sistema de paz, seja social e moralmente 
justo. 

Outro vetor fundamental do direito do trabalho 
é o da primazia da realidade, ou s-eja, o triunfo 
da verdade real sobre a verdade formal, que difere 
de muitos dos aspectos do direito civil. A realidade 
cotidiana é riquíssima em variações e possibildades, 
donde a flexibilidade, a fecundidade, a maleabili-
dade dos princípios reitores do direito laboral, mor-
mente porque esta disciplina é inacabada, pois está 
em permanente formação. É um direito in fini, como 
frisa Evariste de Morais Filho. Devaci, há 30 anos, 
apontava a sua evolução como passando por uma 
fase jurídica, uma fase econômica e uma fase so-



cial. Na primeira, procurou-se equacionar os pro-
blemas desse direito med1ante a utilização do 'ins-
trumental de conceitos do direito comum. Na fase 
econômica, comet?OU a distinção entre o salário no-
minal e o salário real e entre o salário de contra-
tação e o salário social. Na fase social, ficou de-
monstrada a conexão entre o direito do trabalho e 
a previdência sociaL" 

Citando Piá Rodrigues, o Ministro Coqueijo Costa 
dizia que o direito do trabalho se distingue 

"pela sua preocupação com o ser humano, sua 
vocação para a justiça social e a forte acentuação 
do humano em estreito contato com o técnico e o 
econômico. 

Não se há de olvidar que a prestação de tra· 
balho subordinado não pode ser apartada da pessoa 
do trabalhador, que deve não apenas ao trabalho 
de suas mãos mas também a uma parte de sua 
personalidade." 

Lembrava, ainda, que o direito do trabalho tem enor-
me influência sobre massas humanas e uma riqueza de 
temas complexos, hajam vista os convênios coletivos, a gre-
ve, a proteção do trabalhador nos serviços públiClos, a 
sentença normativa e abrangente da categoria, e a con-
ciliação da paz com a justiça. 

"Rafael Caldera, juslaborista de tomo e ex-pre-
sidente da República da Venezuela, disse com pro-
priedade, que este vigoroso ramo do direito fez bro-
tar entre dores e angústias dos homens a idéia da 
justiça sociaL" 
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"Para enriquecer, vitalizar e hierarquizar o direito do 
trabalho" - doutrina Piá Rodrigues - "faz-se mister tra-
balhar com rigor c'entífico, construir a teoria geral do 
direito do trabalho, difundir os estudos em todos os ambien-
tes jurídicos, e não apenas no âmbito da especialidade, e 
estudar o direito do trabalho de forma interdisciplinar, 
sob pena de um isolamento estéril, como adverte Máximo 
Monzon." 
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Sobre a Constituinte, afirmou: 

"Estamos na ante-sala de uma ConstituintB que 
se erige em panacéia para todos os males nac:onais 
- tanto os crônicos como os episódicos. A Consti-
tuição a vir, como toda moderna Carta Política, terá 
de dar ênfase aos direitos humanos e às indecli-
náveis prerrogativas sociais do cidadão, resguardan-
do-o dos exageros da estatização. 

A tábua do direito constituc'onal do trabalho 
será fundamental para que os direitos do cidadão 
em geral se efetivem, e a efetivação das normas 
constitucionais é uma preocupação contemporânea, 
a fim de que d'spositivos democráticos não sejam 
letra morta pela letargia proposital da sua regula· 
mentação, tal como tem acontecido. 

Giovani Nicolini aponta que no moderno di· 
reito privado a solidariedade social se coloca ao 
lado da liberdade individual. O direito penal carac-
teriza-se pela humanização. O direito administra-
tivo pr·eocupa-se com o administrado, tanto quanto 
a administração pública. 

O direito tributário põe limites à ganância do 
Estado arrecadador, levando em conta a capacidade 
contributiva do contribuinte e a redistribuição de 



riquezas. O direito processual é o veículo de con-
cretização das garantias constitucionais. O direito 
do trabalho, 'ao mesmo tempo que protege os assa-
lariados, visa também a normalizar as relações 
entre empregados e empregadores, a fim de manter 
e assegurar a ordem econômica e social' (Arion 
Sayão Romita). 

A questão social obr-eira é a própria questão 
.social contemporânea. O sindicalismo é o fenômeno 
sócio-político mais importante dos nossos tempos. 

O êxito da constituinte vai depender do trata-
mento que der a essa complexa e entrosada pro-
blemática, onde, avultam de importância os direitos 
oociais, que hoje se sobrepõem à ótica meramente 
individualista. 

Faz-se mister a vigilante atuação do jurista, 
para que tão difícil e nobilitante empreitada cor-
responda aos anseios populares, sob pena de a nova 
ordem jurídica nascer descompassada oom a reali-
dade e, por isso mesmo, não operar com eficácia." 

E concluiu: 

"O constitucionalismo moderno - afirma An-
zonio Alvar-es da Silva - adotou as declarações de 
direitos como uma conquista do cidadão contra o 
Estado absolutista anterior ao fim do século XVIII, 
tomando como marco de referência a Declaração de 
Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789. Surgiram 
os direit-os públicos subjetivos, até então desconhe-
cidos. Já não bastavam ao indivíduo os direitos que 
garantem a sua peEsoa, pois ele descobriu que, .so-
zinho, sem o Estado, não sobreviveria dignamente 
aos embates sociais. Reivindicaram-se novos direitoB 
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do homem, como ser social, e os direitos .sociais pas-
saram a f'gurar nas Constituições, tendo como ali-
cerce a reivindicação das classes mais oprimidas, 
vale dizer, as classes trabalhadoras. A chamada 
questão social desbordou nas declarações de direitos 
referentes ao trabalho, com tanta importância 
quanto as declarações dos direitos do cidadão. Estas, 
eram o núcleo do Estado liberal; acrescidas daque-
las, geraram as democracias sociais de hoje, em que 
o Estado garante um mínimo de bem-estar aos eco-
nomicamente mais fracos. 

Este magnífico Congresso, que o idealismo e a 
pertinácia de Mozart Victor Russomano, consagra-
do jurista de renome internacional, e de Roberto 
Mehanna, grande advogado santista, tornaram pos-
sível nesta cidade atlântica, congraçando mestres 
de doze país·es e dois continentes, é o exemplo admi-
rável de quanto o direito pode unir os homens e 
servir desinteressadamente à mais nobre das cau-
sas - a do trabalho sem exploração, amesquinha-
mento ou degradação, prestado aos que têm a pro-
priedade, hoje definitivamente gravada com uma 
hipoteca social irreversível. A nós, juslaboristas do 
mundo d<Jmocrático, pluralista e de sociedade aber-
ta, compete construir, já, o porvir do direito do tra-
balho, .ara em humanizadora expansão. Façamo-lo, 
atentos à advertência de Orlando Gomes: 

'Afinal, ser reacionário na área do revolucioná-
rio direito do trabalho é morrer de fome na terra 
da fartura. Reforma, sim; mas, sem cheiro de fu-
turo, nada feito'." 

• Coqueijo Costa foi Ministro e Presidente do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 5.a Região. 
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Geraldo Montedônio Bezerra de Menezes * 
Quarenta Anos do Tribunal Superior do Trabalho 

e da Integração da Justiça do Trabalho 
no Poder Judiciário 1 

Aplausos ao Tribunal Superior do Trabalho e à Aca-
demia Brasileira de Direito do Trabalho pela promoção 
deste Seminário. Idealizaram-no os respectivos presidentes, 
Ministro Coqueijo Costa, nome que resplende na Justiça 
do Trabalho desde sua incorporação ao Judic'ário, juiz e 
presidente que foi do Tribunal Regional do Trabalho da 
5.a Região, mestre consumado de Direito Processual do 
Trabalho, obra que o consagrou nas letras jurídicas, e o 
Dr. Cássio Mesquita Barros, além de pmfessor da famosa 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, exímio 
advogado, que, no vigor dos anos, já militava neste. Tri-
bunal. 

Gratíssimo a ambos, que se dignaram confiar-me a 
honra de falar nesta magna celebração. 

O êxito do conclave está ass.egurado pela presença, a 
24 e 25, de luminares no direito do trabalho, entre con-
ferencistas e debatedores. 

Grande fortuna a de figurarmos, quarenta anos de-
corridos, entre os comemoradores da instalação do Tribu-
nal Superior do Trabalho e integração desta Justiça no 
Poder Judiciário. 



Tais eventos sugerem reflexões e um levantamento 
histórico, ainda que sumário. 

Sempre pugnamos pelo direito e a justiça fundamen-
talmente comprometidos com o respeito à pessoa humana 
e à implantação de ordem social mais justa. Jamais nos 
escapou que, sem evolução jurídica correlata, a evolução 
tecnológica representa o caos. O mundo da juridicidade 
nãJO se contrapõe ao mundo da técnica. Não lhe cria entra-
ves. O escopo do direito, nem sempre atingido, é o de 
garantir clima de equilíbrio no processo de desenvolvimen-
to ditado pelo espírito criador do homem. Niilo olvidamos 
a experiência, tensa e dramática, a que foi· submetida a 
humanidade, com os acontecimentos que marcam os alvo-
res e a primeira fase da civilização industrial, precisa-
mente pela ausência de esquema jurídico-normativos, ca-
pazes de atender às realidades emergentes. 

O exame das raízes e pr.ocesso evolutivo desta justiça 
especial e do mais alto pretório trabalh'sta, oferece ao 
estudioso do direito amplas perspectivas para análise de 
sua repercussão histórico-social e melhor apreensão dos 
seus fundamentos axiológicos, já que envolve na sua rique-
za valorativa, a razão e o bom senso, além da ordem, da 
paz e da Justiça Social. 

Em São Paulo, por Lei Estadual n.o 1.969, de 10 de 
outubro de 1922, quando Washington Luiz Pereira de Sou-
za presidia aquela unidade federativa, f·oram instituídos 
tribunais rurais, de corte paritário, restritos aos contratos 
de locação de serviço agrícola. A experiênc"a não prosperou. 
Ao tempo, o Pacto Fundamental de 1891, ad instar da 
Carta Magna americana, possibilitava interpretação capaz 
de justificar a elaboração de leis trabalhistas no plano 
estadual. Com a reforma de 1927, reconheceu-se, expressa e 
privativamente, a competência da União para legislar sobre 
o trabalho. 
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O Con.s.elho Nacional do Trabalho, ongmano do De-
creto n.0 16.027, de 30 de abril de 1923, vinculou-se ao 
Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. Passou a 
integrar o Ministério do Trabalho com o seu advent.o em 
1930. Funcionava o Conselho como órgão de recurso da 
Previdência Social e instância única para o julgamento dos 
inquérit•os administrativos instaurados nas empresas de 
serviço público, atingindo empregados estáveis. A estabi-
lidade, conforme Barassi, "una effetivitá piú robustamen" 
te garantida" (Il Diritto del Lavoro, Milão, HÍ49, ps. 218 e 
22), surgiu, entre nós, alcançado o biênio de serviço, com 
as leis de previdência, que motivaram a organização das 
Caixas de Aposentadoria de Pensões. 

Providência legislativa da União referente à Justiça 
do Trabalho, consubstanciou-se no Decreto n.0 22.132, de 
25 de dezembro de 1932, criando as Juntas de Conciliação 
e Julgamento, competentes para conhecer dos d'ssídios 
individuais. Suas decisões sujeitavam-se à avocatória pelo 
Ministro do Trabalho. O diploma, com o objetivo de esti-
mular a organízação profissional, restringiu o ius postu-
landi a,o sindicalizado, privilégio que deixou de subsistir, 
conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, por 
aberta oposição, primeiro, ao art. 122 da Lei Maior de 
1934, a seguir, ao art. 139 do Estatuto Bás'c;o. de 1937, 
que nenhuma limitação fixavam aos não-sindicalizados. 

Outras Juntas, anexas às Delegacias de Trabalho Ma-
ritimo, foram estabelecidas pelo Decreto n.o 24.743, de 14 
de julho de 1934. 

Os conflitos coletivos do trabalho permaneceram sub-
metidos às Comissões Mistas de Conciliação, oriundas do 
Decreto n.o 21.396, de 12 de maio de HÍ32. Funcionaram 
até a instalação da Justiça do Trabalho em 1941. 
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Esses. órgãos preparam os caminhos da nova magis-
tratura e tiveram papel saliente na formação do direito 
do trabalho brasileiro. 

A primeira Constituição social democrática do país, a 
de 1934, acolheu novo capítulo - Da Ordem Econômica 
e Social -, signum specificum do direito público moderno, 
ou, mais precisamente, das cartas políticas desta centúria. 
As do século passado dist'nguiram-.se pela inserção em 
seu texto do capítulo - Dos Di.reitos e Garantias Indivi-
duais. Tanto ul!l quanto outro, seja o dos direitos indi-
viduais, seja .a dos chamados direitos s.aciais, integram, 
completand.a-se, as constituições hodiernas. 

Elevada ao plano constitucional no Código Supremo 
de 1934, a Justiça do Trabalho foi instituída, na forma 
do art. 122, que lhe demarcou a competência, 

"para dirimir questões entre empregad.ares e em-
pregados, regidos na legislação social." 

O parágrafo único do dispositivo assentou as bases de 
sua organização: 

"A constituição dos Tribunais do Trabalho e 
das COmissões Mistas de Oonciliação obedecerá sem-
pre o princípio da eleição de membros, metade pelas 
associações representativas dos empregados e me-
tade pelas dos empregadores, sendo o presidente de 
livre nomeação do Governo, escolhido entre pessoas 
de experiência e notória capacidade moral e inte-
lectual." 

Expressa, pois, a paridade de representação. 

A Carta de 10 de novembro de 1937, art. 139, man-
teve a instituição da Justiça do Trabalho, preservando-lhe 
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a competência. Não desceu a pormenores atinentes à orga-
nização, que ficou à lei ordinária. Vale dizer, não 
à guisa da anterior, em mandamento constitucional a orga" 
nização paritária. 

O argumento predominante, contrário à classificação 
dos órgãJos da Justiça do Trabalho no Judiciário, fora sua 
expressa inclusão no capitulo da ordem econômica e so-
cial, assim na Lei Básica de 1934, assim na de 1937. Oli-
veira Vianna, em Problemas de Direito Corporativo ( 1938, 
p. 275); Castro Nunes, na Teoria e Prática do Poder Judi-
ciário (1943, p. 456); e Orozimbo Nonato, em pronuncia-
mento no Supremo (apelação cível n.o 7.219, acórdão de 
21.09.1943) opuseram-se a que, do deslocamento ou do 
argumento ab ordine, se deduzisse que aquelas Ordenações 
se recusassem a reconhecer nas funções dos tribunais do 
trabalho, funções análogas às dos tribunais ordinários. 

Para melhor conhecimento de seu processo evolutivo, 
situemos a posiçãJo da Justiça especial em face da Justiça 
comum, a partir da vigência do Decreto n.o 22.132, de 25 
de novembro de 1932. A despeito de prescrito, no art. 21, 
in fine, que a cópia autêntica d>o termo de audiência, em 
que houvesse acordo ou decisão passada em julgado, va-
leria como título de dívida líquida e certa, a norma não 
foi obedecida. A execução das decisões das Juntas proces-
sava-se na Justiça ordinária, que permitia a reabertura da 
discussão sobre o merecimento da causa. Mormente antes 
da aplicação do Código de Processo, ao juiz comum cho-
cava o processo trabalhista com os atributos de que não 
pode prescindir sob pena de desfigurar se: a oralidade, os 
julgamentos de plano, o poder outorgado ao presidente de 
Junta de intervir e ordenar, não só para evitar delongas, 
senão para correta prestação jurisdicional. O certo é que 
a Justiça do Trabalho está sujeita à prova de fogo. Nas 
palavras, melhor, no juízo de Eduardo Couture, "lucha con 

39 



una adversidad. Mientras el empleador puede, normalmen-
te esperar, el trabajador no puede esperar." Consulte-se-
-lhe a monografia El Concepto de Jurisdicción Laboral. 

O Decreto n.o 39, de 3 de dezembro de 1937, que pas-
sou a disciplinar a execução dos julgados trabalhistas, em 
parte, modificou a situação. No art. 2.o, ordenou que o 
cumprimento dos julgados das Juntas se fizesse perante 
o juiz cível, segundo o rito determinado para a execução 
da sentença, não sendo admitida outra defesa que a re-
lativa a nulidade, pagamento ou prescrição da dívida. S.em 
embargo, ressaltou o Ministro Orozimbo Nonato - ex-
pressões suas - "a amplitude com que a Justiça c·omum, 
:na execução mesma dos julgados trabalhistas, entrou a 
rever o próprio litígio". A justificar a intervenção, apontou 
"c caso da avocatória pelo Ministro do Trabalho, pDovo-
cando o hibridismo de um ato administrativo que teria 
eficácia comum" (RE n.0 10.659; Diário da Justiça de 
19. 03.1940). 

Com a promulgação do Decreto-Lei n.0 1.237, de 2 de 
maio de 1939, e a expedição do Decreto n.o 6.596, de 12 
de dezembro de 1940, que lhe deu regulamento - era Mi-
nistro Waldemar Falcão -, tornou-se possível a instalação 
da Justiça do Trabalho a 1.0 de maiJO de 1941. Iniciativa 
de vulto do presidente Getúlio Vargas, que imprimira à le" 
gislação trabalhlsta impulso decisivo após o movimento 
revolucionário de 30. 

Nas comissões elaboradoras dos pDojetos de organização 
da Justiça do Trabalho, tanto o convertido no Decreto-Lei 
n.0 1.237, de 1939, quanto o anterior, submetido ao Con-
gresso Nacional em 1935, é digno de atenção o labor cria-
tivo de Oliveira Vianna, jurista, sociólogo, historiador e 
pensador político, então Consultor Jurídico do Ministério. 
O projeto de 1935 provocou polêmica entre Waldemar Fer-
reira, festejado comercialista, e o autor de Instituições Po-
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líticas Brasileiras, preocupado em "libertar a nova justiça 
do excesso de formalismo que vinha sufocando a própria 
justiça comum" (Evaristo de Moraes Filho). Formalismo 
- por que silenciá-lo? - que ainda hoje se traduz na 
atuação equívoca de alguns setores da Justiça do Trabalho, 
a ponto de descaracterizá-la. 

O Decreto n.o 1.237, de 1939, prefixou o tríplice esca-
lonamento: Juntas de Conciliação e Julgamento ou Juízes 
de Direito, Conselhos Regionais e Conselho Nacional do 
Trabalho. 

Aboliu-se a avocatória pelo Ministro do Trabalho e a 
Justiça especial passou a executar os próprios julgados. 

A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n.o 5.452, de 1.0 de maio de 1943, acolheu as 
disposições oontidas no diploma legal de 1939. 

Pedimos licença para um lembrete pessoal. Data de 
1938, mal egresso dos bancos universitários, nossa nomea-
ção para a presidência da Segunda Junta de Conciliação 
e Julgamento do Rio de Janeiro, então capital da Repú-
blica. O exercício do cargo, mais que vantajoso, foi pro-
videncial à nossa atuação no Tribunal Superior do Tra-
balho, quer na presidência, quer na judicatura. 

Duas reformas, oportunas e de transcedente relevo, se 
processaram, em 1946, na legislação por que se regram os 
órgãos desta Justiça. A primeira, em janeiro, decorrente 
du Decreto-Lei n.o 8.737, que excluiu da esfera do Conse-
lho Nacional do Trabalho, como de há muito se impunha, 
as questões pertinentes à previdência social. 

Por força dos Decretos-Leis n. os 8. 738 e 8. 7 42, ambos 
de 19 de janeiro de 1946, a Câmara e o Departamento de 
Previdência Social, partes do Conselho Nacional do Tra-
balho, transformaram-se no Conselho Superior e no De-
partamento Naci-onal da Previdência Social, d;retamente 
vinculad-os ao Ministério. Prevaleceu o bom senso, evitan-
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do-se o hibridismo do exercício simultâneo de funções 
judiciárias e administrativas, a impedir a realização de 
justiça rápida e o controle das instituições de previdência. 

Antes de analisarmos a reforma promulgada nas pro-
ximidades da reconstitucionalização do país, consenti na 
afirmação de que propugnamos com o maior empenho, 
pelo enquadramento da Justiça do Trabalho no Poder Jt:· 
diciário, com a organização, competência e garantias que 
lhe foram asseguradas. Ouvimos sobre o tema o Presi-
dente da República, General Eurico Gaspar O esta-
dista, que garantiu ao país um governo de ordem e paz, 
de desenvolvimento e justiça social, revelou-se favorável 
ao enquadramento e nos autorizou entendimentos com este 
intuito. 

Presidente do Conselho Nacional do Trabalho, estive-
mos- vede a data- a 8 de abril de 1946, na capital de 
São Paulo. Após a visita ao Conselho Regional e às Jun-
tas, atendemos à solicitação da imprensa para ampla entre-
vista. No ensejo, demos a conhecer os rumos que preten-
díamos imprimir a nossa gestão. Interpelado sobre a Jus-
tiça do Trabalho no Estatuto Político in fieri, declaramos, 
textualmente: 
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"A Justiça do Trabalho será definida e refor-
çada na Carta Magna. O Senador Atílio Viváqua, re-
lator da matéria na Assembléia Constituinte, pediu-
-me uma contribuição a respeito da organização e 
competência do Judiciário trabalhista. Atendendo-
-o, fiz-lhe entrega de memorial." 

E prosseguimos nos esclar-ecimentos aos jornal'stas: 

"Julgo que, na futura Constituição, o Conselho 
Nacional do Trabalho passará a Tribunal Superior 



do Trabalho e os conselhos Regionais a Tribunais 
Regionais." 

Fomos mais longe: 

"As atuais Juntas de Conciliação e Julgamen-
to, mantida a designação, terão os seus presidentes 
transformados em juízes e constituirão a primeira 
instância da Justiça do Trabalho." 

Concluímos com esta revelação, trasladada tal qua:l: 

"Mantive com vários constituintes, mais a 
miúde com o &lnador Atílio Viváqua, troca de im-
pressão sobre a posição da Justiça do Trabalho na 
futura Lei Fundamental, estudando a hipótese de 
retirá-la do capítulo da Ordem Econômica e Social 
para inseri-la no capítulo do Poder Judiciário." 

Todas essas declarações, foram estampadas, no dia 
imediato, .9 de abril de 1946, nos jorna;s de São Paulo: 
Correio Paulistano, Folha da Manhã, A Gazeta, Diário de 
São Paulo, Correio da No4te, Jornal de São Paulo, A Noite 
e A Hora. 

Enfim, chegamos ao decreto-lei que instituiu este Tri-
bunal e os oito tribunais regionais do trabalho. 

O Presidente da República ouviu sobre o projeto, que 
submetemos a Sua Excelência, os titulares da Pasta do 
Trabalho e da Justiça e respectivos Consultores Jurídicos, 
além do Senador Atílio Viváqua. Na reunião, de que par-
ticipamos para justificá-lo, como o fizemos, aquelas auto-
ridades aprovaram-no sem supressões ou acrésc'mos, pos-
sibilitando- Deus louvado! -sua conversão no Decreto-
-Lei n.O 9.797, de 9 de setembro de 1946. 
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Foi o corolário de muitos anos de sacrifícios, expe-
riências e estudos e traduziu os anseios das d'ferentes ca-
tegorias econômicas e profissionais. A medida que tanto 
beneficiou a Justiça do Trabalho, além de refletir conquis-
ta inabalável, atendeu a novas condições econômicas e so-
ciais do país. Num esforço de antecipação, os órgãos tra-
balhistas foram transmudados em autênticos tribunais e 
juízos do trabalho. 

Urgia a formação de novo clima para o debate e jul-
gamento dos feitos trabalhistas, a fim de que os inte-
resses individuais e coletivos fossem apreciados num qua-
dro socialmente justo e no mesmo plano de independêncla 
em que agiam os demais ramos do Poder Judiciário. 

O diploma legal de 1946 respeitou a nomenclatura 
que viria a ser constitucionalmente aprovada. Evidente a 
impropriedade da denominação "Conselho", até então vi-
gorante. A circunstância de estar consagrada, no meca-
nismo do nosso direito públ'co, para os Colegiados que 
tinham e têm por finalidade conhecer de controvérsias 
entre os particulares e a Administração - os Conselhos de 
Contribuintes, de Petróleo, de Recursos da Propr'edade In-
dustrial, do Comércio Exterior e outros - estava a exigir 
fosse a expressão substituída pela de Tribunal, em harmo-
nia com suas funções judicantes. 

Em virtude das condições estipuladas para a C\)mpo-
sição do Tribunal, obedecidos os princípios inerentes ao 
Poder Judiciário, foram apenas mantidos por expressa res-
salva do Decreto-Lei (art. 15), os representantes classistas 
que já funcionavam no Conselho extinto: Ozéa.s Mata e 
Waldemar Ferreira Marques, dos empregadores; Percival 
Godoi Ilha e Antônio Francisco Carvalhal, dos empregados. 
Com o afastamento de Ozéas Mata, que viria a falecer a 19 
de março de 1947, e por inexistir no Tribunal a figura do 
suplente ou substituto, foi convocado o juiz Antônio de 

44 



Paiva Fernandes, do Tribunal Regional do Trabalho da Pri-
meira Região, em atendimento ao preceito constitucional 
de paridade de representação. A convocação perdurou até 
a posse de Rômulo Gomes Cardim. · 

Além dos quatro classistas, compunham o Tribunal 
sete juízes alheios aos interesses profissionais. Ei-los: Ge-
raldo Montedônio Bezerra de Menezes, nomeado juiz e pre-
sidente na própria data do novo diploma, em 9 de setembro 
de 1946, empossado a 13; Manuel Alves Caldeira Neto, vice· 
-presidente; Júlio Barata, Delfim Mor-eira Júnior, Astolfo 
Serra, Edgard de Oliveira Lima e Edgard Ribeiro Sanches. 

Na chefia do Ministério Público, encontrava-se o dou-
t,o e venerando Procurador-Geral, Dr. Américo Ferreira 
Lopes. 

"Quando" - na imagem de Nabuco - "o espírito 
começa a ouvir ao longe o toque de recolher", evocamos. 
com o pensamento em Deus, companheiros tão dignos e 
tão lúcidos. Deveras, na firmeza dos propósitos, na cons-
ciência dos deveres, na dignidade da atuação, inteiramente 
devotados à Justiça do Trabalho. 

Em número de oito, os Tribunais Regionais consti-
tuíam-se de três juízes alheios aos interesses profissionais 
e dois representantes de classe. Foi, assim, estabelecida a 
oomposição de cinco membros, salvo quanto aos de maior 
movimento, o da 1.a e 2.a Regiões, com sede no Distrito 
Federal e São Paulo, integrados por sete juízes, inclusive 
os dois classistas. 

No diploma legislativo em análise, merecem realçadas, 
como expressão de estímulo e independência, as condições 
de provimento e acesso aos cargos constantes do seu qua-
dro, para as quais se estabeleceram providências altamente 
moralizadoras e inspiradas nos padrões da Justiça comum. 

Mozart Victor Russomano, que nos prodigalizou com 
os opulentos comentários à Consolidação das Leis do Tra-
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balho; subl"nha, em termos induvidosos, a transformação 
substancial da Justiça do Trabalho, que se operaria atrac 
vés do Decreto-Lei n.0 9.797". E proclama a significação 
histórica do diploma, a sua sensível antecipação ao texto 
básico, no regime anterior a 18 de setembro de 
1946; a magistratura trabalhista (Código de Processo do 
Trabalho, Rio, 1963, ps. 29-31). 

Para que mantida a conexão histórica, atentemos na 
posição da Justiça do Trabalho sob a Constituição de 1946. 
Integravam-na, art. 122, o Tribunal Superior, os Tribunais 
Regionais e as Juntas. O preceito constitucional consigna-
va a sede do Tribunal Superior do Trabalho na Capital 
Federal (§ l.O); a fixação, por lei, dos Tribunais Regionais 
e respectivas sedes (§ 2.0 ). E a instituição, igualmente por 
ato legislativo, das Juntas de Conciliação e Julgamento, 
com a possibilidade de atribuir suas funções aos juízes de 
Direito das Comarcas onde não podiam ser instituídas 
(§ 3.0) .. Em face de insuperáveis fatores sócio-econômicos, é 
remota a possibilidade de ser dispensada a cooperação dos 
Juízes de Direito na forma prevista no texto básico. Foi 
autorizada a criação de outros órgãos da Justiça do Tra-
balho (§ 4.0). 

Figurava na Carta de 1946 a competência privativa 
da Justiça do Trabalho para conciliar e julgar os dissídios 
individuais e coletivos entre empregadores e empregados 
e as demais controvérsias oriundas das relações de traba' 
lho regidas na legislação social (art. 123), excluídos os dis-
sídios resultantes de acidente do trabalho, que permane-
ceram submetidos à Justiça ordinária (§ l.O). 
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No tocante aos dissídios coletivos, eis a regra do § 2.o: 

"A lei especificará os casos em que as decisões 
poderão estabelecer normas e condições de traba-
lho." 



Ficara, destarte, erigida em mandamento constitucio-
nal a função normativa, sobre a qual nos manifestamos, 
exaustivamente, em inúmeros despachos denegatórios de 
recurso extraordinário, todos mantidos pelo Supremo Tri-
bunal, e através de estudos e livros. Por último, em con-
ferência proferida no Tribunal Superior do Trabalho, em 
maio de 1983, no Seminário comemorativo do quadragé-
simo aniversário da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Tud!o a refletir ingente esforço para eliminar as infunda-
das objeções em torno dessa competência específica. 

Finalmente, prescrevia o art. 122, no§ 5.0 , que a cons-
tituição, investidura, jurisdição, competência, garantias e 
condições de exercício dos seus órgãos seriam regulados 
por lei, assegurada a paridade de representação. 

Antes de analisá-lo, convém registrar que a organi-
zação e competência da Justiça do Trabalho, em suas 
linhas gerais, foram mantidas na Constituição atual, da 
República Federativa do Brasil. 

Na organização judiciário-trabalhista, acentue-se a po-
sição do Tribunal Superior do Trabalho, colocado no mes-
mo plano jurisdicional de outros Tribunais Superiores, em 
decorrência do Decreto-Lei n.o 9.797, de 9 de setembro de 
1946, e na conformidade do Estatuto Básico, promulgado 
no mesmo ano. Eloqüentíssima, a todos os títulos, a indi-
cação do Ministro Castro Nunes submetida ao Supremo, 
em sessão de 20 de setembro de 1946. Sugerindo medidas 
em benefício do descongestionamento da Suprema Corte, 
o autorizado publicista sustentou que tribuna\s autônomos 
de instância superior de uma jurisdição especial, como o 
Tribunal Federal de Recursos são o Superior Tribunal Mi-
litar, o Tribunal Superior do Trabalho e o Tribunal Su-
perior Eleitoral. Eis aí. De pronto, reconhecida a este 
Tribunal, no próprio Supremo. a mesma hierarquia dos 
demais Tribunais Superiores. 
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Malgrado a indicação, a batalha não estava vencida. 
As expressões "seriam reguladas por lei" do § 5.o do 

art. 122, já r·eproduzido, converteram-se em obstáculos, er-
guidos por desavisados exegetas, aos direitos e prerroga-
tivas dos magistrados trabalhistas. Pinçaram as palavras, 
insularam-nas, viciando o entendimento da norma pela 
ignoratio elenco, contrária ao princípio interpretare lege 
legibus est optimus. 

As normas restritivas impostas, genericamente, aos 
juízes em relação a atividades estranhas a sua função ou 
ao recebimento de percentagens nas causas sujeitas a seu 
despacho e julgamento, consignadas no regime de 1946, 
atingiram, por igual, os magistrados do trabalho. Essas 
restrições estão ligadas à personalidade do juiz com 6 fito 
de preservar-lhe a majestade da função. Adotou-as a Jus-
tiça do Trabalho em lei anterior àquele diploma constitu-
cional (v. Decreto-Lei n.O 9.797, de 9 de setembro de 1946). 

A lei ordinária, nos termos constitucionais, regularia 
as "garantias" dos juízes, da Justiça do Trabalho, mas 
aqueles, isto sim, próprios da natureza especial desta Jus-
tiça, ou sejam, dos representantes class'stas ou, possivel-
mente, dos juízes de outros tribunais, quando criados (art. 
141, § 3.0). 

Pela expressa e repetida referência a "juízes togados 
e vitalícios" e a "juízes classistas e temporár1os", a Carta 
da República Federativa em vigor, reforça o alcance da 
mens legis do disposto na Lei Orgânica de 1946, que não 
fazia a discriminação nesses termos translúcidos. 

Dirimindo questão que os Ministros do Tribunal Su-
perior do Trabalho, via Recurso Extraordinário, levaram a 
seu julgamento, o Colendo Supremo Tribunal Federal, por 
decisão unânime, reconheceu aos juízes togados da Jus-
tiça do Trabalho os direitos e garantias outorgadas a todos 
os magistrados brasileiros. 
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Primeiro presidente do Tribunal, responsável por sua 
organização, jamais desfalecemos ou recuamos na persis-
tente defesa do cormto enquadramento dos órgãos da Jus-
tiça do Trabalho, do exato reconhecimento dos direitos e 
garantias reconhecidas aos seus juízes e do respeito pleno 
à sua competência. Defesa procedida por todos os meios: 
em despachos denegatórios de recursos extraordinários, em 
publicações nos jornais e revistas especializadas, em mo-
nografias e livros, na tribuna de conferências de facul-
dades e instituições sindicais. Opusemo-nos, sem tréguas, 
às incompreensões que todos tivemos de, enfrentar na fase 
inicial de consolidação judiciária da Justiça do Trabalho. 

A Evaristo de Moraes Filho, o erudito autor do Ante-
projeto do Código de Trabalho, não escapou àqueles ins-
tantes, diz ele, "quase épicos". Lembrou-os cmn esta adver-
tência: "Não suponham as novas gerações que a Justiça 
do Trabalho seja uma velha e tranqüila senhora, sem pas-
sado n€m história, que não teve também seus momentos 
de luta e de afirmação, qu€ muito exigiram dos seus ma-
gistrados em firmeza de propósitos e de princípios" ("Apre-
sentação" da 2.a ed. de O Direito do Trabalho e a Seguri-
dade Social na Constituição, de Geraldo Bezerra de Mene-
zes, Palias Editora, Rio, 1976). 

A reforma introduzida na Justiça do Trabalho, com a 
promulgação da Lei n.o 2.244, de 23 de junho de 1954, 
alterou a organização do Tribunal Superior do Trabalho, 
possibilitando-lhe o funcionamento, não apenas na ple-
nitude de sua composição, mas dividiu-a em Turmas, com 
observância do preceito constitucional da paridade de re-
presentação de empregados e empregad-ores. O Tribunal 
passou a constituir-se de dezessete juízes, onze togados e 
seis representantes classistas. 

As alterações da Lei n.o 2.244, de 1954, "foram ex-
traídas na maior parte do Esboço do Código Processual do 
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Trabalho", como reconheceu, inequivocadamente, o titular 
da-Pasta do Trabalho, na exposição de motivos ao Presi-
dente da República. Miravam, as alterações, "abreviar o 
curso das demandas, o mecanismo das ações e reduzir 
ainda mais o formalismo processual". 

Integramos a comissão elaboradora desse Anteprojeto. 
os seus membros distinguiram-nos com a presidência. Dela 
p:i!rticiparam os Drs. Luís Antônio da Costa Carvalho, Dé-
lio Maranhão, Evarísto de Moraes Filho, Geraldo· Faria 
Batista, Jair Tovar e Nélio Reis. Exposição de motivos e 
anteprojeto foram publicados na revista Trabalho e Seguro 
Social, números de maio-junho e julho-agosto de 1952, e 
no livm de nossa autoria Temas e· Soluções, Rio, 1954. 

Não há que silenciar, na história do Tribunal, a sua 
transferência para Brasília, onde se instalou em 1.0 de 
maio de 1971, sob a benemérita presidência do· Ministro 
Thélio da Costa Monteiro. 

É tempo de externarmos voto adverso à regra do art. 
110 da Ordenação Constitucional vigente, que atribui com-
petência aos juízes federais para instrução e julgamento 
dos litígios decorrentes das relações de trabalho dos ser-
vidores da União, inclusive as autarquias e as empresas 
públicas federais, qualquer que seja o seu regime jurídico, 
c-om:apelo, se couber, para o Tribunal Federal de Recur-
sos. Lembre-se, interrompendo a exposição, que .esse Tri-
bunal foi criado na mesma época do Tribunal Superior do 
Trabalho e está celebrando os quarenta anos de insta-
lação, com o reconhecimento nacional. No tributo a seus 
Ministros, do passado e do presente, env•olvemos, de modo 
especial, a figura do primeiro presidente, Min;stro Afrânio 
Costa, organizador e magistrado de primeira, com quem, 
repetidas vezes, trocamos idéias em torno de providências 
administrativas dos Tribunais a que presidíamos. 
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Inadmissível a dualidade da competência para diri-
mir litígios essencialmente trabalhistas, tão sérios os pro-
blemas que envolve. Haja vista o resultante ·do que de-
termina o art. 122, I, a, da COnstituição, por conf.erir ao 
respeitabilíssimo Tribunal Federal de Recursos o encargo 
de processar e julgar, originariamente, os conflitos de ju· 
risdição entre os juízes federais a ele subordinados e entre 
juízes subordinados e tribunais diversos. 

Esta e a primeira norma, uma e outra, comprometem 
ou mutilam a Justiça do Trabalho, à qual a Lei Ma'or 
confiou a competência genérica de julgar as causas tra-
balhistas. 

Correto seria não esvaziar o Supremo da prerr-ogativa 
institucional, mantenedora do equilíbrio do Poder Judiciá-
rio, de guardião ou delimitador de competência no con-
flito entre Justiças diversas. 

O Anteprojeto elaborado pela Comissão Affonso Ari-
nos corrige o equívoco, ao d'spor que aos juízes federais 
pertence processar e julgar: 

"As causas em que a União, entidade autárqui-
ca ou empresa pública federal forem interessadas, 
na condição de autor·es, rés, assistentes ou opoen-
tes, exceto as de falência, e as sujeitas à Justiça 
Eleitoral e à Justiça do Trabalho." 

E firma a competência dos Tribunais Regionais Fe-
derais para processar e julgar os conflitos de jurisdição 
entre juízes f·ederais subordinados ao Tribunal ou entre 
suas Seções e Turmas. 

Complementando a sistematização, prefixa a compe-
tência da Justiça do Trabalho para julgar os d'ssídios 
entre empregadores e empr·egados, inclusive os de admi-
nistração direta e indireta. 
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· Senhoras e Senhores: nos Relatórios Anuais é só 
consultá-los -, assinalamos o apreço pelos servidores que 
nos acomp:;mharam no primeiro qüinqüênio do TribunaL 
Eles deixaram uma tradição de bem servir. Resta-nos a 
lembrança daquele convívio de trabalho, de entendimento, 
d·e. abnegação e sacrifício. 

A empregadores e empregados e às suas entidades re-
presentativas, a renovação do apelo que lhes formulamos 
na instalação deste Tribuml:l, apelo de pacificação, de sen-
sibilidade aos problemas brasileiros, de confiança na Jus-
tiça e preservação de sua autoridade. . . 

Outra mensagem. Dando-vos conta do bom relacioriac 
mento mantido, dia por dia, com os ilustrados Procurado-
res, sobrelevamos a riqueza dos seus subsídios, não só para 
o desempenho de nossa missão jurisdicional, mas a 
solidificação dos alicerces e desenvolvimento da Justiça 
do Trabalho. 

Erguemos a voz no auditório da .Ordem dos Advogados 
do Brasil, lugar de elelção para um gratíssimo depoimen" 
to. Os advogados, companheiros de luta neste Tribunal, 
não foram apenas respeitáveis profissionais. Entusiastas 
da Justiça do Trabalho, foram também seus construtores. 

Guardamos a lembrança de um almoço de confrater-
nização - e foram muitos - realizado na Associação 
Brasileira de Imprensa, no ádito do Ano Novo, a 31 de 
dezembro de 1948, de que participamo-s juízes e advog\ldos. 
Presidente do Tribunal, tocou-nos a palavra em nome dos 
magistrados. Mantínhamos, todos, a mesma fé na força 
de direito, manifestação suprema da cultura, da líberda· 
de humana e do equilíbrio dos povos. Exaltamos, no encon-
tro, o idealismo construtivo, a ânsia tenovadora com· qúe 
se vinha., no Brasil, estudando e debatendo os problemas 
jurídicos e sociais. 
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Uma geração culta de advogados de agilidade mental, 
destituídos de preconceitos e anacronismos, emergia, vito-
riosamente, nos círculos trabalhlstas, atuando sem atitu-
des provocativas, sem atritos profissionais. 

Senso recíproco de cordialidade e respeito presidia as 
relações. Em comum, estávamos decididos a pres-

tigiar a imensa tarefa de construção do Brasil nos qua-
dros jurídicos da democracia. Podíamos extrair, e extraí-
mos, conclusões seguras e otimistas acerca do progresso e 
grandeza da .Tustiça do Trabalho. 

O egrégio Tribunal Superior do Trabalho, essencial-
mente destinado a promover o entendimento das classes 
e à 'estabilidade social, é hoje constituído - nós os co-
nhemimos - de juristas especializados, espíritos afeitos ao 
debate das idéias, inflexíveis nos compromissos com a 
Justiça. Por tudo, acolham, eminentes juízes, a 
gem do Ministro de ontem aos atuais Ministros. Recel:iarri-
-na de um companheiro da primeira hora, que já antevê; 
sob a luz divina, o crepúsculo· dos seus dias, mas se &ente 
revigorado, de uma parte pela fidalguia, de outra pela 
magnitude do trabalho e exemplo de Vossas Excelências. 

· concluindo, aqui tendes o fundamento de nossa con-
fianç!l na .Tustiça do Trabalho. Descortinamo-la, vida afo-
ra, através da missão suprema de zelar pelos valores da 
pessoa humana: a compreensão e a paz, a consciência e 
o dever, a liberdade e a Justiça. 

• Geraldo Montedônio Bezerra de Menezes é Ministro apo-
sentado do Tribunal Superior do Trabalho. 

1 Conferência Inaugural proferida pelo Ministro Geraldo. 
Bez·erra de_ Menezes, organizador e primeiro presi-

dente' do Tribunal Superior do Trabalho, no Seminário comemo• 
rativo, realizado em Brasília em setembro de 1986; 
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J. Antero de Carvalho * 

O Menor na Procuradoria do Trabalho 

A representação do menor-de-idade perante o pretório 
trabalhista foi motivo de viva controvérsia, principalmen-
te depois que o Tribunal do Trabalho da Primeira Região, 
pela eventualidade de sua composição, passou a absolver 
da instância as empresas demandadas diretamente por 
menores, aEs'.stidos pela Procuradoria do Trabalho, sem 
autorização de seus responsáveis legais. Casos dessa natu-
reza sucediam-se num crescente impressionant·e, a ponto 
de ter sido solicitado, até mesmo em função de ofício, a 
propugnar em defesa da t€se esposada pelo órgão do Mi-
nistério Público do Trabalho, cuja iniciativa, aliás, não 
s·e punha em dúvida, reconhecidamente do mal.s honesto 
propósito. 

A corrente até então vitoriosa, comandada pelo Juiz 
Ferreira da Costa, estribava-se no fato de que, sem a assis-
tência de seus re.sponsáve's, ou autorização que suprisse, 
segundo expr·essamente definido no art. 793 da Conso,i-
dação, era indébita, no sentido jurídico, a intervenção da 
Procuradoria do Trabalho, pois essa interferênc:a somente 
poderia ocorrer na falta dos representant-es legais dos 
maiores de 14 e menores de 18 anos. · 
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Dissentindo desse modo ãe aplicar o aludido pr·eceito 
de l-ei, o mesmo Tribunal, prestigiando voto do Juiz Pires 
Chaves, deu remate contrário ao enunciado anteriormen-
te para devolver ao Ministério Público a in'ciativa de tais 
reclamações, até mesmo quando desacompanhado o menor 
de credencial que o autorize a reclamar judicialmente. Re-
firo-me ao acórdão n.o 1.443/58, prolatado no recurso 
extraordinári•o n.o 799/58. Na espécie, o menor, desde a 
inicial, esteve assistido pela Procuradoria do Trabalho, pro-
vidência que, no entender do julgado, encontra pleno apoio 
no mencionado art. 793. Essa intervenção é irrestrita e 
carece de autorização mesmo dos responsáveis do menor 
no ato da reclamação ou no momento de estar em juízo. 
É assim que o acórdão estima o objetivo do legislador, 
como decorrência do assento legal invocado. A palavra 
"falta", contida no aludido preceito, tem sentido de direito 
comum privado e processual. 

Para melhor compr·eensão do tema, passa a transcre-
ver os fundamentos de que se valeu o aresto regional, que 
são de elevado tem jurídico: 

"As relações entr·e incapazes e seus pais, tuto-
res e curadores nos negócios jurídicos de direito 
trabalhista, escapam ao direito processual puro, 
pois é inquesti-onável que a matéria está discipli-
nada pelo Código (arts. 5.o e 9.0), Há, porém, um 
abrandamento na inteligência dos textos legais que 
dizem de perto com a intervenção do órgão do Mi-
nistério Público. 

Inexiste, na verdade, princípio a priori de coin-
cidênc'a entre a representação no direito material 
e a representação no direito processual. Nada obs-
tante, como ensina Pont·es de Miranda (Comentá-
rios ao CPC, vol. I, p. 308), em relação à legislação 
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processual comum, o propósito, nessa matéria, foi, 
sem dúvida, o de se afastar o menos possível das 
normas de direito material, donde o conceito mais 
largo de representação processual nos litígios tra-
balhistas, justificando plenamente a intervenção 
da ilustrada Procuradoria Regional, sempre que a 
reclamem os interesses do menor, independente-
mente de autorização de seus responsáveis legais." 

Esse entendimento, reverenciado pela unanimidade dos 
juizes do Tribunal Regional, pôs fim à então tormentosa 
questão, além de arrastar em seu prol a orientação dou-
trinária mais adequada à aplicação do pr-eceito consoli· 
dado. A interpretaçã:o literal, nesses casos, é sempre desa-
conselhável, mormente quando se tenha de argumentar 
com o interesse de ordem pública, toda orientada no 
objetivo de proteger o menor de condição jurídica desfa-
vorecida. Para corretivo contra decisões em assunto dessa 
natureza, fez melhor justiça social a que se encaminhou 
através da orientação traçada tão eficientemente pelo 
voto do Juiz Pires Chaves, que, longe de sacrificar genuína 
inteligência da lei, antes a endossou sob aspecto eminen-
temente jurídico, aplicando-a ante a inclinação dos fins 
sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum 
(Lei de Introdução ao Código Civil, art. 50). 

Atualmente, os menores são assistidos, nas Procurado-
rias Regionais, por estagiários, cujo Regulamento foi apro-
vado pela Ordem dos Advogados do Brasil. No da Primeira 
Região, por exemplo, assinado pela Procuradora Cnéa 
Cimini Moreira de Oliveira, ao Quadro de Estagiári-os in-
cumbe prestar auxílio ao Serviço de Assistência Judiciária 
e Estágio Acadêmico, sem ônus para os cofres públicos. 
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Esse Quadro é constituído por bacharéis em direito, 
até um ano após formad·os, e de alunos matriculados nas 
duas últimas séries (ou períodos correspondentes) das 
faculdades de direito oficiais ou r·econhecidas, sediadas no 
Estado do Rio de Janeiro, incumbindo aos seus integrantes 
funcionar perante as Juntas de Conciliação e Julgamento 
e TRT. 

· • J. Antero de Carvalho é Procurador aposentado da Justiça 
do Trabalho. 
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Lineu André de Lima * 

Aplicação do Decreto-Lei n.0 2.322/87 

Sem a pretensão de influenciar opiniÕ·8S divergentes, 
menos ainda de esgotar a matéria, trataremos nesse tra-
balho de alguns aspectos relevantes a respeito da aplicação 
da lei no tempo. Iniciaremos com o exame da expressão 
"processos em curso" e da natureza do Decreto-Lei 
n.o 2.322/87; depois, cgnsideraremos a viabilidade da apli-
cação da norma mais benéfica, seguindo-se algumas pala-
vras sobre a coisa julgada e o direito adquirido e, 
finalmente, cuidaremos sucintamente dos juros moratórios 
e da correção monetária. Nec·essário dizer, também, que 
cingimo-nos tão-somente à matéria trabalhista e, especial-
mente, às sentenças com trânsito em julgado anterior à 
edição do Decreto-Lei n.o 2.322/87, peln que especificidades 
resultantes de outros ramos do direito, ou de outras situa-
ções processuais, não serãn aqui tratadas. Assim, princi-
p:emos com as c·on.siderações snbre a frase "pr-ocessos em 
curso", tão enganosa que nós mesmos, em épocas passadas, 
incidimos no equívoco de lhe dar conotação diametral-
mente oposta à tese ora defendida e que entendemos coJr-
reta. 
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A) O exato alcance da exp·ressão "processos em curso" 

Impossível atingir seu exato signif!cado, sem exami-
narmos a sistemática que norteia nossa lei processual. Se-
gundo os doutos, nosso Código d·e Processo Civil optou pelo 
chamado "Sistema de Isolamento dos Atos Processua's", 
que considera o processo "um conjunto de atos, cada um 
elos quais podendo ser considerado isoladamente, para os 
ef.eitos da aplicação da lei nova". 1 Em outras palavras, 
optou o legislador por um s'stema que considera p:ena-
mente eficazes e intangíveis os atos praticados sob o im-
pério da lei antiga, ficando claro que sobre os mesmos 
a lei nova não inc'dirá. Depo!s, e em alguns casos, tão-
-somente, nossa lei adjetiva socorreu-se de um segundo 
Si tema, tal seja o das "Fases Proc·essuais Autônomas", 
que. compartimentando o processo em partes definidas -
daí as "fases" postulatória, probatória, decisória e recursal 
- estabelece que a lei vig.ente na respectiva época de 
conclusão da "fase", é a que prevalecerá, sendo mune à 
nova lei. Assim, é da essência de nossa lei processual, pelos 
dois Sistemas que a infmmam, que os atos que se perfize-
ram sob a 1ei antiga, sedimentaram-se no tempo, são váli-
dos e inatacáveis, fugindo à incidência da lei nova; esta, só 
terá efeitos ex nunc, valendo apenas para os atos futuros. 
Portanto, entendimento diverso estará em de.sacmdo com 
a própria s!stemática que embasa nossa legislação, colidindo 
frontalmente não apenas com uma lei ou outra, mas com 
toda a proc·essualística e os princípios que lhe dão supe-
dâneo. Daí, a doutrina: 

"Também a lei processual não tem efeito re-
troativo. Também ela não se aplica a fatos ou atos 

1 Moacyr Amaral Santos, Primeiras Linhas de Direito P1·0-
cessual Civil, 9.• ed., 1981, 1.0 vol., Ed. Saraiva, p. 32. 
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passados, regulados por lei anterior, per-
manecem com os efeitos produzidos ou a produzir. 
A lei_nova atinge o processo em curso no ponto em 
que este se achar, no momento em que ela entrar 
em vigor, sendo resguardada a inteira eficácia dos 
atos pro0essuais até então praticados. São os atos 
posteriores à lei nova que se regularão conforme 
os preceitos desta." 2 

"Em matéria de processo, a lei nova será apli-
cada .sem prejuízo dos a tos processuais consumados 
sob o império da anterior." 3 

"Trata-se tão-só de limite de aplicação da lei. 
A lei nova não se aplica a situação subjetiva cons-
tituída sob o império da lei anterior." 4 

"O intérprete, ou o Juiz, não pode aplicar a lei 
nova às relações jurídicas já consumadas na vi-
gência da lei antiga."' 

Portanto, pacífico em nosso ordenamento jurídico, que 
os atos praticad!os sob a lei antiga petrificararnrse no 
tempo, solidificaram-se validamente sob as normas então 
vigentes, e estão imunes à lei nova. Em conseqüência, equi-
vocado considerar-se a expressão "pro0essos em curso'' 
como autorização para atingir atos que se perfizeram sob 
o império de leis passadas. A luz da sistemática que nor-
teia nossa legislação, a frase "processos em curso" signi-
fica, apenas, "processos não findos", sem qualquer cono-

2 Idem, ob. cit., p. 31. 
·' Washington de Barros Monteiro, Curso de Direito Civil. 

1.0 vol., Parte Geral, 20.• ed., Ed. Saraiva, 1981, p. 33. 
< José Afonso da Silva, Curso de Direito constituciOnal Po-

sitivo, 3.• ed., 1985, Ed. Revista dos Tribunais, p. 561. 
• Francisco Campos, apud Claudio Pacheco, Tratado da.' 

Constituições Brasileiras, vai. X, 1965, p. 13. 
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tação ·outra; menos ainda, tornar redivivos atos realizados 
sob a lei de outrora e, sob tal aspzcto, extintos. Até porque 
o .processo - do latim, pro cadere, "cair para a frente -
é uma seqüência lógica de atos que. se sucedem, os novos 
aos velhos, os subseqüentes aos anteriores, os atuais aos 
pa...<:.sados. . . até a extinção da obrigação, que transforma 

em curso" em "pr·ocessos findos" . .. 

B) O Decreto-Lei n.o 2.322!87 como lei processual 

E dogmático, portanto, que a lei· processual vige ad 
juturum, tão-somente, prevalecendo íntegros os atos pra-
ticados sob a lei antiga. O Decreto-Lei n.o 2.322/87, ao que 
parece, não reveste matéria processual, pois "enquanto as 
leis materiais criam direitos e obrigações ou definem si-
tuações, ou seja, tutelam determinadas categorias de inte-
resses e, quando em conflito, declaram qual dos interesses 
em conflito se acha protegido pelo direito, as le!s proces-
suais se destinam a realizar aquelas leis em face de um 
concreto conflito de interesses". • Mas, considerando-o como 
direito adjetivo, importante salientar que ele próprio re-

em seu art. 3.0 , ao Decreto-Lei n.o 75/66 e "legis-
lação posterior". Então, se retroagisse - e isso é inviável, 
como já exposto -, teria que revogar aqueles diplomas 
legais, e que principiaram há mais de 20 anos ... A nonna 
jurídica não contém palavras ociosas, e como diz Espínola, 
"as ]eis não se revogam por presunção".7 A conclus&o ló-
gica: deve ser respeitado o Decreto-Lei n.o 75/66 e "legis-
lação posterior", sendo descabido tomar "efeito imediato" 
por "efeito retroativo" . 

. e_ Moacyr Amaral Santos, ob. cit., p. 25. 
i Espínola, Lei de Introdução do Código Civil Brasileiro, 

vol. I, n.0 35, nota D. 
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C) O Decreto-Lei n.• 2.322/87 como lei substantiva 

As leis materiais são, igualmente não-retroativas ou 
melhor: só retroagem sob expressa previsão legal; normal-
mente, não tem eficácia retrooperante. Desd·e o império 
- com a única exceção da Constituição de 1937 - o legis-
lador deixa patenteada sua aversão à retroatividade: ant-es, 
proibindo-a totalmente; depo's, admitindo-a em caráter 
excepcional (hipótese em que impõe manifestação ·explícita, 
Iit·eral e inequívoca, no cerne da lei, como condição de re-
trooperáncia). Veja-se a lição da doutrina: 

"A lei não retroage, sah10 cláusula expressa. 
Deve-se reter que o princípio da irretroatividade 
da lei é exposto como princípio assente (certum 
est) e que aproveita aos própr:os feitos pendentes 
(pendentia) ."' 

"Os d;spositivos dessas leis magnas, em suma, 
vieram atend·er à regra implicitamente já contida 
nas de 1824 e 1891, quál seja, a que as leis nãio têm 
efeito retroativo em princíp:o, podendo tê·lo, por 
disposição expressa, se não ofenderem o direito 
adquirido." 9 

"As l-eis são feitas para vigorar e incidir para 
o futuro. Isto é: são feitas para regular situações 
que se apresentem a partir do momento em que 
entram em vigor. Só podem surtir efeitos retroati-
vos quando ela própria estabeleça." 1• 

s Pontes de Miranda, Comentários à Constituição de 1946, 
tomo IV, 3.• ed., 1960, Borsoi, p. 331. 

o Limongi França, Direito Intertemporal Brasileiro-. 1968, Re-
vista dos Tribunais, p. 402. 

1o José Aforuo da Silva, ob. cit., p. 561. 
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"Para atingir situações pretéritas, é preciso que 
a própria lei consagre a sua retroatividade. Se as-
sim não o fizer, sua eficácia é imediata e para o 
futuro. Os aconteciment-os passados escapam ao seu 
império." A lei não retroage por disposição tácita. 
Para que o Decreto-Lei n.o 2.322/87 tivesse efeito 
retroativo seria indispensável determinação expres-
sa neste sentido." u 

"A irretroatividade da lei é postulada com f.orça 
de vetor fundante no próprio ordenamento jurídico, 
exigindo-se por isso disposição expressa do legis-
lador em sentido contrário." 12 

Portanto, não remanescem dúvidas, no que tante à 
tradicional ojeriza às leis r·etroativas, em nossas Cartas 
Magnas: as mais recentes só as aceitam em casos excep-
cionais e quando a norma menc:one, expressamente, tal 
efeito; as mais antigas eram radicais, simpl-esmente proi-
bindo leis retroativas, pois "segundo Benjamim Constant, 
a retroatividade é o maior atentado que a lei pode come-
ter"P Logo, inexistindo no Decreto-lei qualquer imposi-
ção de retroatividade, impossível dar ao mesmo tal quali-
dade. Não se trata, sequer, de dar à lei interpretação 
diversa, mas razoável: sobeja no Decr.eto-lei o caráter não-
-retroativo, e em contrapartida falta-lhe o essencial para 
o efeito retrooperante, tal seja a d'sposição explícita, literal 
e formal, que induza àquele efeito: "a retroatividade é ex-

11 João Albino Slmões Rodrigues, in: Suplemento Traba-
lhista da Revista LTr, n.o 67/87. 

12 José Pitas, in: Suplemento Trabalhista da Revista LTr, 
114/87. 

n Roberto Barcellos Magalhães, A Constituição Federal de 
1967, tomo II, J .. Konfmo, 1967, p. 407. 
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ceção · e não se presume. Deve decorrer de determinação 
legal, expressa e inequívoca, embora não se requeiram pa-

Não há retroatividade virtual ou inata 
nem leis retroativas pela sua própria índole". ' 4 

Em conclusão: o Decreto-Lei n.o 2.322/87 não atinge 
atos anteriores à sua vigência. Fosse lei processual, não 
poderia retroagir, e como lei material carece de dispositivo 
expresso, em tal sentido. Dada a clareza da norma, im-
pondo observância do Decreto-Lei n.0 75/66 e Legislação 
posterior, incabe interpretação; mas, se coubesse, é· de nossa 

repudiar a retroatividade, daí por que impor-se· ia 
a interpretação não.retroativa, em qualquer hipótese. A 
expressão "processos em curso" nada mais é que antinQroia 
à frase "processos findos". 

· D) A apl.icação da norma mais benéfica 

'Há manifestações, no sentido de se aplicar o Decreto-
-LÉü. n.o 2.322/87 retroativament.e, por favorecer a parte 
mais fraca. Seria a observação do chamado "Princíp'o da 
Proteçao", impondo aplicação da lei mais benéfica. ao hipos-
suficiente. ll: verdade que tal entendime.rtt:o nunca explicita. 
claramente, que optou pela retroatividade; diz-se que' "a 
lei apanha os processos em curso e protege o empregado,., 
ou "eleve ser aplicada aos processos pendentes dado seu 
caráter protetivo", ou "é do espírito da legislação 
lhista aplicar imediatamente a norma mais favorável", 
e outras de igual sentido. Mas, evidentemente, trata-se dê 
simples eufemismo: na prática, ocorre a retroatividade. 

A hipótese não resiste à roinima análise. O "Princípio 
da Proteção" jamais pode ser invocado para modlfic,ar 'a 
lei. Não é apenas tal Princípio, a amparar o 

1• Washington de Barros Monteiro, ob. clt., p. 32. 
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mente débil: é toda a leg'Slaçã,o social, que traçandl) -';!Or-
mas positivas, iguala juridicamente os economicamente 
desiguais ... Se a legislação obreira tem esta característica, 
claro ·que opera erga omnes; nem o empregador as pode 
afrontar, visando "menor proteção", nem o empr-egado pode 
pretender "mais proteção" que a prevista em lei, nem o 
juiz pode fugir de seus limites. O Princípio da Proteção 
só pode ser invocado em casos extremos, em que haja 
necessidade de interpretar a lei, ou proceder à sua inte-
graçã,o, Definitivamente, não é o caso do Decreto-Lei 

2.322/87, cujo conteúdo e .r-edação desautorizam o 
corro à· analogia, à eqüidade e aos princípi-os gerais· de 
direito. Injurídico, em havendo norma clara e bastante 
em si mesma, proc·eder a "interpretações'' ou "integrações'' 
desnecessárias, criando direito inexistente e deixando de 
aplicp;r lei ex!st-ente. Não é razoável que alguém pretenda 
a retroatividade daquele decreto-lei, invocando um .dos 
elementos do Princípio da Proteção, v.g., o in dubio pro 
misero, se a norma existe, é bastante em si mesma, e pres,_ 
cinde de interpretação ou integração ... Gomo diz RussO-
mano, se deve ter em conta "o aspecto tutelar de prot.eção 
ao trabalhador, cujo limite máximo, porém, é a medida 
da proteção que o direito trabalhista dá ao empregadd'.'" 
Portanto, opondo-se às tentativas de fazer r·etroagir o De: 
c.reto-Lei n.o 2.322/87, o aplicador da lei deve ter em mente 
que o juiz "se move dentro do direito como o prisioneiro 
dentro de seu cárcere. Tem liberdade para mover-se e nisto 
exerce sua vontade; o direito, porém, lhe fixa limites, que 
ele. não pode ultrapassar". ' 6 

Logo, por mais justo que pareça ao juiz a aplicação re-
troativa do Decreto-Lei n.o 2.322/87 -suficiente comparar 

lõ Mozart Victor Russomano, Comentários à CLT, p. 78. 
1• .. Eduardo J. Couture, apud Délio Maranhão, Direito do Tra-

balho, a.a ed., Fund. Getúlio Vargas, p. 29. 
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os juros estratosféricos do mercado financeiro com os mi-
seros 6 o/o ao ano da lei civil -, não lhe compete criar 
direito e deixar de aplicar a norma vigente·, pois "no com-
bate às leis injustas, mas vigentes, a posição do juiz não 
é na vanguarda, pois não lhe cabe a função de legislar".17 

E) A coisa julgada e o direito adquirido 

A res judie ata não é simples "faculdade". 
A sentença transitada em julgado é lei entre as par-

tes, jungindo o Juiz àquilo que foi decidido, e mais: se-
gundo a melhor doutrina, reflete sobre t·erceiros imediata 
ou mediatamente interessados e, no que tange a terceiros 
jurid'camente indiferent·es, o interesse confunde-se com o 
de toda a sociedade, no sentido de ser a res judicata a 
atuação do Estado para a manutenção do equilíbrio das 
relações jurídicas, compondo a lide. Em tal sentido, não 
há apenas interesse das partes: é do interesse de toda a 
sociedade, que a sentença transitada em julgado seja res-
peitada; variável, apenas, o grau de interesse. Daí a 
inserção em a norma constitucional, para a estabilidade 
dos direitos subjetivos, posto que "uma importante condi-
ção de segurança jurídica .está na relativa certeza que os 
indivíduos têm de que as relações realizadas sob o império 
de uma norma devem perdurar ainda quando tal norma 
seja substituída por outra". 18 Como é óbv:o, se houve trân-
sito em julgado antes do advento da lei nova, os litigantes 
tiveram o tratamento previst-o na lei anterior, e seus di-
reitos foram as-segurados segundo a lei então v'gente. Li-
cito, então, dizer que o empregado tem direito a receber 
tudo o que na sentença se contém, e como contém {e nem 
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um únioo tostão a menos); em contrapartida, a emprega-
dora tem direito adquirido a pagar apenas o que na .sen• 
tença se contém, e como contém (e nem um únioo tostão 
a mais). Ambos têm direito adquirido a que o juiz traba-
lhista se atenha àquilo que foi decidido, nos termos da 
lei então aplicada, e como transitou em julgado. E à so-
ciedade interessa que assim seja, evitando-se a perpetuação 
do conflito, e pouco importa se o reclamante não c-obrou 
o débito ou a reclamada não solveu a obrigação antes do 
Decreto-Lei n.o 2.322/87, pois "se o direito subjetiv-o não 
foi exercido, vindo lei nova, transforma-se em direito 
adquirido, porque era direito exercitável e exigível à von-
tade de seu titular. Incorporou-se no seu patrimôni-o. A lei 
nova não pode prejudicá-ia, só pelo fato de o titular não 
o ter exercido antes".'" Em conseqüência, admitir-se que 
a lei nova possa modificar tais direitos, fere as normas 
constitucionais garantidoras dos direitos adquiridos, do 
respeito à coisa julgada e da igualdade perante a lei. 

F) Dos juros moratórios 

Antes do Decreto-Lei n.o 2.322/87, prevaleciam os arts. 
1.062/1.063 do Códig-o Civil, eis que a CLT limita-se, 
apenas, a dizer que os juros de mora seriam devidos desde 
o ajuizamento da ação (art. 883). São devidos, mesmo que 
não requeridos expressamente ou que a sentença seja omis-
sa: "incluem-se os juros moratórios na liquidação, embora 
omisso o pedido inicial ou a condenação", diz a Súmula 
n.0 254 do Supremo Tribunal Federal. Os juros moratórios 
são "o rendimento do capital, os frutos pr-oduzidos pelo 
dinheiro", representando "indenização pelo atraso no cum-

'" Idem, ob. cit., p. 560. 
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primento da obrigação". 20 Os juros trabalhistas são "legais" 
e contam-se conforme o art. 1.062 do Código Civil; 6% 
ao ano .como limite expresso. Se estas eram as regr$ sob 
as quais o Juiz decidiu a lide e a sentença transitou em 
julgado, desnecessário repetir as considerações sobre di-
reito adquirido e coisa julgada. De se lembrar, apenas, que 
sendo. os juros moratórios remuneração do capital, sob per-
centual que se renova dia a dia, têm natureza jurídica 
diferente da correção monetária, não comportando "atua·· 
lizações". Sendo indenização, os juros moratór'os apenam 
o devedor inadimplente, sob rígidos critérios legais; de se 
notar • que o Supremo Tribunal Federal, com a Súmula 
n.0 121, verbera o anatocismo, ou seja, a contagem de juros 
sobre juros. Então, se "nas dívidas pecuniárias, as perdas 
e danos consistem nos juros moratórios" 21 ilegal impor 
os juros compostos, aumentando penalidades típicas da. lei 
civil, e não constantes na res judicata. De resto, proble-
mático considerar que um decreto-lei possa derrogar -o Có-
dig-o Civil (arts. 1.062/1.063): "em princípio, o preceito 
revogatório só pode advir do mesmo poder, ou autoridade, 
que editou a norma que se revoga, devendo ambas, obede-
cer à mesma forma: a lei se revoga por outra lei, o· decr.eto 
por outro decreto, e assim por diante".22 E considerar o 
Decreto-Lei n.o 2.322/87 com-o específico da órbita traba-
lhista, seria fulminá-lo de inconstituc'onalidade, país o 
art. 55 da Carta Magna não dá ao executivo poderes para 
íegislar sobre a matéria. 

2o Washington de Barros Monteiro, Cursa de Direito Civil -
Direito das Obrigações - 1.• Parte, 4.0 vol., 9.• ed., 1973, Ed. Sa-
raiva, p. 346. 

21 Orlando Gomes, Obrigações, 4.• ed., Forense, 1976, p. 208. 
22 Vicente Ráo, O Direito e a Vida dos Direitos, tomo II, 

vol. I, Ed. Resenha Universitária, 2.• ed., 1976, p. 293. 
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G) Da correção monetária 

Pacificamente, representa simples atualização da moe-
da, ou seja: o mesmo dinheiro de antes, devidamente cor-
rigido ante a espiral inflacionária. Segundo a jurispru-
dência, é devida mesmo no silêncio da sentença, vez que 
"é um complemento legal ou necessário de qualquer sen-
tença condenatória e que, por isso mesmo, independe de 
pedido do autor ou de declaração expressa da sentença". 23 

Para não incorrer em repetições e tornar menos árida a 
exposição, imaginemos uma situação prática: quatro sen-
tenças, transitadas em julgado antes do Decreto-Lei 
n.O 2.322/87. A primeira com aplicação total do Decreto-
Lei n.o 75/66; a segunda contando-se correção até 28.02.86; 
a tercéira, negando qualquer correção; a quarta, admitin-
do-a nos termos da Portaria n.o 117/86. Salta à vista, que 
sem obedecer à legislação das respectivas épocas, qualquer 
cálculo seria aberrante, por igualar situações tão díspares 
e, pior ainda, aplicar indiscriminadamente o Decreto-Lei 
n.o 2.322/87, retroativamente, como se todos os processos, 
todas as sentenças, e todo o procedimento obedecessem 
a única lei e que, de resto, inexist,ia ao tempo do decisum .. : 

Imagineinos, agora, a ocorrência sucessiva de do's dec 
cretos,leis. Ambos versando sobre a mesma matéria (cor-
reção monetária), na mesma esfera de influência (tra):Ja-
lhista), aplicando-se igualmente aos "processos em curso", 
não contendo previsão retroativa e, obviamente, com a 
mesma origem (o Executivo). Digamos que o primeiro deles 
prejudique o empregado, porque extingue a correção mo-
netária, e que o outro decreto-lei, que o sucedeu, favoreça 
o empregado, porque amplia a correção monetária. Per-

2a Humberto Theodoro Júnior, Curso de Dir-eito Processual 
Civil, vol. II, 3.• ed .. Forense, p. 803. 

69 



gunta-se: seria possível aplicar-se diferentemente tais de-
cretos-leis, dando a um deles efeitos retrooperantes, e ao 
outro não? A resposta, obviamente, é negativa, posto que 
a sistemática que informa nosso ordenamento jurídico tem 
que ser una, igual, uniforme, sob pena de estabelecer desi-
gualdades vedadas constitucionalmente: "todos são iguais 
perante a lei"; "ninguém será [obrigado a fazer ou deixar 
de fazer alguma coisaJ senão em virtude daJ lei"; "a lei não 
prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e 
a coisa julgada"; sem esquecer a Lei de Introdução ao Có-
digo Civil ("na aplicação da lei o Juiz atenderá aos fins 
sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum") 
e a CLT ("nenhum inte1·esse de classe ou particular pre-
valeça sobre o interesse público") ... 

Imaginamos essa situação hipotética, para estabelecer 
o seguinte paralelo: 1) houve um Decreto-Lei, o de núme-
ro 2.274/86, que extinguiu a correção monetária, quando 
do advento do Plano Cruzado I. Prejudicaria os empregados, 
se os juízes entendessem que o mesmo, "aplicando-se aos 
processos em curso", tivesse efeito retroativo; 2) há, agora, 
o Decreto-Lei n.o 2.322/87, que favoreceria os empregados, 
se os juízes entendessem que o mesmo, "aplicando-se aos 
processos em curso", tivesse efeito retroativo. . . Conclusão 
lógica, a de que é impossível a retroatividade, porque "a lei 
não poderá regular para um só caso ou para um só indi-
víduo, o que neste é comum com outros casos ou outros 
indivíduos". 24 A ninguém ocorreu desrespeitar as normas 
constitucionais, quando do advento do Plano Cruzado I, 
que acabou com a correção monetária; a ninguém ocorre-
rá desrespeitar as normas constitucionais, com o advento 
da lei nova, que ampliou a correção monetária. E nem po-
deria ser de outra forma, pois: 

2·1 Francisco Campos, Revista Forense, vol. 116, ps. 406/414. 
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"Todos são iguais perante a lei. O princípio di-
rige-se a todos os poderes do Estado. É cogente para 
a legislatura, para a administração e para a Justiça. 
Aliás, podem ser explicitados dois princípios: um, 
de igualdade perante a leita feita, e outro, de igual-
dade na por jazer-se. Não são só a incidência e a 
aplicação que precisam ser iguais, é preciso que 
seja igual a legislação." 2• 

Estas são as considerações que julgamos oportuno 
expor, sem outra pretensão que a de c-olaborar no debate 
de tema tão atual. 

* Lineu Andrade de Lima é Juiz-Presidente da 27.• Junta 
de Conciliação e Julgamento do Rio de .Janeiro .. 

. "' Pontes de Miranda, ob. cit., p. 312. 
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Lionil da Silva Mello * 

O Jogo Tolerado e a Relação de Emprego 

O jogo de bicho é proibido no Brasil. Sua prática é 
considerada contravenção penal, nos termos do art. 58 da 
Lei das Contravenções Penais (Dec.-Lei n.o 6.258, de 10 de 
fevereiro de 1944), restaurado pelo Dec.-Lei n.0 9.215, de 
30 de abril de 1946, com pena cominada de seis (6) meses 
a um (1) ano de prisão simples. 

Apesar da proibição legal, ele existe mas, nas praças, 
nas esquinas e em casas instaladas, com a tolerância das 
autoridades constituídas. 

Milhares de pessoas, incluída uma boa parcela de che-
fes de família, trabalham nessa atividade, recebendo co-
missões dos donos das bancas, sobre as vendas do bicho. 

Surge a questão: são empregados, podem ter carteira 
assinada ou devem continuar marginalizados, sem qual-
quer proteção? 

Existem posições divergentes. O caso merece um pouco 
de reflexão. Citemos algumas decisões contraditórias: 
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Contrato de Trabalho - Objeto ilícito. Impos-
sível a configuração de contrato de trabalho, quan-
do o objeto é ilícito, constituindo contravenção 



penal" (TST, 3.a Turma, .'l'roc. relator 
Ministro Guimarães Falcão; DJ de 17.06.83). 

Em sentido oposto: 

"Não desfigura a relação empregatícia o fato da 
prestação do trabalho ocorrer para atividade ilícita 
do chamado jogo do bicho, desde que tolerada tenha 
sido pelo Estado, pois, do contrário estar-se-ia con-
tribuindo para o enriquecimento ilícito do tomador 
dos serviços, em· detrimento do trabalhador de 
boa-fé" (Ac. TRT, 6.a Região, Proc. RO. 7Qii/80, Re-
lator Juiz José T. de Sá Pereira, proferido em 
21. o8. 80; Dicionário de Decisões Trabalhistas, de 
Calheiros Bonfim, p. 542, 17.a ed.). 

Os adeptos da tese segundo a qual não pode haver re-
lação de emprego basearam-se no art. 82 do Código Civil 
que dispõe: 

"A validade do ato jurídico requer agente ca-
paz, objeto lícito e forma prescrita e não defesa em 
lei." 

Sendo o jogo do bicho objeto ilícito e proibido por lei, 
nãO pode o banqueiro legalizar os que para ele trabalham 
e muito menos pode a Justiça obrigá..J.o a fazê-lo. 

Já a outra corrente acha que o vínculo de emprego 
pode ser reconhecido porque o Estado tolera o jogo do 
bicho e que é enriquecimento ilícito o dono da banca lo-
cupletar-se com o trabalho dos vendedores de bicho que 
para ele trabalham. 

Nossa posição pessoal: Examinada a questão somente 
pelo prisma da ilicitude do ato; nos termos do art. 82. do 
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Código Civil, realmente, não poderá reconhece:J;: vínculo 
empregatício entre os vendedores de bicho e os banqueiros, 
porque a Lei das Contravenções Penais proíbe es..<e tipo 
de trabalho. 

Mas, nem sempre o exame deve ser feito por um 
ângulo, devendo-se examinar outros com fundamento na 
realidade, no social e em outros dispositivos lega\s. Diz o 
art. 5.o da Lei de Introdução ao Código Civil (Dec.-Lei 
n.o 4.657, de 4 de setembro de 1942) que: 

"O juiz, na aplicação· da lei, atenderá aos fins 
sociais a que ele se dirige e às exigências do bem 
comum." 

O art. 8.0 da CLT dispõe que as autoridades adminis-
trativas e da Justiça do Trabalho decidirão, conforme o 
caso,·· pela Jurisprudência, por analogia, por eqüidade e 
outros princípios e normas gerais de direito, 
te do direito do trabalho, e, ainda, de acordo éom os usos 
e costumes, o direito comparado, mas sempre de maneira 
que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça 
sobre o ínteresse sociaL 

Acreditamos que se trata de um problema social a 
existência dessa massa de trabalhadores viver ao ctesam · 
paro, com suas famílias, trabalhando anos· e anos, se!U 
direito a assistência social, à aposentadoria, às férias, a 
coisa nenhuma. 

Legalizando-se a sua situação, como empregado. estar-
-se-ia atendendo aos princípios contidos no art. 5.o da Lei 
de Introdução ao Código Civil e ao art. 8.o da CLT a que 
nos referimos. 

Além "dos fins sociais'' que destacamos, contidos nos 
supracitados artigos·, contém no art. 8.o, já referido, que 
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1> decisão deve atender, "principalmente ao direito .do tra-
.balho:' . .. . . 

Ora, Ó direito do trabalho (art. 3,0 da CLT) define: 

"Empregado é a pessoa física que presta servi-
. ços de natureza não eventual a empregador, sob a 
dependência deste e mediante salário." · 

O vendedor do bicho presta serviços não eventuais, 
tem subordinação ao dono da banca e recebe salário em 
forma de comissões. É, portanto, a figura típica do em-
pregado. 

E o dono da banca é a figura do empregador, defi-
nida no art. 2.0 , porque ele assume o risco da atividade 
econômica, admite o bicheiro, assalaria e dirige, pessoal-
mente ou por prepostos, a prestação de serviço. 

Se as figuras do empregado e do empregador estão 
definidas, de acordo com o direito do trabalho, por que 
não se reconhecer a relação de emprego? 

Outros aspectos que devem ser considerados são a rea-
lidade, a tolerância das autoridades constituídas, deixando 
o jogo de bicho campear livremente, a locupletação dos 
donos das bancas com o trabalho dos vendedores de bicho 
e a total desmoralização da Lei das Contravenções Penais, 
principalmente no que se refere à proibição do jogo de 
bicho, que não tem aplicação, a não ser quando os ban-
queiros cortam as propinas. Por tais fundamentos, somos 
favoráveis a que se considerem empregados dos donos das 
bancas os vendedores de jogo de bicho. E consideramos 
que o art. 58 da Lei das Contravenções Penais não vale 
mais nada, está derrogado pelos costumes do povo e pela 
tolerância das autoridades, não tendo mais significado a 
sua. ex;stência. )Jma lei ou dispositivo fie lei,. quando 
não é mas respeitado, é l:ÍoÍn, que ' ' 
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Já julgamos uma ação trabalhista de vários vendedo-
res do jogo do bicho, quando estivemos como jUiz titular 
em Vitória, na 2.a JCJ. Decidimos pela procedência da 
ação, reconhecendo o vínculo empregatício e condenando 
o dono da banca a assinar-lhes a carteira de trabalho e a 
'pagar as verbas legais. 0 réu não recorre11 e Cllffipriu a 
sentença. 

• Lionil da Silva Mello ·é Juiz-Presidente da 3.• Junta de 
concll!ação e Julgamento de Niterói RJ. 
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Milton Vasques Thibau de Almeida * 
Escravidão e Subordinação Empregatícia 

I- Introdução 

O tema "escravidão" já foi por muitos estuQ.ado, no-
tadamente pelo grande filósofo Aristóteles, já tendo siQ.o 
exáustivamente defendido e combatido por correntes filo-
sóficas e doutrinárias antagônicas, ao longo de mais de 
dois milênios. 

O estudo do tema "escravidão", na atualidade, somen-
te tem interesse histórico e na medida em que, deste abo-
lido instituto jurídico, talvez possamos extrair algumas 
idéias que nos auxiliem de outro tema, que é a subordi-
nação empregatícia. 

Alguma coisa talvez haja de comum entre esses dois 
temas distintos - a vinculação de uma pessoa que traba-
lha à vontade de outra que organiza e dirige um empre-
endimento econômico. O estudo comparativo, porém, apon-
ta algumas características de aproximação e várias de 
diferenciação entre ambos institutos. 

II - Escravidão 

Segadas Vianna (Instituições de Direito do Trabalho, 
8." ed., vol. I, Freitas Bastos, Rio de Janeiro - São Paulo, 
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1981, ps. 23/25) apreS€nta uma versão histórica se"gundo a 
qual o homem, após inventar as armas, subjugou seus 
semelhantes, matando-os, devorando-os, primeiramente, e 
escravizando-os, num estágio evolutivo posterior: 

"Nos combates que travava (}Ontra seus S€me· 
lhantes, pertencentes a outras tribos e grupos, ter-
minava a refrega, acabava de matar ,os adversários 
que tinham ficado feridos, ou para· devorá-los ou 
para libertar dos incômodos que ainda .poderiam 
provocar. Depois compenetrou-se de que, em vez de 
liquidar os prisioneiros, era mais útil escravizá-los 
para gozar de seu trabalho." ·' 

' :I 

Na mesma linha· de idéia, Herbert Spencer (A Ji.tstiça, 
versão de Augusto Gil para A Editora Limitada, Lisboa, 
ps. · 85/86) afirma que a escravatura foi um progresso 
contra o canibalismo: · 
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"A escravatura, não há negá-lo, foi, no ponto 
de vista prátic·o, uma delimitação restritiva do ca-
nibalismo. Assim encarada, representa um progres-
so. Permitindo ao cativo que viva e trabalhe, em 
Vt)Z de o matar e comer, deixou de negar-se por 
completo ao cativo o princípio fundamental da 
eqüidade, visto que a continuação da sua existência, 
não obstante as condições opressivas da escravatura, 
tornava possível até um certo ponto a manutenção 
da lei de relação entre a cond(Jta e as suas con" 
seqüências. Por vezes os prisioneiros escravos e as 
suas crianças alimentadas e tratadas como animais 
de estábulo, estão - exemplo, entre os Figis -

· sujeitos a todo o instante a serem convertidos em 
alimento: neste caso o canibalismo pouca atenua" 



ção tem. Mas vários povos noo civilizados tratam 
o escravo, sob muitos pontos de vista. como uma 
pessoa da família." 

Como todo relato histórico, temos que analisar os 
fatos imaginando como não teriam sido entendidos no 
passado, sem tentarmos transplantar a mentalidade de 
hoje para a época considerada. Hoje é assente que a escra-
vidão é uma chaga do passado, mas talvez, numa anti-
guidade, mais remota do que a helênica, a escravidão 
tenha sido algo benéfico, como nos faz crer Spencer, con-
siderando-se que não havia leis, nem direito, nem mesmo 
filosófia. E até que surgiss·em as idéias do certo e do erra-
do, do meu e do teu, muitas vidas certamente foram salvas 
através da escravidão, afinal restringir a liberdade é menos 
prejud!cial do que suprimir a vida. Somente com o surgi-
mento da filosofia é que o homem se compenetrou do sig-
nificado e da importância dos "valores", gênero do quàl a 
"liberdade" e a "vida"' são espécies. Da idéia de "valor" 
o conhecimento humano partiu para a evolução racional 
do direito através de estudos sistematizados segundo suas 
categorias, tais como "vida", "propriedade", "liberdade", 
"segurança", ''privacidade"1 etc. 

Nem todos os valores interessam ao direito, porém, 
arriscamo-nos afirmar que todos os valores que estejam 
ligados â noção de "interesse" são juridicamente relevan-
tes. 

O surgimento da filosofia é atribuída aos gregos, des-
tacando-se, dentre os primeiros grandes filósofos, Aristó-
teles, o Estagirita. Segundo ele, a escravidão era conside-
rada coisa normaL sendo o vínculo do escravo para com 
o seu senhor equivalente ao vínculo .entre marido e mu-
lher. Justificava-se a escravidão, conforme o pensamento 
da época, com fundamento num dualismo de inteligên-
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cias: uma inteligência perfeita e uma inteligência imper-
feita. Segundo esse pensamento, desde o instante em que 
os homens nascem, alguns são destinados à sujeição e 
outros ao mando, pois que tem o espírito previdente é 
pela natureza destinado a ser o amo e senhor, e quem 
apenas pode trabalhar com o corpo é por sua natureza um 
escravo. Isto por que os escravos são incapazes de preve-
rem por si mesmos e de realizarem as previsões de seus 
senhores por suas próprias forças corporais. 

Segundo o pensamento grego, o que fosse capaz 
de mandar e obedecer ao mesmo tempo seria imperfeito, 
porque sua definição seria equívoca e implicaria na inse-
gurança desse "ser". O instrumento perfeito é aquele que 
serve para um uso só. Existiam, então, duas classes de 
homens: o livre e o escravo. O homem livre dedicava-se 
ao pensamento, à contemplação, ao puro gozo. O escravo 
era destinado à produção de bens materiais, ao cultivo da 
terra, ao trabalho manuai. Ser livre equivaiia a exercer 
uma profissão que enobrecia; ser escravo equivalia à con-
denação ao trabalho vil e que oprimia a inteligência. O 
trabalho era indigno da essência humana, era oposto à 
idéia de liberdade. No entanto, o trabalhador livre e o 
artesão (também livre) eram considerados como monstruo-
sidades. naturais, por estarem fora da ordem natural. Fal-
tava a estes um amo para que fossem completos. O escravo 
e o amo formavam uma pessoa só: o amo tinha necessi-
dade das coisas materiais e o escravo não era capaz de 
prever por si próprio. Assim, dava-se a interação entre 
estes. 

Spencer (ob. cit., ps. 83/87) afirmou que qualquer for-
ma de restrição ao poder de moção e de locomoçãlo indi-
vidual significava violação do princípio de eqüidade. O que 
ocorre é a redução do grau de culpabilidade na consciência 
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de cada indivíduo que compõe um grupo social que exer-
cita esta restrição: 

"Durante todo o período da civilização grega, 
que coincidiu com um estado de guerra crônica, a 
escravidão foi considerada como fazendo parte nor-
mal da ordem social. Considerava-se uma infelici-
dade o cair na escravidão, por captura numa bata-
lha, por dívidas, ou por outra qualquer causa, mas 
em nenhuma censura se incorria pelo fato de ser 
proprietário de escravos. A concepção da liberdade 
como direito inalienável nenhum ou estreitíssimo 
lugar ocupava na moral ou na lei. De resto, era 
coerente que se recusasse a liberdade aos escravos 
propriamente ditos, visto que os próprios homens 
que se diziam livres não passavam, em realidade, 
de escravos do Estado: cada cidàdão pertencia mais 
à cidade do que a si próprio. Em Esparta, que foi 
o Estado grego mais guerreiro, a condição do ilota 
não somente era mais degradante que no resto da 
Grécia, mas os próprios senhores deles tinham 
maiores restrições, que em geral em outra parte, de 
entrarem e saírem à sua vontade da cidade" (atua-
lizamos a ortografia do texto original). 

O pensamento de Aristóteles foi interpretado por San-
to Tomás d·e Aquino, que o adequou à moral cristã, sem, 
contudo, negar a justificação da escravidão. Para ele "um 
homem é escravo de outro atendendo ao corpo, não à 
alma" (apud Haessle, Johannes. El Trabajo y la Moral, 
versão castelhana de Antonio Guruchani, Ediciones Des-
clée, ·de Brouwer. Buenos Aires, 1944, p. 84). Ainda se-
gundo Santo Tomás de Aquino, os bens necessários ao 
corpo do escravo eram assegurados pelo direito natural, 
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porque t{)dos os homens sã{) iguais por natureza,. no que 
tange à C{)nservação do corpo e da espécie. 

Aristóteles considerava a escravidão como uma neces-
sidade natural, dependente do dire-ito natural. Essa neces-
sidade tinha uma razão econômica: 

"Enquanto a espula não trabalhar por si sobre 
o tear, ou os plectros não soarem sem que ninguém 
os mova, será necessária a escravidão, serã{) neces-
sários os escravos para proverem às necessidades 
de todos os dias" (Battaglia, Felice. Filosofia do 
Trabalho, tradução de Luís Washington Vita e 
Antônio D'Elia, Saraiva. São Paulo, 1958, ps. 
47/48). 

Por sua vez, Santo Tomás de Aquino afirmou a escra-
vidão como uma disposição útil, dep<mdente do direito das 
gentes, que não é senão um direito natural secundário: 
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"Absolutamente hablando, no hay razón natu-
ral alguna para que tal hombre más bien que tal 
otro esté en estado de servidumbre; eno no se ex-
plica más que por la utilidad que resulta de tal 
estado, en el sentido de que es ventajoso para tal 
hombre ser gobernado por otro que le es superior 
en sabiduría y a éste ser ayudado por aquél. La 
servidumbre es contraria al primer desígnio de la 
naturaleza (es decir, que no hay hombres predesti-
nados a la esclavitud por su constitución psico-fi· 
sio!ógica, com{) lo pensaba Ar'stóteles), pero n{) a 
este segundo desígnio, hecho explícito por la razón 
humana. Por otra parte, la servidumbre es una 
consecuencia de! pecado original: no hubiera exis-
tido en e! estado de inocencia. Después de! pecado, 



la in.stitución de la esclavitud vino a ser necesaria, 
de necesidad relativa, con e! derechv de propiedad 
privada, perv tamb!én imposible de eludir" (Johan' 
nes Haessle, ob. cit., p. 84). 

No Brasil, o instituto da escravidão foi introduzido 
pelos portugues-es no tempo do Impér1o lusitano, inicial-
mente tentando subjugar os nativos ("índios") que aqui 
viviam desde antes do Descvbrimento de Pedro Alvares 
Cabral. Como os índios não se prestaram muito à escra-
vidão, os portugueses, então, introduziram no solo brasi-
leiro os escravos negros, capturados no continente afri-
cano. Nunca existiu no Brasil a "escravidão branca", como 
existiu nv continente europeu, a exemplo de Roma, onde 
o cidadão, que era livre por nascença, poderia se tornar 
escravo de seu credor em virtude de inadimplência de di-
vida. Muito ao contrário do que tem sido propalado no 
corrent-e ano, em que se festeja o primeiro centenário de 
abolição da escravatura, a escravidão não significou a 
opressão da raça negra, pois todas as raças conheceram a 
escravidão, a começar pela raça branca e a terminar pela 
raça negra, a última que sofreu as conseqüências. Por 
outro lado, a Africa continuou com uma população negra 
maior do que a que veio para o Brasil ou fora levada para 
outros países. Se hoje a população negra do Brasil ou de 
outros países se iguala ou ultrapassa à população dos 
maiores países africanos, a justificativa se deve ao cres-
cimento demográfico em percentuais diferenciados ao lon-
go dos séculos. 

Não é licito generalizar a afirmação de que os escra-
vos eram maltratados. Havia os bons e os maus senhores, 
assim como, também, os bons e os maus escravos. Havia 
até os senhores que mantiveram relações amorosas com 
suas escravas negras, surgindo o fruto da miscigenação 

83 



das raças branca e negra: os mulatos. As relações afetivas 
entre Eenhores e escravos, no Bras], não se restringiram 
às relações amorosas, tão-somente, pois, no âmbito da fa-
mília, o escravo influenciou profundamente o comporta-
mento e a cultura brasileira. Após a abolição da escrava-
tura, pela Princesa Isabel, em 13 de maio de 1888, muitos 
escravos libertos, sem terem para onde ir ou como se· sus-
tentarem, continuaram vivendo junto a seus antigos se-
nhores, servindo-os como agregados da família. Tais con-
siderações rechaçam a idéia de que o escravo era tratado 
invariavelmente como animal. Ao contrário, pode-Ee dizer 
que o escravo era tratado em melhores condições de ali-
mentação, de' vestuário, de habitação e de saúde do que é 
possível viver um empregado que receba um ou alguns sa-
lários mínimos nos dias da atualidade. A abolição da escra-
vatura, no Brasil, não foi apenas contingência de senti-
mento humanitário individual da Princesa Isabel; foi 
também fruto de uma nova ordem que surgia no plano 
internacional - a econômica - pouco tempo após o sur-
gimento das primeiras teorias econômicas que até hoje 
forçam os povos à busca do desenvolvimento industrial e 
comercial. Não é por acaso que a Revolução Industrial, 
ocorrida na Inglaterra poucos anos antes da abolição da 
escravatura no Brasil e da eclosão da Guerra da Secessão 
nos Estados Unidos da América (o Norte industrializado 
impôs à força a abolição), tenha sido feita sem a parti-
cipação de escravos, porém movida por uma nova classe 
sDcial emergente: o proletariado. 

Ainda que a Princ·esa Isabel não tivesse se antecipado 
em abolir a escravatura, tal abolição seria inevitável, não 
se podendo negar o mérito da grande estadista, pois go-
vernou com sabedoria e grande sensD de avaliação político-
-econômico-social para a época em que viveu. 
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III - Subordinação 

Podemos fazer a transição de um pensamento para 
outro através de uma profecia de Aristóteles, lembrada 
por Segadas Vianna (ob. cit., p. 24) "a escravidão poderá 
desaparecer quando a lançadeira do tear se movimentar 
sozinha''. 

Cumprindo a profecia aristotélica, a escravidão co-
meçou a desaparecer no moment·o em que começaram a 
funcionar os teares mecânicos em Manchester na Ingla-
terra, dando início à Revolução Industrial. Com a meca· 
nização dos processos de produção, a redução dos custos 
de produção e o aumento da produção, é evidente que a 
utilização de trabalho escravo tomou-se anacrônica e anti-
ec·onômica, pois o escravo não produzia como as primiti· 
vas máquinas (que já ornam os museus), acarretava custos 
de manutenção elevados e, principalmente, não partici· 
pava do mercado de consumo (o que contrariava a teoria 
do pleno empr·ego). As primeiras máquinas não d'spensa-
ram o trabalho humano, mas hoje é cada vez maior a 
substituição da mão-de-obra por mecanismos automáticos 
que reduzem ao máximo a interferência humana nos pro-
cessos de produção ("automação"), substituem o homem 
na mão-de,obra manual ("robotização") e substituem em 
part·e a mão-de-obra intelectual ("informatização"). 

A humanidade já está a um passo da criação da inte-
ligência artificial, o que permitirá a c-onstrução de má-
quinas dotadas de discernimento e vontade próprias capa-
zes de se igualarem, em tese, ao homem, como entes de 
direitos e obrigações ("pessoas"). 

Abolida a escravidão, os ex-cativos tiveram necessidade 
de trabalhar por c-onta própria ou de vender seu trabalho 
para suprir suas necessidades vitais básicas e a de seus 
dependentes. 
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O trabalho por conta própria não oferece questiona-
mento jurídico para o direito do trabalho, sendo regido 
pelo direito civil ou pelo direito comercial. Atuando pór 
conta própria e com recursos próprios, o trabalhador autô-
nomo satisfaz plenamente suas necessidades com ativida-
des e metas disponíveis dentro dos limites invi.sív·eis e ima-
ginários de sua esfera de atuação individual. Desta forma, 
a pessoa física não subordina sua vontade ao poder jurí-
dico de outras pessoas, e.stabelec·endo com estas relações 
jurídicas no campo ideal preconizado pela Rev.olução Fran-
cesa de 1789 (liberdade, igualdade e fraternidade), que 
ditou para o direito privado os princípios fundamentais da 
liberdade e da autonomia ela vontade. 

O trabalho para outrem, entretanto, não se compru·a 
ao trabalho autônomo, o que resultou no surgimento do 
direito do trabalho para discipliná-lo com fundamento no 
princípio protetor (tutelar, pro operaria), ante a consta-
tação de que os princípios da liberdade e da 
autonomia da vontade não se adequavam para seu d'sci-
plinamento no Código Civil (Livro das Obrigações), mais 
especificamente no disciplinamento dos contratos de loca-
ção de serviços. Várias teorias (contratual, anticontratual, 
acontratual e eclética) tentam justificar a relaçã,o de em-
prego (diferenciando-a da relação de trabalho), sendo que 
em algumas dessas teorias o elemento caracterizador da 
relação jurídica é a "subordinação" do empr·egado ao em-
pregador. 

A subordinação no âmbito da relação de emprego é 
diferente daquela ocorrida na escravidã,o. Na relação de 
emprego a subordinação significa uma vontade maior (a 
do empregador) atuando sobre uma vontade menor (a do 
empregado), sendo a diferença adici-onada pela vontade da 
lei (tutela jurídica) com o intuito de restabelecer juridi-
camente o equilíbrio contratual entr·e empregado e empre-c 
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gador. O restabelecimento da igualdade jurídica pretende 
restabelecer (a par de normas que visam a prot-eção da 
integridade física, moral etc., do empregado) a comutati-
vidade contratual, elemento característico de todos os atos 
jurídicos bilaterais onerosos, segundo a qual deve ex;stir 
equivalência econômica entre as prestações das partes 
(nisso consistindo a essência da Teoria da-Ímpreiiisão, re-
bus sic stantibus). Admitindo-se a existência de vontade 
do empregado não s-e pode lhe negar a condição de "pes-
soa" (art. 3.o, caput, da CLT), o que não ocorria na escra-
vidão, na qual o escravo era classificado como bem jurí-
dico (res) e não como pessoa. Goisas não possuem vontade, 
logo, não podem ser titulares de direitos e obrigações, como 
ocorr-e com os animais (semoventes, coisas que se locomo-
vem naturalmente mas que não manifestam vontade). 

A subordinação funda-se na constatação de que o in-
divíduo, não possuindo bens materiais e imateriais subme-
tidos ao seu poder na esfera de sua atuação jurídica (a 
que se chama "patrimônio" - extensão econômica da 
personalidade) , é premido a satisfazer suas necessidades 
vitafs sobre bens materiais e imateriais que se situam na 
esfera de atuação econômica de outra pessoa (e submetidos 
ao poder jurídico dessa). Invadindo consentidamente a 
esfera de atuação privada alheia, é evidente que o indiví-
duo se posiciona em situação de inferioridade jurídica e 
reconhece esse status jurídico frente à vontade do proprie-
tário do patrimônio que invade, submetendo sua vontade 
à vontade deste. Contrarf.o sensu, a invasão não cons-entida 
da esfera de atuação privada alheia pode constituir ilícitos 
civil e penal (esbulho, turbação de posse, furto, roubo, in-
vasão de domicílio etc.) segundo a coisa seja subjugada 
ilicitamente dentro de tal esfera patrimonial ou suprimida 
da mesma, mas pode, também, constituir forma de aqui-
sição de direito (usucapião), caso a vontade do invasor 
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seja maior qml a do titular do direito, subjugando a coma 
com maior poder (ainda ass·m, o u.sucapido cons.ente taci-
tamente com o exercício do poder do u.sucapient.e, C·edendo 
sua vontade ·ante a vontade deste). 

A subordinação jurídica de trabalho é relação de sen· 
tido bilateral, e não apenas unilateral. Não é apenas a 
vontade do empregador que subjuga a vontade do empre-
gado. De nada adiantaria ao empregador deter os meios de 
produção, se não foss·e a mão-de-obra a força motriz da 
"especificaçiio" (transformação da matéria-prima, pela 
ação de um trabalho, em bem j urídicu de valor ec-onomica-
mente apreciável) nu âmbito da indústria ou da "inter-
mediaçã-o mercantil" (ato de comércio) no âmbito do co-
mérc:o. O capital inerte nãu g·era lucr-o, nã.o gera riqueza 
e sozinha não pode uma pes.sua física (u "patrão" ·indivi-
dual) praticar todos os atos inerentes às diversas fases do 

d·e produçã-o. Logo, precisa de empregados (quan-
do não os pode substituir, ou não é vantajoso substituí-los 
por máquinas) que o substituam nessas atividad·es. Já o 
empregadnr, pessoa jurídica (ente de ficçã-o do dire:to), 
não pode prescindir de "trabalhadores" (sócios, emprega-
dos, autônomos etc.), não hav·endo condições de ·existênc·a 
de empresas de porte pequeno, médio e grande sem o em-
prego de empregados (advindo dessa constatação a teoria 
do "embrwchage"). Somente à empresa familiar, à micro-
empresa e à sociedade comercial indivldual é em 
tese; a exp:•oração de atividade econômica S·em a participa· 
ção de empregador. Não é comum a subordinação da von-
tade do empregador à vontade do empregado no plano das 
relações indiv!duais de trabalho, mas existe instituto jurí-
dico trabalhista que evidencia essa possibilidade (v.g., o 
av'so prévio, cuja o,rig.em é civi!ística). No âmbito das r<s-
lações coletivas de trabalho, entretanto; o objetiv·o da gr·eve 
é fazer. curvar a vontade . do Jlnte a vontade 



da categoria pl'Dfissional (que corresponde ao somatório 
de vontades individua's de. trabalhadores subordinados), 
correspondendo à insubordinação legalmente reconhecida. 
É lógico que a vontade de muitas pessoas é maior do que 
a de uma só, em virtude de um desequi!íbrLo natural. 

Marlo de la Cueva (Pa11;orama do Direito do Trabalho, 
tradução de Carlos Alberto Gomes Chiarelli, Livraria Su-
lina Editora, Porto Al€gre, 1965, p. 80), f.ormulou o seguinte 
conceito doutrinário de "subordinação": 

"Por subordinação entende-se o dever juríd'co 
do trabalhador de pr.estar o serviço de conformidade 
com as disposições vigentes na empresa e com as 
instruçôes que, em qualquer tempo, dite o empre-
sárLo, sempre que neste último caso, não S·ejam 
contrariados os mandamentos legais, nem se agrave 
a cond!ção do trabalhador." 

Do conceito legal de "empregador", contido no preceito 
do art. 2.0 , caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
extraímos um .e:emento característico do conceito de "su-
bordinação": a direção da prestação pessoal de serviços. 

Do ()Onc.eito legal de empregado, contido no d'spositivo 
do art. 3.o, cap1tt, da CLT, detectamos outro fragmento 
característico do conceito de "subordinação": dependên-
cia. l'al dependência, entenda-se, é econômica, pois juridi-
camente o empregado encontra-se, teor'camente (s·omando 
sua vontad·e individual à da lei ou à da categoria profissio" 
nal), em plano de igualdade perante o empr·l'!gadnr. Nesse 
aspecto discordamos de José Martins Catharino, que en-
tende ser jurídica a subordinação. 

:Po conceito doutrinário e dos fragmentos de. c.ancei-
tuaç1!o legal, podemos arquitetar uma conceituação própria 
para a "subordinação".: 
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"Subordinação empregatícia é a dícot<Jmia en-
tre vontades em níveis de deslgualdade, com pre-
valência do poder diretivo empresarial da prestação 
pessoal de serviços do empr-egado, que nele encontra 
sua satisfação econômica individual." 

É racional e lógico que o empregado só se subordína 
à vontade do empregador por ser pr-emido pela necessidade 
de prover à sua subsistência e à de seus familiares. Para 
tanto, aceita a direção da pr·estação pessoal de seus servi-
ços. Estes são os limites da subordinação empregatícia, 
servindo a lei como instrumento moderador desse dese-
quilíbrio. 

Percebe-se a existência de limites no campo de atua-
ção da subordinação, pois nem sempre o empregador limita 
sua conduta moralmente (o poder econômico geralmente 
deforma o caráter das pessoas), sendo necessário ao di-
reito a imposição de regras de C•onduta, permitindo ou res-
tringindo-as, segundo o princípio da segurança jurídica, 
contido no preceito do art. 153, § 2.0 , da Constituição Fe-
deral: 

"Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer nada senão em virtude de lei." 

Contrario sens'Ul, todos são obrigados a fazer ou a 
abster de fazer o que a lei impõe. Destarte, o direito do 
trabalho estabelece regras de conduta ao empregador, prin-
cipalmente (também ao empregado e a outras categorias 
de pessoas). Da conceituação doutrinária de Mario de la 
Cueva exsurgem os limites de atuação da subordinação. 

A subordinação é a conf-ormação da vontade do em-
pregado à vontade do empregador, no campo do direito do 
trabalho. Existe também nos demais ramos do direito, con-
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s'stindo, da mesma forma, numa conformação da vontade 
de alguém à vontade de outrem, com o acréscimo dos ele-
mentos característicos que prevaleçam no ramo do direito 
que for considerado. A propósito, a própria noção de di-
reito já implica a noção de subordinação, pois a vontade 
individual, e também a coletiva, estão subordinadas à von-
tade soberana da lei. 

O desequilíbri·o de vontades poderia ter sido justificado 
na época de Aristóteles, da mesma forma com que este 
justificou a escravidã:o: dualidade de inteligências - uma 
perfeita (a do empregador) e uma imperfeita (a do empre-
gado). Etienne Borne e François Henry (El Trabajo y el 
Hombre, versão castelhana de Antonio Guruchani, 
nes Desclée, de Brouwer, Buenos Aires, 1937, p. 35), inter-
pretando o pensamento aristotélico, afirmaram qu-e "o que 
redilil.<l o escravo da inferioridade de sua vocação ao tra-
balho é a sua união com o amo, que se realiza por si mesma 
desembaraçando-o do cuidado das coisas necessárias para a 
vida". 

Não se trata, porém, no direito do trabalho, de aquila-
tar a perfeição ou a imperfeiçã.o de inteligências. Não seria 
possível justificar a existência do trabalho intelectual em 
face do pensamento aristotélico, sendo até contraditório 
ter-se admitido a existência de vontade ao escravo e lhe 
negado a condição de pessoa. 

O empregado é pessoa (o escravo era res, coisa), tem 
vontade e a exercita com liberdade (valor que poucos es-
cravos conheceram) a ponto de poder se exonerar do con-
trato, denunciando-o com a comunicação de aviso prév!o 
(o que era impossível de ocorrer com os escravos e os .ser-
vos da gleba, o primeiro por não ter liberdade e os demais 
por terem-na vinculada ao princípio do pacta sunt ser-
vimda). 
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Corolário da subordinação empregatícia é o poder dis-
ctplinar do empregador, que lhe permite exerc:tar pr-ossão 
coativa sobre a vontade individ.ual do empregad.o para coli-
niá-la com a sua vontade. Seria impossiv·el dirigir a presta-
ção de serviços sem um poder de coerção moral. Nisw s<e 
distinguem o escravo e o empregado: o0 escravo era sujeito 
aos castigos físicos e morais; o empregado só está sujeito 
ao castigo moral, ainda assim, d·esde que não haja rigor 
€Xcessivo (art. 483, alínea b, da CLT), não C•Orra perig-o 
manifesto de mal considerável (art. 483, alínea c, da CLT) 
e não sofra lesão de sua honra e boa fama. 11: vedada nn 
empregador a aplicação de castigos fisicos aos empregados 
(art. 483, alínea /, da CLT), o que constitui crime de lesões 
corporais (art. 129 do Cód!go Penal). Limita-se o poder 
disciplinar do empregador sobre o empregado às sançõ9s 
de advertência, censura, suspensão e rescisão contratual 
com justa causa, em caso de· infrações de deveres 
tuais, de outras c'rcunstâncias previstas de forma geral pará 
todos os empregados nas alíneas do art. 483 da CLT, e de 
circunstânc1as previstas especificamente para det-ermina-
das categmias profissionais em normas jurídicas esparsas 
da Consolidação (v.g., no art. 240, parágrafo único, para 
os ferroviários) . 

A subordinação empregatícia não s'gnifica um ret-orno 
à escravidão. Desapega-se da idéia de domínio físico do 
homem ·e traduz a idéia do domínio de uma vontade sobre 
outra. Vontad·es de sentido igual, po's vontad·es antagôni-
cas não geram o consen.m (consensus), indispensável para 
a existência de um contrato (ou da permanência de uma 
situação jurídica, para os que defendem a relação de €111-
preg-o sem apego à noção de contrato). As vantagens do.em-
pregador e do empregado .devem ser conc'liadas (nada mais 
saudável para as relações trabalhistas do que a existência· 
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do princípio conciliatório em seu campo de atuação, ao 
menos no campo processual) : nenhum empreendimento 
econômico poderia alcançar seu obj-etivo (lucro) em me'o 
a clima de discórdia. Nem é necessário lembrar que von-
tades antagônicas se destroem mutuamente, a ninguém 
aproveitando: nem ao empregador, nem ao empregado e 
nem à sociedade. 

A .subordinação empregatíc'a pode ser quantificada, 
segundo demonstra J-osé Martins Catharino (Compêndio 
de Direito do Trabalho, v-o!. I, 3.a ed., Saraiva, São Pau]o, 
1982), conforme o poder de fiscalização ex·ercido pelo em-
pregador sobre o empregado, atuando uma força centrípeta 
e uma. fnrça centrífuga. A força C·entrípeta implica maior 
subordinação do empregado ao empregador, na medida em 
que esteja diretamente fiscalizado, atraindo uma tutela 
trabalhista maior. A força centrífuga implica uma rare-
fação da subordinação do empregado ao empregador, na 
medida em que seja remota nu indiretamente fiscalizado, 
ou exerça poderes de g·estão e mandn inerentes ao man-
dato ad negotia, acarretando menor incidência da tutela 
trabalhista e até mesmn exclusão do sistema tutelar (a 
exemplo dos arts. 62 e 224, § 2.0, da CLT). 

Ersa dosimetria da subordinação empregatícia é fun-
damental para o s'stema tutelar do trabalho. Afinal, o papel 
do direito é estabelecer a justa medida ética (virtus in me-
dia), que aproxime as vontades do empregado e do ·empre-
gador segundo as necessidades de cada, conforme pr•eco-
nizado pelo Digesto: "facere iusticia est suum cuique tri-
buere" (fazer justiça é dar a cada um o que é seu). 

• Milton Vasques Thibau de Almeida é Juiz-Presidente da 
J.unta de conciliação e Julgamento do Rio de Janeiro. 
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René de Britto " 

Perícia de Insalubridade (Médico ou Engenheiro?! 

A Lei n.0 6.514/77 reformulou, inteiramente, o Capí-
tulo V, do Título li, da CLT, e foi regulamentada pela 
Portaria MTb n.0 3.214/78 através de 28 normas Regula-
mentadoras (NRs). 

Mas, no que concerne às perícias, surgiram dúvidas, 
mesmo entre os técnicos da área, quanto à viabilidade de 
a de insalubridade ser feita por engenheiro do trabalho 
(ET) e a de periculosidade, por médico do trabalho (MT) ; 
tudo, em decorrência da redação da NR-15, que apresen-
tava uma condição inovatória insólita, como se verá 
adiante. 

A matéria tem sido amplamente debatida devido à suà 
importância, e, também, pelas implicações judiciais e de 
ética. 

A estória começa em 1944, quando foram criadas, pelo 
DASP, as carreiras de Médico do Trabalho e de Engenheiro 
de Segurança do Trabalho - Decreto-Lei n.0 6.479/44. 

Nessa época, já existia o instituto da insalubridade, e, 
pelas vinculações à saúde, as perícias começaram a ser 
feitas pelo MT, ai incluídas as avaliações de campo, ou 
seja, as condições de calor com as medições respectivas, 
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frio, radiação, poeiras, gases e vapores, dentre outros fatO· 
res nocivos, quando em excesso. 

Nessa fase, os ET somente inspecionavam as empresas 
quantO às c.ondiçõ-es de segurança do trabalho, principal-
mente em vinculação c.om a prevenção de acidente do 
trabalho. 

Em 1955, surgiu o Adicional de Periculosidade, criado 
pela Lei n.0 2.573/55, e regulamentado pelo DecretO 
n.o 40.119/56 e pela P.ortaria MTb n.o 130/56, até que sur-
giu a Portaria MTb n.o 608/65, com nova regulamentação; 
pela Norma original consideravam-se 

" ... como condições de periculosidade os riscos 
a que estão expostos os trabalhadores decorrentes 
de transporte, de carga e descarga de inflamáveis, 
do reabastecimento de aviões ... ". 

Pelo decretO r.egulamentador, outorgava-se aos empre-
gadores a incumbência de delimitar as próprias áreas dos 
locais de trabalho c.onsiderados perigos.os; mas, em seu pa-
rágrafo úniBo, estabelecia-se que a Divisão de Higiene e 
Segurança do Traball1o (DHST) tinha competência para 
alterar essas áreas, e, naturalmente, através da Seção de 
Segurança dü Trabalho, promovia-se o enquadramentO de 
periculosidade. 

A Lei n.0 5.431/68, de vida efêmera, pois logo foi re-
vogada, no mesmo ano, pelo Decreto-Lei n.o 389/68, veio 
estabelecer uma reviravolta institucional, pois, a despeito 
de ser muitíEsimo bem inspirada, não se cerc.ou de cuida-
dos .. de natureza técnica, indispensáveis à sua efetivação, 
do que resultaram impasses e fracasws . 

. A grande inovação: passava-se de uma linha de atua-
ção .estritamente ministerial, para a órbita do Poder Ju" 
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diciário (Trabalhista) que, desta forma, passou a 
der no processo. 

No que c-oncerne à insalubridade, a Lei n.o 5.431/68, 
em seu art. 1.0 , estabeleceu que deveria ser acrescido o 
§ 5.o ao art. 209 da CLT, a saber: 

"Para fins de instrução de pr-ocesso judicial, a 
caracterizaçãü e classificaçã-o de insalubridade se-
rão feitas exclusivamente por médico perito, pre-
terentemente especializad-o em saúde pública ou 
higiene industrial, des'gnado pe:a autoridade ju-
diciária, observadas as normas fixadas no referente 
artigo" (grifo do autor). 

Quanto à pericul-osidade, f-oi acrescentad-o o art. 6.o na 
Lei n.0 2.573/55, com a redação seguinte: 

"Para instruçã-o de pr-ocess-o . judic'al, a verifi-
cação e caracterizaçã-o de periculosidade, observadas 
as normas legais vigentes, serão feitas exclusiva-
mente· por engenheiro perito própri-o, designado 
pela autoridade judiciária" (grifo do autor). 

· Houve, portant-o, a definição g-overnamental, discrimi-
nand-o, perfeitamente, as áreas de insalubridade e de peric 
culosidade, c-om as respectivas profissões: médico e en-
genheiro. 

Foi mantida, assim, a situação até 1978, ou seja, ao 
MT competia o enquadrament-o de atividades e operações 
insalubres, enquanto o ET se desincumbia d-o enquadra-
mento de periculosidade. 

Pretende-se, no entanto, face à aparente inovação 
legal, que tenha havid-o modificação conceitual, e, neste 
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caso, MT poderia realizar períc'a de periculosidade e 
o ET, a de insalubridade. 

Texto legal invocado 

Em 1977/78, a exemplo do que ocorrera em 1967, foi 
o texto completo do Capítulo V, do Título II 

da CLT - Da Segurança e Medicina do Trabalho. 
assim, o novo e atual art. 195, da CLT: 

"A caracterização e a classificação da insalu-
bridade e da periculosidade, segundo as normas do 
MTb, far-se-ão através de perícia a carg.o do MT 
ou ET registrado no MTb." 

;percebe-se, facilmente, que falta, apenas, o termo 
"respectivamente", e, ®tão, tudo estaria normalizado. 

Não obstante, logo no § 2.o desse mesmo artigo, pode-
-se ler: 

"Argüida em juízo insalubridade ou periculo-
sidade ... , o juiz designará perito habilitado na 
forma deste artigo, e, onde não. houver. . . (reticên-
cias do autor). 

Somente médico, através do curso de medicina do tra-
balho, pode ser registrado no MTb, assim como engenheiro, 
com o curso de segurança do trabalho, pode obtex esse 
registro. Torna-se bem claro, portanto, que, perito habili-
tado, nos termos da lei, é o médico, para a perícia de insa-
lubridade, e o engenheiro, para a de periculosidade, pois 
o legislador, ao definir "perito habilitado na forma deste 
artigo", vinculou essa condição, expressamente, ao regis-
tro no MTb - caput, desse art. 1955. 
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Ora, cama o MT não pode se registrar em s.egurança 
do trabalho, ipso jacto não paderá realizar perícia de pe' 
riculosidade; da mesma forma, a ET nãa pod·e se registrar 
em medicina do trabalho, por isso, não pode realizar pe-
rícia de insalubridade. 

Razão da dúvida 

A Portaria MTb n.o 3.214/78, ao regulamentar a Lei 
n.o 6.514/77, dispôs, na NR-15, item 15.4.1.1, verbis: 

"Cabe à DRT, comprovada a insalubridade pm 
lauda do engenheiro ou médico do trabalho do 
MTb ... ". 

Está mal redigido o texto, por duas razões 
1.a) inadequação conceitual, pois, na Lei n.o 6.514/77, 

não existe qualquer indício de que o legislador quisesse 
colocar o engenheiro em condições de realizar perícia de 
insalubridade; portanto, houve incompetência técnica na 
interpretação do art. 195; e 

2.a) alternância de termos, nas posições do engenheiro 
com a do médico do trabalho, pela redação da Portaria 
MTb n.0 3.214/78; o certo seria manter a seqüência da 
CLT, Lei n.o 6.514/78, ou S·eja, médico do trabalho e en-
genheiro do trabalho, em consonância com insalubridade 
e periculosidade. 

Trata-se de matéria elementar de técnica legislativa, 
pois a Seção XIII - Das Atividades Insalubr·es ou Peri-
gosas - mostra que a lei se manteve, sempre, nesta dis-
posiçãa: insalubridade e periculasidade. Por conseguinte, 
a. Portaria MTb n.o 3.214/78 teria de resguardar essa or-
dem, a fim de não dificultar a interpretação. 
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Vê-se, portanto, que a expressão "laudo do eng-enheiro" 
foi inserida ao arrepio da lei, que a tanto não autorizara. 

A interpretação ministerial, que se processou através 
da Portaria regulamentadora, foi, assim, estranha e, por-
tantD, ilegítima. 

E, mais importante, ainda, a prevalecer esse entendi-
mento de insalubridade ()Omprovada por "laudo do 
nheir-o ou médico do trabalho do MTb", só cabe uma inter-
pretação: a de que somente os médicos e engenheiros do 
MTb poderiam efetuar o enquadramento, e assim, os mé-
dicos e engenheiros situados fora do âmbito ministerial, 
isto é, aqueles que atuam na Justiça do Trabalho, não es-
tariam, como ef-etivamente não estão, abrangidos pelo 
presumido manto protetor desse dispositivo. 

Há outras anomalias sérias nessa Portaria, mas não 
cabe analisá-las na presente discussão. 

Pode admitir-se, contudo, que o engenheiro do traba-
lho, assim como qualquer outro engenheiro, possa proceder 
à avaliação de campo, ou seja, aferição de ruído, vibrações, 
calor, radiação, poeira, gas-es, dentre outros elementos no-
civ<Js, mas, desde· que elabor-e um laudo com medidas físicas 
ou químicas, apenas, e que será fornecido ao médico perito, 
em documento timbrado, no qual esteja devidamente qua-
lificado; o perito médico proced·erá, então, ao enquadra-

de insalubridade, com fundamentaçã.o naqueJ.es 
resultados, pois somente o médico pode, legalmente, aval'ar 
as condições de saúde do trabalhador, bem como a r-eper-
cussão orgânica e psíquica da nocividade de qualquer 
ambiente de trabalho. :E: o império da lei e da técnica. 

Por outr-o lado, é notório que inflamáveis e explosivos 
não constam do currículo de medicina, nem mesmo do 
cureo da especialidade de medicina do trabalho; desta for-
ma, o profiss'onal médico não pode proceder ao enqua-
dramento de periculosidade, assunto que lhe é completa-
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·mente estranho; além disso, legislação recente ·'-':'- Lei 
n. o 7.369/85 - veio permitir o enquadramento de periculo-
sidade para eletricitários, o que torna mais íncômoda, 
ainda, a posição do MT para analisar esse tipo de profissão. 

Por igual, o engenheiro - que não conhec·e o corpo 
humano em seus mínimos detalhes - não tem elementos 
que o credenciem a julgar a nocividade ambiental na sua 
injúria ao organismo. 

Jl: o caso de se perguntar !l!O ET: Que tipo de patologia 
pode acometer o trabalhador que atua em ambiente com 
excesso de calor? ll: possível a utilização de medicamentos 
que possam neutralizar esse fator nocivo? Em que con-
dições? 

E, com relaçfuo ao parágrafo único do art. 190 da CLT, 
o qual determina que nos quadros de atividades e opera-
ções insalubres - referência do próprio - serão 
incluídas medidas de proteção ao organismo do tmbalha-
dor; ora, como poderá o E'Í' analisar tais medidas de pro-
teção orgânica? Quais os elementos de que dispõe para 
considerar neutralizados esses fatores? 

E quanto ao MT? Aprendeu a delimitar áreas de se-
gurança? Areas de periculosidade? Em que currículo? 

Verdadeira interpretação do texto legal 

'l\ostes Malta, C.P. (Juiz do E. TRT, 1.a Região, autor 
de ínúmeras obras jurídicas trabalhistas e estrela das que 
mais se projetam na processua!ística do trabalho) bem 
esclarece: 
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insalubridade ou periculosidade deve recair, 
pectivamente', em médico ou engenheiro do traba-



lho, registrados no MTb" (destaque do autor; Prá-
tica do Processo Trabalhista, Edições Trabalhlstas 
S/A, 12.a ed., Rio, 1980, p. 377). 

Davis, R. (Juiz do E. TRT, 1.a Região), em magistral 
interpretação, ensina: 

"Assim, por exemplo, quando se c0gita de aferir 
a ocorrência de insalubridade ou periculosidade, 
funcionando, indistintamente, médico, ou enge-
nheiro do trabalho. Alega-se, para tanto, que a lei 
(art. 195, da CLT) não distingue o profissional que 
deva realizar o exame, bastando, então, para suâ 
legitimidade, que o escolhido possua o registro re-
gulamentado na NR-27, aprovada pela 'Portaria 
n.o 3.214/78. 

Parece-nos, todavia, que tal argumento impro-
cede, pois o registro não supre o requisito do art. 
424, I, do CPC, quanto à posse de conhecimento 
técnico e científico das duas especialidades (médico 

. e engenheiro) . 
Realmente. Mesmo que tenha sido aprovado nos 

cursos de especialização previstos nà aludida Nor-
maRegulamentadora, e cujos currículos, aliás, não 
são idênticos, o médico não se torna um profissio-
nal de engenharia e nem o engenheiro se trans-
forma em médico. 

A verdade é que a pesquisa da presença de um 
agente nocivo de qualquer natureza, sobretudo bio-
lógica, implica o domínio de ciências não minis-
tradas nas escolas de engenharia (biologia, fisiolo-
gia, higiene, patologia etc.). Por outro lado, o 
estudo da instabilidade molecúlar de substâncias 

101 



sujeitas à degradação química ou autocatalitlca ou 
à ação de agentes externos, assim corno a determi-
nação do ponto de fulgor de outras tantas, não 
constituem especialidades médícas. 

Log>o, a investigação da insalubridade só deve ser de-
ferida a médicos do trabalho ao passo que a pesquisa de 
situações perigosas incumbe, com exclusividade, aos enge-
nheiros de segurança do trabalho. De outro modo, a vali-
dade da prova poderá ser questionada, assim como duvi-
doso s-erá, sempre, o resultado do exame" (grif.os do autor; 
Roberto Da vis, in: Apontamentos Trabalhistas, Rio Condor 
Edições Ltda., Rio, 1986, p. 137). 

De RussGmano, M.V., o insigne mestre: 

"As regras relativas à higiene do trabalho são 
lançadas contra a aquisição de moléstias profissio-
nais, assim como as medídas pertinentes à seguran-
ça do local de serviço estão diretamente ligadas à 
prevenção dos acidentes (grifas do original; Comen-
tários à CLT, Editor José Konfino, 3.a ed., Rio, 1955, 
p. 281). 

Com relação, ainda, à redação da Lei n.0 6.514,177, 
cabe uma c-omparação entre os arts. 194 e 195. 

Embora tenha sido 'omitido o termo "respectivamen-
te", em ambos, não houve celeuma na interpretação do 
art. 194, que reza o seguinte: 
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nal de insalubridad-e ou de periculosidade cessará 
com a eliminaçã-o do risco à sua saúde ou integrida-
de fis'ca ... ". 



Coelho dos Santos, C. (Juiz do Trabalho, da 1.a Re-
gião) conlirma, em elevado entendimento: 

"Como na insalubridade, a periculosidade gera 
ao empregado o direito ao 'adicional de pexiculosi-
dade', correspondente a um percentual de 30%, cal-
culado sobre o salário contratual (grifo do original), 
ao contrário dos adicionais de insalubridade, inex-
plicavelmente. O adicional pode ser suprimido se 
eliminado o risco à integração física (art. 194), 
como também o de insalubridade, se eliminado o 
risco à saúde . .. " (grif.as do autor; Direito do Tra-
balho Resumido, Editora Rio, Rio, 1980, p. 61). 

Infra-estrutura administrativa (MTb) 

A matéria, no âmbito ministerial, nã,o comporta qual-
quer tipo de dúvida. 

Tem-se, assim, o Regimento das principais DRT& -
SP, RJ, MG e RS, conforme a Portaria MTb n.o 3.340/75: 

"Art. 15 - § 1.0 A Seção de Segurança do 
Trabalho compete: 

1 - Orientar, inspec'onar e controlar o cum-
primento dos dispositivos legais e normas relativas 
à segurança do trabalho nas empresas. 

5 - Fornecer dados para elaboração de nor-
mas sobre vistorias de máquinas e equipamentos 
importados, tendo em vista a sua periculosidade 
(grifo do autor). 

7 - Elaborar laudos periciais. 
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12 - Examinar e propor aprovação de projetos 
de obras, instalações industriais e equipamentos." 

"§ 2.0 A Seção de Medicina do Trabalho com-
pete: 

1.- Orientar, inspecionar e controlar o cum-
primento dos dispositivos legais e normas relativas 
à higiene e medicina do trabalho . 

. 3 - Çolaborar no estudo de medidas preventi-
vas que visem abolir ou reduzir a incidência de 
doenças do trabalho e moléstias profissionais. 

5 - Fornecer. elementos para elaboração do 
plano de pesquisa sobre higiene e medicina do tra-
balho. 

lO - Elaborar laudos periciais." 

Vê-se, assim, que não existe a menor possibilidade de 
superposição de atribuições. Periculosidade é com a enge-
nharia, e insalubridade é matéria médica. Usualmente, 
diz-se que a doença está para a medicina ocupacional 
como o . (!cidente do trabalho está para a segurança do 
trabalho. 

Respaldo judicial 

A despeito de tais considerações de natureza técnica 
e jurídica, segue a transcrição, resumida, de duas· decisões 
judiciais: 

1.a) TRT- 1.« Região. Insalubridade- perícia feita 
por engenheiro: 
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"Perícia- Se o perito nomeado pelo juízo não 
está capacitado tecnicamente para apuração da 
existência de insalubridade no local de serviço do 
empregado, compete-lhe a substituição por outro 
que preencha as qualificações necessárias" (RO-
-TRT-9.979/82, acórdão 2.866/82, 1.a Turma; Luiz 
Carlos dos Santos vs. SPLICE - Indústria e Comér-
cio de Conectares e Terminações Elétricas do Brasil 
Ltda.). 

2.a) TRT- 4.a Região: 

"A perícia destinada a apurar a existência de 
insalubridade não pode ser efetivada por engenhei-
ro, de quem não se pode exigir conhecimentos acer-
ca dos efeitos de determinados produtos sobre a 
saúde do indivíduo. A interpretação do art. 195 da 
CLT não pode ser considerada noutro sentido, pena 
cte se ter que aceitar, a contrário senso, que os 
médicos passam avaliar assuntos relativos a peri-
culosidade, tarefa que há de ser desempenhada por 
engenheiros" (R0-7.712/83, acórdão da 1.a Turma; 

. Porcelana Renner S/ A vs Rita Dias Leite). 

E assim, para finalizar, deve-se acentuar que o enten-
dimento errôneo com relação a MT e ET tem sido sus-
tentadó por técnicos alheios à esfera ministerial. 

• René de Britto é médico e professor de medicina do tra-
balho, em pós-graduação, diplomado pela Universidade de Paris. 
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Themis* 

Reflexões 

Efeito do recurso ordinário no processo trabalhista: 
apenas devolutivo ou, também, suspensivo? 

O art. 899 da CLT é peremptório: os recursos terão 
efeito meramente devolutivo, salvo as exc-eções prev"stas 
neste Título, permitida a execução provisória até a pe-
nhora. 

E porque assim disponha a lei e não tenha contem-
plado, no Título, exc-eções quanto ao recurso ordinário, 
um pugilo de pr-ocessualistas do processo do trabalho sus-
tenta que o efeito do recurso ordinário é, apenas, o devo-
lutivo. Assim pensam, pelo menos, Mendonça Lima e Co-
queijo Costa. 

Não obstante, outro punhado de pr,oc-essualistas, igual-
mente eminentes, sustenta tese visceralmente contrár:a: 
suspensivo, além de devolutivo, é o efeito do recurso ordi-
nário. Mencionam-se, pelo menos, outros dois: Délio Ma-
ranhão e Wilson de Souza Campos Batalha. 

Que razões levariam juslaboristas de tomo a susten-
tarem, contra expressa disposição legal, a suspensividade 
do recurso ordinário, que a lei não apenas não prevê, mas, 
quase expressamente, veta? 
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No recurso ordinário, em que se pode pleitear o re-
exame de toda a matéria - a de fato e a de direito -
já decidida, há como que um novo julgamento, por órgão 
de grau superior que, podendo substituir o de grau infe-
rior, sugere, natural e espontaneamente, a suspensividade. 
Escorço histórico de L. E. Palac:o, citado por Campos Ba-
talha, ajuda a oompreender: 

"La expresión 'efecto devolutivo' deriva d·e la 
época dei derecho romano en que los magistrados 
inferiores ejercían jurisdicción como delegados de! 
emperador, 'devolviéndosela' en e! caso de med'ar 
um recurso de apelación. Y esa devolución de la 
jurisdicción traía aparejado el efecto de que la com-
petencia dei juez inferior quedaba 'susp·endida' has-
ta tanto recayese sentencia dei superior." 

Seria mesmo uma contradição - acrescenta Délio 
Maranhão - que, podendo, através do mesmo diploma, o 
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho receber, em 
ambos os efeitos, o recurso de revista, que por sua natu-
reza deve ter, normalmente, efeito apenas devo;utivo, o 
recurso ordinário devesse ser recebido apenas nesse mesmo 
efeito. 

Como se não bastasse, acorrem outros, com a lem-
brança de ter a Consolidação - que antes se limitara a 
prescrever o efeito apenas devolutivo do recurso ordinário 
- posteriormente contemplado, em caráter obrigatório, o 
depósito para recurso, o que ameaçava sugerir uma dupli-
cidade, um bis in idem, na possibilidade de uma execução 
provisória como com·eqüência do efeito meramente devo-
lutivo do recurso ordinário. 

Há que reconhecer, senão razão, pelo menos respeita-
bilidade, no entendimento que sustenta a suspensividade 
do recurso ord;nário a que a lei trabalhista pátria expres-
samente concedeu, tão-só, o efeito devolutivo. 
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Assim como há que reconhecer uma omissão. 
Olvidam, surpreendentemente, os que, forc-ejando con-

tra literal disposição de lei, buscam consagrar a noção 
genérica, com certeza apropriada ao processo civil, que 
deste não se trata, mas de direito instrumental que visa 
à realização do direito ·material do trabalho, marcado, 
essencialmente, pelo caráter alimentar. 

Esse caráter alimentar, que só se satisfaz através da 
celeridade e da garantia, é que não toleraria a suspensi-
vidade do recurso ordinário, tendo em vista não apenas 
a urgência do empregado em vê-lo realizado, quanto a ga-
rantia de assim acontecer, permanentemente perturbada 
pelos expedientes de que podem lançar mão os hipersufi-
cientes economicamente. 

A obrigação de depositar, para recorrer, a importância 
da condenação ou parte dela, no máximo deveria lindar a 
possibilidáde de execução provisória, pendendo o recurso 
ordinário, ao que excedesse ao já depositado, a fim de evi-
tar duplicidade de garantia, não c•onferindo efeito suspen-
sivo ao recurso a que a lei outorgou efeito apenas devolu-
tivo. Outra vez surpreendentemente, porque, no mesmo 
escorço histórico, transcrito acima, que tanto parece re-
feréndar a suspensividade do recurso ordinário, Palacio se 
refere à observação de Caravantes, 

"advertiendo que en ciertos tipos de causas, como 
las de alimento, la imposibilidad de ejecutar la de-
cisión del juez inferior era susceptible de producir 
perjuicios irreparables, y admitió que la apelación 
pudiera concederse 'ai solo efecto devolutivo', o sea, 
sim que ella suspendiese la jurisdicción dei infe-
rior". 

Themis é pseudônimo de juiz do Tribunal, que não quer 
ser identificado. 
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Roberto Davis * 

1. Em Defesa dos Direitos Sociais 

Sequiosos de retrocesso, inimigos da democracia so-
cial encontram, nos chamados direitos sociais, o anelado 
pretexto para invectivar o Projeto aprovado pela Assem-
bléia Nacional Constituinte, com vistas ao retardamento 
do desenlace da novel Constituição. 

Mobilizando vultosos recursos, empolgam os mei(lS de 
comunicação de massa, objetivando incutir, na maioria do 
povo, o infundado temor de que os benefícios e garantias 
outorgadas às claEses laboriosas sejam frutos de arrecea-
das ideologias, que inviabilizam as empresas, gerando o 
desemprego e, com este, o caos econômico e a desgraça 
da nação. 

Nada, porém, do que dizem corresponde à realidade, 
que refulge impávida, em que pese a cortina de fumaça 
com que tentam encobri-la os sucessores do Velho do 
Restelo ... 

Todavia, cumpr·e reconhecer, desde logo, que no Ple-
nário se acham representadas ·todas as correntes de pen-
samento, constituído que está por mandatários das diver-
sas agremiações políticas com assento na Constituinte. 
Conseqüentemente, o Projetei dele oriundo não pode, ho-
nestamente, ser acoimado de fruto de determinada ideo-
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logia. Trata-se, pelo contrário, do resultado de razoável 
consenso. 

Dito conselli'o, aliás, não discrepa da índole do regi-
me, sabidamente c-onservador e, po's, refratário ou. até 
mesmo, infenso a grandes e inopinados avanços na escala 
das c-onquistas sociais. 

Daí p-or que, certamente, nem os temas mais atacados, 
no elenco dos direitos sociais, se apr-esentam, no criticado 
Pr-ojeto, ricos em originalidade ou pródig•os nas supostas 
inovações. C-onsagram, antes, aspirações sedimentadas ou 
benefíc:os já alcançados por numerosas categorias pr-ofis-
sionais, seja por força de convenções internadonaís, ante-
riormente ratificadas, seja por via de lei ordinária ou acor-
dos co:etivos. 

De tal sorte que não resistimos ao impulso de eviden-
ciar esta desolada oonstatação. Menos como d-efesa daquele 
Pmjeto, que ent<mdemos tímido, defasado e tergiversante, 
do que, propriamente, pelo amor à verdade e ao estudo da 
problemática trabalhista. 

A.<lsim é que, para exemplif'cação, nos contentamos 
com quatro temas do Projeto, que nos parecem mais ques-
tionados e correspondendo, respectivamente, à garantia de 
emprego, à remuneração de serviço extraordinário, à li-
cença remunerada da empregada gestante e à prescrição 
trabalhista. · 

A vol d'oiseau, abordaremos aqui e seguidamente 
cada um deles. Para que aberto então o debate, venham 
os d-outos, com o brilh-o das suas luzes e o fulgor de sua 
erudição, c-ontribuir para o maior esclarecimento e melhor 
compre-ensão d!os direitos sociais. 

Garantia de emprego 

Sem restabelecer a estabilidade, praticamente supri-
mida pela carta ditatorial, adota o Projeto o que denomina 
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garantia de emprego, como direito social assegurado aos 
trabalhadores e rurais. Fá-lo, porém, com as res-
trições de que o contrato não seja a termo, inocorra falta 
grave ou justa causa, esta baseada em fato econômico in-
transponível, fato tecnológico ou infortúnto da empresa. 

Não obstante, contra o respectivo dispositivo constitu-
cional, levantam-se numerosas vozes, acoimando-o de de-
magógico, socializante e, até mesmo, de gerador de inevi-
t.ável desemprego. Oom imagens apavorantes e terríveis 
presságios, buscam, então, atemorizar o empr·esariado e as 
class·es obreiras, incutindo-lhes a suposta inconveniência 
da proposta. 

A verdade, no entanto, é que a garantia de emprego, 
tal como preconizada pela ANL, l-onge de constituir entra· 
ve ao fortalecimento, segurança e progresso das empr·esas, 
dá-lhes maior respeitabilidade perante os assalariados, per-
mitindo-lhes, ademais, o descarte coletivo de empregados 
sob vários pretext•os. 

Tanto é assim que possibilita o distrato, sem limitação 
de número ou condição dos empregados suprim'dos, nas 
:11esmas hipóteses já previstas no art. 165, da CLT, no 
que concerne ao critérto eleito. Bastará, então, que ocorra 
eventual ociosidade, oriunda de superprodução; acirramen-
to da conc-orrência; acúmulo de estoques, por retenção da 
demanda; carência de matéria-prima ou de qualquer outro 
insumo, para que se just'fique a demissão coletiva em de-
terminado estabelecimento. 

Do mesmo modo, a obso:escênciR do maquinário ou 
dos processos de produção, motivada pelo progr.esso cons-
tante das técnicas, bem como a própria imprevisão do em-
pregador, poderão ser invocadas como justa causa resiliti-
va, nos termos do Projeto ... 

Ora .. pelo menos na acepção corriqueira do nosso direi-
to, a justa causa, pelos critérios estabelecidos na legislação 
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do trabalho, corresponde ao fato que, por razão jurídica 
cu imposiçãio legal, afasta a reparação normalmente de· 
vida ao empregado despojado do emprego por ato do em-
pregador. 

Parece, pois, óbvio, que a imperfeição da norma, quan-
to à garantia do emprego, residirá, antes, na redaçãio do 
texto . proposto do que na substância do direito que pre-
tende a...<.segurar aos trabalhadores. O qual, aliás, não cons-
titui novidade, tanto que, cada vez mais, é inserido nas 
convenções coletivas e, igualmente, vindicado pelas 
gorias profissionais nos dissídios por elas suscitados. Sem 
os resultados danosos apregoados pelos corifeus da reação 
e do imobilismo. 

Logo, o que merece reparos não é a generalizaçã,o da 
garantia de emprego, mas o exagero contido nas respectivas 
exceções. 

Remuneração do serviço extraordinário 

Dentre os direitos, que se denominam sociais, o Pr<r 
jeto insere a remuneração dobrada de serviço extraordi.ná-
rio. 

A exemplo de outras garantias, do mesmo gênero, 
igualmente previstas na aludida proposta, o dispositivo 
respectivo tem motivado celeuma, promovida pelos insen-
satos arautos da estagnação, com o propósito evidente de 
afastar, da novel Carta, o maior número possível de bene-
fícios outorgados às classes trabalhadoras. 

Mas, ainda que desprezível, por sua inconsistência, 
toda a argumentação daqueles impenitentes exploradores 
da força de trabalho, cumpre reconhecer que a medida pre-
conizada não merece irrestritos encômios. 

Com efeito. As jornadas não foram fixadas de modo 
a]eatório ou empírico, pois é sabido que correspondem.à 
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necessidade vital de repouso do laborista, decorrendo sua 
determinação de notáveis experimentos e científicas obser-
vações efetuadas por renomadas entidades internac:onais. 

Além disso, não se há de duvidar que a prestação con-
tinuada de trabalho, excedente à quantidade normal, des-
serve tanto ao empregado quanto à empresa e à s•ociedade. 
Ao primeiro, porque o acréscimo de rendimento obtido não 
satisfaz o maior dispêndio energético nem supre suas ne-
cessidades básicas. A segunda, por ser antieconômico, quer 
pelos adicionais de sua remuneração, que encarecem os 
custos, quer pela inferiorização do produto, causada pela 
fadiga em que labora o assalariado. A última, por fomentar 
o desemprego, já que cada oito horas de trabalho exce-
dente corresponde a um trabalhador desocupado. 

Destarte, faz-se evidente que o prolongamento do tra-
balho, além do limite de tempo que lhe é peculiar, deve 
ser proibido senão restrito a ocorrência de imperiosa ou 
intransponível necessidade, plenamente justificada. 

Porém, em nosso meio, o esforço que, por sua natureza, 
seria anormal, raro, eventual, incomum ou imprevisto, per-
deu o caráter de excepcionalidade, tornando-se ordinário, 
freqüente, vulgar e habitual. 

Ora, o Projeto não elimina nem desestimula a praxe 
condenável do trabalho extraordinário, pelo fato de dupli-
car-lhe a remuneração correspondente sem remover-lhe as 
causas determinantes, quais sejam, a ganância de muitos 
empresários, a desinformação dos laboristas e o desinte-
resse das autoridades responsáveis. Aqueles sonegando o 
pagamento dos acréscimos; os outros, iludidos quanto ao 
baixo salário que auferem, e as últimas negligenciando os 
deveres de fiscalizar o cumprimento da lei. 

Não será, pois, a mera majoração do estipêndio do ser-
viço sobejante o melhor caminho para a erradicação de sua 
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prática nefasta. Pelo bem dos trabalhadores, das empresas 
e da sociedade. 

Licença remunerada à gestante 

A licença remunerada à empregada gestante é outro 
ponto d·esta nossa abordagem em torno dos temas contro-
vertidos de direito social, tal como contidos no Prnjeto. 

Calha, então, lembrar que a exemplo daquelas anterior-
mente f·ocalizadas, a matéria ora considerada também não 
é nova .. em nosso direito obreiro, tanto que já regulamen-
tada na CLT, com os detalhes introduzidos pe:o Decreto-
.. Lei n.o 229, de 28.02.67, e decorrentes da Convençãn In-
ternacional n.o 103, da OIT, que o Brasil ratific·ou. Sem 
prejuízo, é claro, de que hoje revista caráter eminentemen-
te previdenciário. 

Contudo, subsiste um pomo de discórdia, estabel·ecido 
por indefectíveis setores reacionários e que se situa no fato 
de haver o Projetn fixado a duração da licença no mínimo 
de cento e vinte dias. 

A verdade, entretanto, é que nem por issn o Projeto se 
revela original e, muito menns, contrário aos interesses 
legítimos do empr.esário nacional. Sem avançar um 
sequer, além das conquistas antes incorporadas ao patri-
mônio subjetivo da mulher que trabalha, o dispositivo in-
quinado atende melhor ao capital, por singe:os. motivos. 

Maior proteção à maternidade 

Em primeiro lugar, porque a remuneração da qu·estio-
nada l'cença já deixou de ser cometida ao empregador, que 
dela se descartou cnm a Lei n.o 6.136, de 07 .11. 74. Através 
desta, os encargos financ.eiros, produzidos pela referida li-
cença, foram transferidos ao erário. 

Depois, pnrquanto o § 2.o, do art. 392 da Con.solidaçã:o, 
também prevê a possibilidade de ser a licença de doze se-
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manas· acrescida de outras quatro, integralizando, então, 
os cento e vinte dias do Projeto. Nem se alegue que o re-
ferido dispositivo tem outra conotação, por considerar ex-
cepcional esta ocorrência. Tanto que nã,o se pode negar 
que a mesma seja freqüente, pela repetição dos casos e por 
força das contingências que afetam a saúde e a parca ali-
mentação desfrutada pelas mães que laboram fora do lar. 

Finalmente, por ser óbvio .que, com o prazo de cento 
e vinte dias, restarão. diminuídos. de um terço, com inegá-
vel vantagem para a produção, os intervalos diários pro-
piciados pelo art. 396 da mesma CLT. 

Tudo, portant·o, servindo à evidência de inexistir .razão 
alguma, de ordem moral, econômica ou jurídica, que jus-
tifique a cerrada oposição que se faz ao prazo de duração 
da licença devida à empregada gestante. 

Salvo, naturalmente, algum propósito não declarado, 
de prov>ocar agitação, retrocesso ou qualquer fato contrá-
rio à novel Constituição ... 

Prescrição trabalhista 

O protraimento da prescrição trabalh'sta, para biênio 
contado da extinção do emprego, é outro pont-o que vem 
servindo de pretexto para o combate ao Projeto, no· que 
concerne aos chamad·os direitos sociais. 

No entanto, o certo é que o dispositivo inquinado, pelos 
pregoeiros da reação, nã·o faz imprescritíveis os direitos 
outorgados aos trabalhadores e só oferece como novidade 
o fato de estender ao laborista urbano o que já vem sendo 
desfrutado pelo rurícola, desde janeiro do ano de 1966. 

Oom efeito. O malogrado Estatuto do Trabalhador Ru-
ral já dispunha, àquele tempo, que a prescrição dos direitos 
neLe também bienal, só começaria a correr 
com o distrato. O mesmo se acha preceituado no art. 10, 
da Lei n. 0 5.889/73, que ora rege o lavor campesino. 
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Além disso_ calha lembrar ser .da tradição do no.oso 
direito, porque remonta ao vetusto Regulamento n.o 737, de 
1850, a tendência de afastar a prescrição dos incapazes e 
daqueles que, de uma forma ou de outra, estejam comsua 
facultas agendi afetada ou submissa à vontade de outrem. 
Tais são, por exemplo, as hipóteses previstas. nos arts. 168 
e 169 do Código Civil. 

Ora, a situação de inferioridade (dependência) do. em-
pregado, diante do empregador, afeta-lhe, induvidosamen-
te, o querer. Não pelo simples temor reverencial, decorrente 
da subordinação jurídica, mas, principalmente, pela reali-
dade vivida, projetando-se além do termo final do contrato. 
Em regra, quem reclama algum direito pode obtê-lo, mas 
perde o emprego ... 

Tanto é assim que, desde 1970, com o advento da Lei 
n.o 5.584,. que introduziu os §§ 1.0 e 2.o do art. 477 da 
CLT, a validade das quitações f'nais, passadas por qual-
quer empregado, com mais de um ano de serviço, se acha 
condicionada à assistJência que lhe seja, então, prestada. 
Pelo sindicato ou pelo agente do Poder Público. 

Trata-se, pois, de verdadeira restrição à capacidade 
do assalariado, posto que, para tal efeito, a lei o reduz à 
oondição de relativamente incapaz. Sem que, até hoje, já 
decorridos quase vinte anos, tal norma haja sido modifi-
cada. Certamente porque atende àquela realidade. 

Natural, portanto, é que a prescrição, também para o 
trabalhador citadino, só comece a correr quando ele já 
tenha recuperado a plenitude de sua capacidade para agir, 
como estabelece o Projeto. 

Logo, também não são verazes nem sinceras as vozes 
que se levantam contra a incidência da prescrição traba-
lhista somente após o distrato. Mesmo por via constitu-
cional. 
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2. Vigilância Portuária 

Em precioso livro, publicado em 1971, ressaltou Ro-
berto Rangel Re's a balbúrdia imperante na legisJação 
alusiva aos serviços portuários, propiciando conflitos e in-
compreensões várias. 

No que concerne à vigilância de navios, já vigorava, 
então, o Decreto-Lei n.o 5, de 04.04.66, modificado pela 
Lei n.0 5.480, de 10 de agosto do mesmo ano, que tornou 
obrigatória, para a navegação de longo curso, a contrata-
ção de vigias portuários, de preferência sindicalizados e 
matriculados nas Delegacias do Trabalho Marítimo. 

Mas, a pretexto. de regulamentar aquelas atividades, 
sobreveio o Decreto n.o 83.611, de 25.06.79, que restringiu 
a obrigatoriedade da contratação daqueles profissionais aos 
portos organizados, dispensando-a nos terminais privativos 
que, mediante autorização legaL disponham de pessoal de 
segurança própria (art. 24). 

Os inconvenientes das alterações introduzidas no alu-
dido regulamento se fizeram, desde logo, notar pelas auto-
ridades dos Ministérios dos Transportes e do Trabalho, que 
propuseram à Presidência da República a revogação do 
novel dispositivo regulamentar, por ser incompatível com 
a lei por ele regulamentada. Ante, porém, oposição do Mi-
nistro da Marinha, foi ouvida a Consultoria Geral da Re-
pública que, mediante parecer de seu então titular, ma-
nifestou-se pela compatibilização e harmonia do texto 
inquinado com as disposições da Lei n.o 5.480/66. 

Com o funcionamento do porto de Tubarão, no Espí-
rito Santo, os inconvenientes constatados peibs órgãos 
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Civis foram, ali, agravados pela obstinação de seus usuá-
rios em não contratarem trabalhadores avulsos para a 
v!gilância portuária. Mesmo em se tratando de embarca-
ções de l-ongo curso. Daí por que se avolumaram os ques-
tionamentos submetidos ao crivo da Justiça do Trabalho e 
nos quais nem sempre prosperam os argumentos· do sin-
dicato interessado. 

Em que pesem as doutas razões contidas no mencio-
nado parecer, e nas quais, de resto, se abroquelam as em-
presas interessadas, ousamos pensar em que outra exegese 
mereceria a matéria, ante o interesse público ne:a envol-
vido. Sem embargo de não atinarmos onde a lei regula-
mentada haja cuidado, como regra, dos portos organizados, 
cu que seu art. 26, aludindo a uma situação específica, 
configure duas espécies de portos etc. 

Com efeito, tanto a epígrafe quanto o texto do De-
creto-Lei n.o 5/66 sfuo completamente omissos quanto ao 
tipo ou espécie de portos a que se destinem suas dispo-
sições. O seu art. 17, com a primitiva redação, estabelecia, 
apenas uma preferência na contratação de trabalhadores 
sind;calizados, para os serviços de vigilância portuária. Tal 
preferência, aliás, não teria por que ser substituída, em 
tão curto prazo, por uma obrigatorie·dade, acaso estivesse 
satisfazendo à regularidade dos serviços respectivos. 

Além disso, a verdade, também, é que o art. 26 e §§, 
d:J mesmo diploma legal, mantém, simplesmente, permis-
são anterior de construção e exploração de instalações 
portuárias particulares, desde que satisfeitas as exigências 
da legislação em vigor e a exploração se faça para uso pró-
prio, sem ônus para o poder público ou prejuízo à segu-
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rança nacional. Isto como disposição isolada e sem qual-
quer relação aparente com o que se deva· entender por 
vigilância em navegação de longo curso. 

Ora, o mero fato de se acharem os terminais privati-
vos, assim mesmo, sujeitos à satisfação das exigências da 
legislação em vigor, basta ao entendimento imediato de 
que, igualmente, se achem submissos àquela obrigatorieda-
de, que nada mais é do que uma exigência da própr1a lei. 
Inda mais quando indemonstrado é que dita obrigatorie-
dade eleve custos operacionais ou prejudique a inefável 
segurança nacional. 

No entanto, mais do que tudo isso, cumpre conside-
rar-se, como imperativo do bem comum, a satisfação da 
necessidade de se ·dar trabalho ao maior número possível 
de cidadãos. Evitando-se, no particular, o esvaziamento 
dos sindicatos de trabalhadores avulsos e conseqüente dis-
persão de seus associados, assim levados à ociosidade, fator 
de intranqüi!idade pública. 

Independentemente de que interesses outros ou inten-
ções não declaradas estejam fomentando a resistência 
oposta à utilização de trabalhadores sindicalizados e, por 
isso mesmo, melhor esclarecidos quanto aos seus deveres 
e direitos. 

Destarte, a par de inconstitucionalidade do questio-
nado dispositivo regulamentador, que exorbita sua fina-
l.idade, estabelecendo privilégio ou exceção não comtempla-
da na lei, entendemos que sua ap!icaçã•o é de ser rejeitada 
pela Justiça do Trabalho, à qual cabe velar pela preser-
vação da paz social. 
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3. Decadência na Justiça 

Sob tal título, inseriu a Tribuna do Advogado, órgão 
da OAB/RJ, inusitada manifestação de um integrante da 
nobre confraria, irresignado com o fato de lhe haver sido 
vedada, por juiz interiorano, participação ·em audiência, 
à qual comparecera sem portar gravata. 

Alude a que, estando a passeio em certa comarca do 
sertão baiano, recebera ele a incumbência de substituir 
colega da Capital, restando, porém, impossibilitado de cum-
prir a missão por intransigência do magistrado. Daí sua 
insatisfação, traduzida em termos acres, contra o que, no 
seu entendimento, constituiria decaõJência da Justiça, 
apegada ao formalismo prejudicial à sua finalidade. 

Na esteira destas e de outras tantas restrições. diz 
ser necessária a instituição de exame psicotécnico para 
candidatos aos cargos judiciários, ao efeito de que, futu-
ramente, não venham a praticar abusos de poder nem se 
demorem no julgamento das causas. 

Pretende, em suma, que aos advogados se reconheça 
o suposto direito de comparecimento e participação em 
todos os atos forenses, independentemente de se apresen-
tarem com ou sem gravata, mero pedaço de pano, obsoleto 
e inútil. 

Parece-nos, contudo, que a questão foi posta em ter-
mos equivocados, não havendo confundír-se decadência do 
Poder Judiciário, que, até mesmo, poderia ocorrer, por 
outros motivos, com a fidelidade às tradições e usanças 
que o particularizam em todo o mundo. 
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Não obstante, ousamos discordar do irado causídico, 
principalmente no que concerne à questionada peça do 
;·estuário, por ele menoscabada ao ponto de inculpá-la por 
outros fatos de seu desagrado. 

Com efeito. Instituída, primitivamente, como agasa-
lho, a gravata tornou·se, com o correr do tempo, símbolo 
universal de civilidade, incorporando-se, desde então, à 
roupagem do homem educado. Qual aquele adaptado aos 
padrões culturais de conveniência e oportunidade, assimi-
lados pela sociedade contemporânea. De tal modo, que se 
expõe ao desprestígio e à desconsidexação dos circunstan-
tes, quem, mesmo possuindo algum statWJ, se apresenta, 
em determinados locais, sem a vestimenta adequada. Tal, 
por exemplo, n bacharel que pretenda colar grau ou re-
ceber a carteira da Ordem, de bermuda ou de chinelos. 
Tanto quanto aqueloutro que descalço se apresentasse à 
solenidade de posse do presidente do Instituto, poria, pelo 
menos, em dúvida, sua própria saúde mental. A propósito, 
calha inclusive, lembrar o Evangelho de S. Mateus 
(22 : 1 - 14), referindo o episódio do rei que mandou amar-
rar e lançar às trevas exteriores o que, convidado para 
o banquete das bodas, a ele se apresentou sem as vestes 
nupciais. De rest·o, o hábito faz o monge, como assevera o 
adágio popular ... 

Ora, a audiência judiciária é ato formal e solene, pre-
visto no CPC, cartilha da advocacia, que obriga ao juiz 
prevenir aoos atentatórios à dignidade da Justiça (art. 125, 
UI). Assim como lhe impõe manter a ordem e o decoro na 
sua realizaçfuo (art. 445, II). 
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A este último faltará, certamente, quem não .se apre-
sentar convenientemente trajado, segundo a normali-
dade, o uso e a .seriedade do ato judicial solenizado. 

Longe. pois, de haver praticado qualquer prepotência 
ou abuso de püder, o digno magistrado baiano cumpriu 
indeclinável dever funcional, com impedir que um advo-
gado citadino participasse de sua audiência sem o traje 
completo e, normalmente, exigível para a ocasião. 

Por outro lado e ao contrári-o dü que supõe ü irresig-
nado autor da insurgente crítica, o exame psicotécnico 
dos candidatos à judicatura já é providência corriqueira, 
de salutares resultados. Não c-onstandn, todavia, haja sido, 
também, cogitado pelas entidades fiscalizadoras das cha-
madas artes liberais. 

Além disso, o fato de remanescerem, por alentado tem-
po, sem solução, numerosos feitos, notadamente nas co-
marcas distantes dos grandes centros, não é de ser, d.v., 
atribuído, exc;usivamente, à negligência dos juízes. Ao de-
sinteresse de autoridades outras, pelo reaparelhamento dos 
órgãos e provimento imediato das vagas, se há de debitar, 
antes, dito inconveniente. Outro fator, c-onduzindo ao mes-
mo estado de coisas e nem sempre considerado, é a falta 
de atrativos à carreira, afastando delas os menos abnega-
dos e dispostos às respectivas vicissitudes. 

De toda sorte, é muito lamentável que um incidente 
banal e contornável, até mesmo pela ida ao armarinho 
mais próximo do foro, tenha servido de pretexto à invec-
tivação da autoridade judiciária e ao desprimor da Jus-
tiça. 
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4. Aposentadoria Voluntária do Empregado Optante 
e Indenização do Período Anterior à Opção 

A Lei n.o 5.107/66 estimulou muitos trabalhadores a 
optarem pelo regime nela instituído, independentemente 
de qualquer transação sobre o tempo de serviço prestado 
sob a égide da CLT, mesmo se amparado pela ·estabilidade 
decenária. 

Agora, já decorridos mais de vinte anos da sua vigên-
cia e quando inúmeros optantes deixam seus empregos, 
por aposentadoria voluntária, multiplicam-se os questiona-
mentos da indenização por eles pretendida, pela antigui-
dade não transacionada e nem, previamente, quitada. 

As.sim é que, invocando as disposições do art. 16, § 2.o, 
daquele diploma legal, intentam o recebimento da inde-
nização relativa ao períod•O trabalhado antes do ato opta-
tivo. Tal direito lhes teria sido assegurado porque o aludido 
dispositivo faculta à empresa, para desobrigar-se da res-
pectiva responsabilidade, efetuar, a qualquer tempo, em 
sua conta vinculada, o valor atualizado que a ela corres-
panda. Como reforço desta argumentação, referem o art. 
30, da Lei n.0 3.807/60, que tornara obrigatór'o, com abati-
mento de 50%, o pagamento da indenização adequada à 
antiguidade do trabalhador compulsoriamente aposentado. 

Em sentido inv·erso, proclamam os demandados ser in-
dispensável, no caso, a interpretação sistemática, conju-
gando-se as invocadas disposiçõ-es com o art. 4 77, da CLT, 
o Decreto n.o 59.820/66 e a Ordem de Serviço FGTS-POS 
n. 0 02/78, do BNH, que deu nova redação às instruções 
sobre o FGTS. Neste rumo, sustentam que "o direito à in-
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denização, pelo tempo de serviço anteriormente prestado 
pelo optante, se acha, indissoluvelmente, vinculado àque-
las dispensas a que o empregador tenha dado causa, pois 
o art. 477, da CLT, afasta tal direito quando a cessação 
do pacto laboral não ocorre por iniciativa ou culpa do 
empregador". Aludem, mais, a que "o § 2.0 do art. 16, da 
Lei n. 0 5.107/66 não criou qualquer obrigação de paga-
mento de indenização, mesmo porque tal responsabilidade 
dependeria da forma de cessação do pacto e, ao contrário, 
aquele parágrafo instituiu uma faculdade a ser exercida 
pelo empregador, caso viesse a despedir .seu empregado". 
Afirmando ser a aposentadoria compu!sória, de Iniciativa 
do empregador, a única hipótese em que a indenização do 
optante se faz devida, por força do art. 30, § 40, do Regu-
lamento do FGTS, concluem ser inconstituc·onal a tese 
conflitante, por eles acoimada de violadora dos arts. 165, 
XIII, e 153, § 3.o, da atual Carta Magna. 

Esta, salvo engano, seria a exegese do Departamentno 
Jurídico do Banco do Brasil, segundo nos informa o ilustre 
advogado Humberto Adami Santos Jr., obsequiando-nos 
com uma cópia de trabalho ali. elaborado. 

&o se emprestar à indenização o caráter de reparagão 
de prejuízo ou de ressarcimento de perdas, como parece 
exprimir o texto consolidado (arts. 477 e 479), nenhum re-
paro se haveria de fazer à elocução de tão ilustres especia-
listas. 

Porém, se à mesma palavra (vocábulo) se der o sen-
tido de recompensa ou prêmio, pela duração do vínculo, 
constância ou mesmo dedicação ao trabalho, o pagamen-
to se nos afigura devido, ainda que a extinção do contrato 
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ilão decorra de mero a1Jo volitivo do empr·egador. Tal, aliás, 
como ocorre nos casos previstos no art. 2.o, da Lei n.0 2.559 
de 1956. 

Ora, por suas próprias justificativas, o FGTS, que se 
apresenta como alternativa ou excludente do regime cele-
tista, terá ad!otado, induvidosamente, a mesma acepção da-
quela lei, que manda indenizar sem a ocorrência de culpa 
ou arbitrariedade do empregador. Tanto é assim que de-
termina a liberação dos depósitos vinculados, naquelas hi-
póteses em que a Consolidação d·esobriga o patrão de inde-
nizar o assalariado (casament.o, morte etc.) e, sob certas 
condições, quando este haja ensejado a ruptura contratual 
por justa causa. 

Foi, então, pelo mesmo caminho, que o legislador fun-
dista, divorciado dos critérios consolidados, também enten-
deu ser recompensável, em termos de garantia, o período 
de trabalho anterior à opção, facultando ao empregador 
o depósito d!o valor que lhe corresponda, para desobrigar-se 
da respectiva responsabilidade. 

Logo, em que pese a autoridade do subsídio doutri-
nário, acima Tesumido, ousamos crer em que o período de 
trabalho anterior à opção do empregado optante que, vo-
luntariamente, se aposenta é indenizável, ex vi da Lei 
n.o 5.107/66. 
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5. Embargos Declaratórios nos 
Trabalhistas 

Feilos 

Como é do conhecimento geral, o nosso processo tra-
balhista buscou a simplicidade das formas e a redução dos 
incidentes, com vistas à rapidez exigida pela necessidade 
da pronta e definitiva w;ução dos respectivos pleitos. 

Assim, por exemplo, em tema de recursos, distanciou-
-se, particularmente, do processo civil, fixado apenas, em 
n11merus clausus, contido no art. 893 da CLT, e cuja discic 
plina foi objeto dos artigos seguintes do mesmo texto. 

Não se cogitou, então dos embargos de declaração, nem 
destes se ocuparam, por longo tempo, •OS sujeitos da relação 
proceSsuaL tanto que as eventuais obscuridades, lacunas, 
dubiedades ou contradições, verificadas nas decisões traba-
lhistas, eram argüidas como preliminares de nulidade nos 
recursos ordinários, revista e agravos. 

Porém, de algum tempo a esta parte·, surgiu, nos tri-
bunais do trabalho, acentuado apego às normas do pro-
cesso comum, inclusive no que concerne à recorribilidade 
dos despachos e decisões. De tal sorte que os embargos de 
declaração, antes ignorados, passaram a ser havidos como 
indispensáveis nos casos em que os aludidos defeitos sejam 
constatados nas disputas judiciais pendentes dos recursos 
próprios do processo obreiro. 

Desde então, quase tudo já serve de pretexto às partes 
para <aporem ditos embargos, restando, praticamente, ne-
nhum julgado que não seja alvo do referido recurso. 

Ora, os inconvenientes desta novel praxe saltam aos 
olhos. calhando lembrar, apenas, por ser o mais grave, o 
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retardamento pPoduzido na finalização das causas, com 
incomensurável prejuízo para a decantada celeridade, s·em-
pre aspirada ... 

Nem se diga que os abusos estejam reprimidos pelas 
disposições do art. 538, parágrafo único, do CPC, tanto que 
não implicam perda de prazo para o recurso realmente 
cabível, nem têm expressão econômica ante o limite fixado 
para a multa máxima a ser aplicada. Isto, independente-
mente dos que só tenham aplicação a partir da segunda 
instância, pois dela não se ocupam os arts. 464 e 465 do 
mesmo Código. 

Seria, pois, de bom alvitre que a doutrina e a juris-
prudência especializada caminhassem juntas no sent'do 
de afastar, do processo do trabalho, o emprego do.s embar-
gos que lhes são estranhos e até nocivos, como fator de re-
petidas protelações. 
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6 • Estabilidade Sindical 

A par dos maléficos sobejamente conhecidos, a Lei 
n.o 5.107/66 do FGTS, também instituiu algumas novida-
des benéficas aos trabalhadores. Dentre estas, calha referir 
a estabilidade provisória do dirigente sindical. 

Assim é que o art. 25, da referida Lei,. vedou a demis-
são do empregado sindicalizado, a partir do registro da 
sua candidatura a cargo de direção sindical, até o final 
do mandato, como eleito, inclusive como suplente, salvo a 
prática de falta grave, devidamente apurada nos termos 
da CLT. 

Com o advento da Lei n.o 7.543/86 e conseqüente alte-
ração do § 3.0 do texto consolidado, tal garantia foi esten-
dida aos dirigentes das associações profissi•onais e prorro-
gada até um ano após o final do mandato acaso obtido 
pelo candidato. 

Preservando a intangibilidade do mandato sindical e 
associativo, aqueles diplomas legais não vincularam a esta-
bilidade provisória ao fato de que a representação do eleito 
estivesse, necessariamente, em oposição à categoria econô-
mica de seu empregador. 

Daí por que, em duas oportunidades, haja o TRT da 
1. a Região reconhecido a estabilidade provisória de advoga-
dos que eram. respectivamente, empregados de certo banco 
e duma determinada empresa transportadora. É que, em 
ambas as hipóteses, os interessados, profissionais liberais, 
eram mandatári<os de cargos eletivos da OAB, entidade de 
classe, então considerada, por extensão, associação profis-
sional. 
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Mas, em outra ocasião, o mesmo tribunal negou o apa-
nágio pretendido por certo trabalhador, cujo patrão, por 
força de novo enquadramento, deixara de integrar a cate-
goria econômica oposta àquele que lhe outorgara o man-
dato sindical. 

Com a devida vênia, ousamos discrepar desta última 
decisão, visto que não exigindo a suposta vinculação, a lei 
admite a pluralidade contratual, permitindo ao obreiro 
exercer várias atividades simultâneas, salvo afirmada in-
compatibilidade. Assim, por exemplo, o jornalista que seja, 
também, professor de educação física. Por igual, o músico 
que, fora da orquestra ou da casa de espetáculos, labore 
como burocrata, no comérc'o de roupas ou na indústria 
de produtos alimentícios. Ou, ainda, o trabalhador autô-
nomo que, sindicalizado na sua atividade independente, 
exerça, como empregado, qualquer outra profissão. 

Ora, parece evidente que a proteção legal se dirige 
no sentido de preservar a liberdade e independência de 
atitudes indispensáveis ao pleno e efetivo exercício do man-
dato, restando o mandatário indene ao arbítrio do empre-
gador, por vezes infenso aos gestos e atos que venha a 
praticar em prol dos interesses dos seus representados. 

Logo, se a garantia não for entendida erga omnes, asse-
gurando o emprego do dirigente sindical ou secretário 
eleito, independentemente da E'"entual correspondência 
entre a categoria profissional outorgante e aquela em que, 
opostamente, esteja situado seu empregador, o efeito pre-
tendido pela lei estará obstaculado, senão elidido. 



7. Conciliação Judicial e Coisa Julgada 

Contra o voto do relator, decidiu a E. 3·.a TUrma do 
Regional Fluminense, que o acordo com cláusula de ple-
na, rasa e geral quitaçfro do empregado judicialmente ho-
mologado, em questãJo pretéria, inibia todo e qualquer 
pedi<1o posterior do obreiro, mesmo que diversa fosse a 
matéria controvertida nos dois processos, por força do 
art. 831, parágrafo único, da CLT. 

Cuidava-se, então, do caso de um trabalhador que 
pretendera ver depositado, na sua conta vinculada ao 
FGTS, o valor da indenização atinente ao período anterior 
à sua opção pelo regime fundista e desacompanhada de 
transação. 

Alegando e provando a existência de a0ordo homolo-
gado em pleito anterior e relativo à complementação da 
aposentadoria do mesmo laborista, no qual este lhe dera 
plena, rasa e geral quitação de todos os direitos oriundos 
do extinto contrato, o empregador invocara, em primeira 
instância e com êxito, a ocorrência de coisa julgada, disto 
resultando a improcedência do pedido. 

Perfilhando a decisão primária, foi que o acórdão pro-
clamou, pelo voto divergente, que, enquanto não descons-
tituída a conciliação noticiada nos autos, o recorrente não 
poderia demandar o recorrido ante o efeito atribuído à 
transação, pelo já referido dispositivo consolidado. 

De nada adiantaram, então, as razões expendidas pelo 
relator, no sentido de que a transação deve ser restrita-
mente interpretada e, pois, despida da amplitude preten-
dida pela empregante. Tampouco prosperou o argumento 
de que o objeto do aludido negócio jurídico só poderia ser 
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a ext1nção do conflito instaurado no processo respectivo 
e, quando muito, também prevenir algum outro porventura 
já delineado ou latente. Nem mesmo a oportuna liçã-o de 
J. M. Carvalho Santos, exemplificando, com apoio no di-

comparado, serem inaceitáve's, embora comuns, as 
declarações de que o transat·or renuncia à totalidade dos 
seus direitos patrimoniais, dá quitação genérica etc., sen-
sibilizou a maioria dos eminentes julgadores. 

Porém, com a devida vênia, cont.inuamos entendendo, 
como, d·e resto, já proclamaram os Regionais de Minas 
(RO 1.133/84), Bahia (ED 973/86) e Curitiba (RO 1.691/ 
/86), que o efeito da coisa julgada somente abrange os 
direitos controvertidos nos autos em que foi homologado o 
acordo. 

Até mesmo que o art. 477, § 2.o, da CLT, restringe a 
validade das quitações finais dos empregados às parc·elas 
elencadas no respectivo instrumento, que há de c-onter 
especificada a natureza de· cada uma delas, qualquer que 
s·eja a causa ou forma de dissolução dn contrato. Afastan-
do, é claro, a possibilidade de que o trabalhador renuncie, 
ainda que pnr acordo, parte substancial de seu patrimônio 
em troca do imediato recebiment-o de irrisório valor. 

Ora, onde está a razão, aí, também deve estar o di-
reito, tantn mais quando a legislação lab-oral tem pnr esco-
po a proteção do economicamente débil. Não sendo, p-ois, 
de se dar aos textos a mera, embora cômoda, interpr·etaçãn 
literal. 

Logo, à eficácia de co'sa julgada, que a CLT atribui 
à conciliaçiio judicial, em que pese n seu salutar pr-opósito, 
não é de ser emprestada a amplitude pretendida por alguns, 
restringind-o-se, apenas, ao que é controvertido ou duvidoso 
nos autos respectivos. 

• Roberto Davis é Juiz togado do Tribunal Regional do 
Trabalho da 1.• Região. 
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Pesquisa 



1. A Justiça. do Trabalho 

1 

A Justiça do Trabalho é relativamente nova no Brasil, 
não tendo chegado ainda a atingir o cinqüentenário. Suas 
raízes. foram lançadas na Revoluçfuo de 1930, mas só 
ganhou antonomia, sendo dotada de poderes próprios (no-
tio e imperium) há 47 anos. Foi, porém, com a Constitui-
ção de 1946 (promulgada a 18 de setembro) que a Justiça 
do Trabalho teve asseguradas as garantias inerentes à 
magistratura que lhe fora concedida pouco mais de uma 
semana antes pelo Decreto-Lei n.0 9.797. 

1946 

A Constituição .de 1946, no Capítulo IV (Do Poder Ju-
diciádo), Seção I (Disposições Preliminares), estabe:ecia, 
no art. 94, que o Poder Judiciário era exercido pelos se-
guintes órgãos: 

I - Supremo Tribunal Federal; 
II - Tribunal Federal de Recursos; 

III - Juíz·es e tribunais militares; 
IV - Juízes e tribunais eleitorais; 
V - Juízes e tribunais do trabalho. 
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Na Seção VI do mesmo Capítulo - Dos Juízes e Tri-
bunais do Trabalho --.. o art. 122 fixava: 

136 

"Art. 122. Os órgãos da Justiça do Trabalho 
são os seguintes: 

I - Tribunal Superior do Trabalho; 
II - Tribunais Regionais do Trabalho; 

III - Juntas e Juízes de Conciliação e Julga-
mento. 

§ 1.0 O Tribunal Superior do Trabalho tem 
sede na Capital Federal. 

§ 2.o A lei fixará o número dos Tribunais Re-
gionais do Trabalho e respectivas sedes. 

§ 3.0 A Lei instituirá as Juntas de Conciliação 
e Julgamento, podendo, nas comarcas onde elas não 
foram instituídas, atribuir as suas funções aos Juí-
zes de direito. 

§ 4.o Poderão ser criadas por lei outros ór-
gãos da Justiça do Trabalho. 

§ 5.0 A constituição, investidura, jurisdição, 
competência, garantias e condições de exercício dos 
órgãos da Justiça do Trabalho s-erão reguladas por 
lei, ficando assegurada a paridade de representa-
ção de empregados e empregadores. 

Art. 123. Compete à Justiça do Trabalho 
conciliar e julgar os dissídios individuais e cole-
tivos entre empregados e empregadores, e as de-
mais controvérsias oriundas de relações do tra-
balho regidas por legislação especial. 

§ 1.0 Os di..<:Sídios relativos a acidentes do 
trabalho são da competência da Justiça ordinária. 



1967 

§ 2.0 A lei especificará os casos em que as de-
cisões, nos dissídios coletivos, poderão estabelecer 
normas e condições de trabalho." 

No Capítulo VIII (o Poder Judiciário), Seção I (Dis-
posições Preliminares), o art. 107, da Constituição de 
1967, reza: 

"Art. 107. O Poder Judiciário da União é exercido 
pelos seguintes órgãos: 

I - Supremo Tribunal Federal; 
II - Tribunais Federais de Recursos e Juízes Fe-

derais; 
III - Tribunais e Juízes Militares; 
IV - Tribunais e Juízes Eleitorais; 
V - Tribunais e Juízes do Trabalho." 

Na Seção VII do mesmo Capítulo - Dos Juízes e Tri-
bunais do Trabalho -, o art. 133 estabelece: 

"Art. 133. Os órgãos da Justiça do Trabalho são os 
seguintes: 

I - Tribunal Superior do Trabalho; 
II - Tribunais Regionais do Trabalho; 

III - Juntas de Conciliação e Julgamento. 

§ 1.0 O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á 
de 17 juízes com a denominação de ministros, sendo: 

a) onze togados e vitalícios, nomeados pelo Presidente 
da República, depois de aprovada a escolha pelo Senado 
Federal; sete entre magistrados da Justiça do Trabalho; 
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dois entre advogados rio efetivo exercJCJO da profissão, e 
dois .entre membros do Ministério Público da Justiça do 
Trabalho, todos com os requisitos do art. 113, § 1.0; 

b) seis classistas e temporários, em representação pa-
ritária dos empregadores e dos trabalhadores, nomeados 
pelo Presidente da República, de conf.ormidade com o que 
a lei dispuser. 

§ 2.0 A lei fixará o número dos Tribunais Reglona's 
do Trabalho e respectivas sedes e instituirá as Juntas de 
Conciliação .e JUlgamento, podendo, nas Oomarcas onde 
elas forem instituídas, atribuir sua jurisdição aos juízes 
de direito. 

§ 3.0 Poderão ser criados por lei outros órgãos da 
Jüstiça dó Trabalho. 

§ 4.0 A lei, observado o disposto no § 1.0 , disporá 
sobre a constituição, investidura, jurisdição, competênc'a, 
garantias e condições de exercício dos órgãos da Justiça 
do Trabalho, assegurada a paridade de representaÇão de 
empregadores e trabalhadores. 

§ 5.0 Os Tribunais Regionais do Trabalho serão com-
postos de dois terços de juízes togados vitalícios e um ter-
ço de Juízes classistas temporários, assegurada, entr:e os 
Juízes togados, a participação de advogados e membros 
do Ministério Público da Justiça do Trabalho, nas propor-
ções estabelecidas na alínea d do § l.O." 

No dispositivo imediato (art. 134) está dito que: 
"Compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os 

dissídios individuais e coletivos entre empregados e em-
pregadores e as demais controvérsias oriundas de relações 
de trabalho regidas por lei especial. 

§ 1.0 A lei especificará as hipóteses em que a$ deci-
sões, nos dissídios coletivos, poderão estabelecer normali 
e condições de trabalho. 
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§ 2.o Os dissídios relativos a acidentes do trabalho 
são da competência da Justiça ordinária." 

Pelo art. 135, 
"as dec'sões do Tribunal Superior do Trabalho são 

irrecorríveis, salvo se contrariarem esta Constituição, caso 
em que caberá recurso para o Supremo Tribunal Federal". 

1969 

A Emenda Constitucional n.o 1, de 17 de outubro de 
1969,. que altel'ou o texto da Constituição de 1967, inscreve. 
na nova Carta, já agora, no art. 112, que: 

"O Poder Judiciário é exercido pelos seguintes órgãos: 

I - Supremo Tribunal Federal; 
II - Tribunais Federais de Recursos e Juízes Fe--

d·erai.s; 
III - Tribunais e Juízes Militares; 
IV - Tribunais e Juízes EJ.eitora' s; 
V - Tribunais e Juízes do Trabalho; 

VI - Tribunais e Juízes Estaduais." 

Na Seção VII do mesmo Capítulo - os Tribunais e 
Juízes do Trabalho -, os arts. 141-143 alteram, em diver-
sas oportunidades, o d'sposto na Constituiçào de 1967: 

"Art. 141. os órgãos da Justiça do Trabalho são os 
seguintes: 

I - Tribunal Supertor do Trabalho; 
II - Tribunais Regionais do Trabalho; 

III - Juntas d·e Conciliação e Julgamento. 

§ 1.0 O Tribunal do Trabalho compor-se-á 
de 17 juízes com a denominação de ministros, sendo: 
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a) onze togados e vitalícios, nomeados pelo Presidente 
da República, depois de apmvada a escolha pelo S·enado 
Federal; sete entre magistrados da Justiça do Trabalho; 
dois entre advogados no efetivo exercíc'o da profissão, e 
dois entr·e membros do Ministério Público da Justiça do 
Trabalho, que satisfaçam os requisitos do parágrafo úníco 
do art. 118, e 

b) seis classistas e temporários, em representação pa-
ritária dos empregadores e dos trabalhadmes, nomeados 
pélo Presidente da República, de conformidade com o que 
a lei dispuser e vedada a recondução por mais de dois pe-
dodos. 

§ 2.0 A lei fixará o número dos Tribuna's Regionais 
do Trabalho e respectivas sedes e instituirá as Juntas de 
Conciliação e Julgamento, podendo, nas comarcas onde 
não forem instituídas, atribuir sua jurisdição aos juízes 
de direito. 

§ 3.0 Poderão ser criados por lei outros órgãos da 
Justiça do Trabalho. 

§ 4.o A lei, observado o disposto no § 1.0, disporá 
sobre a c•onstituição, investidura, jurisdição, competência, 
garantias e condições de exercício dos órgãos da Justiça 
do Trabalho, à.ssegurada a paridade de representação de 
empregadores e trabalhadores. 

§ 5.0 Os Tribunais Regionais do Trabalho serão com-
postos de dois terç•os de Juízes togados vitalíc'os e um 
terço de Juízes classistas temporários, assegurada, entre 
os Juízes togados, a participação de advogados e membros 
do Ministério Público da Justiça do Trabalho, nas pl'opor-
ções estabelecidas na alínea a do § 1.0. 

Art. 142. Compete à Justiça do Trabalho conciliar e 
julgar os dissídios individuais e coletivos entre emprega-
dos e empregadores e, mediante lei, outras controvérsias 
oriundas de relação de trabalho. 
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§ r.o A lei especificará as hipóteses em que as de-
cisões, nos dissídlos coletivos, poderão estabelecer normas 
e condições de trabalho. 

§ 2. 0 Os litígios rlativos a acidentes do trabalho são 
da comp·etência da Justiça ordinária dos Estados, do Dis-
trito Federal ou dos Territ.órios. 

Art. 143. As decisões do Tribunal Superior do Traba-
lho serão irrecorríveis, salvo se contrariarem esta Cons-
tituição, caso em que caberá recurso para o Supremo Tri-
bunal Federal." 

II 

Ainda recentemente, o X Congresso Brasileiro de Ma-
gistrad-os, realizado em Recife, pedia aos constituintes que 
deixas.sem aos Tribunais, exclusivamente, a nomeação, re-
moção, prom-oção e acesso dos Juízes, evitando-se dessa 
forma, a ind·esejável ingerência política de outr-os Poderes 
- fato esse que agredia a independência e a própria har-
monia, consagrados no art. 113 da Constituição Federal, 
colocando os magistrados e, por extensão, o Judiciário 
Trabalhista, em situação de dependência e subordinação. 

A posição dos magistrados do Trabalho, manifestada 
em vários conclav·es - encontros, seminári-os, conferências 
e congressos -, é a de que o Poder Judiciário precisa sair 
fortalecido com a nova Constituição. Isto porqu·e, embora 
ele tenha evoluído, através dos tempos, deixando de ser 
mera função do Ex·ecutivo e transformando-se no poder 
político de Estado, como queriam Montesquieu e Kant, a 
verdade é que, pe1a origem, difícil, dificílima mesmo, tem 
sido a caminhada no sentido de se alcançar o ideal de um 
Judiciári-o completamente independente do Executivo e do 
Legislativo. 
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Os historiadores que acompanham a trajetória da 
Justiça brasileira vêm anotando, a partir da Constituição 

1824, evoluções e involuções do Judlciário, refletindo-se 
nas garantias outorgadas à magistratura. 

O momento político vivido pela nação brasileira, se-
gundo os que assim defendem, apresenta-se, pela óportu-
nidade, sobremaneira adequado a uma tomada de posic'o-
nanwnto por parte dos Juízes brasileiros, embora não 
tenham sido sequer lembrados para participar dos traba-
lhos da chamada Comissão dos Notáveis. 

Malgrado o ceticismo reinante entre os magistrados 
da Justiça do Trabalho, até justificado pela evolução his-
tórica da Magistratura, que retrata uma reiterada des-
consideração, em especial dó Poder Executivo, no . trato 
dos legítimos an.sei•os do Judiciário - e como sabiamsnte 
registrava Augusto Comte ("É necessário conhecer a his-
tória para pxever e para prover"), há quem espere dos 
Juízes trabalhistas, no momento em que o Pais, entusias-
ticamente, retoma o caminho da democracia, que eles dêem 
a conhecer à sociedade, e àqueles que a representam no 
Congresso Nacional, o que é mister ao fortalecimento do 
Poder Judiciário. E isso deve ser feito não em benefício 
dos que o integram, mas em pi'oveito dos que a eJ.e recor-
rem, sabido que a razão de ser da prestação jurisdicional 
reside na supremacia do direito, daí resultando o equilí-
brio social. 

Lembravam, ainda, as entidades representativas dos 
magistrados trabalhistas, nos conclaves que patrocinavam, 
em vários pontos do Pais, inclusive o rec-entemente reali-
zado, no Copacabana Palace, no Rio de Janeiro, que a 
evfntualidade de não ser ouvida a Justiça do Trabalho 
somente deveria servir como motivação de uma luta maior. 
Se não alcançassem tudo que pretendiam, neste momento 
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histórico, que ao menos não fosse debitado aos JuíZes tra-
balhistas a omissão. 

Os Juízes do trabalho costumam afirmar que a efeti-
vidade dos predicamentos da magistratura e o fortaleci-
mento estrutural do Poder Judiciár!o, com seus positivos 
r-eflexos na prestação jurisdicional, integram garantias da 
sociedade e constituem justa medida da autenticidade do 
reg:me democrático. 

No que se refere à autonomia econômico-financeira, 
é ela pressuposto da própria ind·spendência do Poder Ju-
diciário. Cumpriria, portanto, aos Constituintes, no enten-
der. dos magistrados, assegurar-lhe condições de prestar 
adequadamente a jurisdição, estabelecendo na nova Cons-
tituição perc·entual mínimo do orçamento federal a ser 
dest'nado ao Judiciário do Trabalho. Uma adequada dota-
ção .orçamentária viria propiciar, além do auxílio material, 
a necessária infra-estrutura notadamente aos Juí-
zes .de primeiro grau, que dela tanto carecem. 

]\l'o ref.erente à autonomia poiWca, consideram fundá-
mental que se afaste toda e qualquer influência do Poder 
Executivo ria investidura de magistrados dos tribunais 
superiores. 

É bastante conhecida a posição do Poder Jud'ciário, 
que sempre se pr·eocupou em sensibilizar os outros dois 
Poderes da República de que, para haver um regime de-
mocrátic-o duradouro, será imprescindível a existênc'a de 
uma Justiça forte, bem aparelhada, eficiente, com inde-
pendência financeira, orçamentária e político-adminis-
trativa. 

Há pouco, o Senador Marco Maciel, que ocupou, a Che--
fia da Casa Civil da Presidência da República, afirmava, 
perante magistrados reunidos em Recife, que a solução 
para os problemas da Justiça do Trabalho somente seria 
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.encontrada com a independência e o fortalecimento do 
Poder Judiciário. 

Recordava, então, haver, hoje uma tendência genera-
lizada de que a crise republicana deve ser atribuída, senão 
totalmente, pelo menos em parte, ao que alguns, com certa 
razão,. chamam, desde o início do século, de exacerbado 
poder do presidencialismo brasileiro. 

Segundo e.ssa concepção, todos os males da estabilidade 
política, da agonia dos conflitos, do confronto entre os Po-
deres, enfim, da crise· institucional, decorreriam do fato 
de que os Poderes do Brasil não são simétricos. 

Lembrava, ainda, que a nossa Carta consagra - como 
é do conhecimento público - a equivalência entre os Po-
deres, expresso no princípio de que eles são, como na fór-
mula constitucional consagrada, "harmônicos e indepen-
dentes entre si". Mas, a experiência vinha demonstrando 
- segundo aquele constituinte - não bastar que os pode-
res sejam equivalentes, sendo indispensável que eles se 
apresentem eqüipontentes, isto é, tenham igual peso, poder 
e influência. Somente assim, no seu entender, poderiam 
ser equilibrados. E este seria o segredo da longa e sedi-
mentada mecânica institucional do presidencialismo clás-
sico, que é o modelo americano. 

A eqüipotência a que se refere Marco Maciel, significa 
que os poderes constitucionais devem exercer um controle 
mútuo sobre o seu desempenho. 

No modelo clássico brasileiro, o legislador julga poli-
ticamente os abusos do poder, tanto do Presidente quanto 
dos membros do Executivo. O Judiciário exerce, com as 
conhecidas restrições legais e constitucionais, o controle 
jurisdicional sobre a legalidade e a constituctonalidade das 
ieis e dos atos dos demais poderes. Da mesma forma, pode 
o Executivo, nas circunstâncias excepcionais e 
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apelar para o Judiciário, em relação aos abusos cometidos 
indevidamente pelos membros do Congresso. 

Esse modelo, segundo o Senador, tem algo a v·er com 
a equivalência entre os Poderes, mas nada tem a ver 
com a sua eqüipotência. Em nenhuma das Constituições 
brasileiras consentiu o legislador constitucional atribuir ao 
Judiciário o papel de velar pela política constitucional -
como oc-orre com a Suprema Corte dos Estados Unidos. 

E concluiu: "O Poder Judiciário, em nosso País, tem 
õido sistematicamente colocado à margem do processo po-
lítico da Nação, porque os seus pode·res seriam apenas cons-
titucionalmente equivalentes, quando precisariam ser ins-
titucionalmente eqüipotentes." 

III 

Modernamente, uma grande parcela de magistrados 
brasileiros considera que Justiça do Trabalho, apesar do 
seu bom desempenho, não acompanhou o desenvolvimento 
sócio-econômico do País. 

Ao encaminhar uma série de sugestões à Assembléia 
Nacional Constituinte, elaboradas após longos anos de con-
$Ultas às associações (hoje, totalizando 15, cor-
respondent·es a igual número de Tribunais Regionais), a 
A&Sociação Nacional dos Magistrados do Trabalho lem-
brava. que as suas propostas tinham por embasamento "o 
pensamento dos mais renomados autores, doutrinadores, 
juristas e juslaboristas brasileiros, além de autores estran-
geiros e da experiência-prática dos magistrados dos fatos 
vividos e sofridos". 

Ressaltava o documento que a Justiça do Trabalho 
desde a sua criação e incorporação ao Poder Judiciário 

de 1946) vem prestando relevantes serviços 
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, -à nação, sendo notória sua c·eleridade, presteza, gratui-
dade, eficiência judicante e a firmeza moral e intelectual 
de seus magistrados, E que, apesar di.sso, o Judiciário do 
Trabalho, como de resto, toda a Justiça Federal, inclusive 
a militar, não havia acompanhado o desenv•olvimento 
sóc:o-econômico do País e esteve, durante longo tempo, 

. afastada do padrão sócio-jurídico, permanecendo, de con-
seqüência, estagnada no seu aspecto estrutural, organiza-
cional, funcional e competencial, por ter faltado ao 
J.egislador revolucionário conhecimento da estrutura cons-
titucional do Poder Judiciário - e, o que é mais lamentável 
- sensibilidade aos reclamos da sociedade. 

Preconizava, então, a entidade representativa dos ma-
gistrados trabalhistas uma reforma de fundo na Justiça 
do Trabalho, "para que esta possa resolver os conflitos de 
interesses não só dos empregados, mas de todo cidadão 

. que coloca sua energia-trabalho à disposição de outrem, ou 
seja, do trabalhador, gênero do qual o empregado é apenas 
uma espécie"' 

Ainda nesta ótica competencial, segundo a renomada 
entidade, "extinguir-s·e-ia a atual Justiça d'o Emwegado, 
mediante a criação da Justiça do Trabalhador, porque nela 
poderia demandar não só o empregado, mas todo aquele 
que prestar um serviço, sendo irrelevante a relação jurí-
dica exi.stente, se de trabalho ou de emprego", 

E acrescentava "Abrir-se-iam, com isso, as portas do 
Judiciário ao trabalhador autônomo, eventual, biscateiro, 
profissional liberal - enfim, a todo o prestador de servi-
ços, indistintamente/' 

Sobre a inclusão do acidente do trabalho na compe-
tência da Justiça do Trabalho, destacava o documento en-
caminhado aos Constituintes: 

"Dispensaria maior comentár:o a inclusão do acidente 
·do Trabalho na competência da Justiça do Trabalho, não 
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fosse o arraigado saudosismo de que a Justiça Comum 
estaria mais aparelhada para solucionar a controvérsía: 
Sucede que a prática tem demonstrado, quantum satis e 
comprovado, a celeridade da Justiça especializada em 
ver as controvérsias que lhe são submetidas." 

E conclui: "Sendo o salário o meio de subsistência do 
obreiro, e por isso lhe reserva a lei uma ·Justiça especial 
e célere, com maior razão deve-lhe reservar a mesma Jus-
tiça quando está impossibilitado de desempenhar suas fun-
.ções normais e, portanto, de regra, privado da percepçã,o 
de se11 meio de subsistência, que é o salário ou salário-
-acidertte ou, ainda, a indenização ou pecúlio." 

IV 

Alexandre Marcondes Filho dizia que o que dá relevo 
ao sentido humano da Justiça do Trabalho é que "ela co-
loca o espírito de conciliação acima da preocupação deci-
sória: prestigia o convívio, procurando evitar o debate ju-
diciário". 

Entendia o ministro de Vargas que o diálogo das par-
tes desavindas poderia suprimir a necessidade de opção 
do julgador. "A conciliação" - afirmava - "é, pois, um 
instrumento de pesquisa amigáv·el da verdade, sem exigên-
cias rituais. Não reclama sacrifício de direito e de inte-
resse individual ou das classes. Não envolve uma questão 
de generosidade do empregador ou de simples C'onforma-
ção do empregado. Não é fraqueza. Também não é prepo-
tência. É modo, é intuição, é ânimo compreensivo, é 
clarividência solidária. Evita perda de tempo, que é uma 
·forma perniciosa de. gastar, e. afasta a polêmica, que é 
uma forma desagradável de ganhar." 
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E acrescentava: "Ter vontade de conciliação· não é 
pleitear de menos. É não pleitear de mais. Não é CJlmprir 
além do que se deve, mas reconhecer o que se deve!' 

Pela prudência da nobre finalidade que a dirige, a 
Justiça do Trabalho, no entendimento do saudos·o. Ministro 
do Trabalho, constituía "uma das bases da nossa paz .social 
e que tanto contribui para o engrandecimento do Brasil". 

O Ministro Mozart Victor Russomano, que ocupou a 
presidência do Tribunal Superior do Trabalho, sempre en-
tendeu a Justiça do Trabalho da mesma forma: "Graças 
à sua competência normativa, que lhe permite solucionar 
conflitos coletivos de natureza jurídica e de natureza eco-
nômica, c-onstitui, por isso, um dos mais poderosos instru-
mentos de garantia da paz social no nosso País." 

Comentando o desempenho da Justiça do Trabalho no 
País, o ex-Ministro Castro Neves, do Trabalho, afirmou: 

"Lançando suas raízes na Revolução de 1930, que lhe 
deu a primeira estrutura, embora de caráter administra-
tivo, a Justiça do Trabalho foi nesses últimos anos e não 
obstante a profunda diversidade entre os regimes políticos 
que estiveram em vigência, a menos deformada e até mes-
mo a mais autêntica caracterização dos ideais de solidarie-
dade e comunhão das populações brasileiras. Genuina-
mente autóctone, na exercitação de suas finalidades, 
revela se como o mais destacado marco de solidariedade 
social em nosso País." 

Conta o Ministro Thelio da Costa Monteiro, em um 
dos seus últimos pronunciamentos que "antes de 1930, 
nada se fez em favor do trabalhador". 

"Apenas -e timidamente, na reforma constitucional 
de 1926, inseriu-se, num de seus artigos, a competência do 
Congresso Nacional para legislar sobre o trabalho." 

E acrescenta: "Só em 1930, com o advento da Revo-
lução, procurou-se dar amparo ao trabalhador, com a cria-
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ção do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, sen-
do nomeado Ministro Lindolfo Collor, profundo conhecedor 
do problema social brasileiro, a quem coube a iniciativa 
da elaboração de vários decretos com esse caráter, e que 
serviram de esteio e norte para a legislação futura.'' . ' 

Lembra que, com o decorrer do tempo, "viu-se a nJ-
' cessidade de ser instituída a Justiça do Trabalho, o qúe 

foi feito a 1.0 de maio de 1941, outorgando-se a esta Jus-
tiça a sua legislação própria, no mesmo dia e mês de 1943. 
sob a denominação de Consolidação das Leis do Trabalb.o, 
na gestão do Presidente Getúlio Vargas, que, na ocasião, 
tinha como ministro o jurista Alexandre Marcondes Filho 
- e considerado um dos mais avançados monumentos ju-
rídicos da época". 

Ressalva, porém, que somente com a Constituição de 
1946, a Justiça do Trabalho passou a figurar como órgão 
do Poder Judiciário. 

"Os que viveram o seu período inicial bem sabem 
dificuldades da sua aceitação, a reação de muitos e a luta 
desenvolvida para sua afirmação, merecendo destaque a 
obra dos doutrinadores. Entre vários, podemos citar: Ce-
sarino Júnior, Joaquim Pimenta, Orlando Gomes, Geraldo 
Bezerra de Menezes, Oliveira Viana, Mozart Victor Russo-
mano, Délio Maranhão, Arnaldo Süssekind, Segadas Viana, 
Oscar Saraiva, Evaristo de Morais Filho, Nélio Reis, Ge-
raldo Faria Batista e tantos outros.'' 

E completou: "Nesse tempo de vida ativa, a Justiça 
do Trabalho tem procurado realizar o seu elevado destino: 
a paz social, buscando conciliar os conflitos entre empre-
gado e empregador, de cuja harmonia muito depende a 
grandeza nacional." 

Segundo o Jurista Miguel Reale, foi na Justiça do 
Trabalho que primeiro se fizeram notar as mais significa-
tivas tendências renovadoras da jurisdição, "o que é expli-
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cável, dada a natureza sob tantos aspectos primeira do 
Direito do Trabalho, que visa a estruturar uma sociedade 
livre com base nos princípios da Justiça Social, a fim de 
possibilitar a participação de todas as categorias sociais 
nos benefícios do progresso científico e tecnológico". 

Segadas Viana, ex-Ministvo do Trabalho e um dos que 
redigiram a Consolidação das Leis do Trabalho, não se 
cansa de repetir que a Justiça do Trabalho foi, em nosso 
País, a grande responsável pela existência de um clima de 
paz e de boas relações entre o Trabalho e o Capital. 

"Graças à sua composição tripartida na primeira ins-
tância, especialmente, diminuíram as distâncias sociais, e 
empregadores e trabalhadores, sentado à mesma mesa de 
julgadores, compreendem a necessidade de encontrar so-
luções harmoniosas para os problemas levados ao seu exa-
me. Resta, agora, com a experiência colhida, aprimorá-la 
e lhe dar, sobretudo, instrumentos para uma ação mais 
rápida." 
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2. Proposta da Associação dos 
Magistrados Brasileiros 

O trabalho enviado à Assembléia Nacional Constituinte 
pela Associaçãio dos Magistrados Brasileiros trata, na Se-
ção VI, dos Tribunais e Juízes do Trabalho. 

Ali está dito que são órgãos da Justiça do Trabalho: 

I - Tribunal Federal do Trabalho; 
li - Tribunais Regionais do Trabalho; e 

III - Juízes do Trabalho. 

Justificando a oomposição dos órgãos da Justiça do 
Trabalho, o documento esclarece: , 

"Hoje não mais se justifica/i composição paritária 
na Justiça do Trabalho, resquício do cooperativismo fas-
cista italiano, atribuindo a leigos, e às vezes sem formação 
E:.Scolar, competência judicante, inclusive em ações que ver-
sam exclusivamente sobre matéria de direito, como ocorre 
nos Tribunais Regionais e Tribunal Superior do Trabalho. 

A introdução do voca:lato em primeira instância deve-
-se sob o argumento de que informariam o Juiz-Presidente 
sobre a matéria de fato e seriam os fiscais diretamente 
interessados nos pleitos levados aos Tribunais trabalhistas. 

Ora, nas Juntas de Conci!iaçãio e Julgamento são rea-
lizadas inúmeras audiências e as ações reclamatórias quase 
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nunca pertinem às categorias econômicas e profissionais 
ali representadas. Por outro lado, admitir-se que os repre-
sentantes classistas são diretamente interessados nos plei-
tos em exame é ferir-se o mais elementar e básicQ princí-
pio que norteia a atividade jurisdicional: a imparcialidade 
do julgador. 

Na hipótese de o pleito envolver matéria fática de 
teor técnico ou relativa a determinados aspectos de certa 
profissão, pode o Juiz togado valer-se de peritos, sem ônus 
para os cofres públicos, a exemplo dos Juízes de direito ou 
Juízes federais investidos de jurisdição trabalhista. 

Finalmente, há que se atentar para o vultoso custo 
da representação classista para o erário público, mercê dos 
incontáveis benefícios pecuniários indevidos que auferem, 
tais como aposentadoria aos 30 anos, contando o tempo 
de serviço na atividade privada; adicionais por tempo de 
serviço; férias de 60 dias e pensão especial às esposas. 

Com o dispêndio da referida representação - de alto 
custo - poder-se-á duplicar o número de órgãos jurisdi-
cionais em todas as regiões da Justiça do Trabalho, re-
sultando em maior celebridade dos dissídios trabalhistas. 

Pelo exposto, justifica-se a extinção da representação 
classista em todos os graus de jurisdição na Justiça do 
Trabalho." 

A Seção VII trata do Tribunal Federal do Trabalho: 
"O Tribunal Federal do Trabalho possuí sede, juris-

dição e forma de composição idêntica à do Supremo Tri-
bunal Federal, observados os princípios gerais estabeleci-
dos nas Seções I e XI deste Capítulo. 

A inovação proposta - segundo justificativa daquele 
documento - busca, primeiramente, a democratização 
ampla, dentro dos quadros da própria magistratura fe-
deral, com acesso de seus Juízes ao Tribunal Federal do 
Trabalho, ensejando-lhes a promoção e o interesse cons-
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tante de alçar a .cargos de maior relevância, o que possi-
bilita, inclusive, o melhor. aprimoramente de_ cada magis-
trado. 

Propõe-se ainda, antiga e histórica aspiração de se agi-
lizar a Justiça Federal, dando aos jurisdicionados, tribunais 
e Juízes setorizados em diversas regiões do País, o que 
facilitará o acessO de todos ao Judiciário federal, bem como 
a rápida e pronta solução dos litígios em pendência. 

Institui-se, também, o quint<l oonstitucional na posi-
ção dos Tribunais Federais, de forma a trazer para o J u-
diciário, .como ocorre na justiça comum estadual uma vi-
são mais. ampla das questões sociais apresentadas com a 
contribuição inquestionável de -outros juristas. A experiên-
cia, nos Estados, conduz a esse alargamento." 

A Seção VIII trata dos Tribunais Regionais do Tra-
balho. A IX dos Juízes do Trabalho. Nesta última Seção. 
um dos artigos trata da Dompetência da Justiça do Tra-
balho. 

"Compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar: 
I - os dissídios coletivos do trabalho e estabelecer 

normas e condições de trabalho no âmbito das respectivas 
categ'orias; 

II - os díssidios de interesse dos trabalhadmes, in-
clusive rurais, domésticos e servidores públicos ou de em-
presas . estatais regidos pela legislação trabalhista e leis 
especiais; 

III - os mandados de segurança, habeas corpus e 
ações anexas em matéria de sua competência, bem oomo 
as contmvérsias oriundas de acidente do trabalho." 

Justificando, informa: 
"1 - Há que se restabelecer a plenitude do Poder Nor-

mativo da Justiça do Trabalho, conferindo às categorias 
profissional e econômica a possibilidade de clíscutirem as 
condições de trabalho que maís adequadamente atenclam 
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a,os interesses recíprocos, afastando a edição de leis ordi-
nárias, de aplicação genérica, às vezes impróprias à natu-
reza do trabalho e à condição econômica dos envolvidos. 

2 - Existindo uma justiça especializada para conci-
liar e julgar os dissídios ociundos da prestação de serviço, 
injustificável deslocar-se para outros órgãos do Judiciário 
tal competência, apenas e tão-somente por envolver inte-
resse da União, entidade autárquica ou Empresa Pública, 
com relação aos servidores regidos pela legislação tra-
balhista. 

Injustificável, ainda, excluir-se do âmbito da Justiça 
do Trabalho competência para apreciar e julgar os dissí-
dios, que envolveram a prestação de serviço do chamado 
trabalhador autônomo ou liberal. Em se tratando de pres-
tador de serviço, na maioria das vezes, sem respald!o eco-
nômico e financeiro, vivendo de poucos rendimentos men-
sais, há de ser havido, também, como hipossuficiente, não 
se afastando da idéia sequer aqueles exercentes de ativi-
dade liberal distinguida em razão de sua gradação escolar. 
De qualquer f.orma, qualquer que seja o ângulo peJ.o que 
se examine a questão, concluir-se-á que a relação jurídica 
se estabelece com o 'trabalhador'. 

Inescusável que deve competir à Justiça do Trabalho 
a apreciação e julgamento de toda e qualquer ação conexa 
à matéria de sua competência, a fim de ultimar sua pres-
tação jurisdicional na totalidade. 

O mesmo deve ocorrer em o mandado de segurança 
e o habeas corpus, posto que ambas as medidas objetivam 
atacar atos praticados por um dos seus integrantes. 

A ampliação da competência desta Justiça, incluindo 
as ações de acidente do trabalho, decorre da pertinência 
dos seus objetivos, que é, justamente, dar solução a uma 
relação jurídica resultante da prestação laboral." 
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3. Anteprojeto da Subcomissão de Organização 
do Poder Judiciário e do Ministério Público 

O Anteprojeto da Subcomissão da Organização do Po· 
der Judiciário e do Ministério Público fixa, no art. 35: 

"Art. 35. São órgãos da Justiça do Trabalho: 

I - Tribunal Superior do Trabalho; 
II - Tribunais Regionais do Trabalho; 

III - Juntas de Conciliação e Julgamento. 

§ 1.0 O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á 
de 17 ministros, dos quais: 

a) 13 togados e vitalícios, sendo sete entre magistra-
dos da Justiça do Trabalho, dois entre advogados no efe-
tivo exercíci·o da profissão há mais de 10 anos e dois entre 
membr!JS do Ministério Público; 

b) seis classistas e temporários, em representação pa-
ritária de trabalhadores e empregadores. 

§ 2.0 Os membros do Tribunal Superior do Trabalho 
serão: 

a) magistrados nomeados pelo Presidente da Repú-
blica, entre os escolhidos em lista tríplice elaborada pelo 
próprio Tribunal; 

b) os advogados, eleitos pelo Conselho Federal da Or-
dem dos Advogados do Brasil; 
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c) os membros do Ministério Público, eleitos por co-
légio eleitoral composto por promotores da Just'ça do 
Trabalho; 

á) os classistas, eleitos pelas diretorias das Confedera-
ções respectivas. 

§ 3.o Haverá em cada Estado, pelo menos, um Tri-
bunal Regional do Trabalho; a lei fixará os requisitos para 
a instalação destes e instituirá as Juntas de Conciliação 
e Julgamento, podendo, nas comarcas onde não forem 
constituídas, atribuir sua competência aos' Juízes de direito. 

§ 4.o A lei, observado o disposto no § t.o, disporá 
sobre a constituição, investidura, jurisdição, competência, 
garantias e condições de exercício de seus órgãos e mem-
bros, assegurada a paridade de representação de emprega-
dores e obedecidos os demais preceitos desta Constituição. 

§ 5.0 Os Tribunais Regionais do Trabalho serão com-
postos de dois terços de Juízes togados vitalicios e um 
terço de Juízes classistas temporários; entre os Juízes 
togados observar-se-á a proporcionalidade estabelecida 
no § 1.0 . 

§ 6.o Os membros dos Tribunais Regionais do Tra-
balho serão: 

a) os magistrados nomeados pelo Presidente da Re-
pública entre os escolhidos em lista tríplice elaborada pelo 
próprio Tribunal, com Juízes da respectiva região; 

b) os classistas, eleitos pelas diretorias dos sindicatos 
e federações respectivas, com sede na região; 

c) os advogados, eleitos pelo Conselho Seccional da 
Ordem dos Advogados do Brasil, da respectiva região; 

á) os membros do Ministério Público, eleitos dentre os 
promotores do trabalho da respectiva região. 

§ 7.o Nas Juntas de conciliação e Julgamento os re-
presentantes classistas serão eleitos pelos associados dos 
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Sindicatos de empregados e empregadores, com sede nos 
juízos sobre os quais as Juntas exercerão sua competência 
territorial. 

§ 8.0 Os representantes classistas temporários serão 
eleitos por um período de três anos, permitidas duas re-
eleições por igual prazo, e, após a diplomação, serãio em-
possados pelo Presidente do respectivo Tribunal. 

§ 9.0 Os Juízes togados vitalícios, eleitos dentre advo-
gados e membros do Ministério PúblicJo, após a diplomação, 
serão empossados pelo Presidente do respectivo Tribunal. 

Art. 36. Compete à Justiça do Trabalho conciliar e 
julgar os dissídios individuais coletivos, entre empregados 
e empregadores, acidentes do trabalho e outras controvér-
sias oriundas das relações do trabalho, inclusive entre Sin-
dicato e empresa, com exceção das de competência da Jus-
tiça Agrária. 

§' 1.0 Havendo impasse nos dissídios coletivos, as 
partes poderão eleger a Justiça do Trabalho com árbitro. 

§ 2.0 Recusando-se o empregador a negociação ou a 
arbitragem, é facultado ao Sindicato de trabalhadores ajui-
zar o pr·ocesso de dissídio coletivo, podendo a Justiça do 
Trabalho estabelecer normas e condições, resp·eitadas as 
disposições convencionais e legais mínimas de proteção do 
trabalho. 

§ 3.0 A sentença e o laudo arbitral, que decidiram 
sobre normas ·e condições de trabalho, não poderão ser me-
nos favoráveis aos trabalhadores do que a proposta patro-
nal rejeitada; terão força normativa e serão irrecorríveis. 

Art. 37. Das decisões do Tribunal Superior do 
balho somente caberá recurso à Seção Constitucional do 
Supremo Tribunal Federal, quando contrariarem esta' Cons-
tituição." 
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4. Relatório da Subcomissão de Organização do 
Poder Judiciário e do Ministério Público 

Em seu relatório, o Deputado Plínio Arruda Sampaio, 
relator da Subcomissão de Organização do Poder Judiciário 
e do Ministério Público da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, entre outros assuntos, informa: 

1. "A Justiça brasileira é, antes de tudo, demasiada-
mente. lenta. A solução dos litígios requer, geralmente, 
bastante maior tempo de que teria rawavelmente neces-
sário para o seu término. Processos que poderiam ser solu-
c:onados em horas ou dias levam meses e anos; demandas 
que a boa técnica processual recomendaria finalização em 
meses e anos demandam décadas. 

Essa excessiva demora frustra a reparação dos direitos 
lesados e subtrai do sistema jurisdicional milhões de lesões 
8JO direito. A demora restringe erroneamente o âmbito de 
atuação efetiva da Justiça. 

A Justiça brasileira é inacessível aos setores de baixa 
renda. São milhões da pessoas que preferem sofrer - sem 
nada reclamar - lesões aos seus direitos do que recorrer 
ao Juiz, isso porque os litígios são caros e demorados. 

Honorários advocatícios, envolvimentos cartorários, dias 
de trabalho perdic1os em audiências. que afinal não se rea-
lizem, gastos devidos ou ilegalmente cobrados para cita-
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ções, diligências, e produção de provas, são despesas que 
o nosso homem comum do povo nã·o tem condições de 
sufragar. Até na Justiça trabalhista - ramo criado pre-
cipuamente para facilitar a defesa dos direitos dos traba-
lhadores - a demora estimula a aceitação de acordos a 
rigor !isisosfe, portanto, em substância, denegatórias da 
Justiça." 

2. "A segurança de uma boa sentença em qualquer 
das justiças (cível, criminal, trabalhista, federal) vê-se 
ameaçada pela imensa sobrecarga de trabalho dos Juízes. 
Um Juiz brasileiro profere quatro a cinco vezes mais de-
cisões do que as de outros países e, em que pese a compe-
tência e a dedicação da imensa maioria dos nossos magis-
trados, esse acúmulo de trabalho não pode deixar de se 
refletir na quali.dade das decisões. A segurança de uma 
boa sentença é ainda ameaçada em algumas r·egiões pela 
dependência em que o Poder Judiciário se encontra diante 
de um Executivo hipertrofiado. Embora as generalizações 
sejam exageradas e até ofensivas à imensa maioria dos Juí-
zes, não cabe dúvida de que essa dependência do Judiciário 
em relação ao Executivo, tanto no que respeita ao orça-
mento de gastos de suas atividades quanto à fixação dos 
vencimentos dos Juízes e às promoçõ·es na carreira, é fator 
que algumas vezes compromete e sempre torna mais difícil 
a imparcialidade dos magistrados." 
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5 . Exposição de Motivos do Supremo Tribunal 
à Assembléia N aciona! Constituinte 

Na Exposição dos Motivos que encaminhou à Assem-
bléia Nacional Constituinte (parte• relativa à Justiça do 
Trabalho), o Supremo Tribunal Federal sugeria a extin-
ção da função de Juízes classistas, representantes de em-
pregadores e empregados, nos Tribunais Regionais e Su-
perior .do Trabalho (11.18). 

E acrescentava: 
"0 Juiz de qualquer Tribunal deve ser vitalício, per-

manente (e não temporário), qualificado conhecedor do 
direito e, além disso, neutro, desvinculado das partes, na 
solução dos litígios, o que se torna extremamente difícil 
para quem pertence a determinada categoria profissional, 
de empregadores e empregados, e é escolhido por eles que 
são exatamente os contecedores, os litigantes, as partes, 
enfim. 

Nem se compreende que Juízes trabalhistas togados, 
de primeiro grau, po.ssam ser punidos disciplinarmente, in-
clusive pelo voto de representantes de empregados e empre-
gadores, aos quais, enquanto partes, pode ter desconten-
tado com seu julgamento, mesmo neutro, isento, imparcial. 

Em primeira instância, a participação dos Juízes clas-
sistas temporários já encontra justificativa, ao menos para 
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se facilitarem as conciliações, com a proximidade maior 
entre os interessados e seus representantes de classe" 
(11.18). 

Dizia, ainda, aquele documento: 
"11.19 - Com a extinção das funções de Juízes clas-

sistas, impõe-se também, uma reformulação das normas 
de composição dos Tribunais trabalhistas. O aproveita-
mento maior há de ser dos magistrados de carreira, cujo 
acesso tem sido muito difícil no sistema atual, sem pre-
juízo, porém, da representação de advogados e membros do 
Ministério Público, aqueles com raz-oável prática forense 
e estes com tempo considerável de exercício da função 
(ambos por 10 anos). 

O acesso dos Juízes trabalhistas de primeira instância, 
aos Tribunais Regionais, far-se-á com observância de cri-
térios de antiguidade e merecimento, conforme normas 
tradicionais no âmbito da Justiça dos Estados." 

No Capítulo do Poder Judiciário, Seção VIII - "D8s 
Tribunais e Juízos do Trabalho", o art. 33/35 da proposta , 
do Supremo Tribunal Federal estabelecia: 

"Art. 33. Os órgãos da Justiça do Trabalho são os se-
guintes: 

I - Tribunal Superior do Trabalho; 
II - Tribunais Regionais do Trabalho; 

III --: Juntas de Conciliação e Julgamento. 

§ 1.0 O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de 
17 ministros, com mais de 35 anos de idade, nomeado pelo 
Presidente da República, sendo: 

I - 13 dentre Juízes de Tribunais Regionais do 
Trabalho; 

II - dois dentre. membros do Ministério . Público da 
Justiça do Trabalho, com mais de 10 anos de exercício; 
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III - dois dentre advogados de notório saber jurídico 
e idoneidade moral, com mais de 10 anos de prática fo-
rense. 

§ 2.0 A J.ei fixará o número de Tribunais Regionais 
do Trabalho e respectivas sedes e instituirá as Juntas de 
Conciliação e Julgamento, podendo, nas comarcas onde 
não forem instituídas, atribuir sua jurisdição aos juízes de 
direito. 

§ 3. o Poderão ser criados por lei outros órgãos da 
Justiça do Trabalho. 

§ 4.o A lei, observado o disposto no § 1.o, disporá 
sobre a constituição, investidura, jurisdição, competência, 
garantias e condições de exercício dos órgãos da Justiça 
do Trabalho, assegurada a paridade de representação de 
empregadores e trabalhadores nas Juntas de Conciliação 
e Julgamento. 

§ 5.0 Os Tribunais Regi·onais do Trabalho serão com-
postos de Juízes togados, assegurada a participação de 
advogados e membros do Ministério Público da Justiça do 
Trabalho, nas condições e proporções estabelecidas no § 1.0. 

§ 6. o O acesso de Juízes togados aos Tribunais Re-
gionais do Trabalho far-se-á por antigüidade e por mere-
cimento, alternadamente. No caso de antigüidade o Tri-
bunal Regional do Trabalho somente poderá recusar o Juiz 
mais antigo pelo voto da maioria absoluta dos Juízes que 
o integram, repetindo-se a votação até se fixar o indicado. 
No caso de merecimento, a lista tríplice compor-se"á de 
nomes escolhidos dentre os Juízes presidente efetivos de 
Juntas de Conciliação e Julgamento, sendo obrigatória a 
nomeação do que nela figurar pela quarta vez consecutiva. 

Art. 34. Compete à Justiça do Trabalho conciliar e 
julgar os dissídios individuais e coletivos entre empregados 
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e empregador·e.s e, mediante lei, outras controvérsias oriun-
das de relação de trabalho. 

§ 1.0 A lei especificará as hipóteses em que as deci-
sões, nos dissídios coletivos, poderão estabelecer normas e 
condições de trabalho. 

§ 2.0 Os litígios relativos a acidentes do trabalho são 
da competência da Justiça ordinária dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Territórios, salvo exceção estabelecida 
na Lei Orgânica da Magistratura Nacional. 

Art. 35. Das decisões do Tribunal Superior do Tra-
balho somente caberá recurso para o Supremo Tribunal 
Federal quando contrariarem esta Constituição." 

163 



6. Exposição do Minislro Sidney Sanches. 
do Supremo Tribunal Federal 

O Ministro Sidney Sanches, do Supremo Tribunal Fe-
deral, fez uma exposição perante a Comissão de Organiza-
ção de Poderes e Sistema de Governo da Assembléia Na-
cional Constituinte. 

Relativamente à Justiça do Trabalho, disse, em síntese: 
"Na Justiça do Trabalho o Supremo Tribunal Federal 

sugere a extinção da função de Juizes classistas, represen-
tantes de empregadores e empregados, nos Tribunais Re-
gionais e Superior do Trabalho. 

O Juiz de qualquer Tribunal deve ser vitalício, perma-
nente (e não temporário), qualificado conhecedor do di-
reito e, além disso, neutro, desvinculado das partes, na 
solução dos litígios, o que se torna extremamente difícil 
para quem pertence a determinada categoria profissional, 
de empregadores e empregados, e é escolhido por eles, que 
são exatamente os contendores, •OS litigantes, as partes, 
enfim. 

Nem se compreende que Juízes trabalhistas togados, 
do primeiro grau, possam ser punidos disciplinarmente, 
inclusive pelo voto de representantes de empregados e em-
pregadores, aos quais, enquanto partes, podem ter descon-
tentado com seu julgamento, mesmo neutro, isento, im-
parcial. 
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Em primeira instância, a participação dos Juízes clas-
sistas temporários já encontra justificativa, ao menos para 
se facilitarem as conciliações, com a proximidade maior 
entre os interessados e seus representantes de classe." 

"Com a extinção das funções de Juízes classistas, im-
põe-se, também, uma reformulaçiJJo das normas de compo-
sição dos Tribunais Trabalhistas. 

O aproveitamento maior há de ser dos magistrados de 
carreira, cujo acesso tem sido muito difícil no sistema 
atual, sem prejuízo, porém, da representação dos advoga-
dos e membros do Ministério Público, aqueles com razoável 
prática forense e estes com tempo considerável de exer-
cício da função (ambos por 10 anos). 

O acesso dos Juízes trabalhistas de primeira instância 
aos Tribunais Regionais far-se-á com observância de cri-
térios de antiguidade e merecimento, coníiorme normas 
tradicionais no âmbito da Justiça dos Estados." 
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7. O Anteprojeto da Comissão Afonso Arinos 

O Anteprojeto da Comissão Afonso Arinos, de Estudos 
Constitucionais, no capítulo referente ao Poder Judiciário 
(Seção VIII - "Dos Tribunais e Juízes do Trabalho"), 
estabelecia: . 

"Art. 306. Os órgãos da Justiça do Trabalho são os 
seguintes: 

I - Tribunal Regional do Trabalho; 
II - Tribunais Regionais do Trabalho; 

III - Juntas de Conciliação e Julgamento. 

§ 1.0 O Tribunal Superior do Trabalho será com-
posto, no mínimo, de 25 Ministros, nomeados pelo Presi-
dente da República: 

a) um quinto, pelo menos, dentre advogados, no efe-
tivo exercício da profissão e notório saber jurídico espe-
cializado, e membros do Ministério Público do Trabalho, 
depois de aprovada a esoolha pelo Senado Federal; 

b) os restantes, dentre Juízes dos Tribunais Regionais 
do Trabalho, indicados em lista tríplice organizada pelo 
Tribunal. 

§ 2.o Os Tribunais Regionais do Trabalho serão com-
postos de Juízes nomeados pelo Presidente da República: 
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a) um quinto mediante nomeação do Presidente da 
República, dentre advogados e membros do Ministério Pú-
blico do Trabalho, com os requisitos do § 1.0 deste artigo; 

b) os demais, por promoção de Juízes do Trabalho, 
por antigüidade e por merecimento, alternadamente. 

§ 3.o As Juntas de Conciliação e Julgamento serão 
compostas por um Juiz do Trabalho, que a presidirá, e 
por dois Juízes temporários, representantes dos 
empregados e dos empregadores, respectivamente, permi-
tida uma única recondução. 

§ 4.o Os órgãos da Justiça do Trabalho deverão, nos 
casos previstos em lei, e poderão, em qualquer caso,. soli-
citar concurso de representantes sindicais das categorias 
a que pertençam as partes, nos dissídios individuais ou 
coletivos, os quais funcionarão como assessores na instru-
ção e discussão da causa. 

Art. 307. Compete à Justiça do Trabalho conciliar e 
julgar os dissídios individuais e coletivos entre empregados 
e empregadores, inclusive da administração pública direta 
e indireta, e outras controvérsias oriundas da relação· de 
trabalho, regida por legislação especial, ou que decorram 
do cumprimento de suas próprias sentenças. 

§ 1.0 As decisões, nos dissídios coletivos,· esgotadas 
as instâncias conciliatórias e a negociação entre partes, 
poderão estabelecer normas e condições de trabalho. 

§ 2.o Nas decisões a que se refere o parágrafo ante" 
rior, a execução far-se-á independentemente da publicação 
do acórdão, e a suspensão liminar dela, quando autorizada 
em lei, será decidida em plenário pelo Tr"bunal Superior 
do Trabalho." 
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8, Projeto da Nova Constituição Federal 

No projeto da nova Constituição Federal, aprovado 
pela Constituinte, consta, na Seção V, arts. 122-127, a parte 
relativa aos Tribunais e Juízes do Trabalho. 

O texto íntegra! da Seção V: 

Seção V 
Dos Tribunais e Juízes do Trabalho 

Art. 122. Os órgãos da Justiça do Trabalho são os 
seguintes: 

I - Tribunal Superior do Trabalho; 
II - Tribunais Regionais do Trabalho; 

III - Juntas de Conciliação e Julgamento. 
§ 1.0 o Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á 

de 27 ministros dentre brasileiros com mais de 35 e menos 
de 65 anos, nomeados pelo Presidente da República, após 
aprovação pelo Senado Federal, sendo: 

I - 17 togados e vitalícios, dos quais 11 escolhidos 
dentre Juízils da magistratura trabalhista e de carreira, 
três dentre advogados com pelo menos 10 anos de expe-
riência profissional e três dentre membros do Ministério 
Público do Trabalho; 

II - 10 classistas temporários com representação pa-
ritária dos empregados e empregadores; 
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§ 2.o O Tribunal encaminhará ao Presidente da Re-
pública listas tríplices, observando-se, quanto às .vagas 
destinadas aos advogados e aos membros do Ministério Pú-
blico, o disposto no art. 102 e, para as classistas, o resul-
tado de indicação de colégio eleitoral integrado pelas dire-
torias das confederações nacionais de trabalhadores ou 
patronais, conforme o caso. 

§ 3.0 A lei disporá sobre a criação 1io Tribunal Su-
perior do Trabalho, limitados os recursos das decisões dos 
Tribunais Regionais, nos dissídios individuais, aos casos de 
ofensas a literal d;sposição constitucional ou de lei federal. 
As listas tríplices para o proveniente de cargos destinados 
aos Juízes da magistratura trabalhista de carreira deve-
rão ser elaborados pelos ministros togados e vitalícios. 

§ 4.0 Haverá pe1o menos um Tribunal Regional do 
Trabalho em cada Estado e no Distrito Federal, .e a lei 
instituirá as Juntas de Conciliação e Julgamento, podendo, 
nas comarcas onde não forem instituídas atribuir sua ju-
risdição aos Juízes de direito. 

Art. 123. A lei disporá sobre a oonstituição, investi-
dura, jurisdição, competência, garantias e condições de 
exercícios dos órgãos da Justiça do Trabalho, assegurada 
a prioridade de repres.entação de. empregadores e trabalha-
dores. 

Art. 124. Compete à Justiça do Trabalho conciliar e 
julgar os dissídios individuais e coletivos entre empregados 
e empregadores, inclusive de entes de direito público ex-
temo e da administração pública direta e indireta, dos 
municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União, e, 
na forma da lei, outras controvérsias decorrentes da rela-
ção de trabalho_ bem como os litígios que tenham origem 
no cumprimento de suas próprias sentenças,. inclusive co-
letivas. 
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.§ 1.0 Frustrada a. negociação coletiva, as partgs po-
.derão eleger árbitros. 

§ 2. o . Recusando-se·quaisquer das partes à negociação 
ou à arbitragem, é facultado aos respectivos sindicatos 
ajuizar· dissídio coletivo, podendo a Justiça do Trabalho 
estabelecer normas e condições, respeitadas as disposições 
convencionais e legais mínimas de proteção ao trabalho. 

Art. 125. Os Tribunais Regionais do Trabalho serão 
compostos· de Juízes nomeados pelo Presidente da Repú-
blica, sendo dois terços de Juízes togados vitalícios e um 
terço de Juízes classistas temporários. Entre os Juízes to-
gados observar-se-á a proporcionalidade estabelecida no 
art. 122, § 1.0. 

Parágrafo único. Os Juízes dos Tribunais Regionais 
do Trabalho serão: 

1 - magistrados escolhidos por promoção, dentre Juí-
zes do Trabalho, por antiguidade e merecimento, alterna-
damente; 

II - advogados e membros do Ministério Público do 
Trabalho indicados com observância do disposto no art. 102; 

III - classistas indicados em listas tríplices pelas di-
retorias das respectivas federações e dos sindicatos com 
base territorial na região. 

Art. 126. A Junta de Conciliação e Julgamento será 
composta por um Juiz dO trabalho, que a pr.esidirá, e por 
dois Juízes classistas temporários, representantes dos em-
pregados e dos empregadores. 

Parágrafo único. Os Juízes classistas das Juntas de 
Conciliação e Julgamento serão nomeados pelo presidente 
do Tribunal Regional do Trabalho, na da lei, per-
mitida uma recondução . 

. Art. 127. Os Juízes classistas, em todas as instâncias, 
terão suplentes e mandatos de três anos." 
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Informação 



1 a Fundamentos Históricos, Competência e Poder 
Normalivo da Jusliça do Trabalho 

Ao ministrar a aula inaugural do Curso de Preparação 
do Concurso de admissão ao cargo de Juiz do Trabalho 
Substituto, promovido pela Associação dos Magistrados 
Trabalhistas, o Juiz Arthur Seixas, Presidente, do Tribunal 
Regional do Trabalho da Oitava Região (Belém-Pará), re-
portou-se aos fundamentos históricos, competência e poder 
normativo da Justiça do Trabalho. Começou dando o exem-
plo da França, que, não apenas havia produzido nesse mo-
numento jurídico, que é o Código Napoleônico, o seu Có, 
digo Civil, inspirado de Códigos Similares em numerosos 
outros países, como cuidou igualmente de estabelecer, em 
1806, uma jurisdição própria para apreciar os litígios entre 
operários e donas de fábricas: os con.selhos da Prudhom-
mes, onde os conselheiros eram apenas os patrões. Fez, 
ainda, uma explanação sobre os tribunais industriais da 
Alemanha e os tribunais dos Probiviri, da Itália, até che-
gar à mais remota iniciativa brasileira, datada de 1922, 
restrita ao Estado de São Paulo e que tinha por finali-
dade exclusiva examinar os contratos de locação de tra-
balho com trabalhadores estrangeiros. Eram os Tribunais 
Rurais, presididos por Juízes de Direito das Comarcas e 
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integrados por representantes dos fazendeiros e dos colo-
nos, numa experiência inexpressiva e de pouca duração. 

Recordou o ciclo de Vargas, iniciado a partir da vitória 
da Revolução de 1930, que, no seu entender, permitio, dois 
anos depois, a criação das Juntas de Conciliação e Julga-
mento, das Comissões Mistas de Conciliação e do Co:nselho 
Nacional do Trabalho, tudo, porém, no âmbito do Poder 
Executivo, subordinado ao Ministro do Trabalho. 

E acrescentava: 
1 - "As Juntas âs quais incumbia conhecer e diri-

mir dissídios individuais decorrentes da relação de traba-
lho, não tinham sequer poder para executar suas decisões, 
o que cabia â Justiça Comum, e seus integrantes eram 
demissíveis ad nutum. Ressalte-se um outro aspecto inte-
ressante, bem exemplificativo da dependência a que esta-
vam sujeitas em relação ao Ministro do Trabalho. Este, 
mediante carta avocatória, poderia chamar a si a decisão 
dos processos." 

· 2 - "As Comissões Mistas de Conciliação destiuavam-
-se, tão-somente, a promover as tentativas de conciliação. 
Não detinham qualquer atribuição para julgamento de dis-
sídios coletivos, o que cabia ao Conselho Nacional do Tra-
balho - espécie de Tribunal arbitral cujas decisões eram 
irrecorríveis, nessa hipótese, e do Tribunal da ú:Iti!lla ins-
tância, em se tratando de recurso de empregado àmparado 
pela estabilidade ou de matéria previdenciária." 

3 - Ainda, Getúlio Vargas, no longo período de 
seu primeiro Governo ( 1930-1945) , expediu o Decreto-Lei 
n. o 1.237, de 1939. Todavia, somente dois anos· depois, a 
1.0 de maio de 1941, veio a ter plena execução, com a ins-
talação da Justiça do Trabalho, embora não previSta na 
Carta de 1937, com todas as características de órgão judi-
ciário autônomo, sem qualquer ligação ao Executivo ou à 
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Justiça Comum, daí por que passou a executar, através 
de seus tribunais, suas próprias decisões. 

4 - Mais tarde, a Constituição de 1946, ao dispor so-
bre a organização judiciária, incluiu entre seus órgãos a 
Justiça do Trabalho. 

Característica fundamental do judiciário trabalhista 
é a composição paritária, isto é, representação de empre" 
gadores e de empregados, que entendemos inútil, embora 
nã·O caiba, nesta oportunidade, o debate sobre a extinção 
dos Juízes leigos em todos os graus de jurisdição. 

Ao abordar algumas questões de competência, o Juiz 
Arthur Seixas afirmou: 

1 - "A teor do art. 142 da Constituiçã-o em vigor com-
pete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios 
individuais e coletivos entre empregados e empregadores 
e, mediante lei, outras controvérsias oriundas da relação 
de trabalho." Por outro lado, dispõe o art. 643 do Diploma 
Obreiro que "os dissídios, oriundos das relações entre em-
pregadores e empregados, regulados na legislação social, 
serão dirimidos pela Justiça do Trabalho de acordo com 
o presente título e na forma estabelecida pelo processo Ju-
diciário do Trabalho". No entanto, a Constituição (§ 2.o, 
art. 142) e a CLT excluem do Judiciário Trabalhlsta as 
questões ref.erentes a acidentes do trabalho, sujeitas à Jus-
ti.ça ordinária, bem como as que envolvam relação de 
emprego mantida em órgã:os da União, isto é, autarquias 
e empresas públicas, cuja competência foi deferida à Jus-
tiça Federal pelos arts. 110 e 125, inciso I, da Emenda 
Constitucional de 1969. Observe-se, todavi.a, a competência 
do Judiciário Trabalhista no tocante a empregados con-
tratados pelos Esta<1os, pelos municípios, suas autarquias 
e sociedades de economia mista, por força do preceituado 
no § 2.0 do art. 170 da Constituição, o qual equipara o 
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Estado, quando explorar atividade econômica, à.s empresas 
privadas, determinando que as normas legais a este re-
fer;entes, inclusive, as do Direito do Trabalho, sejam apli-
cáveis àquele. 

2 Da leitura dos arts. 142 da Constituição Federal 
e 643 dlit Consolidação das Leis do Trabalho poder-se-ia 
inferir que apenas os litígios enViOlvendo "relação de em-
prego", iSto é, o trabalho não eventual, realizado de forma 
subordiJlada e, portanto, objeto de vínculo de emprego se-
riam possíveis de apreciação pelo Judiciário especia-
lizado ou ainda aquelas que, igualmente sob o mesmo , 
fundamento, enc-errassem disputas entre categorias pro-
fissionaiS e econômicas em torno de direitos e obrigações 
coletivoS· Essa é a chamada competência ex ratione ma-
terial. 'l'odavia, há hipótese em que embora inexistente a 
relação empregatícia, nos termos definidos pelo art. 3.o da 
CLT, a .rustiça do Trabalho é competente na apreciação de 
reclamatórias, entre elas, por exemplo, aquela aludida no 
inciso rJI do art. 652 da CLT, de empreiteiro operário ou 
artífice contra o contratante de serviços; dos trabalhado-
res avulSos, que realizam serviços de estiva e suas tarefas 
através de entidades estivadoras. Finalmente, à Justiça do 
TrabalhO incumbe resolver as controvérsias resultantes de 
convençíio coletiva ou de dissídio coletivo. Quanto aos do-
mésticos, ainda que excluídos da tutela da CLT ( af. letra 
a, art. 1.0 da CLT), a jurisprudência tem-se inclinado no 
sentido da prestação jurisdicional, valendo lembrar que 
0 Regulamento, não a Lei 5.859/72, que dispõe sobre a 
profissãO de doméstico, remete à.s DRT o exame de di-
vergênci:it entre empregado e empregador sobre férias e 
anotaçãO na CTPS, embora ressalvando a competência da 
Justiça do Trabalho. 

· 3 No tocante à competência ex ratione personal, o 
JudiciáriO Trabalhista tem um extenso rol de limitações. 
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·dentre as quais a volta a que se refere a empregados de 
representações estrangeiras. Sob tal aspecto, todavia, 
cluo-me entre os que entendem não se estender essa limic 
tação aos empregados cuja contratação se processou no 
país onde as representações diplomáticas exercem suas ati-
vidades. Va:lentin Carrion, in Comentários à Consolidação 
das Leis do Trabalho, chama a atenção para o fato de 
que "O conceito de imunidade absoluta de que gozavam 
os Estados estrangeiros, seus representantes e atividades, 
que os colocava ao abrigo de qualquer chamamento a 
Juízo, está superado pela complexidade das atividades, 
crescimento numérico, econômico, propagandístico etc., que 
as representações diplomáticas desenvolvem." 

A Convenção de Viena estabelece que, aos funcionários 
diplomáticos estrangeiros e suas famílias não se aplica a 
legíslação social dú país junto ao qual servem. Somente a 
ela estão sujeitos os cidadãos deste País, empregados da 
missão diplomática. Porém, entende o STF que a compe-
tênca para apreciar litígios envolvendo tais representações 
diplomáticas é da Justiça Federal, e não, cúmo seria nor-
mal, da Justiça do Trabalho. 

Outra exclusão poderá decorrer, se invocada em de-
fesa pela parte interessada (§ 2.o do art. 486), baseada nas 
disposições do art. 486 da CLT, isto é, por força de para-
lisação temporária ou definitiva do trabalho, motivada por 
ato de autoridade municipal, estadual ou federal, ou pela 
promulgação de lei ou resolução que implique na impossi-
bilidade de continuação da atividade (factum principis). 
Ouvida a parte contrária e verificada qual a autoridade 
respt>nsável, a conseqüência é a Junta dar-se por incompe-
tente, com a remessa dos autos ao Juiz Privativo da Fa-
zenda. 

4 -. A Constituição de 1969, ferindo princípio ("que 
me parece impostergável"), de fixação da competência em 
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razão da matéria, deferiu à Ju.stiça Federal a apreciação 
das ações contra a União, versando questões trabalhistas. 
Assim é que os arts. 110 e 125, inciso I, estabeleceram que 
os litígios decorrentes das relações de trabalho do.s servi-
dores com a União, inclusive as autarquias e empresas pú-
blicas, qualquer que seja o seu regime jurídico, processar-
-se-ão e julgar-se-ão perante os Juízes Federais, devendo 
o recurso ser interposto, se couber, para o Tribunal Fe-
deral de Recursos. Exemplificando: o empr·egado ·da Caixa 
Econômica FederaL.deverá ajuizar reclamatória junto às 
Varas Federais. Disso resultam, não raJ.'IO, decisões díspares 
entre a Ju.stiça Federal e a Ju.stiça do Trabalho em torno 
de hipóteses absolutamente idênticas. Vale observar que o 
art. 111 permite a criação de contencioso administrativo, 
atribuindo-lhe a lei competência para o julgamento das 
cau.sas anteriormente aludidas. Todavia, a Constituição 
não incluiu na exceção do seu art. 110 as Fundações ins-
tituídas por lei federal, mantendo-as no âmbito de com-
petência da Justiça .do Trabalho. A incompetência da Jus-
tiça Federal, nesta hipótese, tem sido reiteradamente pro-
clamada pelo venerando Supremo Tribunal Federal, por 
entender que as fundações, dispondo de autonomia admi-
nistrativa e financeira, não se classificam, nem como autar-
quia, nem como empresa pública. 

Outras situações decorrentes da competência ex ra-
tione personal da Justiça do Trabalho poderiam ser foca-
Jizadas. Contudo, por suas peculiaridades, não· me parece 
devam merecer exame neste momento, posto que afastada 
de nosso intuito qualquer linha de particularização dos 
princípios atinentes à competência, tratada aqui apenas 
nós seus conceitos básicos. 

5 - Finalmente, há uma outra espécie de competência 
do judiciário trabalhista que é a que se vincula à territn-
rialidade: Competência ex ratione Zoei. Com efeito, dispõe 
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c art. 650 da CLT que a jurisdição de cada Junta abrange 
todo o território da Comarca em que tem sede, podendo 
ser estendida ·ou r-estringida por lei federal. Desde logo, 
cabe uma crítica ao trecho final do dispositivo aludido. 
Entendo, data venia, que a lei deveria facultar aos próprios 
Tribunais Regionais a fixação e o reexame da competência 
territorial .de suas Juntas, porque esses órgãos, mais do 
que o legislador, sentem e vivem as reais necessidades na 
distribuição da prestação jurisdicional pelos órgãos de pri-
meira instância. 

A teor do art. 651 da CLT, a competência das Juntas 
de Conciliação e Julgamento é determinada pela locali-
dade onde o empregado, reclamante ou reclamado prestam 
serviços ao empregador, ainda que tenham sido contrata-
dos noutro local ou no estrangeiro. Isto quer dizer que a 
competência para apreciar o dissídio será determinada pelo 
último local de trabalho, ainda que o empregado tenha 
exercido suas atividades em outras localidades. Há ocasiões 
em que o empregado presta serviços simultaneamente em 
diversas Comarcas, aí então a competência é de todas, à 
exceção dos viajantes, já que o § 1.0 do art. 651 dispõe ser 
competente a Junta da localidade do seu domicílio, salvo 
se o mesmo estiver· subordinado a agência ou filial, hipó-
tese em que a competência é da Junta em cuja jurisdição 
estiver localizada a dependência da empresa, como tam-
bém quando o empregado - se brasileiro - exercer suas 
atividades em agência ou filial no estrangeiro e desde que 
inexista convenção internacional dispondo de modo cone 
trário. 

Cabe observar que o § 2.o do art. 141 da Constituição 
Federal atribui jurisdição trabalhista, nas Comarcas onde 
não foram instituídas Juntas de Conciliação e Julgàmento, 
aos Juízes de Direito, norma reproduzida na Lei Comple-
mentar n.o 35/79. 
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Valho-me, ainda mais uma vez, do prelecionamento de 
Valentin Carrion, para repetir a orientação defendida por 
alguns, no sentido de que se aplique ao empregado, con-
tratado no Brasil para prestar serviços em outro país, a 
legislação vigorante em território da sede da empresa, ou 
que se lhe aplique a lei do país de matrícula da aeronave 
ou embarcação ou da bandeira do navio. Com efeito, tal 
posicionamento fere o próprio fundamento da Existência 
do Direito do Trabalho, que é a proteção do trabalhador. 

Ao término da aula, o Juiz Arthur Seixas traçou em 
linhas gerais, para os alunos do Curso, o que vem a ser 
competência normativa da Justiça do Trabalho: o poder 
de ditar normas gerais modificadoras das condições de tra-
balho, segundo Wagner Giglio, "numa verdadeira delega, 
ção de poderes legislativos a um órgão judiciário." 

1 - O Direito do Trabalho repousa sob dois princí-
p!os básicos: o da proteção ao hipossuficiente e o da norma 
que a este for mais favorável. 

Ao compor os conflitos coletivos, sejam eles de natu-
reza econômica, sejam de ordem jurídica, os Tribunais do 
Trabalho exercem sua atividade normativa. O ilustre mes-
tre paulista Pedro Vida! Neto destaca a opinião do vene-
rando Ministro Geraldo Montedônio Bezerra de Menezes 
de que "a sentença normativa muito se aproxima das Con-
venções Coletivas. É a convenção coletiva forçada. Subs-
titui o poder normativo dos grupos em conflito. Em con-
seqüência, tem caráter regulamentar e legislativ-o, mas não 
se choca com o poder de legislar conferido ao Congresso 
Nacional, porque é atribuição tecnicamente diferente. As 
sentenças normativas são ditadas em casos concretos. As 
normas e condições que estabelece não são arbitrárias nem 
ilegais." 

Isto quer dizer que o Judiciário Trabalhista exerce o 
poder normativo, por excepcional delegação legal. 
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Pontes de Miranda, porém, não a entendia como dele-
gação de poder legislativo, e sim como "o auto-reconheci-
mento da lacunosidade da lei", que deixa à Justiça "a 
elaboração de regras sobre certos assuntos de ordem re-
gional, de modo que - por explícita regra Jurídica Consti-
tucional - se reconhece que a Justiça do Trabalho edita 
regras jurídicas (imperativas, dispositivas, interpretativas 
dos negócios jurídicos, não da lei) e regras dos negócios 
especificados em lei", a título de captação técnica dos usos 
e costumes negociais de criação de fórmulas, cláusulas ou 
fixações negociais." 
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2. Justiça do Trabalho: Alicerce da Paz Social 

Numa homenagem prestada ao Tribunal Regional do 
Trabalho da 1.a Região, presente o seu presidente, Juiz 
José Teófilo Vianna Clementino, o presidente do Clube 
dos Diretores Lojistas do Rio de Janeiro, Dr. Silvio Cunha, 
proclamava o que considerava a verdadeira dimensão da 
Justiça do Trabalho - o alicerce da paz social, para a 
qual deveriam curvar-se, ante esse segmento tão especial 
do Judiciário que trata dos direitos do ser humano, as 
duas grandes pilastras de uma nação: o trabalho e o ca-
pital. 

Segundo aquele ilustre empresário, os homens de em-
presa (cell'lila mater da verdadeira democracia econômica) 
devotam imenso e profundo respeito à justiça, uma vez que 
ela encarnao poder moderador e o restaurador, tendo con-
dição fundamental a todos os postulamentos. 

Ao dizer do sentimento singular que aflora os corações 
pela Justiça do Trabalho, lembrou haver nela, sobretudo, 
uma profunda conotação humana, já que não lhe cabe, 
tão-somente, harmonizar direitos cuja divergência pode pre-
judicar toda a nactonalidade, mas, principalmente, pelejar 
pelo ponto de equilíbrio de todos os interesses sociais. 

Destacou, na ocasião, que ali representava o capitai, 
que, para a Justiça do Trabalho, acima da preocupação 
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decisória, está o espírito de conciliação, na permanente 
tentativa de induzir as partes desavindas à negociação, 
para que, assim, evite-se o debate judiciário e a necessi-
dade de o julgador optar. 

Lembrava, mais, aos presentes, que a Justiça do Tra-
balho "abre a todos os grupos sociais o ilimitado caminho 
do diálogo". E que o verdadeiro progresso nasce da ausên-
cia de grandes tensões sociais, razão porque é ela "fiadora 
maior de todos os interesses ·comunitários", assegurando 
e protegendo o trabalho, bem como todas as relações de-
correntes do que considera "a força maravilhosa que move 
o mundo". 

Referindo-se à importância e valor da conciliação e 
do entendimento, que seriam "os instrumentos vitais da 
Justiça do Trabalho", dizia que ccmciliar não significa sa-
crifícios diretos das partes. Conciliar, para aquele alto di-
rigente empresarial, "não é fraqueza nem prepotência. É 
clarividêncirn e solidariedade social na busca do bem 
comum". 
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3, Direito do Trabalho: Suor e Vida de Trabalhadores 

A .Juiza Ana Acker que, recentemente, passou a ocupar 
uma das 29 cadeiras do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1.a Região (Rio de .Janeiro e Espírito Santo), tem ma-
neira toda especial de encarar a .Justiça Trabalhista, que 
empregadores e empregados não estão acostumados a ver 
naquela Corte. 

No discurso de posse como magistrada de segunda ins-
tância, a .Juiza expôs, resumidamente, o seu pensamento: 
"0 Direito do Trabalho não é um direito outorgado, mas 
forjado a ferru e fogu, com o suor e até a vida de tra-
balhadores." 

Numa entrevista ao repórter Orivaldo Perin, a .Juíza 
respondeu a várias perguntas. E do que disse, extraímos: 

1 - "Membro de um poder bem comportado e geral-
mente conservador, por sua origem e formação, o .Juiz do 
Trabalho é obrigado a usar apenas critérios jurídicos para 
decidir questões de natureza sócio-econômica. Alguns en-
tregam os pontos. Aplicam a lei -e pronto. Outros lutam, 
resistem e trabalham. K quanto mais trabalham, mais se 
aproximam da verdade, em cada causa julgada. E, quanto 
mais próximos da verdade, mais incômodos ficam, sendo 
rotulados, então, como revolucionários, comunistas." 
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2 - Os Tribunais Trabalhistas, de maneira geral, 
exercem, de forma muito precária, o poder normativo, ou 
seja, a competência que têm para estabelecer normas e 
condições que aperfeiçoem a relação entre empregadores 
e empregados. Há estudiosos que condenam o poder nor-
mativo da Justiça do Trabalho. Acham que significa a 
intromissão do Estado nas questões entre patrão e empre-
gado. Na minha opinião, o momento é de tomada de de-
cisões. O Judiciário Trabalhista pode e deve posicionar-se 
e enfrentar os males que vêm sé eternizando por conta 
de um Direito insuficiente em muitos pontos. Podemos 
adotar decisões mais ousadas. 

3 - Hoje em dia, na maioria dos dissídios coletivos, 
as cláusulas são apreciadas pelo Tribunal de duas manei-
ras: ou são rejeitadas, porque a matéria já é tratada em 
lei, ou deixam de ser apreciadas, porque a matéria não 
tem tratamento legal. Isto corresponde ao desconhecimen-
to do que é o poder normativo, que existe justamente para 
fixar normas e leis. Num país extenso e cheio de dife-
renças como o nosso, isso é muito importante. A lei não 
pode ter a mesma aplicação para pescadores de Santa Ca-
tarina e bancários do Rio de Janeiro, por exemplo. 

4 - A Constituinte vai generalizar conquistas de 
algumas categorias, como a remuneração por horas extras, 
licença de quatro meses para gestantes, salário maior nas 
férias, estabilidade provisória, coisas que os grupos ma's 
avançados do ABC paulista já ganham. Acho que o mais 
importante continuará fora da Constituição, porque os 
avanços jurídicos não significam, necessariamente, pro-
gresso sócio-econômico. A evolução do Direito do Trabalho 
do ponto de vista social é muito lenta. O Direito do Tra-
balho existe para proteger o trabalhador, já que é uma 
coisa bastante discutível um homem ser dono da força 
de trabalho do outro. Será que é justo uma pessoa tra-
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balhar metade do dia e dormir durante a outra metade, 
para recuperar forças para o trabalho do dia seguinte? 
Isso precisa ser controlado. O Direito do Trabalho exi.ste 
para isso. Ele devia cuidar do direito dos trabalhadores. 
O direito do empregador não precisa constar da lei. Teori-
camente, seria tudo o que não está dito em lei. 

5 - O Brasil de hoje dá um grande desencanto ao 
homem que trabalha. Não há garantia de emprego e, por 
isso, as pessoas não se' profissionalizam. As remunerações 
não estão à a! tu r a do esforço do trabalhador. Acho que 
isso é herança do tempo de escravidão, que, ofi.ciosamente, 
ainda, existe. Por ter praticado a escravidã.o em larga esca-
la, o Brasil se esqueceu de valorizar o trabalho. Hoje, em 
irez de trabalhar, o brasileiro prefere fugir para atividades 
mais rendosas. 

6 - Eu não vejo as pessoas não querendo trabalhar. 
O que há é a tentativa de querer subir depressa, de atro-
pelar. O momento é desestimulante. Os jovens não conse-
guem emprego, porque não criamos emprego para eles. As 
pessoas continuam trabalhando, porque não tem outro 
jeito, mas o ideal da maioria é arranjar uma forma de 
viver sem trabalhar. 
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4. A Estabilidade no Emprego 

No trabalho apresentado ao Departamento de Ciên-
cias Jurídicas da Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro, em junho último, como condição para colar 
grau no curso de bacharelado, Letícia Ferreira Carlos de 
Santis, orientada pelo Professor José Fiorêncio Júnior, 
forma que a estabilidade no emprego, que surgiu com o 
intuito de assegurar a estabilidade individual e familiar 
do trabalhador, transformou-se, hoje, em motivo de inse-
gurança, ante a ameaça de despedida imotivada aos oito 
ou nove anos de serviço do empregado. É que, de modo 
geral, o empregador visa a dispensá-lo obstativamente 
para que não atinja a estabilidade, mudando, portanto, a 
finalidade precípua dessa garantia de sobrevivência do tra-
balhador, pretendendo compensar em cruzados o institutó 
da estabilidade - único patrimônio do trabalhador, com 
natureza muito diversa da indenizatória. E acrescenta: 

"O próprio Decreto-Lei n.o 5.452/43 - à Consolidação 
das Leis do Trabalho, com todos os defeitos da inspiração 
na Carta di Lavara, de Mussolini, nasceu garantindo a 
estabilidade legal após dez anos de relação de emprego, 
prazo abreviado por construção doutrinária e jurispruden-
cial, quando evidenciada a resilição obStativa. 
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Pressões identificadas com empresas multinacionais 
levaram os governantes, na década de 60, ao retrocesso 
social ao instituir, paralelo ao sistema da estabilidade legal, 
o FGTS, podend.o o empregado optar por um dos dois sis-
temas. Ocorre que a opção pelo FGTS é imposta na esma-
gadora maioria das admissões desde então, a ponto de 
levar a estabilidade no emprego à condição de figura de 
retórica, fadada ao desuso, funcionando a estabilidade eco-
nômica - o FGTS - como verdadeiro contrato de adesão, 
a que o trabalhador é obrigado a aderir, sob pena de não 
ser admitido no emprego." 

Essa estabilidade - no entender da autora - é um 
retrocesso na medida em que hoje, na maioria dos países 
desenvolvidos, a lei garante a estabilidade no emprego, 
assim que transcorrido o período de experiência (de seis a 
doze meses), "possibilitando a despedida do empregado 
por motivos de atos faltosos, graves motivos, de ordem 
tecnológica e econômico-financeira que atinja a empresa". 
E adianta: 

"A crítica a essa nova estabilidade econômica se im-
põe, principalmente, porque o FGTS, sob a veste de re-
presentar uma estabilidade econômica para o trabalhador, 
não motiva sua fixação na empresa, não dificulta a des-
pedida de empregado idoso (que dificilmente encontrará 
outro meio de subsistência), facilitando a dispensa injusti-
ficada do empregado, incrementando a rotatividade de 
mão-de-obra, esquecendo-se da característica fundamental 
que diferencia empregado de empregador: o fato de ambos 
não estarem em um mesmo patamar de igualdade." 

No seu trabalho, a autora destaca as várias noções de 
estabilidade, apresentadas pelos maiores juristas do Tra-
balho. 

Para Mozart Victor Russomano, a estabilidade "é a 
garantia dada por lei, de que o empregado não mais po-

188 



derá ser despedido pela livre vontade do empregador, nem 
mesmo mediante o pagamento de indenização, porque estes 
casos são excepcionais e caberão apenas quando a Conso-
lidação o permitir". 

Pela ótica de Hirosê Pimpão, a estabilidade "é o di-
reito que todo indivíduo adquire ao lugar que ocupa e às 
suas vantag·ens, depois de um certo lapso de tempo a ser-
viço efetivo de um particular, do Estado ou de entes autár-
quicos, durante o qual demonstra capacidade e aptidão 
para o desempenho do cargo, não podendo ser demitido 
senão em virtude de falta grave ou de motivo justo, devi· 
damente comprovado em inquérito administrativo". 

Para Egon Felix Gottshalk, "a estabilidade não é mais 
que uma restrição imposta ao direito do empregador de 
desligar da empresa, unilateral ·B livremente, os seus em-
pregados". 

Para Gavazzoni, ela "é o direito garantido ao traba-
lhador, após dez anos de trabalho para um mesmo empre-
gador, de permanecer no seu emprego até o dia em que 
quiser, desde que não dê justa causa para a rescisão do 
ajuste ou que não se verifique hipótese em que a lei auto-
rize o distrato". 

Segundo Délio Maranhão, a estabilidade traduz-se "na 
garantia do não rompimento do contrato de trabalho pela 
só vontade do empregador e na de que, em caso de falta 
do empregado, o desfazimento do vínculo depende de sen-
tença do juiz em processo no qual será apurada". 

Destaca a autora que o eminente jurista, "com muita 
lógica e coerência, nos mostra, de forma bastante opor-
tuna, que se o espírito feudal pode perpetuar a locação da 
coisa (através da enfiteuse), se, em nome de uma liber-
dade ilusória, o espírito burguês fez do contrato de loca-
ção de serviços um instrumento da exploração de urna 
classe por outra, seria bastante natural, que sua pró-
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pria finalidade, o contrato de trabalho fosse transformado 
em permanente, pelo espírito de socialização jurídica". 

Depois de uma série de considerações sobre a matéria, 
motivo de amplos debates na Assembléia Nacional Cons-
tituinte, Letícia de Santis afirma tratar-se a estabilidade 
"do direito que tem o trabalhador de permanecer no em-
prego, quando da inexistência de razão relevante que jus-
tifique a despedida, ainda que sua permanência seja con-
trária à vontade do empregador". E explica: 

"Sendo um somatório de medidas, previstas na ordem 
jurídica, que têm como objetivo dificultar a extinção do 
contrato de trabalho, quando da não existência de moti-
vos concretos que originem uma justa causa prevista em 
lei, a estabilidade pode também ter características de atri-
buir certas vantagens ao trabalhador destituído de seu 
emprego, tais como, por exemplo, indenizações, aviso pré-
vio etc. Vê-se, portanto, que o instituto não traduz um 
direito absoluto e incondicional• de perpetuação do empre-
go, mas uma garantia de permanência em condições nor-
mais e razoáveis." 

Recorda, ainda, Amauri Mascaro, quando destaca ser 
a estabilidade "um direito-meio e nào um direito-fim, se 
tivermos em mente que ela é o meio de obrigar o respeito 
do empregador por outros direitos trabalhistas do empre-
gado, no curso do contrato de trabalho". E acrescenta: 

"Ela viria a ser, na prática, a condição de realização 
desses vários direitos lesados, já que a reparação judicial 
não pode ser intentada pelo trabalhador, sob pena de perda 
do emprego. Assim, fica clar-o que as partes não estão num 
mesmo nível na relação de empreg·o; daí dizer-se que a 
legislação trabalhista visa a dispensar uma proteção jurí-
cliga de compensar a desigualdade econômica entre 
o empregado e émpregador. Esse desnível é bastante real, 
concreto. Haja vista se o empregado necessitar do em-
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prego e do salário como meio de sobrevivência, o que, via 
de regra, é o mais c·omum, o fato de ingressar com uma 
ação judicial para a manutenção ou a equiparação de seus 
direitos violados é uma temeridade, pois corre o grande 
risco de perder seu meio de subsistência. Sendo assim, ou 
o trabalhador, na prática, se conforma com a situação 
ilícita que lhe é prejudicial, ou contra ela se insurge, co-
locando em jogo a própria continuidade da re[ação de 
emprego." 

"Ora, nessas condições, é notório que para amenizar 
essa desigualdade, a estabilidade deveria ser instituída o 
mais cedo possível, já que é uma condição efetiva de rea-
lização dos direitos do trabalhador (por que não instituí-la 
tão Jogo que ultrapassado o período de experiência do tra-
balhador?)." -

E conclui, ainda, com Amauri Mascaro: 
"A estabilidade é fundamental para o direito do tra-

balho, pois trata-se do meio necessário e indispensável 
para o seu desenvolvimento e sedimentação. Sem ela há 
uma ilusória impressão de observância da ordem jurídica, 
porque a lei trabalhista não cumpriria os seus fins." 
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M , . e mo ria 



Geraldo Montedônio Bezerra de Menezes * 

Evocações 1 
Nesta gratíssima visita ao preclaro Presidente do Tri-

bunal Regional do Trabalho da Primeira Região, Dr. José 
Teófilo Vianna Clementino, tenho razões sem conta para 
emocionar-me. Ser, inelutavelmente, reconduzido ao pas-
sado. E passado remoto. Em outras palavras, à presidência 
da Segunda e, a seguir, da Quinta Junta de Conciliação 
e Julgamento do Rio de Janeiro, antigo Distrito Federal. 

Nomeado no final de 1938, iniciei as atividades judi-
cantes no começo de 1939. Contei, em períodos dive·rsos, 
com Vogais independentes e justos, como conviria fossem 
todos. Cravo-lhes os nomes: Edmundo Pereira Leite e Wal-
domiro Pitta, dos empregadores, Manoel Lopes Coelho Fi-. 
lho e Antônio Francisco Carvalhal, dos empregados. O 
último viria a integrar o Tribunal Superior do Trabalho, 
na mesma condição de representante de classe. Dos fun-
cionários, não tenho por que esquecê-los, estou em lembrar 
Yolanda Megavilha e Nolasco (escapa-me o seu prenome), 
ex-Secretários de Junta Lyad de Almeida, que hoje enal-
tece o quadro de Juízes do Tribunal e a cátedra universi-
tária, além de Werner Ewald Eckstein, atualmente na 
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presidência da Associação dos Servidores da Justiça do 
Trabalho. 

Mantenho-me preso às evocações, o que se justifica, 
uma vez ultrapassada a casa ou as ruínas dos 70. De 39 
a 41, tive por companheiros Juízes-Presidentes de outras 
Juntas, Newton Lima, Enéas Galvão, Danilo Rio Borges, 
depois Procurador, e Hugo Leão. De 41, ano de instalação 
da Justiça do Trabalho, antes de sua integração ao Judi-
ciário, ao início de 1946, as Juntas, mais numerosas, tive-
ram novos e grandes Juízes: Aldílio Tostes Malta, Délio 
Barreto de Albuquerque Maranhão, Joaquim Máximo de 
Carvalho Júnior e Homero Prates. Chegaram, pouco de-
pois, conquanto no mesmo período, Gustavo Simões Bar-
bosa e Geraldo Octávio Guimarães, que, posteriormente, 
ascederam à presidência do Tribunal. Carvalho Júnior, Dé-
lio Maranhão, Tostes Malta, Celso Lanna, Oscar Fontenelle 
e os representantes dos empregados Aldemar Beltrão e dos 
empregadores Antônio de Paiva Fernandes integraram esta 
Corte Trabalhista à época da sua instalação. Coube a pre· 
sidência a Joaquím Máximo de Carvalho Júnior. 

Impõe-se outro registro. O Presidente do Conselho Re· 
gional do Trabalho, Professor Edgard Ribeiro Sanches, foi 
nomeado para o TST quando de sua instalação. 

Nomeado Presidente do Conselho Nacional do Traba-
lho no início de 1946, lutei, com ardor, pela integração 
da Justiça do Trabalho ao Poder Judiciário. Mantive, a res-
peito, entendimentos com muitos constituintes. O maior 
contacto foi com o Senador Atílio Viváqua, meu colega de 
Procuradoria, em 1945, no Conselho Nacional do Trabalho, 
e responsável pelo capítulo do Poder Judiciário. Fiz-lhe 
entrega de pormenorizado estudo ou memorial visando à 
integração. 
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Atento aos trabalhos da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, Eurico Gaspar Dutra, estadista de visão ampla que 
tanto prestigiou o Poder Judiciário e a Justiça do Tra-
balho em particular, foi-me possível preparar o projeto, 
convertido, ipsis litteris, no Decreto-Lei n.o 9.797, de 9 de 
setembro de 1946. Tal diploma imprimiu à Justiça do Tra-
balho a estrutura ainda vigente. Dela resultou a criação 
do Tribunal Superior do Trabalho e dos Tribunais Regio-
nais, oito ao todo, com a extinção dos antigos Conselho 
Nacional e Conselhos Regionais do Trabalho. Foi então 
instituída autêntica magistratura do trabalhO_. com o in-
gresso dos Juízes de primeira instância, presidentes de 
Junta, por concurso de títulos e provas, consubstanciando-
-se o direito à promoção aos Tribuna's Regionais por anti-
guidade e merecimento. Asseguraram-se aos Juízes togados 
as garantias clássicas outorgadas aos demais magistrados, 
impondo-se-lhes, ao próprio tempo, os mesmos impedimen-
tos. 

Tocou-me a honra, na condição de Presidente do Tri-
bunal Superior do Trabalho, de presidir, em 1946, à ins-
talação do Tribunal Regional do Trabalho da 1.a Região. 
Este Tribunal, é bom sublinhar, manteve os julgamentos 
rigorosamente em dia, dando aos seus Juízes notável exem-
plo traduzido na dedicação a res publiC'a e no senso de 
justiça. 

Destarte, contribuíram para que a novel Justiça se 
empregasse aos jurisdicionados e à admiração nacional, 
justificando, a todas as luzes, o seu enquadramento no 
mecanismo do Poder Judiciário. 

Da segura e lúcida exposição que ouvi do douto Pre-
sidente José Teófilo Vianna Clementino, tive ciência do 
consciente e abnegado esforço dos eminentes Juízes desta 
Corte trabalhista, no sentido da pronta prestação jurisdi-
cional, sem delongas injustificáveis, sempre nocivas, sem-
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pre comprometedoras. O mesmo devotamento à causa pú-
blica, a mesma preocupação com a Justiça rápida, con-
forme o exposto, vêm demonstrando os ilustres Juízes.Pre· 
sidentes de Junta desta Região. E não lhes têm faltado o 
apoio dos Juízes, representantes de Classe. Vê.se que to-
gados e classistas, à unanimidade, estão preocupados em 
manter, nesta Região, a ambicionada Paz saciar, condição 
sine qua non para o desenvolvimento nacional. 

Ao Dr. José Teófilo Vianna Clementino - nome que 
exalta a Justiça do Trabalho de quem ouvi, faz pouco, 
magistral conferência pronunciada na Faculdade de Di-
reito da Universidade Federal Fluminense, sob o título A 
dúvida no Direito, reveladora de cultura humanística e 
amplo conhecimento de filosofia jurídica - felicito pelo 
edificante labor na presidência do Egrégio Tribunal Re-
gional da Primeira Região. 

• Ministro aposentado do TST. 
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Evocações 2 
Quando se escrever a história do direito trabalhista 

brasileiro, com a linha de equilíbrio e serenidade neces-
sárias, sobressairá o esforço do antigo Conselho Regional 
do Trabalho da Primeira Região, que teve, como último 
presidente, o emérito Professor Edgard Ribeiro Sanches. 
Deste colégio judiciário, partiram decisões que, pelo vigor 
dos fundamentos, deixaram traços duradouros em nossa 
jurisprudência. Serão mantidos o mesmo espírito constru-
tivo, as mesmas diretrizes amplas. Sua continuidade está 
assegurada pela criação do Tribunal Regional do Trabalho, 
instituído com evidente alcance público. 

Participamos das providências indispensáveis à realic 
zação da obra de civismo e sabedoria, que foi a reestrutu-
ração da Justiça do Trabalho, e tudo se fez graças à inte-
ligência compreensiva, ao firme e alentador apoio do Pre-
sidente Eurico Dutra. Representa a reforma um dos mais 
altos e, digamos, dos mais belos acontecimentos da vida 
jurídica brasileira em nossos dias. 

Revelam as estatísticas que os órgãos de segunda ins-
tância se. superaram em todos os atos processuais, na 
apreciação dos recursos, dos aoordos, dos conflitos. Nestas 
circunstâncias, coube aos Conselhos Regionais a tarefa de 
atenuar o trabalho imposto às Juntas de Conciliação e 
Julgamento na sua fase inicial, possibilitando maior ra-
pidez na decisão dos feitos e, devemos acrescentar, maio-
res debates sobre as questões sub judice. 

Por seu turno, o.s resultados oferecidos pelos órgãos de 
primeira instância retratam o zelo e a compreensão dos 
respectivos presidentes e vogais. Louve-se-lhes o empenho 
em apaziguar os litigantes, estimulando-os à conciliação. 
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A finalidade precípua, não só das Juntas, mas de todo 
o mecanismo judiciário-trabalhista, é proporcionar o ajus-
te das partes num clima de entendimento e concessões. 

A relevante tarefa atribuída aos órgãos de primeira 
e segunda instância, os seus Juízes, esclarecidos, persuasi-
vos, a realizam com alto senso de justiça e eqüidade, sem 
transigência no cumprimento dos deveres, facilitando, des-
tarte, a ação do Tribunal Superior. 

Da observância aos seus encargos, não se afastaram, 
igualmente, os dignos servidores que integram os nossos 
quadros administrativos. 

Tudo isso vem beneficiando os jurisdicionados, cujas 
contendas são resolvidas sem delongas, com vista ao bO· 
num commune. 

O Colendo Tribunal Regional do Trabalho da Primei-
ra Região conta, na sua presidência, com caráter, a opero-
sidade e o saber de Joaquim Máximo de Carvalho Júnior. 
E dispõe do valor moral e intelectual de Délio Maranhão, 
seu vice-presidente, Tostes Malta, Celso Lanna e Oscar 
Fontenelle, imbuídos do verdadeiro sentido .das normas tra-
balhistas e da magnitude da missão julgadora. 

Sob a égide das nossas leis sociais, confraternizam as 
classes na vida econômica. Domina o ambiente, antes ins-
tável, o humanismo cristão, que enche de generosidade e 
nobreza os anais de nossa vida pública. 

As sentenças trabalhistas de tal forma se vêm apri-
morando, em firmeza e serenidade, que não temos dúvida 
em qualificar seus prolatores de mensageiros da ordem e 
do bem-estar coletivo. 

Recobremos a fé nos destinos do Brasil. Entre os seus 
baluartes, figura a Justiça do Trabalho, por seus encar-
gos, eficiência e múltiplas conquistas. 

* Geraldo Montedônio Bezerra de Menezes é Ministro apo.:.. 
sentado do TST. 
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J. T. Vianna Clementino 

Discurso -1 

Prometo ser Imprudente* 

Perdoem-me, senhoras e senhores, se o que lhes vou 
dizer não for do agrado de alguns ou de todos. Porque vou 
dizer a verdade. 

E nem sempre a verdade agrada. Por vezes ela ma-
chuca, ela dói, ela aborrece, ela antipatiza, constrange, 
atrai malquerença e, para muitos, nem sempre deve ser 
dita, ou, pelo menos, não deve ser dita de público sendo, 
até, impróprio, imprudente, inconveniente, dizê-la em oca-
siões como esta. 

Não importa, direi a verdade. 
li: da praxe que o empossando louve e exalte a gestão 

do Presidente que sai e apresente o programa do que pre• 
tende administrativamente realizar. 

Todos os presidentes desta casa, que me antecederam, 
deram o melhor de si mesmos em suas gestões e alcança-
ram, com imensas dificuldades, não tudo o que preten-
deram realizar, mas sempre algo que deixou a marca de 
sua atividade. Geraldo Octávio, ao me passar o bastão, 
já expôs suas realizações, razão por que desnecessário re-
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peti-las, mas cumpre ressaltar, por dever de justiça e re-
conhecimento, que a gestão dele foi das mais profícuas, 
sendo digna de aplauso a continuação da conquista de 
pavimentos deste prédio, a continuação da instalação das 
restantes Juntas que ainda não tinham sido para aqui 
transferidas, bem como aquelas cinco outras recentemente 
criadas, estando hoje, graças ao seu esforço, as Juntas da 
cidade do Rio de Janeiro agrupadas e ordenadas em se-
qüência numérica, o que proporciona a todos, partes, advo-
gados, Juízes e funcionários, facilidades no desempenho 
de suas atividades. 

E por falar neste prédio, agora a verdade: 
Nele, Juízes e functonários, vivemos humilhados e 

ofendidos. 
Humilhados porque, pertencendo à 1.a Região da Jus· 

tiça .do Trabalho, é ela a última, a pior, no desconforto 
de morar em casa alheia, na exigüidade de espaço e na 
promiscuidade com outros órgãos da administração federal, 
a ponto de confundida a Justiça do Trabalho com o Mi-
nistério do Trabalho, porque desconhecida do público e 
não poucas vezes até da imprensa, como sendo ela, o pró-
prio Ministério do Trabalho. 

A última das 15 Regiões, porque a única que não 
tem teto próprio, morando, de favor. Jl: triste e lamentável 
que um órgão do Poder Judiciário da República esteja no 
âmbito de sua dignificante atividade, subordinado a uma 
entidade de inferior escalão administrativo do Poder Exe-
cutivo, qual a Delegacia Regional do Trabalho, encarrega-
da pelo Ministério do Trabalho, dono deste prédio, no qual 
ela ocupa, agora, um pequeno talhão a mandar nele a seu 
prazer, embora grande parte das despesas do edifício cor-
ra por conta deste Tribunal. 

Ofendidos, diariamente, quando seus Juízes são impe-
didos de livre acesso ao elevador dito "das autoridades", 
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obrigados a entrar em filas atrás de tantas outras auto-
ridades de maior relevo do que o deles e aguardarem sua 
vez de serem conduzidos aos seus andares. Ofendidos, 
quando seus carros são obstados de atingirem a garagem, 
impedidos pelos carros dessas outras autoridades "maip-
res". Ou quando obrigados a subirem pelo elevador de 
carga, em meio ao lixo, porque o elevador das "autorida-
des" fica bloqueado quando o Ex.mo Sr. Ministro do Tra-
balho aqui se encontra. E isso não é de hoje. Ofendidos 
quando uma ampla garagem encontra-se, toda ela .. ocupa-
da por carros que servem aquelas já ditas "altas autori-
dades" e por carros já desativados, enquanto aqueles que 
servem aos senhores Juízes ficam ao tempo ou então são 
guardados por eles em suas garagens particulares. Humi-
lhados quando esta Justiça já foi até despejada por sen-
tença de outra, co-irmã. 

Como bem administrar um Tribunal que tem suas ofi-
cinas alugadas em Bonsucesso, sua gráfica por ali, seu 
depósito judicial em Deodoro, seu arquivo geral em Ni-
terói? Tudo isto implicando em altas despesas com alu-
gueres, enquanto neste prédio, ao desperdício estão uma 
exc-elente carpintaria enferrujando suas máquinas e a ga-
ragem com seus elevadores de lubrificação e lavagem de 
carros parados! 

Humilhados e ofendidos quando os Juízes não têm nem 
espaço para eles próprios, sequer uma cadeira a não ser 
sua curul de julgamento, a oferecerem a quem os procura. 
Convido os incrédulos a visitarem o que se chama Gabi-
nete do Presidente da 1.a Turma e se espantarem! ... 

Daí o brado angustioso e revoltado de ilustre Juiz 
deste Tirbunal em outubro último, que retumbou na pri-
meira página do Jornal do Brasil, merecendo dele, depois, 
um excelente editorial sob o título "Risco de Colapso" (JB, 
27 .10.86). 
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Ao se referir ao trauma que sofreu e ainda sofre o 
Rio de Janeiro com a inauguração de Brasília, ele sa-
lienta que: 

"um exemplo está na grave situação da Justiça do 
Trabalho em nosso Estado. O Tribunal que julga 
as questões trabalhistas do Rio de Janeiro e do Es-
pírito Santo, o mais antigo do País, funciona tão 
precariamente, tão desassistido funcionalmente e 
tão desaparelhado em relação à eficiência que dele 
se espera, que a perspectiva dominante entre os 
seus quadros é a do colapso." 

E mais adiante salienta: 

"O TRT precisa retomar a viabilidade funcional 
a que tem direito, a fim de cumprir o relevante 
papel que lhe atribui a lei." 

Vejam os senhores: um jornal, jornal dos mais con-
ceituados deste País, com a sensibilidade que lhe é pe-
culiar sobre o que se passa nesta Nação, com o senso do 
que é verdadeiro, reconhece, este é o verbo correto, o que 
o Poder Executivo, em 40 anos desta justiça não o fez: o 
direito à viabilidade funcional para cumprir o que a lei 
atribui à Justiça do Trabalho. E para retomar essa viabi-
lidade funcional afirma ele que "a solução das necessida-
des da Justiça do Trabalho no Rio não comporta adia-
mentos. Já que o Ministro do Trabalho foi incapaz de 
encontrar alternativas viáveis, que as encontre, então, o 
Presidente da República." 

Obrigado, Jornal do Brasil, por suas palavras de enco-
rajamento e de auxílio nesta luta em que estamos empe-
nhados e eu indico que essa alternativa é fácj! de ser 
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encontrada: aloje-se a Delegacia do Trabalho em um ou 
dois pavimentos de prédio outro, ainda que alugados e 
passe o Executivo, por transferência, no Patrimônio da 
União, todo este edifício ao Poder Judiciário, nele ficando, 
apenas, o Tribunal Regional do Trabalho da 1.a Região 
e a Procuradoria Regional do Trabalho. Muito mais ba-
rato que a compra ou construção, de prédios como feito 
em São Paulo, Minas Gerais, Paraná e outras Regiões tra-
balhistas. 

Por "fás ou por nefas" esta situação em que vivemos 
tem de parar. Não podemos v,iver no ridículo de uma re-
lação jurídica com o Ministério do Trabalho que não é 
de inquilinato, nem de condomínio, nem de esdrúxulo co-
modato, nem por um convênio que, na realidade, foi feito, 
mas que só existe, agora, no papel. .. 

A meta principal de minha gestão, na honrosa pre-
sidênciá desta Corte é a ocupação total deste prédio, tor-
nando-o o "Palácio da Justiça do Trabalho" em lugar de 
'·Palácio do Trabalho", como é denominado, para que as 
partes (empregados e empregadores) venham à sua .Jus-
tiça em sua própria casa e não ao Ministério do Trabalho, 
que tem outras finalidades sociais. 

Espero contar, para isto, com a compreensão de todos, 
mormente do Governo Federal e do próprio Ministro do 
Trabalho, homem de grande sensibilidade para os pro-
blemas desta Justiça, porque dela profundo conhecedor 
como advogado trabalhista de renome, mais advogado tra-
balhista do que ministro, apenas um episódio de relevância 
em sua profícua existência. Acredito que ele saberá remo-
ver as pedras e obstáculos que lhe vão pôr à consecução 
desse nosso objetivo, mas, com a habilidade que lhe é 
peculiar, saberá vencê-los. Já nos proporcionou ele bas-
tante ... ; falta o restante! 
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Enquanto esse restante não vem, importa assegurar a 
continuidade funcional desta Justiça com medidas inter-
nas que possam solucionar suas deficiências organizacio-
nais. 

A principal delas: somos um Tribunal sem juízes. De 
um quadro de 60 Juízes-Presidentes e 50 Juízes substitu-
tos contamos com 57 dos primeiros e apenas 19 dos se-
gundos. Para cobrir essa falta, teremos que concluir um 
concurso de Juízes substitutos que se arrasta por quatro 
anos e, imediatamente, iniciarmos outro. 

Quanto ao pessoal, no início, a 1.a Região contava 
com nove Juntas de Conciliação e Julgamento e 800 fun-
cionários. Hoje com 69 Juntas e um Tribunal com 27 juízes, 
o quadro de pessoal é de 2.300 funcionários. O Plano de 
Classificação de Cargos, implantado em 1974, exige um 
Regulamento da Secretaria do Tribunal a ele adaptado, 
o que até agora não foi feito, estando em vigor o Regu-
lamento da época das nove Juntas, inteiramente defasado 
e inadequado à atual situação, longe da realidade, até 
mesmo na nomenclatura dos órgãos nele existentes. Assim 
também o Regimento Interno carece de adaptação às exi-
gências da criação dos Grupos de Turmas estando sendo 
elaborados desde 1983 e nunca concluído ... 

A despeito de o Tribunal ter crescido nas suas origens 
em razão do aumento do volume de reclamações traba-
lhistas, com os seus quadros expandindo-se de 800 para 
2.300 funcionários, representando um aumento de cerca 
de 287% - sua organização interna não tem acompa-
nhado ou não se tem adequado à realidade atual, repre-
sentando as soluções organizacionais efetuadas de lá para 
cá, apenas modificações de forma e não de conteúdo (Aná-
lise e Diagnóstico do TRT - 1986 - 1.0 volume). E 
quando uma Organização cresce, ao longo do tempo, por 
conseqüência de sua atividade-fim, as atividades-meio 
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acompanham esse crescimento. A medida em que o nú-
mero de funcionários aumenta, maiores as necessidades 
de supervisão e, de instalações como, também, mais com-
plexas se tornam as relações interpessoais. As necessidades 
de mais recursos financeiros e materiais aumentam em 
crescente progressão. Os gastos com itens de custeio e 
investimento adquirem valores mais expressivos e deman-
dam controles mais efetivos. A maneira de gerir esses 
eventos torna-se mais técnica e exige reformulações admi-
nistrativas e tecnológicas adaptadas às crescentes solicita-
ções ,administrativas e tecnológicas adaptadas às crescen-
tes solicitações funcionais e organizacionais que passam 
a ser mais intensas e complexas em decorrência do maior 
número de informações e controles necessários. E, assim, 
sucede-se uma cadeia de fatores de' mudanças interligados 
que obriga a Organização a planejar e a se realizar, com 
o risco de, não ,o fazendo, retardar o seu processo de de-
senvolvimento e perder o controle sobre seu crescimento 
(idem, idem). 

Estes conceitos de Administração que valem para qual-
quer empresa valem também para os órgãos da adminis-
tação pública e como este Tribunal não é um organismo 
estático, ao contrário, a cada momento cresce na medida 
em que o País se desenvolve - cumpre não retardar o 
processo de desenvolvimento administrativo dele para não 
se perder o controle soQr'e o seu crescimento, controle 
este que, no momento, está sustentado por uma tênue 
linha administrativa preste a se romper. Necessária, pois, 
a rápida "introdução de mudanças comprometidas com 
a modificação do quadro institucional vigente, a fim de 
evitar que continuem sendo reproduzldas as mesmas de-
mandas administrativas". Do contrário, mesmo atingido 
o objetivo da "casa própria", não se livrará o Tribunal, 
alnda assim, do risco do colapso a que alude o editorial do 
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Jornal do Brasil e não desejo que se me apodem, no caso 
das reformas a s·erem feitas, com a ironia dos franc.eses: 
"plus ça change, plus c'est la même chose". Nem é de 
meu desejo adotar aquela malícia de Roberto Campos, ex-
posta em um dos verbetes de sua "Enciclopédia da Igno-
rância", que é de boa etiqueta que, por ocasião da refor-
ma, o novo presidente elogie seu antecessor conquanto 
acentue, no discurso de posse, que tem um programa muito 
melhor. E, livre-me Deus da arrogância e empáfia de certo 
ministro francês que achava que "tous nos predecesseurs 
sont des idiots, tous nos sucesseurs sont des intrigants". 

Aproveitarei o muito criado pelos meus ilustres e de-
dicados antecessores, alguns dos quais extraordinários e 
nem me importarei com os intrigantes. Serei, por vezes, 
tachado de imprudente. ora, que assim seja, pois impru-
dentes foram os grandes homens que muito realizaram, 
exaltados por Paulo Pinheiro Chagas quando, saudando o 
inolvidável Juscelino Kubitschek pergunta: 
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"Será a prudência uma dessas virtudes supe-
riores, que fazem a grandeza dos povos? Ou, pelo 
contrário, ser.á um prejuízo, um preconceito, inven-
tado pelos poltrões e acomodatícios? Não raro é ela 
o contrário da coragem. De qualquer modo, porém, 
constata-se a sua ausência na origem da santidade 
e do heroísmo. Na verdade, seria ridículo ver pru-
dência na atitude de Jesus indo pregar o Evangelho 
numa Galiléia dominada pelo fanatismo dos fari-
seus e pela tirania pagã dos Romanos. Por pru-
dência, Pedro negou três vezes o Mestre. A prudên-
cia de Luiz XVI levou-o à guilhotina e mergulhou 
a França no Terror. Em Waterloo a prudência de 
Grouchy pôs fim à era napoleônica. Prudente foi 
Chamberlain e desencadeou a Segunda Guerra 



Mundial, como prudente havia sido Pedro II, renun-
ciando à glória de ser o redentor dos escravos. Em 
contrapartida, os imprudentes conquistaram o mun-
do, lançaram os fundamentos da civilização. Na 
arte, na ciência, na política, na fé, deixaram os 
rastros de sua fecunda passagem. Pedro só foi Pe-
dro depois que a sua imprudência o levou a Roma, 
onde o crucificaram de cabeça para baixo. Homens 
imprudentes, Colombo descobriu a América e Ca-
bral, o Brasil. Por imprudência, Aníbal transpôs os 
Alpes e Júlio César levou a cultura romana às mar-
gens do Nilo. Com sua imprudência, Proust se tor-
nou o maior escritor do século e Picasso derrubou 
os velhos cânones da pintura. Imprudentes, Pasteur 
fundou a microbiologia, Santos Dummont dominou 
os ares e Churchil! salvou a democracia de um 
mundo submerso na podridão política."' 

Prudente tentei eu, como Juiz, proferir meus vere-
ditos, mas imprudente serei, como Presidente deste Tri-
bunal, se necessário, para lhe assegmar sua casa própria, 
o que conseguirei com a ajuda de Deus e de meus ilus-
tres companheiros. 

Muito obrigado. 

* Discurso pronunciado por ocasião de sua. posse na presi-
dência do, Tribunal Regional do Trabalho da 1.• Região. 
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Discurso 2 
Três Estágios * 

Ao ingressar neste excelso sodalício, o faço sentindo 
as mesmas emoções, o mesmo frêmito que avassalou meu 
coração quando empossei-me, anos já passados, como Juiz 
do Egrégio Tribunal do qual tenho a imerecida honra de 
ser seu Presidente. 

Mas, das muitas e variadas emoções sentidas no curso 
de minha vida, que, por bondade de Deus, já é longa, 
nenhuma se iguala àquela que senti, bem jovem ainda, 
quando o eminente Diretor da Casa de Afonso Pena, ao 
colocar sobre a minha cabeça o tradicional capel•o de ba-
charel em ciências jurídicas e sociais, exigiu-me pronun-
ciasse o juramento fundamental: "ego promitto me sem-
per" ... 

E nesse tyromitto me, fiquei agrilhoado, qual Prome-
teu, nas rochas do direito, seja como advogado militante, 
por anos e anos, seja como Procurador do Trabalho, seja 
como Juiz. E hoje, como magistrado, solenemente, nesta 
augusta casa do direito posso, com orgulho e com hones-
tidade, afirmar que dos três estágios de minha vida pro-
fissional, o que mais me orgulha é aquele que mais me 
encantou a vida, o que mais me fez sofrer profissionalmen-
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te: a advocacia. Porque senti em mim aquilo que disse, 
certa feita, o saudoso colega Amaro Barreto: 

"O advogado abre, com a foice jurídica, picadas 
para o Juiz caminhar com a balança da Justiça e 
o metro da lei, pesando e medindo. Se o advogado 
falha aos seus deveres, de coadjuvante da. obra da 
Justiça pondo o dinheiro acima do direito ou pondo 
seu egoísmo e sua arrogância acima do desprendi-
mento, do respeito ao Juiz, o processo se difunde 
e confunde, se desanda e desmanda, se estraçalha e 
amortalha. Se, ao invés, o Juiz se sobrepõe à lei e dâ 
tratos de morte aos direitos dos advogados, o pro-
cesso deixa de ser instrumento neutro e pacífico 
de revelar a Justiça, para ser a .armadura pessoal 
e bélica de dilatar a contenda, pondo-se no lugar 
do mandamento da lei, o desmantelamento do di-
reito." 

E por essa picada, aberta com a foice um tanto cega 
de meus parcos conhecimentos jurídicos de advogado- mo-
desto, sempre pautei minha conduta ética no sentido de 
que, com a balança da Justiça e o metro da lei, os julga-
dores de processos sob meu patrocínio profissional nunca 
fossem levados, por raciocínios capciosos, por malícia e por 
sofismas, em seus julgamentos, mesmo porque, ao deixar 
a advocacia e me tornar magistrado, passando de um lado 
do cancelo para o outro lado, lembrei-me do que afirmara 
Bielza: 

"A atuação do advogado e a funçãio do juiz, 
embora convirjam para o mesmo fim, são distintas 
e realizadas sob interesses também distintos, não 
obstante a justiça seja sempre o escopo comum. A 
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liberdade do advQgado e a autoridade do Juiz de-
finem, perfeitamente, situações, duas classes: de de-
veres, duas profissões" (in Calheiros Bonfim, Oon-
ceitos sobre a Advocacia, p. 31). 

Exatamente porque, embora a finalidade de cada qual 
seja, na verdade, a busca da justiça, na diversidade das 
profissões, porque advogado, porque Procurador da União 
Federal, porque Juiz pautei minha conduta tendo sempre 
em mente o que pregou Aldebaro Klatau: 

"O cultor da ciência jurídica está armado de-
fensor da lei. Como defensor da lei, sera sacerdote 
do direito; como sacerdote do direito, será Guàrda 
da Justiça. ComQ Guarda da Justiça e arauto da 
verdade, aproximar-se-á de Deus, é a fonte 
única, imanente e eterna da verdade." 

Ao transpor os umbrais desta augusta casa, trazido 
pelas mãos generosas do Professor Michel Chead e aceito 
pela bondade dos mestres que nela pontificam sob a ins-
piração daqueles que por aqui passaram deixando o rastro 
luminoso da sabedoria jurídica, é que me sinto, como hu-
milde cultor do direito, mais agora do que antes, perto 
de Deus, fonte única, imanente e eterna da verdade, que 
todos, como juristas, buscamos. 

Muito obrigado. 

* Discurso do Juiz José Teófilo Vianna Clementino ao tomar 
posse no Instituto dos Advogados do Brasil. 
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Jurisprudência 



1 
RO 8.223/87 - TRT - l.a Região - s.a Turma 

Ementa: A mera relação contratual entre ar-
rendante e arrendatário de instalações mobiliárias, 
para exploração de marca·. comercial pertencente a 
terceilro, não gera a solidariedade do arrendante, 
nem tampouco a do titular da marca, pelai cumpri-
mento das obrigações para com os empregados da 
arrendatária, se as firmas nãlo constituem grupo 
econômico, :nos termo$ do § 2.0, do art. 2.0, da CLT. 
Responsabilidade exclusiva da empresa que admi-
tiu assalariado, ejou se beneficiou dir:etamente dos 
serviços dos empregados. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de 
Recurso Ordinário em que são partes: Royale Comércio e 
Serviços de Alimentação Ltda., Massa Falida de La Belle 
Tour Ltda. e Maurício Policarpo Canavrava e outros (Re-
curso Adesivo) como Recorrentes e Recorridos. 

Maurício Policarpo Canavrava e outros propuseram 
reclamação trabalhista, para haverem indenização por res-
cisão de seus contratos de trabalho, contra Royale Co-
mércio e Serviços de Alimentação Ltda. e Massa Falida de 
La Belle Tour Ltda., que antes da quebra explorava o 
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Restaurante Maxim's, alegando que, embora admitidos 
pela segunda reclamada-recorrente, prestavam serviços à 
primeira, cessionária da marca que deu nome ao restau-
rante. 

A primeira reclamada-recorrente arrendou, inicialmen-
te, o restaurante à firma Le Buffet Serviços de Banquetes 
Ltda., que, por sua vez, cedeu e transferiu depois o arren· 
damento à firma La Bel!e Tour Ltda., segunda reclamada-
-recorrente, com a anuência, em ambos os casos, da pro· 
prietária da marca, Pierre Cardin & Cia. Ltda. 

A sentença de primeira instância julgou procedente o 
pedido, condenando ambas as reclamadas-recorrentes, a 
primeira como empresa solidariamente responsável. 

As partes recorreram da sentença. A primeira recor-
rente-reclamada, para se excluir do feito, alegando ser 
simples arrendante do negócio, e a segunda, afirmando 
caber àquela a responsabilidade exclusiva pelas indeniza-
ções devidas aos reclamantes-recorridos. Estes, de seu tur-
,no, recorreram, adesivamente, pleiteando que a condena-
ção incida apenas sobre a primeira reclamada-recorrente. 
A douta Procuradoria oficiou pelo provimento do recurso 
da primeira-r,ecorrente e improvimento dos demais. 

ll: o relatório. 

VOTO 

A sentença da 1.a instância, na sua fundamentação, 
assim se manifesta: 

"A prova produzida na presente demanda conduz o 
julgador à convicção de que a 1.a reclamada, Royale Co-
mércio e Serviços de Alimentação Ltda., na qualidade de 
representante do grupo Pierre Cardin & Cia. Ltda., firmou 
o contrato de arrendamento, primeiramente com 'Le Buf-
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fet' .e, posteriormente (já que consentiu expressamente 
com a cessão), com a 2.a reclamada 'La Belle Tour', obje-
tivando a exploração comercial de um restaurante nos 
moldes do 'Maxim's francês'." 

Enfatiza, a seguir, os depoimentos das testemunhas 
Nilce Mantelite Niemeyer do Vale e Paulo Pilla. A pri· 
meira testemunha é ex-empregada da 2.a reclamada-recor-
rente, Massa Falida de La Belle Tour Ltda., que postula, 
desde o início, sua exclusão do processo e a responsabili-
dade exclusiva da 1.a reclamada-recorrente; e a segunda 
testemunha, Paulo Pilla, trabalhou como autônomo para 
Pierre Cardin entre novembro de 1984 e dezembro de 1985, 
mas a quem a testemunha Nilce atribuiu o poder de no-
mear e demitir dentro da empresa, fato por ele, entretan-
to, negado em seu depoimento, onde afirmou que todas 
as contratações, demissões e pagamentos eram da alçada 
das firmas "Le Buffet" e de "La Belle Tour". 

Do exame atento dos autos, verifica-se que a primeira 
reclamada-recorrente, Royale, proprietária dos móveis e 
utensílios do Restaurante Maxim's e cessionária da marca 
que deu a este o nome, arrendou-os à firma "Le Buffet 
Serviços de Banquetes Ltda.", anuindo à cessão da marca 
o seu titular Pierre Cardin & Cia. Ltda. A seguir, a "Le 
Buffet", cedeu e transferiu as referidas instalações e o 
uso da marca, com a aquiescência de Pierre Cardin, à se-
gunda reclamada-recorrente "La Belle Tour Restaurante 
Ltda.", empresa esta última que realmente contratou os 
reclamantes-recorridos, vindo depois a falir e transformar-
··se na atual "Massa Falida de La Belle Tour Restaurante 
Ltda." 

Nos instrumentos de arrendamento dos móveis e uten-
sílios e cessão de uso da marca comercial, tanto no de 
"Royale" para "Le Buffet", como no de "Le Buffet" para 
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"La Be!le Tour", ficou .claramente estipulado que .a pri-
rn:eira reclamada-recorrente não teria qualquer responsabi-
lidade para com terceiros, cabendo exclusivamente à se-
gunda a contratação e o ônus do pagamento do seu pró-
prio pessoal. 

E de fato, os reclamantes-recorridos foram, todos, 
admitidos pela segunda reclamada-recorrente, a quem 
prestaram serviços, mediante salário, na exploração do res-
taurante. 

Deve ela, pois, suportar sozinha os ônus trabalhistas 
da rescisão dos contratos de trabalho de seus empregados. 

Não cabe, data venta, qualquer responsabilidade à pri-
meira reclamada-recorrente, quer como empregadora, quer 
como empresa solidariamente responsável. De um lado, 
porque os empregados foram, como se disse, contratados 
pela segunda reclamada-recorrente, que explorou o restau-
rante até cair em insolvência, e, de outro, porque não se 
provou existisse entre ambas grupo econômico, capaz de 
induzir à solidariedade, de que trata o § 2.0 , do art. 2.0 ; 

da CLT. Não ficou demonstrado, in casu, que as duas em-
presas estivessem vinculadas por qualquer laço de subor-
dinação, seja de capital, seja de direção ou administração. 

A presença, no local, de prepostos de Pierre Cardin, 
titular da marca Maxim's, a que tanta importância atri-
buiu a sentença para a caracterização de sua responsabi-
lidade solidária, tinha, entretanto, razão de ser. Ela se 
justificava, não só pelo seu direito contratual de cedente, 
como pelo interesse em preservar o conceito e o prestígio 
de sua marca mundialmente conhecida. 

Ressalte-se que antes de a segunda reclamada-recor-
rente, Massa Falida de La Belle Tour, tomar em arren-
damento o restaurante, este fora explorado durante um 
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ano, sob o mesmo regime contratual, por Le Buffet Ser-
viços de Banquetes Ltda. Por que, então, os reclamantes-
-recorridos não propuseram também contra esta última 
empresa a reclamação? Chamada ela à autoria, por que 
se opuseram ao seu chamamento? Talvez entre essas duas 
empresas pudesse existir alguma relação ou comunhão de 
interesses, capaz de caracterizar a a que 
alude a lei, o que só poderia ser esclarecido com a vinda 
do "Le Buffet" ao processo. É estranho ainda que os re-
clamantes venham pleitear, agora, em recurso ordinário, 
que a condenação recaia apenas sobre a primeira recla-
mada-recorrente, excluindo de qualquer responsabilidade a 
segunda, ou seja, a verdadeira empresa empregadora que 
os contratou para prestar serviços no restaurante. 

Em suma, a simples relação contratual entre arren-
dante e arrendatário de instalações mobiliárias, para ex-
ploração de marca comercial pertencente a terceiro, não 
gera solidariedade do arrendante, nem tampouco do titu-
lar da marca, pelo cumprimento de obrigações trabalhistas 
para com os empregados do arrendatário. Para caracteri-
zação da solidariedade, no caso, mister se fazia a existência 
de grupo econômico, a que se refere o § 2.o, do art. 2.o, da 
legislação consolidada. A responsabilidade é, portanto, ex-
clusivamente da empresa que admitiu, assalariou e se be-
neficiou diretamente dos serviços dos empregados. 

Por tais motivos, dou provimento ao recurso interposto 
pela firma Royale Comércio e Serviços de Alimentação 
Ltda., para excluí-la do processo, negando-o aos demais. 

Acordam os Juízes da 5.a Turma do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1.a Região, em conclusão, por unanirni-
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dade1 em negar provimento aos recursos do autor e da 
segunda reclamada e, por maioria, em dar provimento ao 
recurso da primeira reclamada, para excluí"la do processo. 
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Rio de Janeiro, 23 de maio de 1988. 

Ciente: 

Juiz Paulo Cardoso 
(Presidente) 

Juiz Mello Porto 
(Relator) 

Cnéa Cinúni Moreira de Oliveira 
(Procuradora Regional) 



2 
RO !0.004/87 ·- TRT - 1.a Região - 1.a Turma 

Ementa: Há lYf'esunção de culpa de quem, diri' 
gindo, bate na traseira de outro veiculo. Tal p'l"e' 
sunção, no entanto, pode ser perfeitamente desca-
racterizada, se provaétd que não concorreu com 
culpa o moto'fista que colidiu, principalmente 
quando o veículo acidentado invadiu a sua mão 
de direção. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso 
ordinário, sendo recorrente Auto Viação 1.001 S/ A e re-
corrido Clarismundo dos Santos Almeida. 

Inconformada com a r. sentença da MM. 17.a JCJ/RJ, 
que julgou .procedente em parte a reclamação, interpôs a 
reclamada recurso ordinário, tempestivo, com os pressu-
postos de admissibilidade, que foi contraminutado. 

Sustenta, em resumo, que o recorrido foi dispensado 
por encontrar-se dirigindo sem carteira de habilitação e 
abalroado pela traseira um veículo que trafegava à sua 
frente, fato narrado às fls. sendo, portanto, correta 
a aplicação da justa causa. 

Opina a douta Procuradoria, pelo não provimento do 
apelo. 

:É o rei a tório. 
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VOTO 

Nenhum reparo merece a r. decisão hostilizada. A 
presunção de culpa, como bem salientado, de quem bate 
na traseira do outro veículo, pode ser perfeitamente jus-
tificado, como acontece na hipótese trazida à exame. Não 
basta a simples presunção, mas necessário que fique de-
monstrada. Pela ocorrência trazida ao processado, o que 
se verifica, é que o ônibus que era dirigido pelo recorrido 
estava em sua mão de direção, tendo o veículo sinistrado 
invadido a faixa em que trafegava, freando em decorrên-
cia de pequena retenção no tráfego, decorrendo, daí, a co-
lisão, já que o ônibus apresentava defeito no freio, tendo 
inclusive freado arrastando as rodas dianteiras, defeito 
este de conhecimento da recorrente, na versão, não des-
mentida, do recorrido. Isto, inclusive, se deduz do depoi-
mento prestado pelo preposto credenciado. Portanto, nego 
provimento ao apelo. 

Acordam os Juízes da 1.a Turma do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1.a Região, por maioria, em negar pro-
vímento ao recurso. 
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Rio de Janeiro, 5 de julho de 1988. 

Ciente: 

Juiz Milton Lopes 
(Presidente e Relator designado) 

Cnéa Cimini Moreira de Oliveira 
(Procuradora Regional) 



3 
RO 2.835/88 - TRT --'- !.a Região - !.a Turma 

Ementa: A comissão, recebida pelo empregado 
bancárw na colocação ou na venda de papéis ou 
valores mobiliários do grupo econ6mico empresarial, 
integra a sua !T'emuneração para todos os efeitos. 
Se, como gerente percebia horas extras, por mais 
de três anos, as mesmas não poderiam ser suprimi· 
das, ainda mais que a função não sofreu alteração. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso 
ordinário, sendo recorrente Banco Comércio e Indústria 
de São Paulo S/ A -em liquidação extrajudicial - e re-
corrida Sônia Silva Ferreira Landim. 

Irresignado com a sentença que lhe foi parcialmente 
desfavorável, interpôs o reclamado este recurso, com rea-
lização do depósito prévio e recolhimento das custas, que 
foi contraminutado, com preliminar de intempestividade. 

Insurge-se, em suma, contra a integração das. comis-
sões, no tocante às horas extras e seus r.eflexos e seu adi-
cional. Ataca, ainda, a devolução das contribuições em 
favor da Fundação Comind e a projeção da gratificação 
semestral. 

A douta Procuradoria opina pelo conhecimento do ape-
lo e pela manutenção do julgado. 
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É o relatório. 
VOTO 

No tocante ao mérito, sem êxito a tentativa realizada 
pelo rec-orrente. Com relação à integração das comissões 
pela colocação de papéis ou valores de empresas perten-
centes ao mesmo grupo econômico, a matéria encontra-se 
inteiramente superada por força do Enunciado 93 do Co· 
lendo TST, independentemente de que eram habituais, ao 
contrário do alegado apenas neste recurso de que eram 
eventuais - matéria nova - e, sendo despiciendo :o fato 
se eram ou não rateadas com outros funcionários, pois o 
que apurou o laudo pericial foram as comissões percebidas 
pela recorrida. Segue o mesmo diapasão com respeito as 
horas extras, pois o pr-ovado, via laudo pericial, é que o 
recorrido desde 1982 as recebia e como gerente, ·situação 
funcional que jamais foi alterada. Igual sorte lhe assiste 
no atinente à devolução das contribuições feitas à Funda-
ção Comind, expressamente prevista no Regulamento Bá-
sico n.o 2, e confirmado pelo laudo pericial (fls. 56-57, 
quesito n.o 7) e, no mesmo passo, com respeito às dife--
renças das gratificações semestrais e apuradas na letra 
"d"· do laudo de fls. 52, onde ausentes se encontram os 
títulos de que trata o Enunciado 253, do Colendo TST. 
Nego, portanto, provimento ao apelo. 

Acordam os Juízes da 1.a Tuma do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1.a Região, por unanimidade, em negar 
provimento ao recurso. 
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Rio de Janeiro, 5 de julho de 1988. 

Ciente: 

Juiz Milton Lopes 
(Presidente e Relator) 

Gnéa Cimini Moreira de Oliveira 
(Procuradora Regional) 



4 
RO ll.547/87 - TRT - !.a Região - s.a Turma 

Ementa: As custas serão calculadas, quando o 
valor for indeterminado, sobre o que o Juiz-Presi-
dente ou o Juiz fixar, (letra "d' do § 3.o dd art. 789 
da CLT). 

Vistos estes autos de Recurso Ordinário, em que figu-
ram como recorrente, Instituto Municipal de Arte e Cul-
tura --:- RIOARTE e, como recorrida, Alice Pimgy. 

RELATóRIO 

Foi o seguinte o do eminente Relator sorteado: 
"Contra a r. sentença que julgou procedente em parte 

o pedido, recorre ordinariamente a reclamada, aduzindo, 
em síntese, que se deve considerar prescrita a reclamatÓ-
ria, eis que do ato positivo e formal ruo assinar a carteira 
de trabalho é que flui o biênio prescricional, que a con-
denação deve ser restringida no tocante ãs verbas salariais 
ao pagamento de 22 dias de novembro e ao mês de de-
zembro e que as custas foram fixadas em montante arbi-
trário, eis que o valor da causa foi fixado já na audiência 
inaugural. 

Contra-razões, fls. 65, com preliminar de não conhe-
cimento. 
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O órgão do Ministério Público do Trabalho dá-nos seu 
parecer pelo conhecimento e improvimento do apelo." 

VOTO 

De rejeitar as preliminares. Autarquia municipal, o 
Reclamado goza dos favores do Decreto-Lei n.0 779/69. 

No mérito, de negar provimento. 
Três pontos objeto do recurso: a prescrição; a dedução 

do tempo em que devidos salários do prazo do aviso prévio 
pago em dinheiro; e a importância fixada para pagamento 
das custas. 

Quanto à prescrição, ela se conta da extinção do con-
trato, na forma do Enunciado n.o 64. 

No tocante à dedução do prazo do aviso prévio pago 
em dinheiro, porque, sendo impossível esse aviso prévio 
recair no período em que garantido o emprego à Recla-
mante, o tempo de serviço a ele correspondente passa a 
ser o .mês seguinte ao término da garantia de emprego. 

Finalmente, no que diz respeito ao valor da conde-
nação, diz a letra "c" do § 3.o do art. 789 da CLT, que 
elas serão calculadas, quando o valor for indeterminado, 
sobre o que o Juiz-Presidente ou o Juiz fixar. 

Relatados e discutidos, 
Acordam os Juízes que oompõem a 5.a Turma do Tri-

bunal Regional do Trabalho da 1.a Região, por unanimi-
dade, em r·ejeitar as preliminares de intempestividade e 
de dese•ção e, no mérito, por maioria, em negar provi-
mento ao recurso. 
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Rio de Janeiro, 4 de julho de 1988. 

Juíza Anna Acker 
(Presidente em exercicio) 

Juiz Paulo Cardoso 
(Relator designadO) 



5 
RO 1.229/88 - TRT - !.a Região - 2.a Turma 

Ementa: A condenação na entrega de um reló-
gio de our:o, ou o equivalente em dinheiro, já encer-
·ra, na primeira hipótese, embutida no principal, 
a correção monetária. Na segunda, deverá restrin-
gir-se ao período que decorre entre a. avaliação do 
objeto e sua entrega. Recurso do banco provido em 
parte. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso 
Ordinário, sendo recorrente Banco de Crédito Real de Mi-
nas Gerais S/ A e recorridos Antônio de Pádua oliveira e 
outro. 

RELATóRIO 

O Rec-orrente foi condenado a entregar a cada um dos 
Recorridos um relógio de ouro, ou a pagar o valor equi-
valente; admitida a compensação ClOm o relógio folheado 
que lhes ·foi entregue. Daí o r·ecurso, no qual o Banco 
insiste na çcorrência de prescrição, acrescentando que esta, 
no quese· refere ao autor, Sérgio Q. Duarte, deve ser con-
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tada a partir do momento em que recebeu o relógio folhea-
do, em agosto de 1984. 

No mérito, diz que a modificação da promessa pre-
cedeu a aquisição do pretendido direito, que não passou, 
assim, de simples espectativa. 

Impugna, ainda a correção monetária que, se devida, 
deve restringir-se a;o período decorrido entre a avaliação 
da mercadoria e o pagamento. 

Em contra-razões, diz o segundo recorrido que houve 
alteração nos termos da prescrição que lhe foi oposta. 

VOTO 

Da prescrição . 
. Díz o Recorrente que, desde 1983, o Banco deixou de 

fornecer relógios de ouro, sem que houvesse oposição dos 
autores e que o fato foi amplamente noticiado. Entretan-
to, não fez prova alguma dessa alegação, de modo que 
ficamos, tão-somento., ante um fato que, simpllesmente, 
traduz mora debitoris. Quanto ao autor, Sérgio Quintela 
Duarte, alega ainda o Banco que este teria recebido um 
relógio folheado em agosto de 1984 e cDm isso se confor-
mou. consumando-se. a prescrição nos dois anos subseqüen-
t.es. Acontece q11e, também aqui, não houve a necessária 
prova por parte do Recorrente. 

Rejeito, pois, a prejudicial. 
No mérito, não houve a simples eliminação de uma 

expectativa, mas uma alteração real nas condições contra-
tuais, o que traduz uma nulidade, ante o disposto no art. 
468 da CLT. 

Apenas no tocante à correção monetária o Recorrente 
tem razão, se optar pelo pagamento em dinheiro do valor 
correspondente ao relógio de ouro. Nesta hipótese, a cor-
reçao deverá restringir-se ao período que vier a transçorrer 
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entre a avaliação do relógio de ouro e seu pagamento, por-
que, até então, por se tratar de ouro, a correção já estará 
embutida no próprio valor. 

Assim, rejeito a preliminar e dou provimento em parte 
ao recurso, apenas no que toca à correção monetária. 

Acordam os Juízes da 2.a Turma do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1.a Região, por unanimidade, em rejeitar a 
preliminar e, no mérito, em dar provimento parcial ao re-
curso, apenas no tocante à correção monetária. 

Rio .de Janeiro, 5 de julho de 1988. 

Ciente: 

Juiz Sebastião Ribeiro de Oliveira 
(Presidente e Relator) 

Cnéa Cimini Moreira de Oliveira 
(Procuradora Regional) 
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6 
RO 9.521/87 - TRT - l.a Região - s.a Turma 

Ementa: São meramente protelatórios os em-
bargos de declaração que, afastando•se das hipó-
teses legais de seu falam de "dúvida" 
sobre a percepção pelo Juízo de aspectos do con-
traditório, sem demonstrar que o ,acórdã!o contenha 
qualquer imperfeição que a possa gerar. A "dúvida" 
de que cogita a lei é a decorrente de falha do jul-
gado e não da distorcida elucubração de seu leítor, 

Vistos estes autos de Recurso Ordinário em que figu-
ram, como recorrente, a Litieri Carneiro de o;iveira e, como 
recorrida, Iochpe Seguradora S/ A (embargante) . 

RELATóRIO 

Embargos de declaração da reclamada recorrida, Ioch-
pe Seguradora S/ A, para o fim de dirimir alegada dúvida 
quanto ao acórdão embargado. 

Embargos tempestivos. 
VOTO 

Embargos tempestivos. Conheço dos mesmos. No mé· 
rito, rejeito-os, porém. Em petição cuja primeira folha, mi-
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moografada e com visível montagem, já denuncia por si 
só uma indústria de embargos declaratór'os, a r·eclamada 
diz que tem dúvida sobre se os membros desta Turma te-
riam ou não percebido os limites do pedido. O acórdão 
embargado é absolutamente claro e não permite sequer 
imaginar-se não tenham os julgadores examinado detida-
mente as peças do processo. De qualquer f-orma, a dúvida 
de que cogita o legislador, para admitir embargos de de-
claração, é a que resulta de· um texto imperfeito porque 
omisso, contraditório ou obscuro a ponto de não ter cer-
teza .seu leitor quanto ao alcance da manifestação do Juízo. 

Evident-e, pois, o sentido protelatório dos presentes em-
bargos, que nem sequer se ajustam ao permissivo legaL 
Rejeito-os, e aplico ao embargante, por sua taxa máxima, 
de 1%, a multa prevista no parágrafo único do art. 538 
do CPC. 

Relatados e discutidos. 
Ac-ordam os Juízes que compõem a i;,a Turma do Tri-

bunal Regional do Trabalhada 1.a Região por unanimi-
dade, em rejeitar os embargos. 

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1988. 

Juíza Anna Britto da Rocha Acker 
(Presidente em exercício e Relatora) 

Ciente: 
Cnéa Cimini Moreira de Oliveira 

(Procuradora) 
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7 
. 'RO 2.101/88 - TRT - 1." Região - l.a Turma. 

Ementa: Trabalho temporário. Decisão que se 
ratifica. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso 
ordinário, sendo recorrente New Star Recursos Humanos 
Ltda. e recorridos Merrel Le Petit Farmacêutica Ltda. e 
Roseni da Silva Almeida. 

A reclamação foi proposta contra New Star Recursos 
Humanos Ltda., dizendo a A. ter sido contratada tempo-
rariamente, sob a égide da Lei n.o 6.019/74, em 03.01.85 
e dispensada em 06. 03. 85, recebendo 2/12 de indenização e 
férias proporcionais. Novamente contratada em 18. 03. 85 
e dispensada em 10. 05. 85, receb<mdo 2/12 de indenização 
e férias proporcionais. Em 25.05.85 veio a ser, mais uma 
vez, contratada, sendo dispensada em 28.06.85 com 1/12 
de indenização e férias proporcionais. Finalmente, voltou 
a ser contratada em 30.07.85 e dispensada em 17.10.85. 
Pretende o somatório de todos os referidos períodos traba-
lhados, com o recebimento conseqüente dos direitos que 
enumera a fls. 8. Sustenta a R., em contestação, que cum-
priu tudo quanto d·etermina a Lei n.o 6.019/74 (art. 12), 
decidindo a MM. Junta chamar a integrar a lide a firma 
Laboratórios Le Petit S/ A (fls. 30) que ofereceu a con-
testação de fls. 44, sustentando ser parte ilegítima. Deci-
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diu a MM. Junta considerar as duas empresas solidaria-
ment-e responsáveis pelos direitos demandados, pronuncia-
mento reformado pelo acórdão de fls. 65. Daí o recurs-o da 
1.a R. que, contra-arrazoado, mereceu parecer contrário 
daDP. 

VOTO 

Nego acolhida ao apelo adotando o parecer do Ilustre 
Procurador Paulo Borges da Fonseca, ver bis: "Insat!sfeita 
com a r. decisão de fls. 46-49, manifesta a R. recurso ordi-
nário. Contra-razões nos autos. Custas. processuais pagas 
(fls. 72) e depósito recursal comprovado (fls. 73). 

Acordão de fls. 45 prolatado pela Egrégi!l. 5.a Turma 
do TRT da 1.a Região excluiu. Merrel Le Petit Farmacêu-
tica Ltda. da condenação que lhe foi imposta, com respon-
sabilid(l.de solidária da ora recorrente. Improspera o apelo. 
Configurada, na espécie, a ocorrência da relação de em-
prego, considerando os quatro contratos sucessivos de pres-
tação de serviços firmados entre as partes ora litigantes, 
descaracterizada a hipótese da incidência da Lei n.o 6.019/ 
/74, cujo teor disciplina os serviços temporários. Somos, 
portanto, pelo conhecimento e improvimento do apelo." 

Por tais fundamentos, 
Acordam os juízes da 1.a Turma do Tribunal Regional 

do Trabalho da Primeira Região, por unanimidade, em 
negar provimento ao recurso. 

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1988. 

Ciente: 

Juiz Alédio Vieira Braga 
(Presidente) 

Juiz Geraldo Octávio Guimarães 
(Relator) 

Cnéa Cimini Moreira de Oliveira 
(Procuradora Regional) 
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8 
RO 504/88 -- TRT- J.a Região- 1.a Turma 

Ementa: No regime de revesamento em turnos 
de 12x12 horas, na Lei n.o 5.811/72, as jo·lgas não 
precisam ser consecutivas a cada dia trabalhado, 
mas em número equivalente, após dias consecuti· 
vos de trabalho, até o máximo de quinze (15), don-
de não há que se cogitar de repouso remunerado 
após o término do turno de 12 horas eJ, no mesmo 
passo, em horas extraordinárias. As horas dispen-
didas em viagém, com transporte fornecido pelo 
empregador, já se encontram computàdas no salá-
rio mensal do empregado, pois feito em dia normal 
de trabalho. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso 
ordinário, sendo recorr·ente A Araújo S/ A Engénharia e 
Montagens e recorrido Helena Pereira da Silva. 

Insurgindo-se contra o que lhe foi contrário na r. 
sentença de fls. 87-88, procedido depósito e paga custas 
recorre ordinariamente a reclamada, com razões de fls. 92 
a 101 argüindo preliminarmente, nulidade do julgado, com 
a extinção do processo sem julgamento do mérito, vez o 
patrono do reclamante. à época, não poder receber pro-
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curatório, visto tratar-se então, de estagiário; sustenta, no 
mérit<J, incabível a aplicação à espécie da Lei n.0 5.811/72, 
visto nilo ser o autor trabalhador em atividades de explo-
ração, perfuração, produção e refinação de petróleo, mas 
exeroente de atividades próprias da construção civil, donde 
pretender ver reformado o julgado. 

Contrariando o recurs-o, argúi o reclamante em suas 
oontra-razõ·es de fls. 16-108 seu nã-o c-onheciment-o, tend-o 
em vista a ilegitimidade de seu subscritor, só agora figu-
rando nos autos e sem o competente instrumento de pro-
curação. 

Pela r-ejeição às prefaciais e parcial pr-ovimento do re-
curs-o, opina a douta Procuradoria. 

ll: o relatório. 

VOTO 

Rejeito todas as preliminares. A da recorrente, uma 
vez que o eventual víci-o do instrumento de mandato foi 
sanado no decurso da instruçã-o, com a prática de atos 
pelo outorgado na condição de advogado acrescido, pela 
juntada do instrumento de procuração noticiado às fls. 
109. Por outro lado, não revela o r. decisório qualquer 
vício a autorizar sua anulação. Segue o mesmo diapasão 
no atinente a suscitada pelo recorrido, vez que o ilustre 
subscritor do recurso figura na procuração de fls. 100. 

No tocante ao mérito, data venia., da r. decisão hosti-
lizada, assiste razão a recorrente. Se submetido o recor-
rido a-o regime especial da Lei n.o 5.811/72, em turnos de 
12x12 horas, não há que se falar em h-oras extras após a 
oitava hora, pois, dar-se-ia, por via oblíqua, na aplicação 
de preceito contido no texto cons-olidado e, no mesmo pas-
so, de doming-os e feriados. Segue o mesm-o diapasão das 
horas dispendidas em viagem, a uma, porque a recorrente 
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fornecia transporte regular, feito em dia normal de tra-
balho e, a duas, porque, sendo mensalista, tais horas já 
estavam computadas no salário. De sobreaviso não havia 
que ;.·z cogitar, já que a função que foi exercida pelo re-
corrido não se encontra enquadrada na hipótese prevista 
no art. 5.o da Lei, independentemente do fato, não com-
provado, de que durante as folgas permanecesse na con-
dição alegada ônus, obviamente, assumido por ele. No 
mesmo passo, o fato de ter sido contratado o recorrido 
em Niterói, mas para prestar seus serviços na Bacia de 
Campos, evidentemente não pode ser havido como sendo 
de transferência. Por outro lado, pela própria inicial, ve-
rifica-se que o recorrido sempre desfrutou de repouso de 
24 horas consecutivas para cada turno trabalhado, visto 
que, após permanecer 15 dias embarcado, repousava em 
terra durante 15 dias consecutivos, na forma estabelecida 
no inciso II do art. 4.o. Destaque-se, na espécie, que a lei 
ao assegurar o direito ao repouso de 24 horas consecutivas 
para cada turno trabalhado, não obriga a concessão desse 
repouso em seguida ao término do turno trabalhado de 
12 horas, ou seja, entre dois turnos de trabalho, deixando 
ao critério do empregador o momento para a concessão 
do repouso de 24 horas consecutivas para cada turno tra-
balhado de 12 horas. Logo, se após 15 dias embarcado, 
gozava o recorrido de folga de 15 dias em terra, é evidente 
o atendimento pe"a recorrente à exigência contida no 
art. 4.o da Lei n.0 5.811, donde não há que se falar em 
repouso de 24 horas a cada turno de 12 horas de horas 
de alimentação e de saldo de salário. Diga-se, ainda, no 
atinente ao sistema de folgas compensatórias (15x15), só 
lhe trouxe benefício, pois em vez de apenas 24 horas de 
descanso, na realidade desfrutava de 36 horas de repouso 
para cada turno de trabalho, sendo 12 horas após o tér-
mino do turno e 24 horas de folga em terra. 
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Por seu turno, a indenização adicional de que tratava 
o art. 9.0 da Lei n.0 6.708 foi revogada pelo Decreto-Lei 
n.o 2.283/86, que revogou a última lei de reajuste salarial, 
a de n.o 7.238/84, e o Decreto-Lei n.o 2.284/86 não resta-
beleceu a vigência da lei revogada, tanto que, através do 
último decreto-lei, o sistema de semestralidade foi subs-
tituído pelo aumento mensal. No atinente ao horário no-
turno, não havia como deferir-se o respectivo adicional, à 
míngua de prova hábil. Por derradeiro, o adicional de pe-
riculosidade se acha devidamente pago, conforme se infere 
dos recibos trazidos ao processado. De conseqüência, dou 
provimento ao recurso, para julgar a ação improcedente. 

Acordam os Juízes da 1.a Turma do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1.a Região, por unanimidade, em dar pro-
vimento ao recurso, para julgar a ação improcedente. 

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1988. 

Ciente: 

Juiz Milton D,opes 
(Presidente em exercício) 

Juiz Arthur da Silva Rocha 
(Relator) 

Cnéa Cimini Moreira de Oliveira 
(Procuradora Regional) 
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9 
RO !1.949/87 - TRT - !.a Região - !.a Turma 

Ementa: Salário mínimo dos profissionais de 
radiologia: inteligência do art. 16, da Lei n.o 7.394 
de 1985. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de 
Recurso Ordinário em que são partes Real Admin'stração 
de Recursos Humanos S/C Ltda., como recorrente, e José 
Lopes de Lima e outro, como recorridos. 

Preliminarmente, argúi a reclamada a nulidade da 
sentença prof-erida à revelia, sob o argumento de que seu 
representante deixou de c-omparecer à audiência inaugu-
ral, por motivo de mal súbito que o obrigou a prócurar 
atendimento médic-o de emergência, impossibilitando qual-
quer providência na ocasião. No mérito, sustenta que a 
d-ecisão rec-orrida violou os dispositivos das Leis n.o 7.394/ 
/85 e n.0 3.999/61, além de contrariar o § 1.0, do art. 2.P. 
da. Lei de Introdução ao Códig-o Civil, insistindo em que 
o salário mínimo dos pmfissionais de radiologia correspon-
de a dois salários mínimos da região. 

Contra-razões a fls. 23-28, opinando a douta Procura-
doria pela rejeição da preliminar e pr-ovimento, no mé-
rito, do recurs-o. 
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VOTO' 

Rejeito a pr·eliminar de nul!dade. A alegada enfermi-
dade de que, subitamente, teria sido acometido o repre-
s·entante legal da ré não restou demonstrada, já que ne-
nhum atestado médico foi apresentado, sem o que não há 
como prevalecer a versão da recorrente. De ser mantida, 
po's, a revelia decretada. 

A pena de confissão· repercute apenas na matéria de 
fato, não, porém, na de direito, ensejando, assim, a revisão 
da questão relacionada com o salário mínimo dos profis-
sionais de radiologia. Nesse particular, realmente, a pés-
sima redação dada ao art. 16 da Lei n.o 7.394/85 vem 
ensejando controvérsia a respeito de sua interpretação. Ao 
seu atento exame, todavia, verifica-se desde logo a total 
impropriedade da expressão "profiss'onais", contida ·em seu 
texto, como salientada pela douta Procuradoria. li: que não 
apenas se distinguem, tecnicamente, salário mínimo (ge-
ral) e salário (os relacionados aos exercentes 
de determinada profissão), mas, especialmente, porque, em 
regulando a matéria de forma específica. a lei nova esta-
b-eleceu o próprio salário profissional dos técn'cos em ra-
diologia, não havendo como prevalecer a referência a um 

da região, que inex'ste, mas, somente 
os vinculados às profissões assim regulamentadas, sem 
qualquer menção à Lei n.o 3.999/61. Outro ent-endimento 
resultante da simples interpretação literal ensejaria que 
esses auxiliares técnicos auferissem remuneração superior 
à dos médicos que lhe são hierarquicamente superi-or. 

Dou, assim, provimento ao recurso para julgar impro-
cedente a ação. 
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Acordam os Juízes da 1.a Turma do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1.a Região, por unanimidade, em rejeitar 
a preliminar argüida e dar pr<lvimento ao recurso. 
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Rio· de Janeiro, 5 de julho de 1988. 

Juiz Milton Lopes 
(Presidente) 

Juiz João da Silva de Figueiredo 
(Relator) 
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66. Traqâlho Temporário, tempo e contrato de emprego 

- aspectos sócio-econômicos do regime, direito inter-
nacional. 

67. Tecnologia e Direito (princípios gerais) Transferên-
cia de tecnologia, fitas magnéticas, videoteipe, video-
cas&ete, microcomputadores e software, informática; 
f!ermano Duval. 

68. Temas de Direito do Trabalho, José Martins Catha-
rino. 

69. Temas de Processo do Trabalho (doutrina de juris-
.. prudência), Ministro Coqueijo. Costa. 

257 



70. Teoria e Práticà do Direito do Trabalho, Ivan D. Ro-
drigues Alves e C. P. Tostes Malta, s.a ed. revista e 
aumentada. 

71. Teoria e Prática do FGTS, Amaro Barreto. 
72. Vade·Jffécum da comunicaçã}o (jornalismo, RP, PP 

rádio e TV, cinema, livro, censura, direitos autorais, 
filmes, artistas, e os códigos de ética), coordenação de 
Reinaldo Santos, 6.a edição. 

73. Vade Mécum Tmbalhista (Leis, Decretos, Portarias 
Ordens de Serviço e Provimentos sobre Direito do Tra-
baho), Calheiros Bomfim e Silvério dos Santos, 2. a 
ed., 2 vols., 1.316 ps. 

Editora Saraiva 

1. Curso de Direito do Trabalho, Amauri Mascaro Nas-
cimento, 1988. 

2. compêndio de Direito do Trabalho, José Martins Ca-
tharino, 1982. 

3. Advocacia Trabalhista, Marli Cardone, 1987. 
4. Apontamentos de Legislação Social, Manoel do Carmo 

Neves Silva. 
5. Curso de Direito do Trabalho, Octávio Bueno Maga-

no, 1985. 
6. Direito do Trabalho, Benedito N. Sciarra Guimarães, 

1982. 
7. Regime Juridico da CLT - Funcionalismo, Carlos 

Borges Castro, 1981. 
8. Regime de Trabalho Temporário, Isis de Almeida, 

1977. 
9. Como Advogar na Justiça do Trabalho, Benedito M. 

Sciarra Guimarães, 1988. 
10. Prática Processual Trabalhista, José Salem Neto; 1987. 
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11: Curso Prático de PrOcesso do Trabalho, Amador Paes 
de Almeida, 1987. 

12. Curso de Direito Processual do Trabalho, Amauri Mas-
caro do Nascimento, 1988. 

13. Teoria ei Prática do Recurso Extraordinário Trabalhis-
ta, Ives Gandra da Silva Martins Filho, 1986. 

14. Manual Prático do Trabalho Rural, Osiris Rocha, 1985. 
15. CLT, Juarez de Oliveira, 1988. 

Livraria Freitas Bastos 

1. Conflitos de Leis do Trabalho, Arnaldo Süssekind, ed. 
1979. 

2. Dicionário de Direito e Processo do Trabalho - Orga-
nizado pela Academia Nacional de Direito do Traba-
lho, coordenação de José Teófilo Vianna Clementino, 

. Amauri Mascaro Nascimento e Christovão Piragibe 
Tostes Malta, 1.a ed., 1985, encadernado. · 

3. Direito do TrabalhO (Estudos), Arion Sayão Romita, 
ed. 1981. 

4. Direitos Sociais da Constituinte, Arnaldo Sussekind, 
ed. 1986. 

5. Instituições de Direito do Trabalho, Arnaldo Susse-
kind, Délio Maranhão e José de Segadas Vianna, 2 
vols., 1o.a ed., 1987. 

6. Manual de Direito Individual e Processo do Trabalho 
(Questões, Jurisprudência, Súmulas, Prejulgados), 
José Alberto Couto Maciel. 

7. O POder Disciplinar do Empregador, Arion Sayão Ro-
mita, 1.a ed., 1983. 

8. Repertório de Jurisprudlência Trabalhista - 1, João 
de Lima Teixeira Filho, 197!H982, 2.a ed., 1985, enca-
dernado. 
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9. [(,epertório de Jurisprudência Trabalhista - 2, João 
de Lima Teixeira Filho, 1981, 1982, encadernado. 

10. Etepertório de Jurisprudência Trabalhista - 3, 1983, 
João de Lima Teixeira Filho, ed. 1985, encadernado. 

11. Etepertório de Jurisprudência Trabalhista - 4, 1984-
1985, João de Lima Teixeira Filho, ed. 1986, enca-
dernado. 

12. Etepertório de Jurisprudência Trabalhista - 5, João 
Lima Teixeira Filho. 

13. Tratados Etatijicados pelo Brasil, Seleção Organizada 
por Arnaldo Sussekind, ed. 1981. 

Editora LTEt 

1. Apontamentos do Direito Operário, Evaristo de Mo-
raes Filho. 

2. comentários aos oontratos Trabalhistas Especiais, 
Ralph Cândia. 

3. Compêndio de Direito do Trabltlho, 4.a ed., C. A. Ba-
rata Silva. 

4. Contratos de Trabalho de Duração Determinada, Ro-
berto Mehanna Khamis. 

5. Direito Alternativo .do Trabalho, C. A. Paulon. 
6. Direito ao Trabalho, Ronald Amorim e Souza. 
7. Direito Individual do Trabalho - Uma Abordagem 

Crítica, Tarso Genro. 
8. Direito Internacional do Trabalho, Arnaldo Süssekind, 

2.a edição. 
9. Os Direitos Sociais nas constituições, Paulo Braga 

Galvão. 
10. O Estudante no Direito do Trabalho, Emíl'o Gonçal-

ves. 
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11. Iniciação ao Direito do Trabalho, Amauri Mascaro 
Nascimento, 13.a edição. 

12. Introdução ao Direito do Trabalho, Evaristo de Mo-
raes Filho, 4.a edição. 

13. Introdução ao Direito do Tmbalho, Manuel Alonso 
Olea, trad. C. A. Barata Silva. 

14. Justa causa, Wagner D. Giglio, 2.a ed., 2.a tiragem. 
15. Manual de Direito do Trabalho, Octávio Bueno Mag-

no, 4 vo!s. 
16. Noções de Direito do, Trabalho, Ribamar da Costa, 3.a 

edição. 
17. Pequeno Curso de Direito do Trabalho, José R. C. 

Soares. 
18. O Poder Regulamentar do Empregador, Emílio Gon-

çalves. 
19. A Política Trabalhista e a Nova República, Amauri 

Mascaro Nascimento, 2.a edição. 
20. A Solução dos conflitos Trabalhistas (perspectiva 

ibero-americana, vários autores internacionais), coor-
denação de Nestor de Buem, trad. de Wagner D. Gi-
glio. 

21. O Tmbalho da Mulher no Direito Brasileiro, France 
Luz. 

22. O Trabalho do Aeronauta, Maria Lúcia Di Iorio 
Andrade e Mary Lane Araújo. 

23. O Aviso Prévio, Carlos Alberto Reis de Paula. 
24. O Estágio de Estudantes na Empresa, Julpiano Cha-

ves Cortez. 
25. As Gorjetas no Direito Brasileiro do Trabalho, José 

Luiz F. Prunes. 
26. Grupo Empresarial no Direito do Trabalho, Marcus 

V. A. da Costa. 
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27 Prática Trabalhista (Cálculos), 3.a ed., Julpiano Cha-
ves Cortez. 

28. Salários- Incentivos e Adicionais Oontratuais ao, 
lário - Simpósio do Instituto de Direito Social. 

29. Aspectos Fundamentais de Direito do Trabalho, C. A. 
Barata Silva. 

30. Pareceres de Direito do Trabalho e Previdência Social, 
Amauri Mascaro Nascimento. 

31. Pareceres de Direito do Trabalho, Evaristo de Moraes 
Filho, 4 vols. 

32. Ação Rescisória, Coqueijo Costa, 5. a edição. 
33. Advocacia no TST, José Alberto Couto Maciel. 
34. Comentários às decisões do STF em Matéria Traba-

lhista, José A. Couto Maciel, 2 vols. 
35. A Conciliação nos Dissídios Individuais do Trabalho, 

Wagner D. Giglio. 
36. Os Créditos Trabalhistas, na Insolvência do Empre-

gadOr, Pedro Paulo T. Manus. 
37. Direito Processual do Trabalho, José Ribamar da Cos-

ta, 2.a edição. 
38. Direito Sumular, Emílio Gonçalves. 
39. Execução Trabalhista, J. A. Rodrigues Pinto, 2.a edi-

ção. 
40. Imunidade de Jurisdição Trabalhista dOs Entes de Di-

reito Internacional Público, Georgenor de Souza F. 
Filho. 

41. Liquidação da Sentença no Processo do Trabalho,, Ma-
noel Antônio Teixeira Filho, 3.a edição. 

42. Mandado de Segurança e controle Constitucional, Co-
queijo Costa, 3. a edição. 

43. Manual de Prática Processual Trabalhista, Emílio Gon-
çalves. 
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44. Manual de Direito Processual do Trabalho, Isis de 
Almeida, 2 vols., 2.a edição. 

45. As Perícias na Justiça d01 Trabalho, José Luiz Ferrei-
ra Prunes. 

46. Do Poder Normativo da Juidiça do Trabalho, Pedro 
Vida! Neto. 

47. O Preposto do Empregador no Processo dO Trabalho, 
Emílio Gonçalves, 2. a edição. 

48. Processo Civil no Processo Trabalhista, Alcides de 
Mendonça Limà, 2.a edição. 

49. A Prova no Processo do Trabalho, Manoel Antônio 
Teixeira Filho, 4. a edição. 

50. Recurso de Revista (Cabimento), C. A. Barata Silva. 
51. Rescisões Trabalhistas, Mauro Elói de Oliveira e Cé-

sar Harasymowicz, 4.a edição. 
52. Roteiros diJ Audiência e Recursos Trabalhistas, José 

Barreto Campello, 3.a edição. 
53. Sistema das Recursos Trabalhistas, Manoel Antônio 

Teixeira Filho, 2.a edição. 
54. Suspensão do Contrato de Trabalho e Outros Estudos, 

Sebastião Machado Filho. 
55. Tratado de Direito Judiciário do Trabalho, Wilson S. 

C. Batalha, 2.a edição. 
56. Convenção Coletiva do Trabalho, Márcia F. S. Pica-

rem. 
57. Curso de Direito Coletivo do Trabalho, Roberto Bar-

reto Prado. 
58. Poder Normativo e Regime Democrático, Anna Britto 

R. Acker. 
59. O Sindicato e Suas Relações com a Justiça &o Traba-

lho, Elimar Szaniawski. 
60. Direito do Trabalho e Previdência Social (Pareceres), 

Arnaldo Süssekind e Délio Maranhão, 4.o e 5.o vols. 
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61. Consolidação das Leis do Trabalho, Armando Casimiro 
Costa e Irany Ferrari, 19.a ed., 1987. 

62. consolidação das Leis do Trabalho, Eduardo Gabriel 
Saad, 21.a ed. comentada, 1988. 

63. A Ordem Social Num Novo Texto Constitucional, Eva-
risto de Moraes Filho. 

Editora Atlas 

1. Consolidação das Leis do TrabalhO, Campanhole. 
2. Contrato de Trabalho nas Súmulas do TST (O), Gon-

çalves. 
3. Direito do Trabalho, Manus. 
4. Processo e Relações do Trabalho no Brasil, Fleury 1 

/Fischer. 
5. Profissões Regulamentadas, Campanhole. 

Ler fix E ditara 

O Advogado na Justiça dO Trabalho, João Eudes Medanha 
dos Santos (advogado trabalhista), 2.a ed., 1988. 

Rio CondOr Edições 

Apontamentos Trabalhistas, Roberto Davis (magistrado, 
professor universitário e sociólog-o). 
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Composição 
do TRT 



Tribunal Regional do Trabalho da .1.0 Região 
(Av. Pres. Antônio Carlos n.0 251 - RiO de Janeliro) 

COMPOSIÇãO DO TRIBUNAL PLENO 

Presidente: Juiz José Teófilo Vianna Clementino 
Vice-Presidente: Juiz Fernando Tasso Fragoso Pires 
Corregedor: Juiz Joaquim Ignácio Andrade Moreira 
Vice-Corregedor: Juiz Lyad Sebastião de Almeida 

Juizes Togados 

Juiz Geraldo Octávio Guimarães 
Juiz Luiz Augusto Pimenta de Mello 
Juiz Milton Lopes 
J'uíz Sebastião Ribeiro de Oliveira 
Juiz Luiz Carlos de Brito 
Juíza Emma Baptista Buarque de Amorim 
Juiz Paulo Cardoso Melo Silva 
Juiz Feliciano Mathias Netto 
Juiz Alédio Vieira Braga 
Juiz José Maria de Mello Porto 
Juiz José Eduardo Pizarro Drummond 
Juiz Azulino Joaquim de Andrade Filho 
Juiz Roberto José Amarante Davls 
Juiza Anna Britto da Rocha Acker 
Juíza Ana Maria Passos Cossermelli 

Juízes Classistas 

Representantes dos empregadores: 
Juiz Jorge Juliano de Campos Séguin 
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Juiz Haroldo de Barros Collares Chaves 
Juiz João da Silva Figueiredo 
Juiz Paulo Vieira Duque 
Juiz Vicente Carlos Fuscaldo 

Representantes dos empregados: 
Juiz João de Sant'Anna 
Juiz Júlio Menandro de Carvalho 
Juiz Arthur da Silva Rocha 
Juiz João Valim Peluzio 

COMPOSIÇAO DOS GRUPOS DE TURMAS 

Primeiro Grupo: 
Juiz Milton Lopes - Presidente 

Primeira Turma: 
Juiz Alédio Vieira Braga - Presidente 
Juiz Geraldo Octávio Guimarães 
Juiz Milton Lopes 
Juiz João da Silva Figueiredo - Rep. Empregadores 
Juiz Arthur da Silva Rocha - Rep. Empregados 

Segunda Turma: 
Juiz Sebastião Ribeiro de Oliveira - Presidente 
Juiz Luiz Augu8to Pimenta de Mello 
Juíza Emma Baptista Buarque de Amorlm 
Juiz Jorge Juliano de Campos Seguin - Rep. Empregadores 
Juiz João de Sant'Anna - Rep. dos Empregados 

Dias das Sessões 

Primeiro Grupo de Turmas: 2.a e 4.a quintas-feiras do mês 
13 horas - Sala do 10.o andar 

Primeira Turma: terças-feiras - 13 horas - Salão do Pleno 
Segunda Turma: terças-feiras - 13 horas - sala do 10.0 andar 
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Segundo Grupo: 
Juiz José Maria de Mello Porto - Presidente 

Terceira Turma: 
Juiz Luiz Carlos de Brito - Presidente 
Juiz Azulino Joaquim de Andrade Filho 
Juiz Roberto José Amarante Davis 
Juiz Haroldo de Barros Collares Chaves - Rep. Empregadores 
Juiz Júlio Menandro de Carvalho - Rep. Empregados 

Quarta Turma: 
Juiz Feliciano Mathias Netto - Presidente 
Juiz José Eduardo Pizarro Drummond 
Juíza Ana Maria Passos Cossermelli 
Juiz Paulo Vieira Duque - Rep. Empregadores 
Juiz João Valim Peluzio - Rep. Empregados 

Quinta Turma: 
Juiz Paulo Cardoso Melo Silva - Presidente 
Juiz José Maria de Mello Porto 
Juíza Anna Britto da Rocha Acker 
Juiz Vicente Carlos Fuscaldo - Rep. Empregadores 

Dias das Sessões: 

Segundo Grupo de Turmas: 2.a e 4.a quintas-feiras do mês 
13 horas - Salão do Pleno 

Terceira Turma: Quartas-feiras - 13 horas - Salão do 10.0 andar 
Quarta Turma: Quartas-feiras - 9 horas - Salão do Pleno. 
Quinta Turma: Segundas-feiras- 13 horas -Salão do 10.o andar. 
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Relação das J unias de Conciliação e Julgamento da I. a Região 
(Cidade do Rio de Janeiro) 

(Av. PresQdente Antônio Carlos n.0 251 - Castelo -
CEP 20020 - Rio de Jane,iro - RJ) 

1.a JCJlRJ (2.o andar - Tel.: 240-5129) 
Juiz-Presidente: Walter Pinto Lima 
Dir. Secretaria: Nelsom Pinheiro 
Assistente: Walter de Freitas 

2.a JCJ!RJ (2.0 andar - Tel.: 240-5829) 
Juíza Presidente: Vera Lucia de Castro Rodrigues Ferreira 
Chefe Secretaria: Rinaldo Lago de Carvalho 
Assistente: Maria Alice do Lago Cansanção 

3." JCJ /RJ (2.o andar - Tel.: 240-4079) 
Juíza Presidente: Maria do Socorro Duarte da Silva 
Dir. Secretaria: Zuleika Cassela 
Assistente: Ildaci Gomes Fernandes 

4." JCJ!RJ (2.0 andar- Tel.: 240-4329) 
Juíza Presidente: Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry 
Dir. Secretaria: Mary Elizabeth Teles 
Assistente: Josué Ferreira da Silva 

5.a JCJ f RJ (2.o andar - Tel.: 240-7129 
Juiz-Presidente: Fernando Antonio Zorzenon da Silva 
Dir. Secretaria: Alfredo Cunha de Faria 
Assistente: Maria das Graças Rodrigues Leal 
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6." JCJ/RJ (2.o andar- Te!.: 240-3529) 
Juiz-Presidente: Aloysio Santos 
Dir. Secretaria: Sérgio Antero de Carvalho 
Assistente: Lucimar de Melo Machado 

7.0 JCJ/RJ (2.o andar - Te!.: 240-3779) 
Juiza Presidente: Tania da Silva Garcia 
Dir. Secretaria: Lindaura Ferreira da Silva Fonseca 
Assistente: Vera Helena Flávio 

8.a. JCJ/RJ (2.o andar- Te!.: 240-6479) 
Juiz-Presid·ente: Iralton Benigno Cavalcanti 
Chefe Secretaria: Fátima Gomes de Oliveira (Subst.) 
Assistente: Marilene Alves da Silva 

9.a JCJ/RJ (3.0 andar - Irei.: 240-6329) 
Juíza Presidente: Zuleide Fittipaldi Freire 
Dir. Secretaria: Luiz Fernando Pinto dos Reis 
Assistente: Maria Tereza Gonçalves Vieira 

10.• JCJ/RJ (3.o andar - Te!.: 240-6829) 
Juíza Presidente: Alexandrina Rodrigues do Nascimento Fonyat 
Chefe Secretaria: Paulo César Ferreira da Costa 
Assistente: Paulo César de Weck 

11.• JCJ/RJ (3.o andar - Te!.: 240-6429) 
Juiz-Presidente: José Maria da Cunha 
Dir. Secretaria: Sandra Maria de Paulo Espírito Santo 
Assistente: Luiz Paulo Mubarak 

12:• JCJ!RJ (3.o andar - rrel.: 240-5879) 
Juíza Presidente: Maria das Graças Cabral Viegas Paranhos 
Dir. Secretaria: Maria Luiza Pinto 
Assistente: Shirley Boechat Fernandes da Costa 

13.• JCJ/RJ (3.0 andar - Te!.: 240-3679) · 
Juiz-Presidente: Gerson Conde 
Dir. Secretaria: José Siqueira Velasco 
Assistente: Milleyde Ajus Ol.hovetchi 
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14.• JCJ/RJ (3.o andar - Te!.: 240-3479) 
Juíza Presidente: Nídia de Assunção Aguiar 
Dir. Secretaria: Gilson Bastos Ferreira e Silva 
Assistente: Aidé de Oliveira Saraiva 

15.• JCJ/RJ (3.o andar - Te!.: 240-6629) 
Juíza Presidente: Ione Biajuto Biassoto Trotta 
Chefe Secretaria: Pedro América de Souza Cardoso 
Assistente: Herminia da Luz Baptista 

16.a JCJ/RJ (3.o andar - Te!.: 240-7179 
Juiz-Presidente: Hélio Mário de Arruda 
Chefe Secretaria: Everaldino de Oliveira Loureiro 
Assistente: Waldemo Fernandes Dias 

17.• JCJ/RJ (4.o andar - Te!.: 240-3579) 
Juiz-Presidente: Manuel Fernandes Gonçalves Alves 
Dir. Secretaria: Adiva Gomes de Alencar 
Assistente: Lícia Nunes Leite de Andrade 

18." JCJ/RJ (4.o andar - Te!.: 240-6879) 
Juíza Presidente: Alda Maria Bastos Pereira 
Dir. Secretaria: E lei de Sá 
Assistente: Márcia de Lacerda 

19." JCJ/RJ (4.0 andar - Te!.: 240-6579) 
Juiz-Presidente: Fabiano Martins Manzini 
Dir. Secretaria: José Joaquim Barros Teixeira Mendes 
Assistente: Maria Cecilia de Moura 

20." JCJ/RJ (4.o andar - Te!.: 240-4279 
Juiz-Presidente: Ubirajara Lopes Vieira 
Dir. Secretaria: Beatriz Maia 
Assistente: Ivaldo Gomes Costa 

21.• JCJ/RJ (4.o andar - Te!.: 240-li579) 
Juiz-Presidente: José Carlos Novis Cesar 
Dir. Secretaria: Roberto Fernando Nóbrega 
Assistente: Vivian Sanehes de Souza 
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22,a JCJ 1 RJ ( 4.0 andar - Te!.: 240-6279 J 
Juíza Presidente: Maria Elizabetb Tude Junqueira Ayres 
Dir. Secretaria: Luiz Carlos Rebello Gomes 
Assistente: Ricardo Machado Duarte 

23." JCJIRJ (4.o andar - ,Te!.: 240-6029) 
Juiz-Presidente: Carlos Coelho dos Santos 
Dir. Secretaria: Astrogllda de Nóbrega 
Assistente: Julieta Vianna de Aquino Carneiro 

24." JCJIRJ (4.o andar Te!.: 240-6229 
Juíza Presidente: Donase Xavier Bezerra 
Chefe Secretaria: Uberto Flôres Filho 
Assistente: Marisa Pereira Nogueira 

25." JCJIRJ (5.0 andar - Te!.: 240-3929) 
Juíza Presidente: Maria José Aguiar Teixeira Oliveira 
Dir. Secretaria: José Fernando Dias 
Assistente: Edna Maria Castelo Branco 

26." JCJIRJ (5.o andar - Te!.: 262-9786) 
Juiz-Presidente: Fernando Oliveira da Costa Maia 
Dir. Secretaria: Vânia Maria de Albuquerque Leal 
Assistente: Débora de Souza Soares 

27.'" JCJ I RJ (5.0 andar - Te!.: 262-8234) 
Juiz-Presidente: Lineu André de Lima 
Dir. Secretaria: Eunice Mendes de Melo Moura 
Assistente: Nadir Mendes 

28." JCJIRJ (5.0 andar - :rei.: 262-9678) 
Juiz-Presidente: Raymundo Soares de Matos 
Dir. Secretaria: Octacílio do Nascimento Leal Júnior 
Assistente: Tânia Guarino Sardinha 

29.• JCJIRJ (5.o andar - Te!.: 220-4309) 
Juiz-Presidente: Milton Vasques Thil>au de Almeida 
Dir. Secretaria: Maria Mônica Bastos Lavrador 
Assistente: Lidia Maria Bastos- Rodrigues -Silva 
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30.• JCJjRJ (5.o andar - Te!s.: 220-4108 e 292-7171, ramal 413) 
Juíza Presidente: Vera Lucia Leite Jacobsohn 
D!r. Secretaria: ESperança Maria Rattes Alves Butkovsk! 
Assistente: Luiz Cardoso de Sá 

31.• JCJ/RJ (5.o andar,- Tels.: 220-4015 e 292-7171, ramal 374) 
Juiz-Presidente: Raul José Côrtes Marques 
Dir. Secretaria: Agenor Loureiro 
Assistente: Eliane Marques Fernandes 

32.• JCJiRJ (5.0 andar - Te!.: 292-7171, ramal 577) 
Juíza Presidente: Ana Maria Soares de Moraes Cordeiro Dias 
Dir. Secretaria: Helena Gonçalves 
Assistente: Claudia Castelo Branco Camargo 

33.'" JCJ/RJ (13.o andar- :reis.: 220-4267 e 292-7171, ramal 214) 
Juíza Presidente: Mirian Lippi Pacheco 
Dir. Secretaria: Maria Celeste Lafaille Carvalho 
Assistente: Eliana Kaufman Coelho 

34.• JCJ/RJ (13. 0 andar- Tels.: 220-4738 e 292-7171, ramal 554) 
Juíza Presidente: Leny de Sá Peixoto Pereira 
Dir. Secretaria: Sônia Rangel Bittencourt 
Assistente: Lúcia Regina dos Santos Abrantes 

35 ... JCJ/RJ (13.0 andar- Tels.: 220-9373 e 292-7171, ramal 365) 
Juiz-Presidente: América Fernandes Braga Filho 
Dir. Secretaria: Eliana Rocha Justo 
Assistente: Elizabeth Almeida Antonio 

36.• JCJ/RJ (13.o andar- Te!.: 292-7171, ramal 212) 
Juiz-Presidente: Alberto Fortes Gil 
Dir. Secretaria: Cristina Maria Guimarães Portella 
Assistente: Vera Lucia Assad Braz 

37.a JCJjRJ (13.0 andar - Te!.: 292-7171, ramal 414) 
Juiza Presidente: Amélia Valadão Lopes 
Dir. Secretaria: Vera LúCia de Moraes Barbosa 
Assistente: Beatriz Helena de Freitas Ferraz 
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3s,a JCJ/RJ (13.o andar - Te!.: 292-7171, ramal 216) 
Juíza Presidente: Maria de Lourdes Vanderlei e Souza 
Dir. Secretaria: Sérgio Lopes de Almeida 
Assistente: Terezinha Batista Dilimburg 

39.a JCJ f RJ (13.o andar - :rel.: 292-7171, ramal 253) 
Juíza Presidente: Regina Uchôa da Silva 
Dir. Secretaria: Amândio Gomes Mourão 
Assistente: Alzira Santos 

40.• JCJ/RJ (13.0 andar - Te!.: 292-7171, ramal 252) 
Juiz-Presidente; Luiz Carlos Teixeira Bonfim 
Dir. Secretaria: Aida Nunes Chaves Teixeira Mendes 
Assistente: Maria da Glória Barbosa Pinto Larga 
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Relação das Juntas de Conciliação.e Julgamento da 1.0 Região 
(Interior do Estado do Rio de Janeiro) 

JCJ/ARARUAMA 
Praça São Sebastião, n.O 148 - antigo Prédio da Prefeitura 
Araruama - CEP 28970 
Te!.: (0246) 65-2423 

Juíza Presidente: Doris Luise de Castro Neves 
Dir. Secretaria: Celso Bastos Ferreira e Silva 
Assistente: Silvio dos Santos Geraldes 

JCJ/BARRA DO PIRAf 
Rua Teixeira de Andrade, n.o 401 - 2.o andar 
Barra do Piraí - CEP 27100 
Te!.: (0244) 42-0440 

Juiz-Presidente: M!lner Amazonas Coelho 
Dir. Secretaria: Moacy Gomes da Silva 
Assistente: Yara Avellar Teixeira de Mello 

JCJ/CAMPOS 
Rua Alberto Torres, n.O 204 
Campos - CEP 28100 
Te!.: (0247) 22-4838 

Juíza Presidente: Heloísa Corrêa da Costa 
Dir. Secretaria: Guilherme Adolfo de Araújo Pereira 
Assistente: Humberto de Campos Nobre Oliveira 
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JCJ/DUQUE DE CAXIAS 
Av. Brigadeiro Lima e Silva, n.o 1.576 
Duque de Caxias - CEP 25075 

1.• JCJ (2.0 andar - Te!.: .771-4359) 
Juiz-Presidente: Rogério Lins de .Albuquerque 
Dir. Secretaria: Paulo Araújo de Carvalho 
Assistente: Hairton Correia dos Santos 

2.• JCJ (3.o andar - Te!.:. 771-4363). 
Juiz-Presidente: Wilson da Costa Gomes 
Dir. Secretaria: Carlos Geraldo de Barros Mayer 
Assistente: Selma Ferreira Nobre 

3.• JCJ (3.0 andar - Te!.: 771-0135) 
Juiz-Presidente: Guilbert Vieira Peixoto 
Dir. Secretaria: José Carlos de Figueiredo .Fernandes 
Assistente: José Jadir de Miranda 

JCJ/ITAPERUNA 
Rua ,Tiradentes, n.0 82 - salas 206/207 
Itaperuna - CEP 28300 
Te!.: (0249) 22-0978 

Juiz-Pres!.dente: Breno Ricardo Alves Rattes 
Dir. Secretaria: Heidman Mançano Ximenes 
Assistente: Ivette Goulart Santos 

JCJ/MACM 
Rua Teixeira de Gouveia, n.O 1.209 
Macaé - CEP 28700 
Te!.: (0247) 62-0440 

Juíza Presidente: Elza Ferreira Neves 
Dir. Secretaria: Afonso Henriques Freitas 
Assistente: Roberto Brito Pereira de Mello 

JCJ/NITERói 
Rua Dr. Celestino, n.o 50 
Niterói - CEP ·24040 
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1.a JCJ {3.o andar - Te!.: 719-3181) 
Juiz-Presidente: Aguinaldo Gomes Martins 
Dir. Secretaria: Ana Maria Silva G;oulart 
Assistente: Nilton Rebello Gomes 

2.a JCJ (2.o andar - /I'el.: 719-0705) 
Juiza Presidente: Débora Barreto Póvoa 
Dlr. Secretaria: Manoel Luiz da Silva Raymundo 
Assistente: Eduardo da Silva Raymundo 

3.a JCJ {1.o andar - Te!.: 717-2573) 
Juiz-Presidente: Lionil da Silva Mello 
Dir. Secretaria: .Marcelo. Antero d-e Carvalho 
Assistente: Rosaly Maria Neves Corrêa 

JCJ/NOVA FRIBURGO 
Praça Getúlio Vargas, n.o 200 
Nova Friburgo - CEP 28600 
Te!.: (0245) 22-6216 

Juiz-Presidente: Sávio Verbicário Dantas dos Santos 
Dir. Secretaria: Valéria de Souza Dias Vieira 
Assistente: José Espinheiro da Silva Júnior 

JCJ/NOVA IGUAÇU 
Av. Governador Portela, n.o 1.155 
Nova Iguaçu - CEP 26220 

l.G JCJ (Te!.: 767-1457) 
Juiz-Presidente: José Júlio do Rêgo Monteiro 
Dlr. Secretaria: Adelson Caldas Ribeiro Filho 
Assistente: Roberto Costa Fernandes 

2.a JCJ (Te!.: 767-0502) 
Juiz-Presidente: Carlos Alberto Araújo Drummond 
Dir. Secretaria: Tânia Regina Goulart Villela 
Assistente: Sônia Mar a Nicola u ·Simão 

3." JCJ (,Te!.: 767-2034) 
Juiz-Presidente: Claudio Carrera Filho 
Dir. Secretaria: George R. A. Calvert 
Assistente: Maria de Fátima Rodrigues Gonzaga Pereira 
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JCJ/PETRóPOLIS 

1.0 JCJ 
Rua do Imperador, n.o 970 sobreloja/salas 17-19 
Petrópolis - CEP 25600 
Te!.: (0242) 42-3216 

Juiz-Presidente: Carlos José Essinger Schae'ffer 
Dir. Secretaria: Maria Elta Terezinha Ladeira de Oliveira 
Assistente: ,Terezinha Sorsonas de Freitas 

2." JCJ 
Rua 16 de março, n.0 365 - sobreloja 2 
Petrópolis - CEP 25620 
Te!.: (0242) 42-5166 

Juiz-Presidente: Ivan Dias Rodrigues Alves 
Dir. Secretaria: Heloisa Amélia de Oliveira Nicodemus 
Assistente: Maria Lourdes Simões Menescal Carneiro 

JCJ/SAO JOAO DE MERITI 
Av. Presidente Lincoln, n.o 553 
São João de Meriti - CEP 25500 
Te!.: 751-5108 

Juiz-Presidente: Tércio Pinto Rubhn 
Di r. Secretaria: Wilson de Araújo 
Assistente: Hélio Dias de Carvalho 

JCJ/SAO GONÇALO 
Rua José Alves de Azevedo, n.o 270 - Ed. Policlinica 
Bairro N. S. Fátima - São Gonçalo - CEP 24610 

1." JCJ (Te!.: 712-0762) 
Juiz-Presidente: Sebastião Baptista Pinheiro 
Dir. Secretaria: Newton José Peralta 
Assistente: nora Maria Lassance Medeiros 

2.0 JCJ (Te!.: 712-0762) 
Juiza Presidente: Elma Pereira de Melo Carvalho 
Dir. Secretaria: João Bosco Lana 
Assistente: Rogérla Rubim Caldas 
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JCJ/TERESóPOLIS 
Av. Almirante Lúcio Meira, n.0 211 - 2.o andar 
(I'eresópolis - CEP 25953 
Te!.: 742-6116 

Juiz-Presidente: Aloysio Silva Corrêa da Veiga 
Dir. Secretaria: Fernando Pires Ferreira Clementino 
Assistente: 

JCJ/TR:tlS RIOS 
Rua Presidente Vargas, n.o 475 
Três Rios - CEP 25800 
,Te!.: (0242) 52-1316 

Juiz-Presidente: Paulo Roberto Capanema da Fonseca 
Dir. Secretaria: José Siqueira Velasco 
Assistente: Roberto Andrade do Nascimento 

JCJ/VOLTA REDONDA 

1.'" JCJ 
Rua Edson Passos, n.0 99 - sala 103 
Bairro Aterrado - Volta Redonda - CEP 27295 
Te!.: (0243) 42-3666 

Juiz-Presidente: Clavin Elias dos Santos 
Dir. Secretaria: Regina Coeli Roscio Pascual 
Assistente: Nilta Evangelista Ramos 

2.• JCJ 
Rua Paulo der Frontin, n.o 386 - 2.o andar 
Bairro Aterrado - Volta Redonda - CEP 27293 
.Te!.: (0243) 42-0366 

Juiz-Presidente: Izidoro Soler Guelman 
Dir. Secretaria: Sebastião Loureiro Bittencourt 
Assistente: Cláudio Rocha Correa 
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Relação das Junlas de Conciliação e Júlgamenlo dà l.a Região 
(Eslado do Espírilo Santo) 

JCJ/VITóRIA 
Av. Cleto Nunes, n.0 85 - Edifício Vitória Park 
Vitória - Espírito Santo 
CEP 29020 

1.• JCJ (3.o andar - Te!.: (027) 223-0647) 
Juiz-Presidente: d-e Castro Pereira 
Dir. Secretaria: Therezinha Souza Santos 
Assistente: Marinalva Rodrigues 

z.a JCJ (3.o andar - Te!.: (027) 223-4722) 
Juiz-Presidente: José Luiz Serafini 
Dir. Secretaria: Levy Bastos 
Assistente: Celso Benjamim de Barros 

3.0 JCJ (3.0 andar - Te!.: (027) 223-0277) 
Juiz-Presidente: Manoel Medeiros 
Dir. Secretaria: José Nazareno Fonseca Moura 
Assistente: José Márcio da Silva Almeida 

JCJ/CACHOEIRO DE LTAPEMIRIM 
Rua 25 de Março, n.O 01 - sala 201 
Cachoeira de Itapem.irim - ES 
Te!.: (0275) 22-4306 
CEP 29300 

Juiz-Presidente: Marilda Moraes Lima 
Dir. Secretaria: Elson Castanheiras de Freitas 
Assistente: Paulo José Garrute 
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JCJ/COLATINA 
Rua Cassiano Castelo, n.0 214 
Colatlna - ES 
Te!.: (0277) 22-4837 
CEP 29700 

Juiz-Presidente: Sérgio Moreira de Oliveira 
Dir. Secretaria: Luiz Marianelll Neto 
Assistente: Luiz Fernando de Souza 
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Juízes Subs!i!u!os do Tribunal Regional 
do Trabalho da l.a Região 

Wanderley Va!ladares Gaspar 
Carlos Henrique Barbosa Clementino 
Nilza de Aguiar Lima Tavares 
Maria das Graças Semprini de Abreu 
José Nascimento Araújo Neto 
Neif Antônio Alem Filho 
Aurora de Oliveira Coentro 
An tonto Carlos Areal 
Edith Maria Correa :rourlnho 
Olá udio Armando couce de Menezes 
Luiz Alfredo Mafra Lino 
Tania Medeiros Carvalho 
Damir Vrcibradic 
Rosana Salim Villela 
Regina Célia de Miranda Jordão 
Laudelino Gonçalves Gatto Filho 
José Antonio Teixeira da Sllva 
Eliete Telles da Silva 
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Tribunais 
Regionais 

do Trabalho 



Tribunais Regionais do Trabalho 

1." Região 
Av. Presidente Antônio Carlos, n.o 251 - s.o andar 
Rio de Janeiro - CEP 20020 

Presidente: Juiz José Teófilo Vianna Clementino 
Te!.: 262-8278 e 220-6623 

Vice-Presidente: Juiz Fernando ,Tasso Fragoso Pires 
Te!.: 220-2708 e 220-8973 

2.a Região 
Rua da Consolação, n.o 1.272 - Telefone geral: (011) 255-4111 
São Paulo - São Paulo - CEP 01302 

Presidente: Juiz Rubens Ferrari 
Te!.: 259-1198 e 259-8809 

Vice-Presidente: Juiz Helder Almeida de Carvalho 
Te!.: 255-4111 

3.• Região 
Av. Getúlio Vargas, n.o 225 - 15.o andar - ,Telefone geral: 

(031) 227-7277 
Bairro dos Funcionários - Belo Horizonte - MG - CEP 30110 

Presidente: Juiz Renato Moreira Figueiredo 
Te!.: 227-6923 

Vice-Presidente: Juiz .Michel Francisco Melin Aburjell 
:reis.: 227-6927 e 227-7277 
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4.a Região 
Av. Praia de Belas, n.o 1.100 - Telefone geral: (0512) 33-3311 
Porto Alegre - RS - CEP 90060 
Presidente: Juiz Fernando Antonio Barata Silva 

Te!.: 33-3311 
Vice-Presidente: Juiz João Luiz Toralles Leite 

Te!.: 33-3311 

5.a Região 
Rua do Cabral, n.0 161- Nazaré- Telefone geral: (071) 243-8388 
Salvador - BA - CEP 40055 
Presidente: Juiz Ronald Olivar de Amorim e Souza 

.Te!.: 243-3434 
Vice-Presidente: Juiz Herval de Aguiar Torres 

Te!.: 241-8788 

6.• Região 
Fórum Agamenon Magalhães Cais do Apolo, n.o 739 
Telefone geral: (081) 224-5500 - Recife - PE - CEP 50030 
Presidente: Juiz José Guedes Correa Gondim Filho 

Te!.: 224-2910 
Vice-Presidente: Juiz F'rancisco Fausto Paula de Medeiros 

,Te!.: 224-0242 

7.a Região 
Av. Santos Dumont, n.0 3.384 - Telefone geral: (085) 224-9611 
Fortaleza - CE - CEP 60000 
Presidente: Juiz João Nazareth Pereira Cardoso 

Te!.: 224-9325 
Vice-Presidente: Juiz Manoel Arizio Eduardo de Castro 

Te!.: 244-0222 

a:a 
Travessa D. Pedro I, n.O 750 - ,Telefone geral: (091) 222-7622 
Belém- PA - CEP 66000 
Presidente: Juiz Arthur Francisco Seixas dos Anjos 

Tels.: 222-7343, TRT - 223-2884 e 224-6752, Residência 
Vice-Presidente: Juiza Lygia Simão Oliveira 

,Te!.: 223-3356 
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9.• Região 
Rua Vicente Machado, n.O 400 - Telefone geral: (041) .234-2311 
Cu ri liha - PR - CEP 80420 

Presidente: Juiz José Montenegro Antero 
Te!.: 225-2052 e 234-2311, ramal 62 

Vice-Presidente: Juiz Leonardo Abagge 
Te!.: 234-2311, ramal 59 

10.• Região 
Av. W3 Norte - Quadra 513 - Lotes 02 e 03 
Telefone Geral: (061) 272-2643 - Brasilia DF - CEP 70760 

Presidente: Juíza Heloisa Pinto Marques 
,Tels.: 274-8975 e 272-2643, ramal 220 

Vice-Presidente: JUiz Bertholdo Sátyro e Souza 
Te!.: 273-7861 

11.• Região 
Rua Dr. Machado, n.0 930 - Praça 14 de Janeiro 
Telefone geral: (092) 232-3"114 - Manaus - AM - CEP 69000 

Presidente: Juiz Antonio Carlos Marinho BeZefra 
Tels.: 232-3138 e 232-3114, ramal 129 

Vice-Presidente: Juiz OthUio Francisco Tino 
:reis.: 232-3318 e 232-3114, ramal 119 

12.a Região 
Rua Luiz Sahches Bezerra da Trindade, n.o 80 
Telefone geral: (0482) 23-4066 e 23-4088 
Florianópolis - SC - CEP 88010 

Presidente: Juiza Ione Ramos 
Te!.: 23-0133 

Vice-Presidente: Juiz Umberto Grillo 
Te!.: 23-2301 e 23-4365 

13." Região 
Av. Coremas, n.o 66- Centro -:Telefone geral: (083) 241-1200 
João Pessoa - PB - CEP 58000 
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Presidente: Juiz Aluisio Rodrigues 
Te!.: 241-1184 

Vice-Presidente: Juiz Geraldo Teixeira de Carvalho 
Te!.: 241-1200 

14." Região 
Av. Costa e Silva. n.o 3.503.- sede do DETRAN 
;Telefone geral: (069) 221-0867 e 221-2667 
Porto Velho - RO - CEP 78.900 

Presidente: Juiz Oswaldo de Almeida Moura 
Tels.: 221-0867 e 221-2667 

Vice-Presidente: Juiz Benjamin do Couto Ramos 
Tels.: 221-0867 e 221-2667 

15." Região 
Rua da Conceição, n.o 150 - 1.o andar 
Telefone geral: (0192) 32-7955 - Campinas - SP - CEP 13015 

Presidente: Juiz Pedro Benjamin Vieira 
Te!.: 31-4364 

Vice-Presidente: Juiz Geraldo de Lima Marcondes 
:rei.: 32-7955, ramais 2.261/2.269 
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